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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 6233/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal
celebrou contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do
citado diploma, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por seis meses, objecto de renovação, mas
a sua duração nunca poderá exceder dois anos, com os seguin-
tes trabalhadores:

Cláudia Meneses Pita de Carvalho — auxiliar de acção educati-
va, com início em 1 de Março de 2000, cuja remuneração é
correspondente ao escalão 1 e índice 115 da função pública (a).

Maria Lídia Castela Duarte Pereira — auxiliar de acção edu-
cativa, com início em 1 de Março de 2000, cuja remunera-
ção é correspondente ao escalão 1 e índice 115 da função
pública (a).

César Filipe Matias da Costa Serrão — electricista, com início
em 13 de Março de 2000, cuja remuneração é corresponden-
te ao escalão 1 e índice 130 da função pública.

Carlos Miguel Costa Patrocínio — contabilidade e gestão, com
início em 26 de Junho de 2000, cuja remuneração é corres-
pondente ao escalão 1 e índice 235 da função pública.

(a) Trabalho a meio tempo.

Por três meses e meio com:

Maria Amélia Santos Rodrigues — recepcionista, com início em
7 de Junho de 2000.

Ana Filipa Rosário Lopes — recepcionista, com início em 6 de
Junho de 2000.

Maria Elisa Frazão Alves Calçada — vigilante/nadador, com iní-
cio em 6 de Junho de 2000.

Nuno Miguel Ferreira Passos — vigilante/nadador, com início
em 6 de Junho de 2000.

Luís Filipe Pereira Henriques — vigilante/nadador, com início
em 6 de Junho de 2000.

Sónia Carla Horta Bento — vigilante/nadador, com início em
12 de Junho de 2000.

Nuno Alexandre Martinho Luís — vigilante/nadador, com iní-
cio em 5 de Junho de 2000.

Pedro Nuno Alves Fojo — vigilante/nadador, com início em 6 de
Junho de 2000.

Todos estes contratados auferem mensalmente o vencimento
de 64 300$.

[Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea 2 do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Mi-
guel da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 6234/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo/renovação. — Para efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que os contratos de traba-
lho a termo certo celebrados por esta Câmara Municipal com
José António Monteiro e José Avelino Romano para exercerem
as funções de operários/cabouqueiros, com início em 1 de Fe-
vereiro de 2000, pelo prazo de seis meses, a contar daquela data,
foram renovados por igual período, por despacho do presiden-
te da Câmara Municipal, de 3 de Julho de 2000.

12 de Julho 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Cu-
nha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Listagem n.º 213/2000 — AP.  — Listagem. — Lista de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Aljezur em
1999 (conforme o disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março):

Obra Forma de atribuição Valor sem IVA Adjudicatário

Pavimentação da Rua da Serra, Igreja Nova, Aljezur Ajuste directo .....4 603 550$00URBITERRAS — Urbanizações e Terraplenagens, L.da

Execução das obras de infra-estruturas exterioresConcurso limitado 27 923 250$00LTO — Lavouras e Terraplenagens do Oeste, L.da

(arranjos exteriores) dos edifícios de habitação ge-
minada — 32 fogos em Barrada, Igreja Nova,
Aljezur.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel José de Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Edital n.º 332/2000 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pes-
soal. — Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de Setembro, e pelo De-
creto-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio, faz-se público que a As-
sembleia Municipal de Alpiarça, por deliberação tomada em
sessão ordinária de 27 de Junho de 2000, mediante proposta da
Câmara Municipal aprovada em reunião ordinária de 8 de Ju-
nho de 2000, aprovou a organização dos serviços municipais,
bem como o quadro de pessoal, que a seguir se publicam.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim Rosa
do Céu.

Organização dos serviços municipais

Nota justificativa

Pretende-se com o presente Regulamento implementar na Câ-
mara Municipal de Alpiarça uma nova dinâmica de adaptação

e de modernização dos seus serviços face às solicitações e de-
safios crescentes dos seus munícipes.

Considera-se assim necessário proceder a pequenos reajusta-
mentos à anterior estrutura orgânica dos serviços municipais apro-
vada em Assembleia Municipal de 16 de Dezembro de 1992, já
que se verificam desajustamentos entre as categorias em termos
efectivos, em relação a alguns funcionários.

Face à experiência adquirida, considerou-se necessário adoptar
um modelo de estrutura mais adequado às novas atribuições e
exigências que, cada vez mais, se colocam à Câmara Munici-
pal, permitindo, simultaneamente, satisfazer de forma mais eficaz
as necessidades dos munícipes.

Com efeito, a transferência de competências da adminis-
tração central para as autarquias, em novas áreas ligadas ao
bem-estar e à qualidade de vida dos cidadãos, nomeadamente
a acção social, a educação, o ambiente, a cultura e o desenvol-
vimento económico e social, exige uma maior prestação de
serviços e uma maior qualificação e adaptação dos recursos
humanos, por forma a dar resposta em tempo útil às solici-
tações inerentes.
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Assim, esta nova regulamentação orgânica tem por fim esta-
bilizar a estrutura dos serviços e o conjunto de poderes funci-
onais distribuídos pelos mesmos.

Por outro lado, sabendo-se que a reestruturação dos servi-
ços municipais implica uma redistribuição dos meios huma-
nos disponíveis, elaborou-se em simultâneo um novo quadro
de pessoal, que, dentro dos condicionalismos económico-
-financeiros, vai de encontro às legítimas aspirações dos
mesmos.

De salientar que o novo quadro de pessoal ora aprovado con-
templa as novas designações das carreiras, decorrentes da apli-
cação do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

O presente Regulamento é feito em obediência ao que deter-
mina o Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e pelo
Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objectivos

No âmbito das suas actividades, todos os serviços municipais
devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Obtenção de índices crescentes de melhoria de presta-
ção de serviços às populações;

b) Prossecução do interesse público, no respeito pelo di-
reito dos cidadãos, observando-se o princípio da efi-
cácia e desburocratização, bem como a participação dos
cidadãos;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis;
d) Dignificação e valorização profissional dos trabalhadores;
e) Resolução dos problemas das populações no âmbito das

suas competências.

CAPÍTULO II

Organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 2.º

Estrutura geral

1 — Para a prossecução das atribuições e competências a que
se refere a Lei n.º 195/99, de 14 de Setembro, a Câmara Muni-
cipal de Alpiarça dispõe dos seguintes serviços:

a) Serviços de apoio à administração municipal:

Gabinetes de Apoio ao Presidente e aos Vereadores;
Assessoria jurídica;
Serviço Municipal de Protecção Civil.

b) Serviços de apoio administrativo:

Divisão Municipal Administrativa e Financeira;

c) Serviços técnicos e operativos:

Divisão Municipal de Obras, Planeamento, Urbanismo,
Serviços Urbanos e Ambiente;

Divisão Municipal de Acção Cultural, Social e Despor-
tiva.

2 — A superintendência da gestão de todas as actividades de-
senvolvidas pelos serviços municipais compete ao presidente da
Câmara e aos vereadores com competências delegadas, os quais
deverão prestar ao presidente informação detalhada sobre o exer-
cício destas competências.

3 — A representação gráfica da estrutura dos serviços da Câ-
mara Municipal consta do anexo I.

4 — O quadro de pessoal consta do anexo II .

Artigo 3.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constitui atribuição comum aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas ne-
cessárias ao correcto exercício da sua actividade, bem

como propor as medidas adequadas no âmbito de cada
serviço;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades;

c) Coordenar a actividade de cada um dos serviços e asse-
gurar a correcta execução das tarefas dentro dos prazos
determinados;

d) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da Câ-
mara Municipal e às sessões da Assembleia Municipal;

e) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de deci-
são final;

f) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências, em conformidade com as normas apli-
cáveis;

g) Preparar os assuntos que careçam de deliberação da Câ-
mara, dando-lhes o devido enquadramento legal;

h) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

i) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao seu bom funcionamento;

j) Adoptar e propor todas as demais providências julgadas
necessárias ao bom funcionamento dos serviços;

l) Manter o presidente da Câmara ao corrente das activi-
dades dos serviços que dirige.

CAPÍTULO III

Serviços de apoio à administração municipal

Artigo 4.º

Gabinetes de Apoio ao Presidente e aos Vereadores

Aos Gabinetes de Apoio ao Presidente e aos Vereadores em
regime de permanência compete prestar assessoria técnico-ad-
ministrativa, designadamente nos domínios do secretariado, da
informação e relações públicas, da ligação com os órgãos co-
legiais do município e junta de freguesia, da preparação de in-
quéritos de opinião aos munícipes, da preparação e acompanha-
mento dos programas e acções projectadas pela Câmara
Municipal; apoiar os órgãos do município e organizar o sumá-
rio das actas das reuniões camarárias.

Artigo 5.º

Assessoria jurídica

Ao consultor jurídico compete prestar toda a colaboração no
campo jurídico, aos órgãos colegiais do município, emitindo todos
os pareceres técnicos solicitados.

Artigo 6.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

São atribuições deste Serviço:

a) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil
no estudo e preparação dos planos de defesa das popu-
lações, em casos de emergência, bem como nos testes às
capacidades de execução e avaliação dos mesmos;

b) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em casos de fogos, acidentes graves, cheias, sismos
ou outras situações de emergência;

c) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente fiscalização de construção clandestina em
locais de cursos de água ou de condições propiciadoras
de incêndios, explosões ou catástrofes;

d) Organizar planos de actuação em colaboração com a junta
de freguesia e outros municípios, com a finalidade de
intervir em casos de emergência ou sinistro em áreas de-
terminadas expostas a níveis elevados de risco;

e) Manter uma estreita ligação com todas as entidades
a nível concelhio que tenham intervenção directa ou
indirecta na prevenção e execução dos planos de pro-
tecção civil.
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CAPÍTULO IV

Serviços de apoio administrativo

Artigo 7.º

Divisão Municipal Administrativa e Financeira

À Divisão Municipal Administrativa e Financeira, a cargo de
um chefe de divisão, compete:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos, fi-
nanceiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

e) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes, quando não existam subu-
nidades orgânicas com essa finalidade;

f) Dar apoio aos órgãos do município;
g) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e su-

perintender no pessoal auxiliar respectivo;
h) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-

ção do relatório, plano de actividades e orçamento;
i) Exercer as funções inerentes ao serviço de notariado pri-

vativo do município e à delegação da Inspecção-Geral
das Actividades Culturais;

j) Minutar e elaborar as actas da Câmara;
l) Assegurar o atendimento correcto dos munícipes prestando

as informações solicitadas;
m) Assegurar a correcta utilização do telefone, telefax e ou-

tros equipamentos da mesma natureza;
n) Divulgar legislação, ordens de serviço, despachos, cir-

culares, etc.;
o) Cuidar do recenseamento militar e colaborar no recen-

seamento eleitoral;
p) Cuidar e controlar as acções necessárias para o desen-

rolar dos actos eleitorais e referendários;
q) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 8.º

Composição da Divisão Municipal Administrativa
e Financeira

A Divisão Municipal Administrativa e Financeira compreende:

1) Secção de Expediente Geral e Arquivo;
2) Recursos Humanos;
3) Águas, Taxas, Licenças e Tarifas;
4) Recepção e Telefone;
5) Serviços Gerais e Reprografia;
6) Secção de Contabilidade;
7) Tesouraria;
8) Compras e Armazém;
9) Património;

10) Informática;
11) Fiscalização Municipal.

São atribuições dos diferentes serviços:
1 — Secção de Expediente Geral e Arquivo — compete a esta

secção:

a) Executar as actividades e tarefas inerentes à recepção,
classificação, registo, distribuição e expedição de corres-
pondência e outros documentos dentro dos prazos respec-
tivos;

b) Recolher o expediente para as reuniões da Câmara Mu-
nicipal;

c) Registar e arquivar avisos, anúncios, éditos, editais, pos-
turas, regulamentos e ordens de serviço;

d) Assegurar todo o serviço de dactilografia não específi-
co de outros serviços;

e) Executar serviços administrativos de carácter geral não
específicos de outros serviços que não disponham de apoio
administrativo próprio;

f) Superintender no arquivo geral do município e propor a
adopção de planos adequados;

g) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diver-
sos serviços do município;

h) Propor, logo que decorridos os prazos e nas condições
legais, a inutilização de documentos;

i) Manter em boa ordem os arquivos municipais.

2 — Recursos Humanos — compete a estes serviços:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, progressão, promoção
e cessação de funções do pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações soci-

ais dos funcionários, nomeadamente os relativos a abo-
no de família, ADSE e Caixa Geral de Aposentações;

d) Processar os vencimentos e outros abonos complemen-
tares;

e) Assegurar e manter organizado o cadastro do pessoal, bem
como o registo e controlo de assiduidade, promovendo
a verificação das justificações das faltas;

f) Elaborar as listas de antiguidade;
g) Elaborar, nos prazos legais, os mapas de férias do pes-

soal de acordo com os planos de férias fornecidos pe-
los vários serviços;

h) Dar o necessário apoio à classificação de serviço dos fun-
cionários;

i) Elaborar o balanço social;
j) Emitir os cartões de identificação pessoal e manter ac-

tualizado o seu registo;
l) Assegurar a gestão corrente de ficheiros e arquivos de

pessoal, mantendo os processos individuais devidamen-
te actualizados;

m) Estudar e manter actualizada a aplicação da legislação
sobre pessoal;

n) Assegurar, em geral, todos os serviços e tarefas respei-
tantes à administração do pessoal.

3 — Águas, Taxas, Licenças e Tarifas — compete a estes ser-
viços:

a) Promover a liquidação de impostos, taxas, licenças, ta-
rifas e demais rendimentos do município;

b) Conferir e passar guias de receita das senhas de merca-
dos e feiras, do museu e das piscinas municipais;

c) Passar guias de cobrança de rendas de propriedade e outros
créditos municipais;

d) Promover a elaboração do recenseamento militar;
e) Organizar e instruir processos de contra-ordenação re-

lacionados com o serviço;
f) Organizar e instruir os processos de licenciamento sani-

tário;
g) Proceder ao registo de consumidores;
h) Elaborar e manter actualizado o ficheiro de consumidores;
i) Proceder à leitura dos contadores, elaborar os mapas de

consumos e enviá-los para tratamento informático e pos-
terior emissão de recibos;

j) Promover a cobrança do valor dos consumos e taxas;
l) Assegurar o atendimento dos consumidores, dar andamento

às suas reclamações e requerimentos e elaborar contra-
tos de fornecimento de água;

m) Assegurar todo o expediente relativo à matéria de águas
e saneamento.

4 — Recepção e Telefone — compete a este serviço:

a) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados ou para o executivo municipal, quando for caso
disso;

b) Executar as tarefas relacionadas com as centrais de te-
lefone e de radiocomunicações;

c) Elaborar estatísticas mensais da utilização do telefone.

5 — Serviços Gerais e Reprografia — compete a este ser-
viço:

a) Abrir e fechar as instalações dos Paços do Município,
nos horários estabelecidos;

b) Hastear as bandeiras, nacional, municipal e da CE, nos
dias superiormente estipulados;
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c) Assegurar, manter e fornecer o material de escritório ne-
cessário aos serviços;

d) Distribuir e afixar nos locais públicos para o efeito: avisos,
editais e outras informações do município;

e) Proceder à entrega de correspondência, via protocolo, de
acordo com o solicitado pelo serviço de expediente;

f) Efectuar o levantamento e a expedição de toda a corres-
pondência, nos horários determinados;

g) Executar outras tarefas solicitadas pelos vários serviços,
relacionados com bancos, finanças ou notariado privati-
vo, nos horários estabelecidos;

h) Efectuar a limpeza diária do edifício dos Paços do Mu-
nicípio, do Centro de Cultura e da Casa-Museu dos
Patudos;

i) Efectuar, em casos excepcionais, outras tarefas de lim-
peza noutros serviços;

j) Efectuar a reprodução de documentos provenientes de to-
dos os serviços, registando as cópias efectuadas;

l) Zelar pelo bom estado e conservação do equipamento.

6 — Secção de Contabilidade — compete a esta Secção:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e respectivas revisões e alterações;

b) Coordenar e registar toda a documentação referente à ac-
tividade financeira, designadamente através do cabimento
de verbas e emissão de ordens de pagamento;

c) Manter actualizada a conta corrente com empreiteiros e
fornecedores, controlando os prazos de pagamento, bem
como o mapa de actualização de empréstimos;

d) Promover a arrecadação de receitas, através da recep-
ção, conferência e registo dos elementos constantes dos
documentos de receita;

e) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do relatório de ac-
tividades;

f) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-
cumentação das gerências findas;

g) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-
mentos determinados por lei;

h) Cumprir o regulamento da contabilidade municipal;
i) Arquivar ordens de pagamento e guias de receita e de anu-

lação de receita;
j) Verificar, diariamente, a exactidão das operações de te-

souraria, nos termos da lei, bem como elaborar os ba-
lanços legalmente previstos, com vista à verificação do
estado da responsabilidade do tesoureiro;

l) Executar outros serviços, mapas, estatísticas e informa-
ções sobre a contabilidade municipal;

m) Executar tudo o mais que se encontrar relacionado com
este serviço e for superiormente determinado.

7 — Tesouraria — são atribuições da tesouraria:

a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais, bem como a anu-
lação de receitas virtuais;

b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas devidamen-

te autorizadas;
d) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública as im-

portâncias devidas, uma vez obtida a necessária autori-
zação;

e) Manter actualizadas as contas correntes com as instituições
de crédito;

f) Colaborar no processo de reconciliação bancária;
g) Manter à sua guarda os fundos, valores e documentos

pertencentes ao município;
h) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências de fun-

dos, devidamente autorizadas;
i) Entregar, diariamente, na contabilidade os documentos que

lhe incumbem, nos termos da legislação aplicável;
j) Manter devidamente actualizados os documentos de con-

trolo de tesouraria e cumprir as disposições legais e
regulamentares sobre a contabilidade municipal.

8 — Compras e Armazém — compete a este serviço:

a) Garantir um adequado funcionamento do processo de con-
sultas e de aquisições;

b) Emitir as requisições ao mercado, devidamente classi-
ficadas;

c) Proceder aos registos e demais operações relacionadas
com o IVA;

d) Seleccionar os fornecedores e controlar o fornecimento
de materiais e a recepção dos mesmos;

e) Efectuar consultas prévias ao mercado, mantendo as in-
formações actualizadas sobre as cotações dos materiais
mais significativos;

f) Movimentar o ficheiro de armazém, registando as entradas
e saídas de todos os materiais;

g) Assegurar a correcta arrumação, conservação e segurança
dos materiais em armazém;

h) Providenciar para que as entradas e saídas de materiais
de armazém sejam consubstanciadas em documentos, os
quais devem ser correctamente preenchidos, com a in-
dicação dos códigos de artigo;

i) Promover a aquisição de materiais pedidos e hão exis-
tentes em armazém ou cujos stocks mínimos tenham sido
atingidos;

j) Abastecer as máquinas e viaturas da Câmara, registando
os respectivos consumos em documentos adequados;

l) Elaborar mapas de informação mensal sobre o movimento
de armazém;

m) Manter actualizada a informação sobre o mercado for-
necedor, nomeadamente através da criação e actualiza-
ção de um ficheiro de fornecedores;

n) Registar os movimentos no ficheiro de stocks em quan-
tidades e valores;

o) Cumprir o regulamento da contabilidade municipal.

9 — Património — compete a este serviço:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens, incluindo baldios, prédios urbanos e outros imó-
veis;

b) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
mobiliário, obras de arte, equipamentos existentes nos ser-
viços ou cedidos pela Câmara Municipal a outros orga-
nismos, incluindo o Estado;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens próprios e
imobiliários do município e obtenção de certidões;

d) Executar o expediente relacionado com a alienação de
bens móveis e imóveis;

e) Colaborar com o notariado privativo na compilação de
documentos referentes aos respectivos processos;

f) Controlar os seguros referentes a bens patrimoniais e apre-
sentar propostas para a sua reformulação;

g) Executar tudo o mais que se encontrar relacionado com
este serviço e for superiormente determinado.

10 — Informática — ao Serviço de Informática compete:

a) Assegurar a organização e gestão da rede informática do
município;

b) Assegurar o correcto funcionamento de todo o sistema
informático, colaborando com os restantes serviços nas
tarefas de processamento de dados;

c) Acompanhar os processos relativos à dotação de equi-
pamentos informáticos que se revelem imprescindíveis
ao desenvolvimento das actividades municipais;

d) Apoiar os utilizadores e gerir a distribuição dos re-
cursos informáticos conforme as necessidades dos ser-
viços;

e) Organizar e manter actualizado o arquivo informáti-
co do município, através de cópias dos suportes infor-
máticos;

f) Executar outras tarefas que superiormente lhe sejam de-
terminadas.

11 — Fiscalização Municipal — compete a este serviço:

a) Fiscalizar o cumprimento do Código de Posturas, regu-
lamentos ou deliberações da Câmara Municipal;

b) Levantar autos de transgressão ou contra-ordenações, bem
como efectuar as necessárias diligências;

c) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente quanto ao fornecimento interno do serviço
e quanto à política a seguir pela fiscalização na sua ac-
tividade externa perante os munícipes.
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CAPÍTULO V

Serviços técnicos e operativos

Artigo 9.º

Divisão Municipal de Obras, Planeamento, Urbanismo,
Serviços Urbanos e Ambiente

A Divisão Municipal de Obras, Planeamento, Urbanismo, Ser-
viços Urbanos e Ambiente, a cargo de um chefe de divisão, com-
preende os seguintes Serviços:

a) Serviço de Obras, Planeamento e Urbanismo;
b) Serviços Urbanos e Ambiente.

Artigo 10.º

Serviço de Obras, Planeamento e Urbanismo

A este Serviço compete coordenar e controlar as acções a
desenvolver que tenham em conta a prossecução das atribui-
ções que visem assegurar a programação, execução e fisca-
lização de obras e loteamentos por administração directa ou
empreitada no domínio da construção civil, águas e saneamento
e rede viária.

Compete ainda assegurar o planeamento, coordenação, exe-
cução e controlo de toda a actividade no domínio da adminis-
tração urbanística.

Artigo 11.º

Composição do Serviço de Obras, Planeamento e Urbanismo

O Serviço de Obras, Planeamento e Urbanismo é composto
pelas seguintes áreas:

1) Gabinete Técnico (Engenharia e Arquitectura);
2) Obras Municipais;
3) Obras e Loteamentos Particulares;
4) Topografia;
5) Desenho e Reprografia;
6) Central de Betão e Pré-Fabricados/Estaleiro;
7) Fiscalização de Obras;
8) Metrologia.

São atribuições dos diferentes serviços:
1 — Gabinete Técnico:
1.1 — Engenharia e Arquitectura — compete a este serviço:

a) Emitir pareceres sobre pedidos de loteamento e obras par-
ticulares;

b) Emitir pareceres sobre a demolição de prédios e ocupa-
ção da via pública;

c) Participar nas vistorias necessárias à emissão de licen-
ças e informar os processos de reclamação referentes a
construções urbanas;

d) Embargar as construções urbanas que careçam de licença;
e) Projectar obras e loteamentos municipais.

2 — Obras Municipais — compete a este serviço:

a) Elaborar o projecto, o caderno de encargos e o plano de
trabalho de cada obra;

b) Fiscalizar e acompanhar obras municipais, quer por em-
preitada quer por administração directa;

c) Determinar os custos de cada serviço ou obra, avalian-
do os gastos com mão-de-obra e materiais, fazendo o con-
trolo orçamental;

d) Organizar os processos de obras comparticipadas por fun-
dos comunitários;

e) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na
execução das obras projectadas;

f) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do ser-
viço;

g) Executar os projectos de construção, conservação ou am-
pliação das obras que a Câmara Municipal delibere efec-
tuar por administração directa;

h) Assegurar a interligação entre os serviços de obras e as
demais entidades que, pela sua natureza, tenham inter-
ferência directa nestes serviços, nomeadamente LTE e
TELECOM;

i) Promover o projecto e execução das obras de arte cor-
rentes da rede viária (aquedutos).

3 — Obras e Loteamentos Particulares — compete a este ser-
viço:

a) Instruir e informar os processos que careçam de despa-
cho ou deliberação;

b) Organizar e manter actualizado o ficheiro de obras par-
ticulares, o registo dos técnicos inscritos e o registo dos
loteamentos urbanos;

c) Obter de outros serviços e departamentos da adminis-
tração central ou regional as informações e pareceres
da competência daqueles departamentos que, por for-
ça de lei, sejam necessários à decisão dos respectivos
projectos;

d) Emitir os alvarás de loteamentos e de licenças de cons-
trução e de habitabilidade ou utilização;

e) Promover a remessa à repartição de finanças de rela-
ções de todas as licenças emitidas em cada trimestre re-
lativas a prédios urbanos ou quaisquer outras exigidas
por lei;

f) Organizar e instruir processos de contra-ordenação rela-
cionados com o serviço;

g) Minutar e dactilografar o expediente relativo ao ser-
viço;

h) Executar tudo o mais que for relacionado com este ser-
viço e for superiormente determinado.

4 — Topografia — compete a este serviço:

a) Prestar apoio aos serviços municipais em tudo o que esteja
relacionado com topografia:

b) Efectuar levantamentos topográficos, seu cálculo e pro-
jecção;

c) Apoiar trabalhos topográficos diversos, incluindo estu-
dos e planos de urbanização;

d) Piquetagem de arruamentos, levantamento de perfis lon-
gitudinais e transversais;

e) Proceder ao acompanhamento topográfico das obras em
curso;

f) Estabelecer e verificar alinhamentos e cotas de soleiras
de obras particulares;

g) Efectuar medições e delimitações de áreas de parcelas
de terrenos a vender, ceder ou receber do município;

h) Manter actualizadas as cartas cadastrais.

5 — Desenho e Reprografia — compete a este serviço:

a) Assegurar a execução de todos os trabalhos de desenho
e reprodução dos mesmos;

b) Apoiar os serviços de engenharia, arquitectura e topo-
grafia da Câmara Municipal;

c) Executar trabalhos de desenho, que lhe sejam determi-
nados, para outros serviços.

6 — Central de Betão e Pré-Fabricados/Estaleiro — compe-
te a este serviço:

a) Gerir as existências dos materiais à sua responsabilida-
de, nomeadamente: cimentos, britas, areias, ferro e ou-
tros produtos afins, em colaboração com o armazém
central, salvaguardando os stocks mínimos;

b) Fabricar e distribuir o betão necessário às diversas obras;
c) Executar os diversos tipos de peças de betão pré-fabri-

cado, de acordo com as necessidades e solicitações das
várias obras, gerindo as suas existências, em colabora-
ção com o armazém central.

7 — Fiscalização de Obras — compete a este serviço:

a) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas so-
bre construções particulares, bem como assegurar a sua
conformidade com os projectos aprovados;

b) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio por força a impedir a construção e demolição clan-
destinas;

c) Fiscalizar o cumprimento do código de posturas, regu-
lamentos e deliberações da Câmara Municipal;

d) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras por empreitada;
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e) Levantar autos de transgressão ou contra-ordenações
verificadas, bem como efectuar as necessárias diligên-
cias.

8 — Metrologia — compete a este serviço promover a reali-
zação das tarefas de controlo metrológico da competência do mu-
nicípio, fiscalizando o cumprimento das normas aplicáveis.

Artigo 12.º

Serviços Urbanos e Ambiente

A este Serviço compete a superintendência e manutenção dos
serviços municipais de abastecimento, nomeadamente os mer-
cados e feiras e consumo de água, a administração de parques
e jardins, a execução das actividades relativas à limpeza pú-
blica e saneamento, designadamente a recolha e tratamento de
resíduos sólidos, limpeza, higiene e salubridade e saúde pú-
blica, conservação da rede viária e colocação e conservação
da sinalização.

Artigo 13.º

Composição dos Serviços Urbanos e Ambiente

Os Serviços Urbanos e Ambiente dividem-se em:

1) Águas e Saneamento;
2) Rede Viária e Sinalização;
3) Resíduos Sólidos/Higiene e Salubridade/Saúde Pública;
4) Mercados e Feiras;
5) Parques e Jardins;
6) Parque de Máquinas e Oficinas.

São atribuições dos Serviços Urbanos e Ambiente:
1 — Águas e Saneamento:

a) Assegurar o abastecimento de águas potáveis, promovendo
a sua captação, tratamento e distribuição; fiscalização,
conservação, limpeza e desobstrução de fontes, reserva-
tórios e condutas;

b) Promover a desinfecção das condutas de esgotos e abas-
tecimento de água;

c) Superintender nas centrais elevatórias e de tratamento de
águas para abastecimento, assegurando que a água se en-
contre nas condições ideais para consumo público;

d) Controlar o funcionamento das estações elevatórias e de
tratamento de águas residuais domésticas;

e) Assegurar o correcto funcionamento dos contadores de
água, procedendo, quando for caso disso, à sua substi-
tuição e posterior limpeza, desobstrução ou reparação;

f) Zelar pelos equipamentos a seu cargo.

2 — Rede Viária e Sinalização:

a) Assegurar a conservação e manutenção das estradas, ar-
ruamentos e caminhos municipais, promovendo as me-
didas necessárias à prossecução destes fins;

b) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das equipas
de limpeza de valetas e conservação das estradas e ca-
minhos municipais;

c) Promover e velar pela sinalização do trânsito nas ruas
e estradas municipais.

3 — Resíduos Sólidos/Higiene e Salubridade/Saúde Pública:

a) Participar em acções que visem assegurar e proteger a
saúde pública;

b) Cumprir os itinerários fixados para a recolha e transporte
de resíduos sólidos, varredura, lavagem de ruas, praças
e logradouros públicos;

c) Executar os serviços de limpeza pública e proceder à dis-
tribuição e colocação nas vias públicas de contentores de
recolha de lixo, nos locais onde for determinado;

d) Aplicar os dispositivos das leis e posturas municipais no
que se refere à limpeza pública;

e) Proceder à lavagem e desinfecção de viaturas e conten-
tores de recolha de lixo, fazendo-os corresponder aos pa-
drões definidos pela administração municipal;

f) Coordenar e controlar a actividade de limpeza de fossas,
colectores e ETAR’s;

g) Estabelecer prioridades perante as requisições de limpeza
de fossas dos munícipes;

h) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas das
condutas de esgotos e outros locais onde as mesmas se
revelem necessárias;

i) Apoiar outros serviços que directa ou indirectamente con-
tribuam para a limpeza e higiene pública;

j) Coordenar as acções de captura, de alimentação e alie-
nação de cães vadios abandonados na via pública;

l) Promover e acompanhar as actividades de prevenção e
profilaxia animal;

m) Assegurar a gestão do canil municipal;
n) Assegurar a manutenção das instalações sanitárias públi-

cas;
o) Efectuar fiscalizações sanitárias na área do município;
p) Gerir o pessoal e equipamento de limpeza e distribuí-lo

de forma racional, com vista a uma optimização da re-
colha e transporte de resíduos sólidos;

q) Estudar, propor e coordenar medidas e acções no âm-
bito da defesa do consumidor;

r) Recolher as sugestões e críticas das populações ao fun-
cionamento dos serviços de saúde;

s) Apoiar a execução de medidas tendentes à prestação de
cuidados de saúde às populações mais carenciadas;

t) Propor medidas com vista à intervenção do município no
conselho consultivo de saúde;

u) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros solicita-
dos pelo município e ao município;

v) Executar acções previstas em planos de actividades;
x) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo.

4 — Mercados e Feiras:

a) Organizar as feiras e mercados sob a jurisdição muni-
cipal;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de en-
tidades oficiais e particulares, sob patrocínio ou com o
apoio do município;

c) Proceder à fiscalização do cumprimento das obriga-
ções de pagamento de taxas e licenças pelos vende-
dores;

d) Efectuar o aluguer de áreas livres nos mercados e
feiras;

e) Estudar e propor as medidas de alteração ou racionali-
zação dos espaços dentro dos recintos dos mercados e
feiras;

f) Colaborar com os serviços de fiscalização, coordenação
económica e salubridade pública na área das respectivas
atribuições;

g) Zelar e promover a limpeza e conservação das depen-
dências das feiras e mercados.

5 — Parques e Jardins:

a) Assegurar a manutenção, conservação e limpeza dos par-
ques, jardins e outros espaços públicos;

b) Assegurar a arborização de ruas, praças, jardins e de-
mais logradouros públicos, organizando e mantendo
viveiros onde se preparem as mudas para essas
arborizações;

c) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes;

d) Velar pela preparação e manutenção das plantas;
e) Assegurar a conservação e protecção dos monumentos

existentes nos jardins e praças públicas;
f) Assegurar a manutenção e conservação dos equipamen-

tos utilizados no exercício desta actividade;
g) Proceder à criteriosa distribuição de pessoal pelas dife-

rentes zonas de intervenção.

6 — Parque de Máquinas e Oficinas — a este serviço com-
pete manter em condições de operacionalidade o parque auto-
móvel da Câmara Municipal e efectuar a distribuição das via-
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turas pelos diferentes serviços de acordo com as indicações
superiores. Este serviço compõe-se:

1) Oficinas;
2) Gestão de Máquinas e Viaturas.

São atribuições deste serviço:
1 — Oficinas:

a) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada uni-
dade de equipamento;

b) Controlar as condições de operacionalidade do parque de
máquinas e viaturas;

c) Conservar, separar e manter o equipamento em perfei-
tas condições de operacionalidade;

d) Planificar os programas de manutenção preventiva do
equipamento e assegurar o seu cumprimento;

e) Zelar e responder pelo bom uso e conservação das fer-
ramentas;

f) Gerir as existências de peças sobressalentes, pneumáti-
cos, lubrificantes, ferragens e produtos afins, que estão
sob a sua responsabilidade, em colaboração com o arma-
zém central;

g) Acompanhar a execução de reparações feitas pelas ofi-
cinas particulares e verificar os resultados obtidos;

h) Controlar todo o trabalho oficial para resposta a diver-
sas solicitações;

i) Colaborar com os utilizadores das máquinas, viaturas, fer-
ramentas e outros equipamentos, no sentido de prestar
os esclarecimentos necessários que permitam a sua me-
lhor utilização.

2 — Gestão de Máquinas e Viaturas:

a) Planificar e distribuir o equipamento de acordo com as
solicitações dos vários sectores;

b) Controlar a utilização do equipamento, verificar o seu
grau de eficiência e adoptar medidas correctivas;

c) Controlar o fornecimento de combustíveis e gerir os con-
sumos;

d) Controlar os custos da assistência, manutenção e utili-
zação das viaturas, máquinas e demais equipamentos.

Artigo 14.º

Divisão Municipal de Acção Cultural, Social e Desportiva

À Divisão Municipal de Acção Cultural, Social e Desporti-
va, a cargo de um chefe de divisão, compete promover o
desenvolvimento cultural da comunidade, apoiando as activi-
dades dos centros de cultura, bibliotecas, acções de conservação
e defesa do património cultural, paisagístico e urbanístico do
município, fazer o diagnóstico das necessidades sociais da
comunidade, desenvolver acções de dinamização previstas nos
planos de actividades do município. Esta Divisão compreen-
de as seguintes secções:

a) Acção Cultural;
b) Acção Social e Desportiva.

Artigo 15.º

Composição da Secção de Acção Cultural

A Secção de Acção Cultural tem a seguinte composição:

1) Cultura;
2) Biblioteca e Arquivo Histórico;
3) Turismo;
4) Património Cultural e Museus;
5) Educação.

São atribuições dos diversos serviços:
1 — Cultura:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das popu-
lações, designadamente de projectos de animação cultural;

b) Apoiar as associações e grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação do património ar-
tístico;

c) Fomentar as artes tradicionais da região, tais como: mú-
sica, teatro, actividades artesianas e outras formas de cul-
tura popular;

d) Promover reuniões de coordenação do sector, com a pre-
sença de todos os trabalhadores ligados à animação cul-
tural;

e) Acompanhar a execução das actividades culturais reali-
zadas no município;

f) Efectuar levantamentos, registos e classificações de si-
tuações que se relacionem com a acção cultural do mu-
nicípio;

g) Assegurar as ligações, apoiar e propor a atribuição de
subsídios às associações e grupos que localmente exe-
cutam acções de desenvolvimento cultural;

h) Gerir os espaços municipais destinados a manifestações
culturais;

i) Promover actividades ligadas à ocupação de tempos li-
vres;

j) Divulgar as iniciativas promovidas pelo município que
se revelem de interesse para os jovens.

2 — Biblioteca e arquivo histórico:

a) Superintender na gestão da biblioteca municipal, garan-
tindo o seu bom funcionamento;

b) Proceder à proposta de aquisição de fundos tanto bibli-
ográficos como fonográficos e de vídeo;

c) Proceder à classificação de fundos documentais se-
gundo normas e regras de classificação documental
universal;

d) Promover as iniciativas incentivadoras e incrementar os
hábitos de leitura junto da população;

e) Assegurar o normal funcionamento dos sistemas de con-
sulta e empréstimo de fundos documentais da biblio-
teca;

f) Manter actualizado e classificado o fundo documental que
constitui o arquivo histórico do município;

g) Disponibilizar, para consulta no local, a documentação
classificada;

h) Assegurar o bom estado de conservação da documenta-
ção depositada em arquivo.

3 — Turismo:

a) Promover e participar em acções de promoção e divul-
gação das potencialidades e iniciativas turísticas locais,
regionais, nacionais e internacionais;

b) Promover a edição e distribuição de folhetos e demais
documentação de divulgação de informação turística;

c) Assegurar a ligação à rede de turismo;
d) Promover e apoiar visitas ao município, no âmbito do

turismo cultural;
e) Prestar às entidades públicas ou privadas todas as infor-

mações que se relacionem com o sector;
f) Assegurar os demais serviços relacionados com este sector.

4 — Património cultural e museus:

a) Promover acções que visem a recuperação, estudo e di-
vulgação do património cultural do município;

b) Dar apoio e fomentar as artes tradicionais da região e
promover estudos e edições recolhendo e divulgando a
cultura popular e tradicional;

c) Promover acções de recolha de informação e de peças
de valor patrimonial, tendo em vista evitar o seu desa-
parecimento ou saída da área do município;

d) Salvaguardar o património histórico-arqueológico do mu-
nicípio através da publicação de inventários e trabalhos
científicos que o divulguem e, paralelamente, lhe sirvam
de defesa perante situações ilícitas de destruição, roubo,
furto ou mutilação;

e) Propor a classificação de sítios, edifícios e outros;
f) Zelar pela conservação dos museus;
g) Organizar e manter actualizado o inventário dos museus;
h) Organizar e manter conservados os arquivos histórico e

bibliográfico da Casa-Museu dos Patudos;
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i) Desenvolver acções de divulgação dos museus;
j) Garantir a dinamização dos museus.

5 — Educação:

a) Representar o município nas assembleias das escolas do
concelho;

b) Promover actividades com as escolas, no âmbito da ac-
ção cultural;

c) Apoiar actividades das escolas;
d) Zelar pelo bom funcionamento das cantinas;
e) Proceder à colocação do pessoal necessário ao funcio-

namento das cantinas e da acção educativa da responsa-
bilidade do município.

Artigo 16.º

Composição da Secção de Acção Social e Desportiva

A Secção de Acção Social e Desportiva tem a seguinte com-
posição:

1) Acção Social;
2) Transportes Escolares;
3) Desporto.

São atribuições dos diversos serviços:
1 — Acção Social:

a) Colaborar com as instituições vocacionadas para inter-
vir na área da acção social;

b) Colaborar nas acções de formação de base de adul-
tos;

c) Detectar carências de habitação e fornecer dados soci-
ais e económicos que determinem as prioridades de ac-
tuação;

d) Desenvolver acções de apoio a grupos específicos de in-
divíduos (infância, terceira idade e trabalhadores do mu-
nicípio);

e) Colaborar com as associações assistenciais, educativas
e outras existentes na área do concelho, designadamente
as IPSS e o CRSS.

2 — Transportes Escolares:

a) Organizar, manter e desenvolver, em colaboração com
os responsáveis das estruturas escolares e as empresas
transportadoras, a rede de transportes escolares, assegu-
rando a sua gestão;

b) Elaborar o plano de transportes escolares, de acordo
com a legislação em vigor e dentro dos prazos esta-
belecidos;

c) Detectar situações de carência ou inadequação de horá-
rios e assegurar a sua resolução.

3 — Desporto:

a) Propor acções de ocupação de tempos livres das popu-
lações com a prática desportiva, escolhendo os despor-
tos mais adequados, conforme as idades e o gosto dos
munícipes;

b) Apoiar o desenvolvimento de colectividades nas vertentes
desportivas e recreativas;

c) Fomentar o desporto e a animação através do aprovei-
tamento de espaços naturais;

d) Propor a atribuição de subsídios aos clubes e associa-
ções desportivas;

e) Promover reuniões de coordenação do sector, com a pre-
sença de todos os trabalhadores ligados à animação des-
portiva;

f) Definir e coordenar a utilização das instalações despor-
tivas;

g) Zelar pela operacionalidade das instalações e equipamen-
tos desportivos municipais;

h) Gerir os espaços municipais destinados a manifestações
desportivas, recreativas e de lazer.

CAPÍTULO VI

Quadro de pessoal

Artigo 17.º

Aprovação do quadro de pessoal

No momento da entrada em vigor da presente estrutura dos
serviços municipais, fica automaticamente revogada a estrutu-
ra e organização publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 75, apêndice n.º 38, de 30 de Março de 1999.

Artigo 18.º

Funções do pessoal

O conteúdo funcional de cada lugar criado é o constante da
legislação em vigor.

Artigo 19.º

Mobilidade do pessoal

A afectação do pessoal constante do anexo II será determina-
da pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com competência
delegada em matéria de gestão de pessoal.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 20.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram a pre-
sente organização de serviços, os quais serão instalados de acordo
com as necessidades e conveniências da Câmara Municipal.

Artigo 21.º

Alteração das atribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura or-
gânica poderão ser alterados por deliberação da Câmara Muni-
cipal, sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 22.º

Substitutos aos níveis de direcção e chefia

1 — Os chefes de divisão serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, por técnicos ou chefes de secção, adstritos a
esses serviços, de maior categoria, a designar por despacho do
presidente da Câmara.

2 — Os chefes de secção serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, por funcionários administrativos, adstritos a esses
serviços, de maior categoria e antiguidade, a designar por des-
pacho do presidente da Câmara.

3 — Nos serviços sem cargo de chefia atribuído, a activida-
de interna é coordenada por funcionários de maior categoria pro-
fissional que a ela se encontram adstritos, a designar por des-
pacho do presidente da Câmara.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

A presente organização dos serviços municipais, estrutura e
quadro de pessoal entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação no Diário da República.

Aprovado pela Câmara Municipal de Alpiarça, em reunião de
8 de Junho de 2000.

Aprovado pela Assembleia Municipal de Alpiarça, em sessão
de 27 de Junho de 2000.
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ANEXO II

Número de lugares Índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Providos Vagos Min. Máx.

Dirigente..................................................... — Chefe da Divisão Municipal Administrativa 1 1
e Financeira.

Chefe de Divisão Municipal de Obras, Pla- 1 1
neamento e Urbanismo.

Chefe da Divisão Municipal de Acção Sócio- 1 1
-Cultural e Desportiva.

Chefia.......................................................... — Chefe de repartição...................................... 1 1 460 545 (a)

Chefe de secção............................................ 4 1 3 330 460

— Arquitecto.....................................................Assessor principal......................................... 710 900
Assessor......................................................... 610 730
Técnico superior principal........................... 510 650 (b)
Técnico superior de 1.ª classe.................... 460 545
Técnico superior de 2.ª classe.................... 1 1 400 455
Estagiário....................................................... 310 310

Bibliotecário.................................................Assessor principal......................................... 710 900
Assessor......................................................... 610 730
Técnico superior principal........................... 510 650

(b)
Técnico superior de 1.ª classe.................... 460 545
Técnico superior de 2.ª classe.................... 1 1 400 455
Estagiário....................................................... 310 310

Engenheiro....................................................Assessor principal......................................... 710 900
Assessor......................................................... 610 730
Técnico superior principal........................... 510 650

(b)
Técnico superior de 1.ª classe.................... 460 545
Técnico superior de 2.ª classe.................... 1 1 400 455
Estagiário....................................................... 310 310

Técnico superior de biblioteca e documen-........................................Assessor principal 710 900
tação. Assessor......................................................... 610 730

Técnico superior principal........................... 510 650
(b)

Técnico superior de 1.ª classe.................... 460 545
Técnico superior de 2.ª classe.................... 1 1 400 455
Estagiário....................................................... 310 310
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Número de lugares Índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Providos Vagos Min. Máx.

— Técnico superior..........................................Assessor principal......................................... 710 900
Assessor......................................................... 610 730
Técnico superior principal........................... 510 650

(b)Técnico superior de 1.ª classe.................... 460 545
Técnico superior de 2.ª classe.................... 2 2 400 455
Estagiário....................................................... 310 310

Técnico........................................................Engenheiro técnico civil............................. Técnico especialista principal..................... 510 650
Técnico especialista..................................... 460 545
Técnico principal.......................................... 400 475

(b)Técnico de 1.ª classe.................................... 340 415
Técnico de 2.ª classe.................................... 2 2 285 300
Estagiário....................................................... 215 215

Técnico de contabilidade e administração Técnico especialista principal..................... 510 650
Técnico especialista..................................... 460 545
Técnico principal.......................................... 400 475

(b)Técnico de 1.ª classe.................................... 340 415
Técnico de 2.ª classe.................................... 2 2 285 300
Estagiário....................................................... 215 215

Técnico de serviço social........................... Técnico especialista principal..................... 510 650
Técnico especialista..................................... 460 545
Técnico principal.......................................... 400 475

(b)Técnico de 1.ª classe.................................... 340 415
Técnico de 2.ª classe.................................... 1 1 285 300
Estagiário....................................................... 215 215

Técnico..........................................................Técnico especialista principal..................... 510 650
Técnico especialista..................................... 460 545
Técnico principal.......................................... 400 475

(b)Técnico de 1.ª classe.................................... 340 415
Técnico de 2.ª classe.................................... 2 2 285 300
Estagiário....................................................... 215 215

Informática.................................................Operador de sistema.................................... Operador de sistema-chefe.......................... 440 510
Operador de sistema principal.................... 365 455
Operador de sistema de 1.ª classe.............. 305 405 (b)
Operador de sistema de 2.ª classe.............. 2 1 1 275 350
Estagiário....................................................... 240 240

Técnico-profissional.................................. Técnico-profissional de biblioteca e do-Técnico profissional especialista principal 305 360
cumentação. Técnico profissional especialista................ 260 325

Técnico profissional principal.................... 230 285 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe.............. 215 260
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 4 1 3 190 240
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Número de lugares Índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Providos Vagos Min. Máx.

Técnico-profissional.................................. Técnico-profissional (cultura e desporto) . Técnico profissional especialista principal 305 360
Técnico profissional especialista................ 260 325
Técnico profissional principal.................... 230 285 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe.............. 215 260
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 2 1 1 190 240

Técnico-profissional de construção civil .. Técnico profissional especialista principal 305 360
Técnico profissional especialista................ 260 325
Técnico profissional principal.................... 230 285 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe.............. 215 260
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 1 1 190 240

Técnico-profissional de museografia........ Técnico profissional especialista principal 305 360
Técnico profissional especialista................ 260 325
Técnico profissional principal.................... 230 285 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe.............. 215 260
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 1 1 190 240

Técnico-profissional.................................... Técnico profissional especialista principal 305 360
Técnico profissional especialista................ 260 325
Técnico profissional principal.................... 230 285 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe.............. 215 260
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 2 2 190 240

Desenhador...................................................Técnico profissional especialista principal 305 360
Técnico profissional especialista................ 260 325
Técnico profissional principal.................... 230 285 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe.............. 215 260
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 1 1 190 240

Topógrafo......................................................Especialista principal................................... 305 360
Especialista.................................................... 260 325
Principal......................................................... 230 285 (b)
1.ª classe........................................................ 215 260
2.ª classe........................................................ 1 1 190 240

Fiscal municipal...........................................Especialista principal................................... 305 360
Especialista.................................................... 260 325
Principal......................................................... 230 285 (b)
1.ª classe........................................................ 215 260
2.ª classe........................................................ 1 1 190 240

Administrativo............................................ Tesoureiro.....................................................Principal......................................................... 260 325 (b)Tesoureiro...................................................... 1 1 215 260

Assistente administrativo............................ Assistente administrativo especialista........ 6 6 260 325
Assistente administrativo principal............ 6 3 3 215 280
Assistente administrativo............................. 6 2 4 190 240
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Número de lugares Índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Providos Vagos Min. Máx.

Auxiliar ....................................................... — Encarregado de movimento (chefe de trá- 2 2 285 340
fego).

— Encarregado de parques de máquinas, de par- 2 1 1 235 255
ques de viaturas automóveis ou de trans-
portes.

— Encarregado de parques desportivos e ou re- 1 1 235 255
creativos.

— Agente único de transportes colectivos..... 2 2 195 280

— Motorista de transportes colectivos........... 3 2 1 165 250

Fiscal de obras.............................................Fiscal de obras.............................................. 2 2 140 240

Guarda florestal............................................Mestre florestal............................................. 195 245
Guarda florestal............................................ 160 235 (b)
Estagiário....................................................... 1 1 140 140

Guarda-nocturno...........................................Guarda-nocturno........................................... 2 1 1 120 205

Leitor-cobrador de consumos..................... Leitor-cobrador de consumos...................... 3 1 1 165 230

Condutor de máquinas pesadas e veículos Condutor de máquinas pesadas e veículos 9 6 3 145 250
especiais. especiais.

Motorista de pesados................................... Motorista de pesados................................... 6 6 140 240

Motorista de ligeiros................................... Motorista de ligeiros.................................... 3 3 130 225

Operador de estações elevatórias, de trata- Operador de estações elevatórias, de trata- 2 1 1 130 225
mento ou depuradoras. mento ou depuradoras.

Fiel de armazém..........................................Fiel de armazém........................................... 2 1 1 130 230

Fiel de mercados e feiras........................... Fiel de mercados e feiras............................ 1 1 130 230

Tractorista..................................................... Tractorista...................................................... 4 4 130 225

Auxiliar técnico de BAD............................ Auxiliar técnico de BAD............................. 1 1 190 240

Auxiliar técnico de museografia................ Auxiliar técnico de museografia................ 3 1 2 190 240
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Número de lugares Índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Providos Vagos Min. Máx.

Auxiliar .......................................................Auxiliar técnico de campismo................... Auxiliar técnico de campismo.................... 1 1 190 240

Auxiliar técnico de turismo........................ Auxiliar técnico de turismo........................ 1 1 190 240

Auxiliar administrativo............................... Auxiliar administrativo................................ 3 2 1 115 205

Auxiliar de serviços gerais......................... Auxiliar de serviços gerais.......................... 6 6 115 205

Cantoneiro de limpeza................................ Cantoneiro de limpeza................................. 7 1 6 145 220

Tratador-apanhador de animais.................. Tratador-apanhador de animais................... 2 2 125 225

Coveiro..........................................................Coveiro........................................................... 2 1 1 145 220

Cozinheiro.....................................................Cozinheiro...................................................... 1 1 0 130 210

Telefonista..................................................... Telefonista..................................................... 2 2 0 120 220

— Servente......................................................... 2 2 115 180

Operário altamente qualificado................ Mecânico.......................................................Operário principal......................................... 2 1 1 225 275
Operário......................................................... 3 2 1 180 235

Montador-electricista................................... Operário principal......................................... 2 2 225 275 (b)
Operário......................................................... 180 235

Operário qualificado.................................. Operário qualificado.................................... Encarregado geral......................................... 1 1 290 340
Encarregado................................................... 3 3 260 290

Pintor.............................................................Operário principal......................................... 3 3 195 245
Operário......................................................... 3 130 225

Pintor de automóveis................................... Operário principal......................................... 195 245 (b)
Operário......................................................... 1 1 130 225

Carpinteiro....................................................Operário principal......................................... 2 2 195 245
Operário......................................................... 3 1 2 130 225

Pedreiro.........................................................Operário principal......................................... 5 4 1 195 245
Operário......................................................... 7 4 3 130 225

Canalizador...................................................Operário principal......................................... 2 2 195 245
Operário......................................................... 4 1 3 130 225
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Número de lugares Índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Providos Vagos Min. Máx.

Operário qualificado.................................. Asfaltador......................................................Asfaltador principal...................................... 2 2 195 245
Asfaltador...................................................... 4 2 2 130 225

Calceteiro......................................................Operário principal......................................... 195 245 (b)
Operário......................................................... 1 1 130 225

Electricista....................................................Operário principal......................................... 195 245 (b)
Operário......................................................... 2 2 130 225

Mecânico de contadores.............................. Operário principal......................................... 195 245 (b)
Operário......................................................... 1 1 130 225

Serralheiro civil...........................................Operário principal......................................... 195 245 (b)
Operário......................................................... 1 1 130 225

Bate-chapas...................................................Operário principal......................................... 195 245 (b)
Operário......................................................... 1 1 130 225

Cantoneiro de arruamentos......................... Cantoneiro de arruamentos principal......... 3 1 2 195 245
Cantoneiro de arruamentos.......................... 9 2 7 130 225

Lubrificador..................................................Operário principal......................................... 195 245 (b)
Operário......................................................... 1 1 130 225

Jardineiro......................................................Operário principal......................................... 2 1 1 195 245
Operário......................................................... 4 2 2 130 225

Vassoureiro...................................................Operário principal......................................... 3 3 195 245 (c)
Operário......................................................... 6 5 1 130 225

Operário semiqualificado.......................... Operário semiqualificado............................ Encarregado................................................... 2 1 1 240 270

Cantoneiro (vias municipais)..................... Operário......................................................... 4 1 3 125 220

Cabouqueiro..................................................Operário......................................................... 19 14 5 125 220

(a) A extinguir por força do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.
(b) Dotação global.
(c) Lugares a extinguir quando vagarem.

Aprovação: Câmara Municipal — Assembleia Municipal.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DOS LOBOS

Aviso n.º 6235/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal, em reu-
nião ordinária de 25 de Maio de 2000, deliberou atribuir a menção
de mérito excepcional aos assistentes administrativos principais
Ilda Noélia Araújo Soares, Teresa Maria Nóbrega Camacho
Perneta e Noélia Maria Rodrigues Dinis Silva, nos termos pre-
vistos na alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, para efeitos de promoção, posicionando-as
no escalão 1, índice 260, na categoria de assistentes adminis-
trativos especialistas.

Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, a presente deliberação foi rati-
ficada pela Assembleia Municipal de Câmara de Lobos, em sessão
de 29 de Junho de 2000.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento de Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DA CHAMUSCA

Aviso n.º 6236/2000 (2.ª série) — AP.  — Reorganização
dos serviços municipais e quadro de pessoal. — Nos termos e
para os efeitos do disposto n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Muni-
cipal de Chamusca, na sua sessão extraordinária de 11 de Ju-
lho de 2000, deliberou, sob proposta aprovada em reunião da
Câmara Municipal da Chamusca de 19 de Junho de 2000, aprovar
a reorganização dos serviços municipais e quadro de pessoal,
cuja estrutura orgânica e respectivo quadro de pessoal se pu-
blica.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Sérgio Mo-
rais da Conceição Carrinho.

Reorganização dos serviços municipais
e quadro de pessoal

Fundamentação

A organização dos serviços da Câmara Municipal e respecti-
vo quadro de pessoal já foi objecto de reestruturação, confor-
me publicação em aviso n.º 1192/2000, Diário da República,
2.ª série, apêndice n.º 27, de 22 de Fevereiro de 2000.

Contudo, o funcionamento dos serviços deve procurar adequar-
-se aos objectivos permanentes do município, movidos por cri-
térios de modernização e eficácia, de molde a garantir de for-
ma célere e condigna a prestação de serviços aos munícipes.
Estando já em vigor o novo quadro de competências dos órgãos
dos municípios e das freguesias, Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e no decurso de uma fase de transição económica, com
variadas implicações sociais, há que adaptar a eficiência dos
serviços aos efectivos interesses da população do concelho,
permitindo pôr termo às deficiências ainda verificadas com a
anterior reestruturação. Numa lógica cada vez maior de
complementaridade de projectos e ideias, e de uma necessida-
de cada vez mais efectiva de articulação entre entidades públi-
cas e privadas, há que aperfeiçoar as atribuições dos serviços,
aproximando-os à originalidade das situações.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas atribuições, os serviços municipais
prosseguem os seguintes objectivos:

1) Executar as acções definidas pelos órgãos municipais,
no sentido de assegurar o desenvolvimento do conce-
lho nas vertentes social, económica e cultural;

2) Obter índices crescentes de melhoria de prestação de ser-
viços às populações;

3) Rentabilizar os recursos disponíveis;
4) Dignificar e valorizar os trabalhos do município.

Artigo 2.º

Princípios gerais

No desempenho das suas atribuições, os serviços municipais
regem-se pelos seguintes princípios gerais:

1) Respeito pela legalidade e igualdade de tratamento de
todos os cidadãos;

2) Respeito pelas decisões dos órgãos autárquicos;
3) Transparência e diálogo nas relações com os munícipes;
4) Desenvolvimento de processos tendentes ao aumento da

produtividade;
5) Racionalidade e simplificação dos procedimentos admi-

nistrativos;
6) Responsabilização dos dirigentes numa óptica de pro-

gressiva descentralização;
7) Exercício da actividade profissional dos trabalhadores

em respeito pelos princípios deontológicos dos serviços
públicos.

Artigo 3.º

Orgânica dos serviços

1 — Para a prossecução das atribuições a que se refere a Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, os serviços municipais serão or-
ganizados de acordo com a seguinte estrutura:

a) Serviços de apoio:

1) Gabinete de Apoio à Presidência;
2) Departamento da Protecção Civil;
3) Veterinário municipal;

b) Departamento de Administração Geral:

1) Divisão Administrativa;
2) Divisão Financeira;
3) Notariado.

c) Departamento Técnico de Obras, Urbanismo e Ambiente:

1) Divisão Administrativa, Obras e Urbanismo;
2) Divisão de Obras Municipais, Serviços Urbanos e

Ambiente.

d) Departamento Cultural, Social e Desportivo:

1) Divisão Cultural e Social;
2) Divisão de Desporto, Turismo e Tempos Livres.

2 — A superintendência da gestão de todas as actividades de-
senvolvidas pelos serviços municipais compete ao presidente da
Câmara e aos vereadores com competências delegadas ou
subdelegadas, os quais deverão prestar ao presidente informa-
ção detalhada sobre o exercício destas competências.

3 — A representação gráfica da estrutura orgânica consta do
anexo I (organograma).

Artigo 4.º

Competências comuns aos diversos serviços

São competências comuns aos diversos serviços:

1) Elaborar e submeter à aprovação superior as normas de
eficácia externa e interna julgadas necessárias ao cor-
recto exercício da actividade dos serviços;

2) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-
balho e maior economia no emprego de todos os recursos
e boa produtividade dos recursos humanos;

3) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades;

4) Coordenar a actividade do pessoal dependente e asse-
gurar a correcta execução das tarefas dentro dos pra-
zos determinados;

5) Zelar pelo dever de assiduidade, participando as ausências
em conformidade com as normas aplicáveis;

6) Preparar os assuntos que careçam de deliberação da Câ-
mara, dando-lhes o devido enquadramento legal;

7) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas tarefas dos respectivos serviços;

8) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao seu bom funcionamento;

9) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da Câ-
mara Municipal e às sessões da Assembleia Municipal;
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10) Adoptar e propor todas as demais providências julga-
das necessárias ao bom funcionamento dos serviços;

11) Apresentar sugestões tendo em vista a boa adequação
dos serviços ao desenvolvimento do município;

12) Manter o presidente da Câmara ao corrente das activi-
dades dos serviços que dirige.

CAPÍTULO II

Serviços de apoio

Artigo 5.º

Do Gabinete de Apoio à Presidência

O Gabinete de Apoio à Presidência é constituído por um ad-
junto e por um secretário, aos quais compete apoiar o presidente
da Câmara no exercício da respectiva actividade, sendo da ex-
clusiva responsabilidade da presidência a determinação das res-
pectivas funções e horários de trabalho.

Artigo 6.º

Departamento da Protecção Civil
Ao director de Departamento da Protecção Civil compete co-

ordenar e dirigir as actividades da Secção Administrativa de Apoio
à Protecção Civil.

Artigo 7.º

Secção Administrativa de Apoio à Protecção Civil

À Secção Administrativa de Apoio à Protecção Civil, dirigida
por um chefe de secção, compete:

1) Organizar plano de protecção das populações locais em
caso de fogos, acidentes graves, sismos ou situações de
catástrofe;

2) Organizar acções de prevenção e de protecção e cola-
borar na fiscalização de condições proporcionadoras de
catástrofes;

3) Executar e promover as acções concernentes aos serviços
de bombeiros, nomeadamente no acompanhamento e
apoio financeiro ou outro às corporações de bombeiros
voluntários;

4) Promover acções no âmbito da segurança pública, em
colaboração com as forças de segurança pública;

5) Dar apoio ao relacionamento dos órgãos municipais com
as forças de segurança;

6) Dar apoio ao funcionamento do Serviço Municipal de
Protecção Civil.

Artigo 8.º

Veterinário municipal

São atribuídas as competências decorrentes da legislação vi-
gente e, ainda:

1) Assegurar a gestão do canil/gatil;
2) Coordenar as acções de captura, de alimentação e aba-

te de animais;
3) Promover e acompanhar as actividades da prevenção e

profilaxia animal;
4) Participar em acções de protecção e defesa da saúde pú-

blica;
5) Estudar, propor e coordenar medidas e acções dentro da

sua área e no âmbito da defesa do consumidor;
6) Efectuar fiscalizações sanitárias na área do município.

CAPÍTULO III

Departamento de Administração Geral

Artigo 9.º

Departamento de Administração Geral
Ao director do Departamento de Administração Geral com-

pete coordenar e dirigir as actividades da Divisão Administra-
tiva e Financeira e secretariar as reuniões do executivo muni-
cipal.

Artigo 10.º

Divisão Administrativa
À Divisão Administrativa, a cargo de um chefe de divisão,

compete:

1) Coordenar as actividades da divisão;
2) Secretariar as reuniões do executivo municipal, em subs-

tituição do director de departamento;
3) Certificar, mediante despacho do presidente, os factos

e actos que constem dos arquivos municipais;
4) Certificar a matéria das actas das reuniões da Câmara

Municipal, bem como de documentos não classificados
nos termos da lei;

5) Participar e acompanhar a elaboração do orçamento, pla-
no de actividades e conta de gerência;

6) Assegurar o expediente relativo à preparação e elabo-
ração de todos os actos e contratos em que a Câmara
for outorgante;

7) Exercer as funções inerentes ao serviço de notariado pri-
vativo do município e dos serviços de contencioso fis-
cal, nos termos da lei;

8) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas ne-
cessárias ao correcto exercício da actividade da divisão;

9) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 11.º

Secção de Recursos Humanos
À Secção de Recursos Humanos compete:

1) Informar os processos de pessoal;
2) Organizar os processos de recrutamento de pessoal;
3) Executar as acções administrativas referentes ao recru-

tamento, provimento, transferência, promoção e cessação
de funções do pessoal;

4) Instruir todos os processos referentes a prestações soci-
ais dos funcionários, nomeadamente os relativos a abo-
no de família, ADSE, Montepio e Caixa Geral de
Aposentações;

5) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal, bem
como o registo e controlo de assiduidade;

6) Promover a verificação de faltas e licenças por doença;
7) Lavrar contratos de pessoal;
8) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal;
9) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
10) Estudar e manter actualizada a aplicação da legislação

sobre o pessoal;
11) Assegurar os processos administrativos de seguro de aci-

dentes de trabalho e respectivos sinistros;
12) Assegurar a gestão corrente de ficheiros e arquivos de

pessoal, manuais e automatizados, mantendo os proces-
sos individuais devidamente actualizados e assegurando
a preparação das respectivas certidões.

Artigo 12.º

Secção de Expediente Geral

Compete a esta secção:

1) Executar as actividades e tarefas inerentes à recepção,
classificação, registo, distribuição e expedição de cor-
respondência e outros documentos, dentro dos prazos res-
pectivos;

2) Apoiar os órgãos do município e organizar as actas das
reuniões;

3) Elaborar o ficheiro de actas das reuniões dos órgãos do
município;

4) Promover a distribuição por todos os serviços munici-
pais de normas internas ou outras directivas de carác-
ter genérico;

5) Assegurar as funções legalmente cometidas à Câmara
respeitantes aos recenseamentos e actos eleitorais;

6) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos e ordens de serviço;

7) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos
serviços do município;

8) Escriturar e manter em boa ordem os livros da secção;
9) Passar certidões quando autorizadas.
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Artigo 13.º

Secção de Impostos, Taxas e Licenças

1 — Compete à Secção de Impostos, Taxas e Licenças o pro-
cedimento administrativo relativo a:

a) Abertura e funcionamento de estabelecimentos;
b) Alvarás sanitários de estabelecimentos e processos

de classificação e ou reclassificação de estabeleci-
mentos;

c) Publicidade;
d) Canídeos;
e) Cartas de caçador;
f) Venda ambulante;
g) Ocupação da via pública;
h) Cemitérios;
i) Autos de transgressão;
j) Outras licenças que careçam da respectiva autorização

ou licença e se enquadrem nos serviços urbanos.

2 — Compete, ainda, a esta secção:

a) Liquidar taxas, licenças e demais rendimentos do mu-
nicípio;

b) Conferir os mapas de cobrança de taxas de mercados e
feiras e passar as respectivas guias de receita;

c) Conferir e passar guias de receita de senhas dos par-
ques;

d) Passar guias de cobrança das rendas e propriedades e
outros créditos municipais;

e) Fiscalizar o cumprimento de posturas e regulamentos res-
peitantes à cobrança de rendimentos municipais;

f) Emitir licenças policiais da competência do governo civil;
g) Emitir licenças de uso e porte de arma de caça e de de-

fesa e outros rendimentos da mesma natureza.

3 — Mais compete a esta secção:

a) Promover o débito ao responsável pela tesouraria das
guias de receita ou outros documentos com idêntica
finalidade;

b) Proceder ao registo dos livros de receita, despesa e cau-
ções;

c) Proceder ao tratamento de dados solicitados pelo Insti-
tuto Nacional de Estatística e outras entidades e orga-
nismos.

Artigo 14.º

Sector da Fiscalização Municipal

À fiscalização municipal compete proceder à fiscalização de
posturas e regulamentos municipais e, em especial:

1) Vigiar e fiscalizar o cumprimento de posturas e regu-
lamentos municipais, bem como de outros regulamen-
tos gerais, elaborando as participações com vista à ins-
tauração de processos de contra-ordenação;

2) Promover, sem prejuízo da competência específica da
fiscalização de obras particulares, a fiscalização das cons-
truções, averiguando nomeadamente se foi concedida a
licença municipal ou se os termos do respectivo pro-
jecto estão a ser observados, participando quaisquer ano-
malias detectadas;

3) Velar pelo regular funcionamento dos mercados muni-
cipais e feiras;

4) Fiscalizar o cumprimento das determinações legais re-
lativamente ao funcionamento dos estabelecimentos de
venda ao público, especialmente de produtos alimentares,
colaborando com as autoridades do Estado de fiscali-
zação e qualidade e dos preços de venda ao público de
produtos alimentares;

5) Executar as notificações que lhe forem entregues pelos
diversos serviços municipais;

6) Velar pela conservação do património municipal, par-
ticipando as anomalias encontradas, nomeadamente em
edifícios;

7) Elaborar semanalmente um relatório sucinto da activi-
dade desenvolvida;

8) Efectuar embargos administrativos de obras quando as
mesmas estejam a ser efectuadas sem licença ou em des-
conformidade com ela, lavrando os respectivos autos,
mediante deliberação ou despacho prévio, e proceden-
do às notificações legalmente previstas;

9) Coordenar, em ligação com outras divisões, a acção de
fiscalização municipal, de forma a serem cumpridas as
determinações legais, nos vários sectores que constituem
uma completa gestão municipal.

Artigo 15.º

Sector de Arquivo Municipal e Reprografia

Ao Serviço de Arquivo Municipal e Reprografia compete:

1) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos ser-
viços do município;

2) Manter em boa ordem os arquivos municipais.

Artigo 16.º

Notariado

Directamente dependente do Departamento de Administração
Geral, funciona o Serviço de Notariado a quem compete asse-
gurar o serviço respectivo.

Artigo 17.º

Divisão Financeira

À Divisão Financeira, a cargo do chefe de divisão, compete:

1) Coordenar as actividades da divisão;
2) Submeter a despacho os assuntos inerentes ao serviço;
3) Participar e acompanhar a elaboração do plano de ac-

tividades, orçamento e conta de gerência;
4) Conceber, propor a definição e aplicar normas relati-

vas à gestão financeira a serem seguidas em todos os
serviços do município;

5) Apoiar a elaboração e o controlo de execução do pla-
no de actividades e orçamento;

6) Executar o serviço da delegação da Direcção-Geral dos
Espectáculos;

7) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 18.º

Secção de Contabilidade

À Secção de Contabilidade, dirigida por um chefe de secção,
compete:

1) Coligir elementos necessários à elaboração do orçamento
e respectivas revisões e alterações;

2) Coordenar e registar documentação referente à activi-
dade financeira, designadamente através do cabimento
de verbas;

3) Organizar os processos inerentes à execução do orça-
mento;

4) Promover a arrecadação de receitas e o processamento
de despesas;

5) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do respectivo rela-
tório de actividades;

6) Escriturar os livros e fichas de contabilidade;
7) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-

cumentação das gerências findas;
8) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os do-

cumentos e elementos determinados por lei;
9) Manter em ordem a conta corrente com empreiteiros e

mapas de actualização de empréstimos;
10) Proceder a registos e demais operações relacionadas com

o IVA;
11) Determinar os custos de cada serviço por projectos, es-

tabelecer e manter uma estatística financeira a um efec-
tivo controlo de gestão;

12) Organizar os pedidos de pagamento de obras compar-
ticipadas por fundos comunitários;

13) Proceder à liquidação de facturas provenientes de ser-
viços prestados a particulares, emitir as respectivas guias
de receita e efectuar os débitos ao tesoureiro relacio-
nados com estas receitas.
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Artigo 19.º

Secção de Águas e Saneamento

À Secção de Águas e Saneamento, dirigida por um chefe de
secção, compete:

1) Elaborar os contratos de água e promover os respecti-
vos cancelamentos;

2) Assegurar todo o expediente relativo à matéria de águas
e saneamento;

3) Promover o reembolso das despesas efectuadas no respectivo
sector, que devam ser satisfeitas por particulares;

4) Proceder à liquidação e cobrança das taxas do sector;
5) Ordenar o serviço de leitura e cobrança;
6) Promover as demais tarefas inerentes ao sector que ne-

cessitem de informação ou tratamento de dados para ou-
tros serviços do município.

Artigo 20.º

Secção de Aprovisionamento e Património

Ao Sector de Aprovisionamento e Património compete:

1) Proceder às aquisições necessárias após adequada ins-
trução dos respectivos processos;

2) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição pe-
los serviços administrativos e técnicos dos bens de con-
sumo corrente;

3) Cumprir o estabelecido na legislação específica para o
sector e em normas e despachos que o regulamentem;

4) Acompanhar e verificar com regularidade anual ou ou-
tra que lhe for determinada o inventário permanente dos
armazéns;

5) Organizar e manter actualizado o inventário e cadas-
tro de bens, incluindo baldios, prédios urbanos e ou-
tros imóveis;

6) Proceder ao registo de todos os bens móveis, designa-
damente mobiliário, obras de arte, equipamentos exis-
tentes nos serviços ou cedidos por empréstimos pela Câ-
mara Municipal a outros organismos e entidades,
incluindo o Estado;

7) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na con-
servatória do registo predial de todos os bens próprios
e imobiliários do município;

8) Executar o expediente relacionado com a alienação de
bens móveis e imóveis;

9) Emitir guias referentes à cobrança de rendas de proprie-
dades e manter actualizados os processos e registos;

10) Assegurar a gestão da carteira de seguros de bens móveis
e imóveis.

Artigo 21.º

Tesouraria

À tesouraria compete:

1) Arrecadar receitas eventuais e virtuais;
2) Promover a guarda de todos os valores e documentos

que lhe forem confiados;
3) Liquidar juros de mora;
4) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de

autorizadas;
5) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública as im-

portâncias devidas, uma vez obtida a necessária auto-
rização;

6) Efectuar o levantamento de transferências correntes e
de capital a favor do município;

7) Efectuar os depósitos e levantamentos em instituições
de crédito, depois de obtida a necessária autorização;

8) Entregar na Secção de Contabilidade os documen-
tos que lhe incumbem nos termos da legislação apli-
cável;

9) Controlar as contas correntes com instituições de crédi-
to, cuja conciliação é da sua inteira responsabilidade;

10) Manter devidamente escriturados os livros de tesou-
raria e os impressos obrigatórios de controlo e ges-
tão financeira, mantendo-os em dia, e cumprir as dis-
posições legais e regulamentares sobre contabilidade
municipal;

11) Colaborar nos termos da lei na elaboração dos balanços.

CAPÍTULO IV

Artigo 22.º

Departamento Técnico

Ao director do Departamento Técnico compete coordenar e
dirigir as actividades da Divisão Administrativa de Obras e Ur-
banismo e Divisão de Obras Municipais, Serviços Urbanos e
Ambiente.

Artigo 23.º

Divisão Administrativa de Obras e Urbanismo

À Divisão Administrativa de Obras e Urbanismo, a cargo de
um chefe de divisão, compete:

1) A direcção dos serviços respectivos em conformidade
com as deliberações da Câmara e decisões da presidência
e vereadores;

2) Preparar as informações sobre os assuntos da divisão;
3) Exercer todas as funções que lhe forem cometidas por

lei, despachos ou deliberações.

Artigo 24.º

Secção de Obras e Loteamentos  Particulares

Compete à Secção de Loteamento e de Obras Particulares:

1) Receber os pedidos de particulares, organizar os pro-
cessos, encaminhá-los para as entidades internas e ex-
ternas, controlar os prazos legais e a sua movimenta-
ção e enviá-los a despacho final;

2) Emitir alvarás de loteamento;
3) Receber e transferir diariamente para a tesouraria os va-

lores recebidos;
4) Organizar o arquivo de todos os processos de obras par-

ticulares e mantê-los sob a sua guarda.

Artigo 25.º

Sector de Planeamento

Ao Sector de Planeamento compete:

1) Acompanhar a execução e ou promover a sua elabora-
ção e submeter a aprovação superior os planos urbanís-
ticos municipais;

2) Acompanhar a implementação do Plano Director Mu-
nicipal e de outros planos urbanísticos;

3) Propor medidas concretas para implementação das ori-
entações do Plano Director Municipal e de outros pla-
nos urbanísticos;

4) Acompanhar a elaboração de estudos e planos de sal-
vaguarda do património cultural;

5) Acompanhar a evolução da política de solos e apresentar
propostas de aquisição de solos segundo a política de-
finida;

6) Colaborar na elaboração de posturas e regulamentos de
natureza urbanística;

7) Promover acções de recuperação de zonas de loteamento
e construções clandestinas e degradadas do município.

Artigo 26.º

Sector de Topografia

Ao Sector de Topografia compete:

1) Promover a elaboração e permanente actualização do ca-
dastro de uso do solo;

2) Assegurar a actualização da cartografia;
3) Realizar levantamentos topográficos de zonas específi-

cas para obras concretas;
4) Elaboração e manutenção actualizada de matrizes, bem

como o fornecimento, nos termos legais, de plantas to-
pográficas;

5) Fornecimento de cotas;
6) Verificar a implantação dos processos licenciados;
7) Elaborar as plantas cadastrais superiormente ordenadas

e propor alinhamentos e cérceas para os arruamentos.
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Artigo 27.º

Sector de Gestão Urbanística

Ao Sector de Gestão Urbanística compete:

1) Acompanhar a evolução da ocupação do solo e elaborar
relatórios;

2) Analisar e dar parecer técnico sobre os pedidos particu-
lares no que se refere a loteamentos, construções, con-
cessão de alvarás de publicidade, ocupação de espaços,
alvarás de comércio e indústria;

3) Coordenar a actividade da fiscalização elaborando rela-
tórios sobre os principais problemas detectados;

4) Garantir o cumprimento dos prazos relativos aos pedi-
dos dos particulares;

5) Assegurar o cumprimento do Plano Director Municipal
e outros planos no que diz respeito aos projectos de obras
particulares;

6) Cuidar da forma como são construídas as obras de ur-
banização nas áreas dos loteamentos urbanos, assim
como os arranjos dos espaços exteriores das mesmas
áreas;

7) Elaborar pareceres e relatórios sobre a evolução das obras
clandestinas;

8) Promover acções de recuperação de zonas de lotea-
mento e construções clandestinas e degradadas do mu-
nicípio;

9) Assegurar o atendimento e esclarecimento técnico aos
munícipes relativo a questões urbanísticas.

Artigo 28.º

Sector de Desenho e Reprografia

Compete ao Sector de Desenho e Reprografia, designadamente:

1) Executar todas as tarefas na área de desenho solicitadas
pelas diversas unidades orgânicas da divisão, ou dos res-
tantes serviços da autarquia;

2) Recolher, organizar e analisar os elementos necessários
à elaboração dos processos, nomeadamente actualização
cartográfica, medição de áreas, etc.;

3) Classificar, arquivar e manter em bom estado de utili-
zação e conservação as peças existentes;

4) Proceder à requisição e controlo de utilização dos mate-
riais necessários à execução das tarefas a desenvolver;

5) Assegurar o serviço de reprografia;
6) Assegurar a manutenção do material existente no sector,

bem como de todo o material adstrito aos demais servi-
ços da estrutura;

7) Proceder à reprodução, dobragem, corte e encadernação
das peças elaboradas;

8) Fornecer as plantas topográficas solicitadas pelos muní-
cipes e pelos serviços do município.

Artigo 29.º

Secção de Apoio Administrativo e Controlo de Custos

À Secção de Apoio Administrativo e Controlo de Custos, a
cargo de um chefe de secção, compete:

1) Garantir o atendimento da Divisão Administrativa, Obras
e Urbanismo e da Divisão de Obras Municipais, Servi-
ços Urbanos e Ambiente;

2) Arquivar e organizar todos os processos e demais do-
cumentos relativos ao funcionamento das referidas divi-
sões;

3) Registar e controlar a entrada, circulação interna e saí-
da de documentos relativos ao funcionamento das duas
divisões;

4) Intervir no controlo físico-financeiro das obras, nomea-
damente nos autos de medição, facturação e revisão de
preços, mantendo actualizado o processo de cada emprei-
tada;

5) Planificar a execução das obras por administração directa,
elaborando o respectivo cronograma físico-financeiro e
de controlo de execução;

6) Programar a afectação de recursos humanos, técnicos
e materiais de cada obra, ponderando critérios de efi-
cácia e rentabilidade dos factores de produção utili-
zados;

7) Sistematizar informações sobre obras em curso, nomea-
damente prazos de ultimação, custos e produtividade.

Artigo 30.º

Divisão de Obras Municipais, Serviços Urbanos e Ambiente

À Divisão de Obras Municipais, Serviços Urbanos e Ambi-
ente, a cargo de um chefe de divisão, compete:

1) Dirigir os serviços respectivos em conformidade com
as deliberações da Câmara e decisões da presidência e
vereadores;

2) Preparar as informações sobre os assuntos da divisão;
3) Exercer todas as funções que lhe forem cometidas por

lei, despacho ou deliberação.

Artigo 31.º

Sector de Electricidade, Pintura e Carpintaria

Ao Sector de Electricidade, Pintura e Carpintaria compete:

1) Assegurar a ligação com a empresa distribuidora de ener-
gia eléctrica;

2) Promover e desenvolver os estudos de electrificação dos
aglomerados habitacionais;

3) Executar as demais funções que lhe forem atribuídas;
4) Assegurar a realização dos trabalhos de pintura e car-

pintaria de iniciativa municipal;
5) Executar as demais funções que lhe forem atribuídas.

Artigo 32.º

Sector de Obras Municipais, Oficinas e Viaturas

Ao Sector de Obras Municipais, Oficinas e Viaturas compete:

1) Executar todos os trabalhos de obras de construção ci-
vil, rural ou urbana, do município;

2) Acompanhar e fiscalizar as obras levadas a cabo por em-
preitada;

3) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos
e normas respeitantes a empreitadas;

4) Zelar pela conservação dos equipamentos;
5) Gerir as oficinas e o contingente de viaturas;
6) Manter o parque automóvel em condições de operacio-

nalidade;
7) Distribuir as viaturas pelos serviços de acordo com as

indicações superiores;
8) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada via-

tura.

Artigo 33.º

Sector de Parques e Jardins, Protecção do Ambiente
e Higiene e Limpeza

Ao Sector de Parques e Jardins, Protecção do Ambiente e Hi-
giene e Limpeza compete:

1) Gerir os jardins e espaços verdes públicos quanto à sua
conservação e manutenção;

2) Criar e desenvolver estufas e viveiros de espécies per-
ceptíveis de utilização;

3) Estudar, propor e executar projectos de construção de
zonas verdes, parques e jardins em praças e logradou-
ros públicos;

4) Promover a protecção e conservação dos monumentos
nos jardins e praças públicas;

5) Acompanhar e controlar a poluição do meio am-
biente;

6) Assegurar contactos com as autoridades com vista à re-
solução dos problemas ambientais detectados;

7) Gerir o serviço de limpeza, assegurando a recolha, trans-
porte, depósito e tratamento de resíduos sólidos;
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8) Colaborar na definição dos sistemas de tratamento e des-
tino final dos resíduos sólidos;

9) Gerir lavadouros e balneários públicos da responsabi-
lidade do município;

10) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos
locais onde as mesmas se revelam necessárias;

11) Assegurar a captura de animais vadios nocivos à saúde
pública que vagueiam na via pública.

Artigo 34.º

Sector de Águas e Saneamento

Ao Sector de Águas e Saneamento compete:

1) Recolha e tratamento dos elementos fornecidos pelos ou-
tros serviços camarários;

2) Montagem, manutenção, reparação e substituição de con-
tadores;

3) Execução de abertura e cortes no fornecimento de água;
4) Assegurar e promover as acções necessárias à conser-

vação das redes, instalações e equipamentos em todo o
concelho;

5) Construção de ramais domiciliários e novas ampliações
de redes de abastecimento de água e drenagem de es-
gotos.

CAPÍTULO V

Departamento de Acção Cultural,
Social e Desportivo

Ao director do Departamento de Acção Cultural, Social e Des-
portivo compete coordenar e dirigir as actividades da Divisão
Cultural e Social e da Divisão de Desporto, Turismo e Tempos
Livres.

Artigo 35.º

Divisão de Acção Cultural e Social

À Divisão de Acção Cultural e Social, a cargo de um chefe
de divisão, compete:

1) Dirigir os serviços respectivos em conformidade com
as deliberações da Câmara e decisões da presidência e
vereadores;

2) Preparar as instruções sobre os assuntos da divisão;
3) Exercer todas as funções que lhe forem cometidas por

lei, despacho ou deliberação;
4) Apoiar, planear e desenvolver actividades de âmbito cul-

tural;
5) Gerir as instalações e equipamentos culturais do muni-

cípio;
6) Assegurar o contacto com as entidades ligadas à cultu-

ra e promover a realização conjunta de iniciativas;
7) Providenciar a cedência de transportes municipais a en-

tidades ou grupos que o solicitem;
8) Dar apoio e fomentar as artes tradicionais da região e

promover estudos e edições a recolher e divulgar a cul-
tura popular e tradicional;

9) Assegurar as ligações, apoiar e propor atribuição de sub-
sídios às associações e grupos que localmente execu-
tam acções de desenvolvimento cultural.

Artigo 36.º

Secção de Acção Social

 À Secção de Acção Social compete:

1) Apoiar as acções onde se detectem carências sociais do
concelho e no apoio de grupos específicos;

2) Colaborar com as instituições e parceiros vocacionados
para intervir na área da acção social;

3) Assegurar os serviços de acção social escolar;
4) Acompanhar e propor acções de apoio que se pren-

dem com o bem-estar social dos funcionários muni-
cipais.

Artigo 37.º

Sector de Educação e Saúde

Ao Sector de Educação e Saúde compete:

1) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares, assegurando a sua gestão;

2) Executar as acções no âmbito da competência adminis-
trativa do município no que se refere às escolas dos ní-
veis pré-escolar e 1.º ciclo;

3) Assegurar a limpeza e fornecimento de material didác-
tico, mobiliário e equipamento às escolas da responsa-
bilidade do município;

4) Colaborar na detecção de carências e propor medi-
das correctivas relativas às carências na área do en-
sino;

5) Propor a atribuição de bolsas de estudo;
6) Apoiar o funcionamento da actividade no âmbito da edu-

cação de adultos;
7) Colaborar com as instituições e parceiros vocacionados

para intervir na área da saúde.

Artigo 38.º

Secção de Biblioteca e Arquivo Histórico

À Secção de Biblioteca e Museus compete:

1) Gerir a biblioteca, garantindo o seu bom funciona-
mento;

2) Propor a aquisição continuada e criteriosa de fundos do-
cumentais;

3) Garantir a conservação e restauro de livros e outros do-
cumentos;

4) Fomentar programas de alargamento de leitura pública;
5) Promover acções que conduzem à promoção do livro e

da leitura no concelho;
6) Desenvolver uma política de preservação, inventariação

e catalogação dos fundos documentais a integrar no ar-
quivo histórico municipal;

7) Promover acções de divulgação da documentação com
interesse para o conhecimento da história local;

8) Criar condições que permitam o acesso de investigadores
e outros interessados na história local aos fundos do-
cumentais do arquivo histórico municipal.

Artigo 39.º

Sector de Património Cultural e Natural

1 — Promover acções que visem a recuperação, estudo e di-
vulgação do património cultural e natural concelhio.

2 — Acompanhamento e participação em prospecções e es-
cavações arqueológicas que sejam realizadas no concelho.

3 — Dar apoio e fomentar as artes tradicionais da região e
promover estudos e edições, recolhendo e divulgando a cultura
popular e tradicional.

4 — Promover acções de sensibilização cultural e de educa-
ção ambiental junto das populações do concelho.

Artigo 40.º

Secção de Apoio Administrativo

 À Secção de Apoio Administrativo compete:

1) Apoiar administrativamente a Divisão Cultural e Social.

Artigo 41.º

Divisão de Desporto, Turismo e Tempos Livres

À Divisão de Desporto, Turismo e Tempos Livres, a cargo de
um chefe de divisão, compete:

1) Dirigir os serviços respectivos em conformidade com
as deliberações da Câmara e decisões da presidência e
vereadores;

2) Preparar as instruções sobre os assuntos da divisão;
3) Exercer todas as funções que lhe forem cometidas por

lei, despacho ou deliberação;
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4) Apoiar, planear e desenvolver actividades de âmbito des-
portivo, turístico e de tempos livres;

5) Gerir as instalações e equipamentos desportivos, turís-
ticos e de tempos livres do município;

6) Assegurar o contacto com as entidades ligadas ao des-
porto, turismo e tempos livres e promover a realização
conjunta de iniciativas;

7) Providenciar a cedência de transportes municipais a en-
tidades ou grupos que o solicitem;

8) Assegurar as ligações e apoiar e propor atribuição de
subsídios às associações e grupos que localmente exe-
cutam acções de desenvolvimento desportivo.

Artigo 42.º

Secção de Apoio Administrativo

À Secção de Apoio Administrativo compete:

1) Apoiar administrativamente a Divisão de Desporto, Tu-
rismo e Tempos Livres.

Artigo 43.º

Secção de Piscinas e Polidesportivos

À Secção de Piscinas e Polidesportivos compete:

1) Apoiar e incentivar as acções das associações e grupos
que dinamizem a prática do desporto;

2) Fomentar a construção e reparação das instalações des-
portivas;

3) Organizar e coordenar as actividades e utilização das
instalações desportivas;

4) Propor a atribuição de subsídios aos clubes e grupos
desportivos.

Artigo 44.º

Sector de Turismo e Tempos Livres

Ao Sector de Turismo e Tempos Livres compete:

1) Fomentar o desenvolvimento do turismo local;

2) Elaborar folhetos e publicações descritivas dos locais
e actividades de interesse turístico;

3) Promover a criação de roteiros turísticos concelhios;
4) Desenvolver acções que visem a divulgação das poten-

cialidades turísticas do concelho;
5) Assegurar a manutenção e funcionamento do posto de

turismo concelhio;
6) Assegurar a participação do município em eventos de

promoção e divulgação turística;
7) Incentivar a prática desportiva, o lazer e a ocupação de

tempos livres.

Artigo 45.º

Quadro de pessoal

A Câmara Municipal da Chamusca dispõe do quadro de pes-
soal constante do anexo II , sendo o provimento dos lugares efec-
tuado de acordo com as necessidades e disponibilidades finan-
ceiras.

Artigo 46.º

Mobilidade do pessoal

A afectação do pessoal e a respectiva distribuição e mobili-
dade será determinada pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 47.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presente
Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 48.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor a partir da data da
sua publicação no Diário da República, 2.ª série.
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24Alteração ao quadro de pessoal

Grupo
A A ex-

Tipo
Dota-de Nível Carreira Categoria

Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios
de car-

ção
Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Dirigente e — Director de departa- – 2 2 1 – 3 3 – – – – – – – –
de chefia. mento.

Chefe de divisão ... – 6 6 – – 6 6 – – – – – – – –
—

Chefe de secção.... 7 5 12 1 – 6 13 330 350 370 400 430 460 – –

Técnico su- Arquitecto............... Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – – –
perior. Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior – – – – – – – 510 560 590 650 – – – –
principal.

Técnico superior de 1 – 1 – – – 1 460 475 500 545 – – – – V' G
1.ª classe.

Técnico superior de – – – – – – – 400 415 435 455 – – – –
2.ª classe.

Estagiário............... – – – – – – – 310 – – – – – – –

Bibliotecário-arquivista Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – – –
Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior – – – – – – – 510 560 590 650 – – – –

principal.
Técnico superior de – – – – – – – 460 475 500 545 – – – – V' G

1.ª classe.
Técnico superior de – – – – – – – 400 415 435 455 – – – –

2.ª classe.
Estagiário............... – 1 1 – – 1 1 310 – – – – – – –

Engenheiro civil..... Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – – –
Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior – – – – – – – 510 560 590 650 – – – –

principal.
Técnico superior de – – – – – – – 460 475 500 545 – – – – V' G

1.ª classe.
Técnico superior de – – – – – – – 400 415 435 455 – – – –

2.ª classe.
Estagiário............... 1 1 2 – – 1 2 310 – – – – – – –

Engenheiro do am- Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – – –
biente. Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior – – – – – – – 510 560 590 650 – – – –
principal.

Técnico superior de 1 – 1 – – – 1 460 475 500 545 – – – – V' G
1.ª classe.

Técnico superior de – – – – – – – 400 415 435 455 – – – –
2.ª classe.

Estagiário............... – – – – – – – 310 – – – – – – –
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Grupo
A A ex-

Tipo
Dota-de Nível Carreira Categoria

Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios
de car-

ção
Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Técnico su- Médico veterinário Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – – –
perior. Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior 1 – 1 – – – 1 510 560 590 650 – – – –
principal.

Técnico superior de – – – – – – – 460 475 500 545 – – – – V' G
1.ª classe.

Técnico superior de – – – – – – – 400 415 435 455 – – – –
2.ª classe.

Estagiário............... – – – – – – – 310 – – – – – – –

Economia................ Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – – –
Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior – – – – – – – 510 560 590 650 – – – –

principal.
Técnico superior de – – – – – – – 460 475 500 545 – – – – V' G

1.ª classe.
Técnico superior de – – – – – – – 400 415 435 455 – – – –

2.ª classe.
Estagiário............... – 1 1 – – 1 1 310 – – – – – – –

Administração au- Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – – –
tárquica. Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior – – – – – – – 510 560 590 650 – – – –
principal.

Técnico superior de – – – – – – – 460 475 500 545 – – – – V' G
1.ª classe.

Técnico superior de – – – – – – – 400 415 435 455 – – – –
2.ª classe.

Estagiário............... – 1 1 – – 1 1 310 – – – – – – –

História.................... Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – – –
Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior – – – – – – – 510 560 590 650 – – – –

principal.
Técnico superior de – – – – – – – 460 475 500 545 – – – – V' G

1.ª classe.
Técnico superior de 1 – 1 – – – 1 400 415 435 455 – – – –

2.ª classe.
Estagiário............... – – – – – – – 310 – – – – – – –

Serviço social......... Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – – –
Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior – – – – – – – 510 560 590 650 – – – –

principal.
Técnico superior de – – – – – – – 460 475 500 545 – – – – V' G

1.ª classe.
Técnico superior de – – – – – – – 400 415 435 455 – – – –

2.ª classe.
Estagiário............... – 1 1 – – 1 1 310 – – – – – – –
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Grupo

A A ex-
Tipo

Dota-de Nível Carreira Categoria
Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios

de car-
ção

Observações
pessoal

P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8
reira

Técnico su- Técnico superior (a) Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – – – (a) Área de funções a
perior. Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – – especificar em aviso

Técnico superior – – – – – – – 510 560 590 650 – – – – de abertura de con-
principal. ............ curso.

Técnico superior de – – – – – – – 460 475 500 545 – – – – V' G
1.ª classe.

Técnico superior de – – – – – – – 400 415 435 455 – – – –
2.ª classe.

Estagiário............... – 3 3 – – 3 3 310 – – – – – – –

Técnico superior (b) Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – – – (b) Lugares criados para
Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – – os chefes de reparti-
Técnico superior – – – – – – – 510 560 590 650 – – – – V' G ção a extiguir quando

principal. vagarem.
Técnico superior de 3 – 3 – – – 3 460 475 500 545 – – – –

1.ª classe.

Técnico ..... Contabilidade e ad- Técnico especialista– – – – – – – 510 560 590 650 – – – –
ministração. principal.

Técnico especialista – – – – – – – 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal .. – – – – – – – 400 420 440 475 – – – – V' G
Técnico de 1.ª classe – – – – – – – 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe – – – – – – – 285 295 305 330 – – – –
Estagiário............... – 1 1 – – 1 1 215 – – – – – – –

Técnico (c) ............. Técnico especialista – – – – – – – 510 560 590 650 – – – – (c) Área de funções a
principal. ............ especificar em aviso

Técnico especialista – – – – – – – 460 475 500 545 – – – – de abertura de con-
Técnico principal .. – – – – – – – 400 420 440 475 – – – – V' G curso.
Técnico de 1.ª classe – – – – – – – 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe – – – – – – – 285 295 305 330 – – – –
Estagiário............... – 3 3 – – 3 3 215 – – – – – – –

Técnico-pro- Técnico-profissional Coordenador........... – – – 1 – 1 1 360 380 410 450 – – – – V —
fissional. de biblioteca e do-

Especialista principal 1 – 1 – – – 1 305 315 330 345 360 – – –cumentação.
Especialista............ – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – –
Principal................. – – – – – – – 230 240 250 265 285 – – – V' G
De 1.ª classe.......... – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe.......... – 1 – – – 1 1 190 200 210 220 240 – – –

Técnico-profissional Especialista principal – – – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
de construção ci- Especialista............ – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – –
vil. Principal ................. – – – – – – – 230 240 250 265 285 – – – V' G

De 1.ª classe.......... – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe.......... 1 1 2 – – 1 2 190 200 210 220 240 – – –
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Grupo
A A ex-

Tipo
Dota-de Nível Carreira Categoria

Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios
de car-

ção
Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Técnico-pro- ............... Topógrafo Especialista princi- – – – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
fissional. pal.

Especialista............ 1 – 1 – – – 1 260 270 285 305 325 – – –
Principal................. – – – – – – – 230 240 250 265 285 – – – V' G

De 1.ª classe.......... – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe.......... – 1 1 – – 1 1 190 200 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e Especialista princi- – – – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
medidas. pal.

Especialista............ – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – –
Principal................. – – – – – – – 230 240 250 265 285 – – – V' G

1.ª classe................. – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................. 1 – 1 – – – 1 190 200 210 220 240 – – –

Desenhador............. Especialista princi- – – – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
pal.

Especialista............ 3 – 3 – – – 3 260 270 285 305 325 – – – V' G
Principal................. – – – – – – – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................. – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................. – 1 1 – – 1 1 190 200 210 220 240 – – –

Técnico-profissional Especialista princi- – – – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
de animação só- pal.
cio-cultural. Especialista............ – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – – V' G

Principal................. – – – – – – – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................. – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................. – 2 2 – – 2 2 190 200 210 220 240 – – –

Técnico-profissional Especialista princi- – – – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
de natação. pal.

Especialista............ – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – –
V' GPrincipal ................. – – – – – – – 230 240 250 265 285 – – –

1.ª classe................. – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................. 1 1 2 1 – 2 3 190 200 210 220 240 – – –

Técnico-profissional Especialista princi- – – – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
de animação des- pal.
portiva. Especialista............ – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – –

Principal ................. – – – – – – – 230 240 250 265 285 – – – V' G

1.ª classe................. – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................. – 1 1 1 – 2 2 190 200 210 220 240 – – –

Medidor orçamen- Especialista princi- – – – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
tista. pal.

Especialista............ – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – –
Principal................. – – – – – – – 230 240 250 265 285 – – – V' G
1.ª classe................. – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................. – 1 1 – – 1 1 190 200 210 220 240 – – –
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Grupo

A A ex-
Tipo

Dota-de Nível Carreira Categoria
Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios

de car-
ção

Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Técnico-pro- .... Fiscal municipal Especialista princi- – – – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
fissional. pal.

Especialista............ – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – –
Principal................. 1 – 1 – – – 1 230 240 250 265 285 – – – V' G

1.ª classe................. – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................. – 1 1 1 – 2 2 190 200 210 220 240 – – –

Manutenção............. Especialista princi- – – – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
pal.

Especialista............ – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – –
Principal................. – – – – – – – 230 240 250 265 285 – – – V' G

1.ª classe................. – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................. – – – 2 – 2 2 190 200 210 220 240 – – –

Relações públicas .. Especialista princi-– – – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
pal.

Especialista............ – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – –
Principal................. – – – – – – – 230 240 250 265 285 – – – V' G

1.ª classe................. – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................. – – – 1 – 1 1 190 200 210 220 240 – – –

Administra- Assistente adminis- .............Especialista 3 7 10 – – 7 10 260 270 285 305 325 – – –
tivo. trativo. Principal................. 4 12 16 – – 12 16 215 225 235 245 260 280 – –

V' —Assistente adminis- 8 10 18 – – 10 18 190 200 210 220 230 240 – –
trativo.

Tesoureiro............... Especialista............ – – – – – – – 330 350 370 400 430 460 – –
Principal................. – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – – V' G
Tesoureiro............... 1 – 1 – – – 1 215 225 235 245 260 280 – –

Auxiliar .... — Encarregado de bri- – – – 1 – 1 1 195 205 215 230 240 – – – H —
gada dos serviços
de limpeza.

Motorista de trans- — 2 1 3 – – 1 3 165 175 190 205 225 250 – – H —
portes colectivos.

Leitor-cobrador de — 2 2 4 – – 2 4 165 175 185 195 205 215 230 – H —
consumos.

Condutor de máqui- — 8 4 12 – – 4 12 145 155 170 185 200 215 230 250 H —
nas pesadas e veí-
culos especiais.

Fiscal de obras....... — – 1 1 – – 1 1 140 150 165 180 195 210 225 240 H —
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A A ex-

Tipo
Dota-de Nível Carreira Categoria

Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios
de car-

ção
Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Auxiliar .... Fiscal dos serviços — – 1 1 – – 1 1 140 150 165 180 195 210 225 240 H —
de água e sanea-
mento.

Motorista de pesa- — 3 5 8 – – 5 8 140 150 165 180 195 210 225 240 H —
dos.

Operador de estaçõesEncarregado........... – 1 1 – – 1 1 195 205 215 230 245 – – – — —
elevatórias, de tra- Operador de esta- 2 2 4 – – 2 4 130 140 150 160 180 195 210 225 H —
tamento ou depu- ções elevatórias,
radoras. de tratamento ou

depuradoras.

Fiel de armazém ou — 1 1 2 1 – 2 3 130 140 155 170 185 200 215 230 H —
mercados e feiras.

Motorista de ligei- — 1 4 5 – – 4 5 130 140 150 165 180 195 210 205 H —
ros.

Tractorista............... — 3 3 6 – – 3 6 130 140 150 165 180 195 210 205 H —

Auxiliar técnico de — – 2 2 – – 2 2 190 200 210 220 230 240 – – H —
BAD.

Auxiliar técnico de — – 1 1 – – 1 1 190 200 210 220 230 240 – – H —
museografia.

Auxiliar acção edu- — 1 9 10 – – 9 10 125 135 145 155 165 175 190 205 H
cativa.

Operador de repro- — – 1 1 – – 1 1 120 130 140 150 160 175 190 205 H —
grafia.

Condutor de cilin- — 1 1 2 – – 1 2 130 140 150 165 180 195 210 225 H —
dros.

Auxiliar administra- — 1 25 26 – – 25 26 115 125 135 145 160 175 190 205 H —
tivo.

Auxiliar de serviços — 32 30 62 – – 30 62 115 125 135 145 160 175 190 205 H —
gerais.

Nadador-salvador ... — 1 1 2 – 1 2 115 125 135 145 160 175 190 205 H —

Vigilante de jardins — – 2 2 – – 2 2 115 125 135 145 160 175 190 205 H —
e parques infantis.
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Grupo

A A ex-
Tipo

Dota-de Nível Carreira Categoria
Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios

de car-
ção

Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Auxiliar .... Cantoneiro de lim- — 2 2 4 8 – 10 12 145 155 170 185 205 220 – – H —
peza.

Coveiro.................... — 2 – 2 1 – 1 3 145 155 170 185 205 220 – – H —

Varejador................. — 1 1 2 – – 1 2 145 155 170 185 205 220 – – H —

Telefonista.............. — 1 1 2 2 – 3 4 120 130 140 155 170 185 200 220 H —

Mot. prat. tráfego — 1 1 2 – – 1 2 170 180 190 200 215 230 245 260 H —
fluvial.

Operário al- Mecânico................. Operário principal – – – – – – – 225 235 245 260 275 – – –
tamente Operário.................. 1 – 1 – – – 1 180 190 200 215 235 – – – V' G

qual i f i -
Montador-electricista Operário principal – – – – – – – 225 235 245 260 275 – – –cado.

Operário.................. – – – 2 – 2 2 180 190 200 215 235 – – – V' G

Soldador.................. Operário principal – – – – – – – 225 235 245 260 275 – – –
Operário.................. – – – 2 – 2 2 180 190 200 215 235 – – – V' G

Operário qua- — Encarregado geral . – – – 2 – 2 2 290 300 320 340 – – – – V —

lificado.
— Encarregado........... 2 1 3 3 4 6 260 270 280 290 – – – – V —

Calceteiro................ Operário principal – – – – – – – 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................. 2 5 7 – – 5 7 130 140 150 160 175 190 205 225V' G

Canalizador............. Operário principal 3 – 3 – – – 3 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................. 3 4 7 – – 4 7 130 140 150 160 175 190 205 225V' G

Carpinteiro de lim- Operário principal 3 – 3 – – – 3 195 205 215 230 245 – – –
pos. Operário.................. 1 – 1 – – – 1 130 140 150 160 175 190 205 225V' G

Electricista.............. Operário principal 2 – 2 – – – 2 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................. 1 2 3 – – 2 3 130 140 150 160 175 190 205 225V' G

Pedreiro................... Operário principal 2 – 2 – – – 2 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................. 8 4 12 – – 4 12 130 140 150 160 175 190 205 225V' G

Pintor....................... Operário principal 2 – 2 – – – 2 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................. – 3 3 – – 3 3 130 140 150 160 175 190 205 225V' G

Serralheiro civil..... Operário principal 1 – 1 – – – 1 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................. – 3 3 – – 3 3 130 140 150 160 175 190 205 225V' G
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A A ex-

Tipo
Dota-de Nível Carreira Categoria

Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios
de car-

ção
Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Operário qua- Bate-chapas............. Operário principal – – – – – – – 195 205 215 230 245 – – –
lificado. Operário.................. 1 – 1 – – – 1 130 140 150 160 175 190 205 225V' G

Cantoneiro de arrua- Operário principal – – – – – – – 195 205 215 230 245 – – –
mentos. Operário.................. – 4 4 – – 4 4 130 140 150 160 175 190 205 225V' G

Asfaltador............... Operário principal – – – – – – – 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................. 5 1 6 8 – 9 14 130 140 150 160 175 190 205 225V' G

Jardineiro................ Operário principal – – – – – – – 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................. 3 1 4 8 – 9 14 130 140 150 160 175 190 205 225V' G

Lubrificador............ Operário principal – – – – – – – 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................. – 1 1 1 – 2 2 130 140 150 160 175 190 205 225V' G

Operário se- — Encarregado........... – 4 4 – – – 4 240 250 260 270 – – – – V —
miqualifi-

Cantoneiro............... Operário................. 6 4 10 8 – 12 18 125 135 145 155 170 185 205 220 H —cado.

Porta-miras............. Operário................. 1 1 2 – – 1 2 125 135 145 155 170 185 205 220 H —

Lavador de viaturas Operário................. – – – 2 – 2 2 125 135 145 155 170 185 205 220 H —

Informática Operador de sistemaChefe....................... – – – – – – – 440 470 490 510 – – – –
Principal................. – – – – – – – 365 385 395 415 435 455 – –
De 1.ª classe.......... – – – – – – – 305 325 345 365 385 405 – – V' G

De 2.ª classe.......... – – – – – – – 275 290 305 320 330 350 – –
Estagiário............... – 2 2 – – 2 2 240 – – – – – – –

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Sérgio Morais da Conceição Carrinho.
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32CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Anúncio n.º 40/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de adjudicações de obras públicas com contratos celebrados (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março):

Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor Data de adjudicação Objecto de adjudicação

Firma Manuel Manso Nunes, L.da ........................ Trabalhos a mais..... 5 370 293$00 + IVA 1 de Abril de 1998........ Empreitada de alargamento e pavimentação da Estrada das
Vendas, prolongamento da Rua de D. Afonso Henriques até
à Rua da Saudade, esgotos domésticos e pluviais — traba-
lhos a mais.

Firma Manuel Manso Nunes, L.da ........................ Concurso limitado ... 17 834 800$00 + IVA 29 de Julho de 1998...... Empreitada de abertura de arruamento com infra-estruturas e
pavimentação, Rua Companhia Divisionária de Material.

Firma Construções Aquino & Rodrigues, S. A. . Trabalhos a mais..... 8 766 332$00 + IVA . 8 de Julho de 1998........ Empreitada de valorização do complexo turístico do Bonito —
 trabalhos a mais.

Firma Carvalho & Rainha, L.da ............................ Concurso limitado .. 5 572 850$00 + IVA 29 de Julho de 1998...... Empreitada de loteamento, Avenida do Dr. José Eduardo Victor
das Neves, rede de distribuição de baixa tensão subterrânea,
rede de iluminação pública.

Firma António Emílio Gomes & Filhos, L.da ..... Trabalhos a mais..... 20 956 570$00 + IVA  11 de Fevereiro de 1998 Empreitada de infra-estruturas dos lugares de Fontainhas de
e 8 de Julho de 1998 Cima, Fontainhas de Baixo, Casal do Grilo e Covões, 2.ª

fase — trabalhos a mais.

Sociedade Obrecol — Obras e Construções, S. A. Trabalhos a mais..... 35 760 093$00 + IVA 9 de Julho de 1997........ Empreitada de passagem inferior sob a via férrea ao quilóme-
25 de Junho de 1997...... tro 106,751, no Entroncamento — trabalhos a mais.
9 de Fevereiro de 1999
25 de Março de 1998....
29 de Abril de 1998......
28 de Outubro de 1998

Firma Manuel Manso Nunes, L.da ........................ Concurso limitado .. 12 522 510$00 + IVA 10 de Dezembro de 1997 Empreitada de pavimentação de arruamentos, Urbanização do
Olival.

Firma Manuel Manso Nunes, L.da ........................ Concurso limitado .. 10 702 580$00 + IVA 15 de Junho de 1999..... Empreitada de pavimentação da Rua do Dr. Francisco Sá Car-
neiro (a poente da Estrada da Barroca) e Rua do General Hum-
berto Delgado.

Firma Manuel Manso Nunes, L.da ........................ Concurso limitado .. 14 423 400$00 + IVA 15 de Junho de 1999..... Empreitada de alargamento, pavimentação e arranjo urbanís-
tico da Avenida das Forças Armadas.

Firma Manuel Manso Nunes, L.da ........................ Concurso limitado .. 8 837 700$00 + IVA . 15 de Junho de 1999..... Empreitada de pavimentação e infra-estruturas da Rua do
 Dr. Francisco Sá Carneiro.

Sociedade Obrecol — Obras e Construções, S. A.2.º adicional de traba- 4 667 014$00 + IVA 26 de Julho de 1999...... 2.º termo adicional ao contrato de empreitada da passagem
lhos a mais. inferior sob a via férrea ao quilómetro 106,751, no Entron-

camento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPINHO

Aviso n.º 6237/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que esta Câmara
Municipal celebrou, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do referido Decreto-Lei n.º 427/89, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de
trabalho a termo certo com:

Para o parque de campismo:

Recepcionista, escalão 1, índice 191:

Joaquim Manuel Lima Morais, pelo período de 12 de Maio de
2000 a 15 de Setembro de 2000, Ana Margarida de Faria Alves
Oliveira Loureiro, Ana Sofia Araújo Silva e Sousa, Diana Maria
Fortuna Couto Duarte Teixeira e Sandra Maria Fontes Perei-
ra, pelo período de 19 de Maio de 2000 a 15 de Outubro de
2000, e José António Silva Gouveia, pelo período 1 de Julho
de 2000 a 25 de Setembro de 2000.

Guarda-nocturno, escalão 2, índice 127:

Manuel Laurindo Rocha Pereira, pelo período de 12 de Maio de
2000 a 15 de Novembro de 2000.

Guarda-nocturno, escalão 1, índice 118:

Fernando Marques Almeida Araújo, pelo período de 23 de Maio
de 2000 a 12 de Outubro de 2000, Hélder Miguel Lopes da
Silva, Hélder Pedro Costa Pinto e Pedro Cláudio Borges da
Silva, pelo período de 1 de Junho de 2000 a 5 de Outubro de
2000.

Auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 118:

Fernando Joaquim Oliveira Ferreira, Maria de Lurdes Leite Abreu
Peixoto Guimarães e Maria de Sousa Alves Pinheiro Nogueira,
pelo período de 1 de Junho de 2000 a 27 de Setembro de 2000,
e Rosa Maria Marques Costa Soares, pelo período de 10 de
Junho de 2000 a 27 de Setembro de 2000.

Nadador-salvador, escalão 3, índice 137:

João Pedro Reis Almeida, pelo período de 5 de Junho de 2000 a
15 de Setembro de 2000.

Para a praia da Baía:

Nadador-salvador, escalão 7, índice 191:

Jorge Eduardo Ferreira Aguiar Costa Neves, José Américo Bap-
tista Garcia Castro Barros, Tiago Alexandre Sousa Ramires
e Vítor Miguel Costa Guimarães, pelo período de 18 de Ju-
nho de 2000 a 25 de Setembro de 2000.

Auxiliar de serviços gerais (vigia), escalão 1, índi-
ce 118:

Rui Luciano Costa Ferreira, pelo período de 18 de Junho de
2000 a 25 de Setembro de 2000.

Para os sanitários da praia da Baía:

Auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 118:

Ana Paula Rodrigues de Jesus, Fernando Jorge da Mota Pais,
Luís Filipe Ferreira da Silva, Manuel Dias Pinho Branco e
Nazaré Gomes Oliveira, pelo período de 1 de Junho de 2000 a
12 de Outubro de 2000.
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Para a piscina Solário Atlântico:

Nadador-salvador, escalão 6, índice 176:

Vanessa Rendeiro Silva, pelo período de 7 de Junho de 2000 a
12 de Outubro de 2000.

Bilheteiro, escalão 3, índice 142:

Ana Sofia Pereira Meireles, António José Oliveira Carvalho e
Isabel Cristina Oliveira Andrade, pelo período de 7 de Junho
de 2000 a 12 de Outubro de 2000.

Auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 118:

Alcina Maria Silva Amaral Coutinho, Alzira Conceição Pires
Oliveira Félix, Carla Alexandra Novo Santos Rodrigues, Carla
Alexandra Rodrigues Costa Pereira, Cidália Alcina Nogueira
Casal, Clara Fernanda Alves Rocha Silva, Florbela Marisa Pinto
Rocha Granja, Georgina Maria Casal Ribeiro Soares, José Paulo
Macedo Lopes, Maria da Conceição Freitas Duarte Maia, Maria
das Dores Mesquita, Maria Fernanda Tavares Duarte Cabral,
Maria Manuela Santos Machado, Maria Rosa Lima Mendes
Oliveira, Paulo José Fernandes Pereira, Sara Rute Oliveira
Martins Brandão e Vítor Jaime Moreira Santos, pelo perío-
do de 7 de Junho de 2000 a 12 de Outubro de 2000.

Organizações desportivas, culturais, lúdicas e limpeza:

Servente, escalão 2, índice 127:

José Carlos Amorim Ferreira, Maria Natália Silva Reis, José
Manuel Oliveira Soares, Pedro Filipe Dias Fernandes, Ricardo
Jorge Silva Mota e Luís Alves Silva, pelo período de 1 de Junho
de 2000 a 31 de Outubro de 2000.

Mecânico — operário, escalão 1, índice 181:

Quirino Gomes da Silva, pelo período de 1 de Julho de 2000 a
31 de Outubro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara e Ve-
reador, com competências delegadas, Rolando Nunes de Sousa.

Aviso n.º 6238/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, por meus despachos de 25 de Outubro de 1999, 16 de
Novembro de 1999, 10 de Dezembro de 1999, 14 de Dezembro
de 1999 e 17 de Dezembro de 1999, foram renovados os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes
trabalhadores:

Técnico superior de 2.ª classe (área de ciências sociais e
humanas):

João Eduardo Silva Cavacas e Gabriela Brígida Resende Cierco,
pelo período de 10 de Maio de 2000 a 9 de Maio de 2001.

Assistente de coordenação:

Mariana da Cruz Barrosa, pelo período de 2 de Junho de 2000 a
1 de Junho de 2001.

Técnico auxiliar de 2.ª classe (acção desportiva):

Joaquim Manuel Lima de Morais, pelo período de 29 de Feve-
reiro de 2000 a 1 de Maio de 2000.

Auxiliar técnico de turismo:

Maria Natália da Silva Reis, pelo período de 29 de Fevereiro
de 2000 a 1 de Junho de 2000.

Nadador-salvador:

Geraldo Miguel Campos dos Santos, pelo período de 24 de Março
de 2000 a 23 de Março de 2001.

Operário semiqualificado (jardineiro):

José Carlos Amorim Ferreira, pelo período de 29 de Fevereiro
de 2000 a 21 de Junho de 2000.

Recepcionistas:

Anabela de Oliveira Ribeiro, pelo período de 16 de Abril de
2000 a 31 de Março de 2001, Cristina Maria Gomes Pinto
Silva, pelo período de 16 de Abril de 2000 a 1 de Abril de 2001,
e Baltazar Augusto Silva Gouveia, pelo período de 16 de Abril
de 2000 a 15 de Abril de 2001.

Auxiliares de serviços gerais:

Ricardo Jorge da Silva Mota, pelo período de 29 de Fevereiro
de 2000 a 8 de Junho de 2000, Luís Alves Silva, pelo perío-
do de 16 de Março de 2000 a 14 de Julho de 2000, Quirino
Gomes da Silva, pelo período de 16 de Março de 2000 a 14 de
Julho de 2000, Beatriz Emília Pinto Rachão, Eugénia Maria
Oliveira Dias Gomes, Humberto Manuel Maia Cales da Sil-
va, Isabel Alexandra Oliveira Neto, Maria Irene Gomes Costa
Folha, Maria Manuela Dias Rodrigues Pinho, Rosa Maria Vieira
Gonçalves, Rosa da Piedade Alves Soares Ferreira, Sara Maria
Gomes Pedrosa e Susana Maria Moreira da Silva, pelo perí-
odo de 14 de Abril de 2000 a 13 de Abril de 2001, Mário
Alexandre Silveira Castro, pelo período de 23 de Junho de
2000 a 16 de Junho de 2001, Maria Irene Pinto Nogueira
Ribeiro, pelo período de 28 de Março de 2000 a 27 de Mar-
ço de 2001, Maria de Fátima Gomes Pinto, pelo período de
5 de Abril de 2000 a 6 de Abril de 2001, Maria de Fátima Leite
Oliveira Machado, pelo período de 14 de Abril de 2000 a 13 de
Abril de 2001, Maria Pereira Duarte Oliveira, pelo período
de 22 de Agosto de 2000 a 21 de Fevereiro de 2001, e Ana
Maria da Silva Fonseca, pelo período de 1 de Setembro de
2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara e Ve-
reador, com competências delegadas, Rolando Nunes de
Sousa.

Aviso n.º 6239/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de
contratos. — Para os devidos efeitos e em cumprimento da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que os contratos de trabalho a termo certo, celebrados
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma
mencionado, com o auxiliar de serviços gerais, escalão 2,
índice 127, Ricardo Jorge da Silva Mota, com os auxiliares
de serviços gerais, escalão 1, índice 118, José Manuel Oli-
veira Soares, Pedro Filipe Dias Fernandes e Luís Alves da
Silva, e com o operário semiqualificado (jardineiro), escalão
1, índice 132, José Carlos Amorim Ferreira, foram conside-
rados rescindidos a partir de 1 de Junho de 2000, e com o
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 118, Quirino
Gomes da Silva, a partir de 1 de Julho de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara e Ve-
reador, com competências delegadas, Rolando Nunes de
Sousa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 6241/2000 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pes-
soal. — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se pú-
blico que a Assembleia Municipal de Guimarães deliberou, em
sua reunião de 17 de Maio de 2000, precedendo proposta apro-
vada em reunião da Câmara Municipal de 13 de Abril de 2000,
aprovar o quadro de pessoal do Serviço de Polícia Municipal:

1 — Técnico superior de polícia municipal — 1.
2 — Polícia municipal (técnico-profissional):

a) Graduado-coordenador — 1;
b) Agente graduado principal — 1;
c) Agente graduado — 1;
d) Agente municipal de 1.ª — 16;
e) Agente municipal de 2.ª — 40.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Aviso n.º 6242/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a Assembleia Municipal,
em sessão de 30 de Junho de 2000, aprovou por unanimidade
a proposta desta Câmara Municipal de reestruturação do qua-
dro de pessoal (de harmonia com os Decretos-Leis n.os 404-A/
98, de 18 de Dezembro, e 412-A/89, de 30 de Dezembro) de-
pois da mesma ter sido aprovada pela Câmara Municipal em
reunião realizada em 14 de Junho de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Elvino Vi-
eira da Silva Pereira.

CAPÍTULO I

Da organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 1.º

Dos serviços e suas competências

1 — Para a prossecução das atribuições a que se refere o ar-
tigo 2.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, o municí-
pio de Mação dispõe dos seguintes serviços:

1.1 — Apoio administrativo:
1.1.1 — Departamento de Administração Geral.
1.2 — Apoio técnico:
1.2.1 — Gabinete de Apoio à Presidência.
1.2.2 — Serviço de Protecção Civil.
1.2.3 — Serviço de Segurança, Higiene e Saúde.
1.2.4 — Núcleo de Informática.
1.3 — Serviços operativos:
1.3.1 — Departamento de Obras.
1.3.2 — Divisão Sócio-Cultural.
2 — Os serviços referidos no número anterior dependem hi-

erarquicamente do executivo municipal, do presidente da Câmara
Municipal e dos vereadores em regime de permanência em quem
venham, eventualmente, a ser delegadas competências, totais ou
parciais.

Artigo 2.º

Organograma

A representação gráfica da estrutura dos serviços municipais
consta do organograma publicado no anexo I.

Artigo 3.º

Competências funcionais dos dirigentes municipais

1 — Os cargos dirigentes da Câmara Municipal de Mação são:

a) Director de departamento municipal;
b) Chefe de divisão municipal.

2 — O pessoal dirigente exerce as suas funções no âmbito da
unidade orgânica em que se integra e desenvolve as suas activi-
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dades de harmonia com a descrição de funções constante dos
números seguintes.

3 — Compete, em especial, ao director de departamento mu-
nicipal:

a) Dirigir os serviços compreendidos no respectivo depar-
tamento, tendo em conta os planos gerais estabelecidos,
a competência do departamento e a regulamentação in-
terna, quando exista;

b) Controlar o cumprimento dos planos de actividade, os
resultados obtidos e a eficiência dos serviços dependentes;

c) Assegurar a administração dos recursos humanos e ma-
teriais que lhe estão afectos.

4 — Compete, em especial, ao chefe de divisão:

a) Dirigir o pessoal integrado na divisão;
b) Organizar as actividades da divisão;
c) Promover a qualificação do pessoal da divisão;
d) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-

petência da divisão a seu cargo.

5 — Compete, ainda, ao director de departamento e ao che-
fe de divisão, no âmbito da gestão da respectiva unidade orgâ-
nica:

a) Conceder licenças por período até 30 dias;
b) Autorizar o início de férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço,
de acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

c) Justificar faltas;
d) Afectar o pessoal na área das respectivas unidades or-

gânicas;
e) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei de processo;
f) Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-

vados na respectiva unidade orgânica, excepto quando
contenham matéria confidencial ou reservada, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

g) Exercer as demais competências que lhes sejam delegadas,
nos termos da lei.

CAPÍTULO II

Serviços de apoio administrativo

Artigo 4.º

Departamento de Administração Geral

1 — O Departamento de Administração Geral tem, por incum-
bência, o desempenho das seguintes actividades:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração de recursos humanos, fi-
nanceiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e com critérios de boa gestão;

b) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e racionalização de re-
cursos humanos, financeiros e patrimoniais do municí-
pio;

c) Superintender na organização e elaboração dos documen-
tos previsionais, bem como dos documentos de presta-
ção de contas;

d) Propor e executar os métodos e procedimentos de con-
trolo interno tidos como necessários para obtenção dos
objectivos superiormente definidos;

e) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais, bem como autenticar os documentos e actos
oficiais da Câmara;

f) Exercer as funções cometidas em matéria de contencioso
fiscal;

g) Assegurar a organização e dar sequência a todos os pro-
cessos de contra-ordenação;

h) Assegurar o funcionamento do notariado privativo;
i) Promover a preparação do expediente e de informações

necessárias para resolução da Câmara;
j) Prestar apoio a questões de carácter administrativo rela-

cionadas com o funcionamento da Assembleia Munici-
pal e comissões de carácter municipal;

l) Prestar regularmente, aos órgãos do município e seus mem-
bros, esclarecimentos sobre legislação e normas de in-
teresse para a autarquia;

m) Assegurar a difusão pelos serviços de nova legislação
de interesse para a autarquia;

n) Superintender nos processos relativos a recenseamentos
eleitorais e a eleições;

o) Exercer as funções de juiz auxiliar das execuções fis-
cais administrativas;

p) Elaborar estudos e propostas para a aprovação de pos-
turas, regulamentos e outras normas de execução perma-
nente.

2 — Para efeitos da alínea h) do número anterior, as funções
de notário, em todos os actos e contratos em que a Câmara seja
outorgante, serão exercidas pelo director de departamento.

3 — O Departamento de Administração Geral compreende:

I) A Divisão Administrativa;
II) A Divisão Financeira.

SECÇÃO I

Divisão Administrativa

Artigo 5.º

Divisão Administrativa

1 — A Divisão Administrativa tem, como incumbência, as
actividades definidas no artigo 4.º, bem como:

a) Coordenar o desempenho das competências dos órgãos
que compõem a divisão;

b) Promover a organização e gestão dos recursos humanos
da Câmara;

c) Acompanhar as tarefas relacionadas com o recenseamento
eleitoral e eleições, assegurar a participação na comis-
são de apuramento dos resultados eleitorais, ficando o
respectivo chefe com as competências que as leis atri-
buam ao cargo de chefe de secretaria.

2 — A Divisão Administrativa compreende:

I) A Secção de Recursos Humanos;
II) A Secção de Expediente e Taxas.

Artigo 6.º

Secção de Recursos Humanos

À Secção de Recursos Humanos incumbe, em especial:

a) Sistematizar e difundir as normas e os procedimentos re-
lacionados com os funcionários e agentes da Câmara;

b) Proceder à realização de concursos de provimento e de
admissão de pessoal;

c) Manter actualizados os processos individuais dos funci-
onários e agentes;

d) Manter actualizados os ficheiros de cadastro;
e) Organizar e tratar o expediente relativo a processos de

aposentação, assistência na doença e acidentes de trabalho;
f) Centralizar e registar as situações de presença/ausência

de cada funcionário ou agente;
g) Preparar, recepcionar e conferir os elementos referen-

tes aos salários e outros abonos de cada funcionário ou
agente;

h) Informar os serviços e os funcionários e agentes do nú-
mero de dias de férias que cada um destes tem direito
a gozar em cada ano;

i) Manter informação actualizada sobre o quadro de pes-
soal e proceder regularmente à sua actualização;

j) Efectuar, quando necessário, inscrição de trabalhadores
em instituições sociais e elaborar e enviar os respecti-
vos mapas;

l) Organizar os processos de funcionários e agentes vítimas
de acidentes;

m) Promover a elaboração de um plano anual de formação
e executar os procedimentos tendentes à sua concretização;

n) Manter actualizados os seguros de pessoal ao serviço da
Câmara;

o) Organizar e manter actualizado um plano de férias de
todos os funcionários e agentes;

p) Coordenar o processo de classificação de serviço dos fun-
cionários e agentes;

q) Promover e dinamizar o apoio social aos funcionários
e agentes.
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Artigo 7.º

Secção de Expediente e Taxas

Incumbe, em especial, à Secção de Expediente e Taxas:

a) Receber, registar, proceder à triagem e assegurar o cir-
cuito da correspondência entrada do exterior;

b) Centralizar o processo de expedição de correspondência,
depois de todo o tratamento administrativo nos serviços
de origem;

c) Controlar e manter o arquivo da Câmara;
d) Assegurar os procedimentos relativos ao recenseamento

e processos eleitorais;
e) Promover a liquidação e cobrança de:

e.1) Taxas, tarifas e outros rendimentos;
e.2) Multas, coimas e outras penalidades.

f) Assegurar o expediente e andamento dos processos re-
lativos a reclamações contra a liquidação de impostos,
derramas, taxas, tarifas e outros rendimentos;

g) Elaborar estudos e propostas para aprovação da tabela
de taxas e outros rendimentos a cobrar pelo município
e respectivos regulamentos.

SECÇÃO II

Divisão Financeira

Artigo 8.º

Divisão Financeira

1 — Além das atribuições descritas no artigo 4.º, incumbe,
ainda, à Divisão Financeira:

a) Acompanhar e coordenar a elaboração dos documentos
previsionais, bem como dos documentos de prestação de
contas;

b) Zelar pelo cumprimento das disposições legais e regu-
lamentares sobre contabilidade municipal;

c) Promover a programação da actividade de tesouraria, de-
signadamente no que respeita a pagamento a fornecedores
e recebimento de receitas;

d) Controlar permanentemente as existências de fundos em
dinheiro e em contas bancárias;

e) Acompanhar o processamento de concursos e as adjudi-
cações de empreitadas e fornecimentos, no que respeita
às respectivas situações financeiras;

f) Assegurar a concretização de todas as tarefas relaciona-
das com a aquisição, distribuição e gestão dos materi-
ais da Câmara.

2 — A Divisão Financeira compreende:

I) A Secção de Aprovisionamento;
II) A Secção de Património;
III) A Secção de Contabilidade.

Artigo 9.º

Secção de Aprovisionamento

1 — Cabe à Secção de Aprovisionamento a responsabilidade de
proceder à concretização de todas as tarefas relacionadas com a
aquisição, distribuição e gestão dos materiais da Câmara Municipal.

2 — Para prossecução das tarefas previstas no número ante-
rior, a Secção de Aprovisionamento é dividida em:

I) Sector de Aprovisionamento;
II) Armazém municipal.

Artigo 10.º

Sector de Aprovisionamento

Compete, em especial, ao Sector de Aprovisionamento:

a) Coordenar os processos respeitantes a compras e proce-
dimentos;

b) Analisar, em termos de preço e condições, as propostas
de fornecedores e promover junto das respectivas divi-
sões os pareceres técnicos sobre as mesmas;

c) Promover a gestão de stocks;
d) Promover a recepção, armazenagem e entrega dos mate-

riais;
e) Promover a elaboração do plano de aprovisionamento.

Artigo 11.º

Armazém municipal

Compete, em especial, ao armazém municipal:

a) Recepcionar os artigos, controlando a quantidade e qua-
lidade dos mesmos;

b) Movimentar o ficheiro de armazém, registando as entradas
e saídas dos materiais;

c) Assegurar a correcta arrumação, conservação e segurança
dos materiais em armazém;

d) Atender os pedidos, procedendo à sua satisfação;
e) Participar nas contagens físicas das existências;
f) Promover a aquisição de materiais pedidos e não exis-

tentes em armazém;
g) Promover a aquisição de materiais quando se atingirem

os níveis mínimos estipulados para stocks;
h) Alertar os órgãos competentes para a tomada de deci-

sões quanto a artigos com morosa rotação;
i) Assegurar o preenchimento dos documentos necessários

à entrada e saída dos materiais de armazém;
j) Assegurar o preenchimento dos documentos necessários

para imputação de custos de materiais;
l) Elaborar mapas de informação mensal sobre o movimento

de armazém.
Artigo 12.º

Secção de Património

1 — Cabe à Secção de Património a responsabilidade de orga-
nização e gestão dos bens patrimoniais da Câmara Municipal.

2 — Compete, em especial, à Secção de Património:

a) Proceder à identificação, registo, caracterização e inven-
tariação de todos os bens patrimoniais da Câmara Mu-
nicipal;

b) Controlar os seguros referentes a bens patrimoniais e apre-
sentar propostas para a sua reformulação;

c) Promover a limpeza dos edifícios onde estão instalados
os serviços municipais;

d) Assegurar os trabalhos de reprografia solicitados e ge-
rir o equipamento reprográfico.

Artigo 13.º

Secção de Contabilidade

1 — São funções da Secção de Contabilidade, além das ge-
nericamente definidas:

a) Recepcionar e conferir os elementos constantes dos do-
cumentos de receita;

b) Recepcionar e conferir os elementos provenientes da Te-
souraria;

c) Registar os elementos constantes dos documentos de re-
ceita;

d) Verificar o cabimento da despesa;
e) Emitir e registar autorizações de pagamento;
f) Registar os elementos constantes dos documentos de des-

pesa;
g) Informar, em cada processo, antes da decisão, a verba

orçamental disponível, (cativando) a verba necessária;
h) Controlar as contas correntes com instituições bancárias;
i) Acompanhar a evolução de empréstimos bancários con-

traídos;
j) Controlar o movimento de garantias bancárias;
l) Controlar o prazo de pagamento a fornecedores;
m) Elaborar os documentos previsionais;
n) Elaborar os documentos de prestação de contas;
o) Exigir os recibos comprovativos de pagamento aos for-

necedores;
p) Arquivar os documentos de receita e despesa;
q) Elaborar mapas de informação do movimento financei-

ro a fornecer aos órgãos superiores;
r) Elaborar e manter periodicamente actualizado o mapa de

previsão de receitas;
s) Proceder a balanços de tesouraria;
t) Controlar o recebimento, dentro dos prazos, das recei-

tas provenientes dos diversos organismos.

2 — São, ainda, funções da Secção de Contabilidade, no que
às actividades de tesouraria municipal diz respeito:

a) Recepcionar e conferir os elementos constantes dos do-
cumentos de receita;

b) Efectuar as cobranças devidas;
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c) Registar os documentos de receita;
d) Emitir recibos comprovativos de débitos efectuados ao

tesoureiro;
e) Verificar as condições necessárias à efectuação de pa-

gamentos;
f) Efectuar e registar pagamentos;
g) Efectuar os balanços nas situações definidas por lei ou

quando for julgado conveniente por entidades
fiscalizadoras ou quando for superiormente determinado;

h) Assinar cheques e ordens de transferência bancária e pro-
ceder ao seu registo;

i) Elaborar o diário de tesouraria;
j) Controlar os documentos relativos à receita virtual.

CAPÍTULO III

Serviços de apoio técnico

SECÇÃO I

Gabinete de Apoio à Presidência

Artigo 14.º

Gabinete de Apoio à Presidência

1 — Ao Gabinete de Apoio à Presidência compete prestar as-
sessoria técnico-administrativa ao presidente da Câmara, desig-
nadamente nos domínios do secretariado, da informação e re-
lações públicas, de ligação com os órgãos colegiais do município
e juntas de freguesia, bem como coordenar o sistema de circuito
de documentos a serem levados a despacho do presidente.

2 — Competirão, ainda, ao Gabinete de Apoio à Presidência
quaisquer outras tarefas que lhe venham a ser especificamente
cometidas.

SECÇÃO II

Serviço de Protecção Civil

Artigo 15.º

Serviço de Protecção Civil

1 — Compete ao Serviço de Protecção Civil:

a) Assegurar as actividades respeitantes à segurança de pes-
soas e bens na área do município, designadamente em
casos de acidente grave, catástrofe ou calamidade;

b) Colaborar com o corpo da Associação Humanitária dos
Bombeiros Voluntários de Mação em casos de incêndio,
inundações, desabamentos e outros acidentes;

c) Colaborar com as forças policiais da área do município
na prevenção e combate à delinquência e na defesa de
pessoas e bens;

d) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil
no estudo e preparação de planos de defesa das popula-
ções em caso de emergência;

e) Proceder, em colaboração com o corpo de bombeiros, à
vigilância contra incêndios ou outros sinistros em edifí-
cios públicos, casas de espectáculos e outros recintos, de
acordo com as leis e regulamentos em vigor;

f) Constituir o centro municipal de operações de emergên-
cia de protecção civil, composto pelas entidades a que
se refere o artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 222/93,
de 18 de Junho, bem como apoiá-lo administrativa e lo-
gisticamente.

2 — O Serviço de Protecção Civil depende, hierarquicamen-
te, do presidente da Câmara, do seu substituto legal ou de ve-
reador em quem haja sido delegada tal competência.

SECÇÃO III

Serviço de Segurança, Higiene e Saúde

Artigo 16.º

Serviço de Segurança, Higiene e Saúde

1 — Compete ao Serviço de Segurança, Higiene e Saúde:

a) Estabelecer e manter condições de trabalho que assegu-
rem a integridade física e mental dos funcionários e
agentes;

b) Desenvolver condições técnicas que assegurem a apli-
cação das medidas de prevenção definidas no artigo 8.º
do Decreto-Lei n.º 441/91, de 14 de Novembro;

c) Desenvolver condições e meios que assegurem a infor-
mação e formação dos funcionários e agentes, bem como
permitam a sua participação.

2 — Este serviço depende, hierarquicamente, do presidente da
Câmara, do seu substituto legal ou de vereador em quem haja
sido delegada tal competência.

SECÇÃO IV

Núcleo de Informática

Artigo 17.º

Núcleo de Informática

1 — A este Núcleo compete, em conjugação com os diver-
sos serviços municipais, a coordenação e acompanhamento téc-
nico de:

a) Tratamento informático em todas as áreas da Câmara que
o justifiquem, tendo em vista a desburocratização e a sim-
plificação de procedimentos técnico-administrativos;

b) Controlo e manutenção de soluções hardware e software
a funcionar em cada serviço municipal.

2 — Compete, ainda, ao Núcleo de Informática o acompanha-
mento de projectos municipais de base de dados e a sua coor-
denação com projectos de interligação municipal desenvolvidos
por outras entidades.

3 — O Núcleo de Informática depende, conjuntamente, do pre-
sidente da Câmara, seu substituto legal ou vereador em quem
venha a ser delegada tal competência e do director de Depar-
tamento de Administração Geral.

CAPÍTULO IV

Dos serviços operativos

SECÇÃO I

Departamento de Obras

Artigo 18.º

Departamento de Obras

1 — O Departamento de Obras tem, por incumbência, o de-
sempenho das seguintes actividades:

a) Promover a execução de obras novas e de obras de ma-
nutenção de responsabilidade da Câmara;

b) Acompanhar e fiscalizar todas as obras municipais;
c) Elaborar estudos e outros instrumentos de planeamento

urbanístico;
d) Propor a aquisição e ou expropriação de terrenos decor-

rentes da execução de planos de actividades ou da con-
cretização das políticas municipais, promovendo a exe-
cução dos respectivos processos;

e) Propor a fixação de normas à forma de utilização de equi-
pamentos e infra-estruturas urbanas pela população;

f) Coordenar a administração urbanística.

2 — O Departamento de Obras compreende:

I) A Divisão de Planeamento e Administração Urbanística;
II) A Divisão de Obras e Equipamentos Municipais.

SUBSECÇÃO I

Divisão de Planeamento e Administração Urbanística

Artigo 19.º

Divisão de Planeamento e Administração Urbanística

1 — À Divisão de Planeamento e Administração Urbanística
compete a execução de tarefas na área do licenciamento, coor-
denação, regulamentação e fiscalização de obras particulares, bem
como as operações de loteamento, a gestão urbanística do con-
celho e a elaboração de estudos e projectos municipais.

2 — A Divisão de Planeamento e Administração Urbanística
compreende:

I) A Secção de Loteamentos e Obras Particulares;
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II) O Sector de Planeamento Urbanístico e Projectos Mu-
nicipais;

III) O Sector de Fiscalização.

Artigo 20.º

Secção de Loteamentos e Obras Particulares

À Secção de Loteamentos e Obras Particulares incumbe:

a) Promover a análise e emissão de pareceres a todos os
processos de operações de loteamento e obras de urba-
nização de particulares e preparar os respectivos alvarás
de loteamento;

b) Promover a análise e emissão de pareceres a todos os
processos de obras particulares;

c) Promover a análise e emissão de pareceres aos pedidos
de alteração ao uso dos prédios ou fracções;

d) Promover a análise e emissão de pareceres a todos os
pedidos de ocupação da via pública para efeitos de es-
taleiro de obras a realizar em imóveis;

e) Promover a análise e emissão de pareceres aos pedidos
de certidões relativas a obras particulares e loteamentos;

f) Assegurar a execução das medições dos processos de obras
e do cálculo das taxas em vigor e indicação dos documentos
necessários para o licenciamento de obras particulares;

g) Assegurar a execução do registo cartográfico das preten-
sões, mantendo actualizadas as plantas cadastrais do con-
celho;

h) Preparar todos os elementos necessários a anexar aos pro-
cessos e a complementarem as informações;

i) Promover a elaboração gráfica das peças complementa-
res das informações técnicas;

j) Proceder à execução das vistorias visando a emissão de
licenças de utilização, elaborando os respectivos autos;

l) Proceder à execução de vistorias com o fim de os imó-
veis ficarem sujeitos ao regime de propriedade horizontal,
elaborando os respectivos autos;

m) Assegurar a organização, tratamento e movimento dos
processos referidos nas alíneas anteriores, bem como o
respectivo arquivo;

n) Controlar os prazos dos processos enviados a outras en-
tidades e ou serviços da Câmara Municipal para parecer,
autorização ou aprovação;

o) Executar outras tarefas que, no âmbito das suas atribui-
ções, sejam superiormente solicitadas, bem como exer-
cer as demais funções que lhe estiverem cometidas por
lei e regulamentos, ou pelos órgãos competentes do
município.

Artigo 21.º

Sector de Planeamento Urbanístico

A este Sector incumbe:

a) Acompanhar as iniciativas, estudos e planos da adminis-
tração central, regional e local, bem como de outros mu-
nicípios ou associações de municípios, que tenham in-
cidência no desenvolvimento do concelho, nomeadamente
nas áreas do ordenamento do território e do planeamen-
to urbanístico;

b) Assegurar a gestão dos planos municipais de ordenamento
do território;

c) Assegurar a gestão da localização de equipamentos co-
lectivos e de estabelecimentos de actividade económica;

d) Exercer outras funções que se enquadrem no âmbito do
sector.

Artigo 22.º

Sector de Fiscalização

Compete ao Sector de Fiscalização:

a) Assegurar a fiscalização do cumprimento de normas, re-
gulamentos, medidas de planeamento urbanístico e de-
mais legislação em vigor, desenvolvendo, também, as ne-
cessárias acções de esclarecimento e divulgação;

b) Desenvolver as acções de fiscalização necessárias ao cum-
primento dos projectos de construção e urbanização apro-
vados e elaborar os respectivos relatórios, notificações
e autos;

c) Informar, vistoriar e acompanhar todos os processos re-
ferentes a obras intimadas, reclamações, petições, obras
clandestinas e outras conexas;

d) Fiscalizar todos os trabalhos executados na via pública;

e) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste
sector.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Obras e Equipamentos Municipais

Artigo 23.º

Divisão de Obras e Equipamentos Municipais

1 — À Divisão de Obras e Equipamentos Municipais com-
pete:

a) A execução, por administração directa, das obras muni-
cipais previstas no plano de actividades, bem como de
outras que eventualmente surjam de carácter imprevisto
e inadiável;

b) A gestão e conservação dos equipamentos municipais;
c) A execução dos trabalhos oficinais de apoio técnico que

lhe sejam requisitados por outros serviços municipais;
d) A fiscalização e controlo das obras por empreitada;
e) A coordenação dos serviços de transporte.

2 — A Divisão de Obras e Equipamentos Municipais é com-
posta por:

I) Sector de Infra-Estruturas Viárias;
II) Sector de Equipamentos Colectivos;
III) Sector de Ambiente e Serviços Urbanos;
IV) Sector de Água e Saneamento;
V) Parque de Máquinas e Viaturas;
VI) Oficinas.

Artigo 24.º

Sector de Infra-Estruturas Viárias

Ao Sector de Infra-Estruturas Viárias compete:

a) Assegurar e coordenar o desenvolvimento de acções re-
lativas à sua área de actividade;

b) Gerir e coordenar a actuação dos meios humanos e ma-
teriais em dependência directa;

c) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administra-
tivos, nos termos da legislação em vigor;

d) Executar os trabalhos de construção, beneficiação e con-
servação de arruamentos, estradas e caminhos municipais,
bem como as pequenas obras de arte dos mesmos, por
administração directa;

e) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais para fins de conservação, estatística e infor-
mação;

f) Manter em condições de operacionalidade todo o mate-
rial e equipamento adstrito ao Sector;

g) Promover a utilização racional dos materiais existentes;
h) Assegurar o fornecimento de materiais a utilizar nas obras,

atempadamente;
i) Executar todas as tarefas que, no âmbito das suas atri-

buições, sejam superiormente solicitadas.

Artigo 25.º

Sector de Equipamentos Colectivos

Compete a este Sector:

a) Assegurar e coordenar o desenvolvimento das acções re-
lativas à sua área de actividade;

b) Gerir e coordenar a actuação dos meios humanos e ma-
teriais em dependência directa;

c) Zelar pelos procedimentos administrativos, nos termos
da legislação em vigor;

d) Executar os trabalhos de conservação e manutenção dos
equipamentos e instalações municipais;

e) Manter em condições de operacionalidade todo o mate-
rial e equipamento adstrito ao Sector;

f) Promover a utilização racional dos materiais existentes
e assegurar o seu fornecimento, atempadamente;

g) Executar todas as tarefas que, no âmbito das suas atri-
buições, lhe venham a ser superiormente cometidas.

Artigo 26.º

Sector de Ambiente e Serviços Urbanos

1 — Compete, em geral, ao Sector de Ambiente e Serviços
Urbanos administrar as áreas de:

a) Resíduos sólidos e limpeza urbana;
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b) Jardins, parques e zonas verdes;
c) Sinalização, trânsito e toponímia;
d) Cemitérios municipais;
e) Mercados e feiras.

2 — Na área de resíduos sólidos e limpeza urbana, compete
a este Sector:

a) Promover e executar os serviços de limpeza pública —
colecta e transporte de lixo e varredura e limpeza de ruas,
praças e logradouros públicos na área do concelho;

b) Aplicar os dispositivos das leis, portarias, regulamentos,
ordens de serviço e instruções no que se refere a higie-
ne e salubridade públicas;

c) Promover a desinfecção periódica dos contentores, bal-
des e outros locais onde a mesma se revele necessária.

3 — No que respeita a jardins, parques e zonas verdes, in-
cumbe a este Sector:

a) Promover a conservação de jardins e parques do muni-
cípio;

b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e de-
mais logradouros públicos, providenciando o plantio e se-
lecção das espécies que melhor se adaptem às conside-
rações locais;

c) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

d) Promover os serviços de podagem das árvores e corte de
relva existentes em jardins, parques e praças públicas;

e) Zelar pelos equipamentos a seu cargo e controlar a sua
utilização.

4 — No âmbito da sinalização, trânsito e toponímia, compe-
te a este Sector:

a) Proceder à colocação de sinalização vertical e horizontal
resultante de estudos efectuados e superiormente aprovados;

b) Conservar a sinalização colocada;
c) Colocar placas toponímicas, conforme aprovação superior.

5 — Quanto aos cemitérios municipais, incumbe ao Sector de
Ambiente e Serviços Urbanos:

a) Fazer a gestão e manutenção dos cemitérios municipais,
nomeadamente quanto a covais, campas, jazigos e ossários;

b) Cumprir e fazer cumprir as determinações previstas no
regulamento municipal;

c) Assegurar a limpeza e salubridade do respectivo cemi-
tério.

6 — Compete a este Sector, no que diz respeito a mercados
e feiras:

a) Organizar as feiras e mercados sob jurisdição municipal;
b) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações

de pagamento de taxas e licenças;
c) Estudar e propor medidas de racionalização dos espaços

dentro dos recintos das feiras e dos mercados;
d) Zelar e promover a limpeza e conservação de mercados

e feiras;
e) Fazer cumprir as normas e regulamentos em vigor para

os mercados e feiras.

Artigo 27.º

Sector de Água e Saneamento

Ao Sector de Água e Saneamento compete, na generalidade:

a) A captação, tratamento, elevação, reserva, transporte e
distribuição de água;

b) A recolha, tratamento e destino final das águas residuais
e esgotos;

c) O estudo e desenvolvimento, bem como a construção e
manutenção das infra-estruturas próprias das actividades
mencionadas nas alíneas anteriores.

Artigo 28.º

Parque de máquinas e viaturas

Ao parque de máquinas e viaturas compete:

a) Coordenar as actividades do parque auto e oficina me-
cânica;

b) Executar a distribuição das unidades mecânicas de acordo
com as orientações definidas superiormente;

c) Assegurar a programação da manutenção de máquinas e
viaturas.

Artigo 29.º

Oficinas

1 — O Sector das oficinas tem como funções a execução de
trabalhos oficinais, de acordo com a programação definida, zelar
pelo estado de conservação e funcionamento de ferramentas à
sua guarda e gerir a ferramentaria.

2 — Estão integradas neste sector as oficinas de:

I) Carpintaria;
II) Serralharia;
III) Mecânica;
IV) Pré-fabricação em betão.

SECÇÃO II

Divisão Sócio-Cultural

Artigo 30.º

Divisão Sócio-Cultural

1 — À Divisão Sócio-Cultural compete, em geral, a coorde-
nação e administração dos serviços de desenvolvimento econó-
mico e de acção sócio-cultural.

2 — Compõem a Divisão Sócio-Cultural:

I) A biblioteca municipal;
II) O museu municipal;
III) O Sector Social;
IV) O Sector Cultural.

Artigo 31.º

Biblioteca e museu municipais

A biblioteca e o museu municipais estão funcionalmente in-
tegrados na Divisão Sócio-Cultural, com autonomia técnico-ad-
ministrativa, competindo-lhes assegurar a sua própria gestão.

Artigo 32.º

Sector Social

Ao Sector Social compete:

I) Na área do turismo:

a) Inventariar as potencialidades turísticas da área do
município e promover a sua divulgação;

b) Promover o apoio ao turismo e acompanhar o
desenvolvimento das suas realizações;

c) Propor e desenvolver acções de acolhimento ao tu-
rista;

d) Colaborar e assegurar a ligação aos diversos orga-
nismos de fomento turístico;

e) Assegurar a valorização de feiras tradicionais;
f) Assegurar a organização e zelar pela conservação e

manutenção do parque de campismo;
g) Assegurar a organização e zelar pela conservação e

manutenção das praias fluviais do concelho.

II) Na área de juventude, desporto e tempos livres:

a) Fomentar o gosto pelo desporto;
b) Gerir e zelar pela conservação e manutenção das ins-

talações, equipamentos e mobiliário desportivo, re-
creativo e de ocupação de tempos livres;

c) Apoiar as associações ou grupos que localmente se
proponham executar acções de carácter desportivo
e prestar-lhes o apoio técnico e logístico possível;

d) Promover a realização de provas desportivas;
e) Propor acções de ocupação de tempos livres da po-

pulação, essencialmente da juventude;
f) Estimular a participação dos jovens em actividades

cívicas e culturais.

III) Na área de acção social e saúde:

a) Colaborar com instituições públicas e privadas vo-
cacionadas para a intervenção na área de acção so-
cial;
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b) Efectuar inquéritos sócio-económicos sempre que se
mostrarem necessários;

c) Colaborar ou efectuar estudos que detectem carên-
cias de âmbito económico em habitantes do conce-
lho e fornecer dados sociais e económicos que de-
terminem as prioridades de intervenção;

d) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico
da situação sanitária da comunidade, bem como
acompanhar as respectivas campanhas de profilaxia
e prevenção;

e) Apoiar as instituições de assistência, educativas e
outras, existentes na área do município.

Artigo 33.º

Sector Cultural

Ao Sector Cultural incumbe, na área da educação e cultura:

a) Zelar pela conservação de edifícios, mobiliário e equi-
pamentos escolares da responsabilidade do município;

b) Executar acções, no âmbito da competência da Câma-
ra, nas escolas do ensino básico;

c) Organizar a rede de transportes escolares, assegurando
a respectiva gestão;

d) Fomentar actividades complementares de acção educa-
tiva pré-escolar e de ensino básico;

e) Promover e apoiar acções de educação básica de adul-
tos;

f) Promover o desenvolvimento do nível cultural da popu-
lação do concelho;

g) Apoiar as associações culturais e recreativas do conce-
lho, promovendo auxílios por parte da autarquia e fomen-
tando a divulgação das suas actividades;

h) Realizar exposições, colóquios, sessões de música, dança,
folclore, teatro, cinema e outras actividades de índole
cultural;

i) Fomentar as artes tradicionais da região;
j) Fomentar projectos de animação cultural junto das po-

pulações;
l) Assegurar a defesa e conservação do património cultu-

ral do concelho e promover a sua classificação;
m) Coordenar a utilização do cine-teatro.

CAPÍTULO V
Do quadro de pessoal

Artigo 34.º

Aprovação do quadro de pessoal

1 — É aprovado o quadro de pessoal constante do anexo II .
2 — A afectação do pessoal constante do quadro aprovado será

determinada pelo presidente da Câmara ou pelo vereador em
quem tenha sido delegada competência em matéria de gestão de
pessoal.

3 — A distribuição e mobilidade de pessoal de cada unidade
orgânica é da competência do respectivo dirigente ou da respec-
tiva chefia.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 35.º

Criação e implementação de órgãos e serviços

Ficam criadas as unidades orgânicas que integram a presen-
te estrutura.

Artigo 36.º

Alteração de atribuições

As competências das unidades orgânicas da estrutura agora
aprovada poderão, sempre que razões legais ou de eficácia o jus-
tifiquem, ser alteradas por deliberação da Câmara Municipal, su-
jeita a aprovação da Assembleia Municipal.

Artigo 37.º

Dúvidas

Qualquer dúvida ou omissão será resolvida por deliberação
da Câmara Municipal, com conhecimento à Assembleia Muni-
cipal.

Artigo 38.º

Publicação e entrada em vigor

A presente estrutura e anexos será publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, e entrará em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.
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42Quadro de pessoal

Escalões
Tipo de

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria carreira Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Dirigente............. — Director de departamento............................... – – – – – – – – – 1 1 – 80% director-
-geral.

Chefe de divisão.............................................. – – – –– – – – – 2 1 1 70% director-
-geral.

Chefia.................. — Chefe de secção............................................... 330 350 370 400 430 460 – – V 5 3 2

Técnico superior Arquitecto...............................................Assessor principal............................................ 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal.............................. 510 560 590 650– – – – V 2 1 1 (a).
Técnico superior de 1.ª classe....................... 460 475 500 545– – – –
Técnico superior de 2.ª classe....................... 400 415 435 455– – – –
Estagiário.......................................................... 310 – – –– – – –

Engenheiro civil.....................................Assessor principal............................................ 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal.............................. 510 560 590 650– – – – V 2 1 1 (a).
Técnico superior de 1.ª classe....................... 460 475 500 545– – – –
Técnico superior de 2.ª classe....................... 400 415 435 455– – – –
Estagiário.......................................................... 310 – – –– – – –

Médico veterinário................................. Assessor principal............................................ 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal.............................. 510 560 590 650– – – – V 1 1 – (a).
Técnico superior de 1.ª classe....................... 460 475 500 545– – – –
Técnico superior de 2.ª classe....................... 400 415 435 455– – – –
Estagiário.......................................................... 310 – – –– – – –

Técnico superior.................................... Assessor principal............................................ 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal.............................. 510 560 590 650– – – – V 6 2 4 (a).
Técnico superior de 1.ª classe....................... 460 475 500 545– – – –
Técnico superior de 2.ª classe....................... 400 415 435 455– – – –
Estagiário.......................................................... 310 – – –– – – –

Técnico................ Engenheiro técnico civil....................... Técnico especialista principal........................ 510 560 590 650– – – –
Técnico especialista......................................... 460 475 500 545– – – –
Técnico principal............................................. 400 420 440 475– – – – V 2 – 2 (a).
Técnico de 1.ª classe....................................... 340 355 375 415– – – –
Técnico de 2.ª classe....................................... 285 295 305 330– – – –
Estagiário.......................................................... 215 – – –– – – –
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Escalões

Tipo de
Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria carreira Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Técnico................ Técnico de contabilidade e adminis-Técnico especialista principal........................ 510 560 590 650– – – –
tração. Técnico especialista......................................... 460 475 500 545– – – –

Técnico principal............................................. 400 420 440 475– – – – V 2 – 2 (a).
Técnico de 1.ª classe....................................... 340 355 375 415– – – –
Técnico de 2.ª classe....................................... 285 295 305 330– – – –
Estagiário.......................................................... 215 – – –– – – –

Técnico de energia e ambiente.......... Técnico especialista principal........................ 510 560 590 650– – – –
Técnico especialista......................................... 460 475 500 545– – – –
Técnico principal............................................. 400 420 440 475– – – – V 2 – 2 (a).
Técnico de 1.ª classe....................................... 340 355 375 415– – – –
Técnico de 2.ª classe....................................... 285 295 305 330– – – –
Estagiário.......................................................... 215 – – –– – – –

Educadora de infância................................................................... — ................................... – – – –– – – – – 2 – 2 (b).

Técnico...................................................Técnico especialista principal........................ 510 560 590 650– – – –
Técnico especialista......................................... 460 475 500 545– – – –
Técnico principal............................................. 400 420 440 475– – – – V 1 – 1 (a).Técnico de 1.ª classe....................................... 340 355 375 415– – – –
Técnico de 2.ª classe....................................... 285 295 305 330– – – –
Estagiário.......................................................... 215 – – –– – – –

Técnico-profis- Técnico-profissional de construçãoEspecialista principal....................................... 305 315 330 345 360 – – –
sional. civil. Especialista....................................................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................................ 230 240 250 265 285 – – – V 1 1 – (a).
De 1.ª classe..................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Topógrafo...............................................Especialista principal....................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................................ 230 240 250 265 285 – – – V 1 – 1 (a).
De 1.ª classe..................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Desenhador.............................................Especialista principal....................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................................ 230 240 250 265 285 – – – V 2 1 1 (a).
De 1.ª classe..................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas............. Especialista principal....................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................................ 230 240 250 265 285 – – – V 1 1 – (a).
De 1.ª classe..................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................................... 191 201 210 220 240 – – –
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Escalões

Tipo de
Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria carreira Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Técnico-profis- Biblioteca, arquivo e documentaçãoEspecialista principal....................................... 305 315 330 345 360 – – –
sional. Especialista....................................................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................................ 230 240 250 265 285 – – – V 4 2 2 (a).De 1.ª classe..................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Museologia.............................................Especialista principal....................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................................ 230 240 250 265 285 – – – V 3 1 2 (a).De 1.ª classe..................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Cultura....................................................Especialista principal....................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................................ 230 240 250 265 285 – – – V 2 1 1 (a).
De 1.ª classe..................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Turismo...................................................Especialista principal....................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................................ 230 240 250 265 285 – – – V 2 – 2 (a).
De 1.ª classe..................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Técnico-profissional............................. Especialista principal....................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................................ 230 240 250 265 285 – – – V 2 – 2 (a).
De 1.ª classe..................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Fiscal municipal.................................... Especialista principal....................................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................................ 230 240 250 265 285 – – – V 4 2 2 (a).
De 1.ª classe..................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................................... 191 201 210 220 240 – – –

Administrativo Tesoureiro...............................................Especialista....................................................... 330 350 370 400 430 460 – –
Principal............................................................ 260 270 285 305 325 – – – V 1 – 1 (a).
Tesoureiro......................................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo.................... Assistente administrativo especialista......... 260 270 285 305 325 – – – 8 1 7
Assistente administrativo principal............. 215 225 235 245 260 280 – – V 14 9 5
Assistente administrativo.............................. 191 201 210 220 230 240 – – 8 7 1

Operário altamen- Mecânico de automóveis..................... Operário principal............................................ 225 235 245 260 275 – – – 2 – 2
te qualificado. Operário............................................................ 181 191 201 215 235 – – –V 6 6 –
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Escalões

Tipo de
Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria carreira Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Operário altamen- Montador electricista........................... Operário principal............................................ 225 235 245 260 275 – – – 2 – 2
te qualificado. Operário............................................................ 181 191 201 215 235 – – –V 2 – 2

Operário qualifi- — Ecarregado geral.............................................. 290 300 320 340– – – – 1 – 1
cado. Encarregado...................................................... 260 270 280 290– – – – V 3 3 –

Calceteiro...............................................Operário principal............................................ 196 206 215 230 245 – – – 2 1 1
Operário............................................................ 132 142 152 162 176 191 206 225V 5 3 2

Canalizador............................................Operário principal............................................ 196 206 215 230 245 – – – 3 1 2
Operário............................................................ 132 142 152 162 176 191 206 225V 5 4 1

Carpinteiro de limpos.......................... Operário principal............................................ 196 206 215 230 245 – – – 3 2 1
Operário............................................................ 132 142 152 162 176 191 206 225V 1 1 –

Electricista.............................................Operário principal............................................ 196 206 215 230 245 – – – 2 2 –
Operário............................................................ 132 142 152 162 176 191 206 225V 1 – 1

Pedreiro..................................................Operário principal............................................ 196 206 215 230 245 – – – 2 – 2
Operário............................................................ 132 142 152 162 176 191 206 225V 8 5 3

Pintor.......................................................Operário principal............................................ 196 206 215 230 245 – – – 2 1 1
Operário............................................................ 132 142 152 162 176 191 206 225V 2 2 –

Serralheiro civil.................................... Operário principal............................................ 196 206 215 230 245 – – – 2 1 1
Operário............................................................ 132 142 152 162 176 191 206 225V 4 4 –

Asfaltador...............................................Operário principal............................................ 196 206 215 230 245 – – – 1 – 1
Operário............................................................ 132 142 152 162 176 191 206 225V 2 1 1

Jardineiro................................................Operário principal............................................ 196 206 215 230 245 – – – 2 – 2
Operário............................................................ 132 142 152 162 176 191 206 225V 5 5 –

Lubrificador...........................................Operário principal............................................ 196 206 215 230 245 – – – – – –
Operário............................................................ 132 142 152 162 176 191 206 225V 1 – 1

Operário semiqua- — Cantoneiro de vias........................................... 127 137 147 157 171 186 206 220 H 23 15 8
lificado.

Auxiliar ................ — Chefe de armazém........................................... 285 300 315 340– – – – H 1 – 1

— Chefe de serviço de limpeza.......................... 285 300 315 340– – – – H 1 – 1

— Encarregado de parques desportivos e ou re- 235 240 245 255– – – – H 1 – 1
creativos.
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Escalões

Tipo de
Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria carreira Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Auxiliar ................ — Encarregado de parques de máquinas, de par- 235 240 245 255– – – – H 2 – 2
ques de viaturas automóveis ou de trans-
portes.

— Encarregado de serviços de higiene e limpeza 235 240 245 255– – – – H 1 – 1

— Fiscal de leituras e cobranças .......................... 235 240 245 255– – – – H 1 – 1

— Encarregado de pessoal auxiliar ....................... 206 210 215 220– – – – H 1 – 1

— Leitor-cobrador de consumos ........................... 166 176 186 196 206 215 230 – H 2 2 –

— Fiel de armazém ............................................... 132 142 157 171 186 201 215 230 H 2 1 1

Motorista de transportes colectivos..... — 166 176 191 206 225 250 – – H 4 3 1

Condutor de máquinas pesadas e veí- — 147 157 171 186 201 215 230 250 H 15 14 1
culos especiais.

Motorista de pesados........................... — 142 152 166 181 196 210 225 240 H 10 7 3

Motorista de ligeiros............................ — 132 142 152 166 181 196 210 225 H 5 4 1

Apontador............................................... — 137 147 157 166 181 196 210 230 H 1 1 – (c)

Fiscal de obras...................................... — 142 152 166 181 196 210 225 240 H 4 2 2

Fiscal do serviço de água e saneamento — 142 152 166 181 196 210 225 240 H 1 1 –

Auxiliar administrativo......................... — 118 127 137 147 162 176 191 206 H 2 1 1

Auxiliar serviços gerais........................ — 118 127 137 147 162 176 191 206 H 5 4 1

Auxiliar de acção educativa................. — 127 137 147 157 166 176 191 206 H 10 – 10

Auxiliar técnico de turismo.................. — 191 210 210 220 230 240 – – H 1 1 –

Telefonista............................................... — 123 132 142 157 171 186 201 220 H 2 1 1

Cantoneiro de limpeza.......................... — 147 157 171 186 206 220 – – H 12 8 4

Coveiro.................................................... — 147 157 171 186 206 220 – – H 9 4 5

Servente................................................... — 118 127 137 147 157 166 181 – H 30 21 9
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CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 6243/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 24 de Fevereiro de 2000, foi admitida ao serviço em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, a pessoa
a seguir discriminada:

Como licenciada em Arquitectura:

Susana Miranda Lourenço Pimenta de Sousa, com início em 3 de
Julho de 2000, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 310 do
NSRFP.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

Aviso n.º 6244/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 24 de Fevereiro de 2000, foram admitidas ao serviço em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, as pes-
soas a seguir discriminadas:

Como auxiliares de acção educativa:

Emília Margarida Oliveira Duarte Alves, Maria Irene Ribeiro
Pinheiro Santos, Maria Luísa Moreira Duarte Peixoto, Rosa
Maria Ferreira Barra, Deolinda Pinto da Fonseca e Maria Cân-
dida Silva Pinto e Sousa, com inícios em 3 de Abril de 2000,
e Lígia Maria Saraiva Lima Carneiro de Melo, com início em
2 de Maio de 2000, a serem remuneradas pelo escalão 1, ín-
dice 130 do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS
Aviso n.º 6245/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do

disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85,
de 13 de Setembro, publica-se a alteração ao Regulamento da
Estrutura Orgânica, organograma e quadro de pessoal desta Câ-
mara, aprovada por maioria em sessão da Assembleia Munici-
pal de 30 de Junho de 2000, sob proposta desta autarquia apro-
vada em reuniões de 12 de Abril e 14 de Junho do ano em curso.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manu-
el Custódia Biscaia.

Alteração ao Regulamento da estrutura orgânica,
organigrama e quadro de pessoal

Estrutura orgânica
Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira compreende:

Secção de Serviços Gerais:

1) Serviço de Expediente Geral e Atendimento;
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2) Serviço de Leituras e Cobranças;
3) Serviço de Taxas e Licenças.

Secção de Contabilidade:

1) Serviço de Contabilidade;
2) Serviço de Património, Inventário e Cadastro;

Secção de Recursos Humanos;
Serviço de Informática;
Serviço de Tesouraria;
Serviço de Arquivo;
Biblioteca.

Divisão Administrativa e Financeira

1 — A Divisão Administrativa e Financeira tem por atribui-
ção o planeamento e a gestão financeira e administrativa das ac-
tividades desenvolvidas pelo Município, competindo-lhe, desig-
nadamente, a preparação do plano de actividades, orçamento,
relatório e conta de gerência e ainda a coordenação, de uma forma
integrada, dos serviços na sua dependência.

2 — Directamente dependentes do chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira funcionam os Serviços de Execuções
Fiscais e dos Espectáculos.

3 — As funções de notário privativo, tendo em conta o dis-
posto na alínea b) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, foram cometidas ao chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira.

I — Secção de Serviços Gerais

São atribuições da Secção de Serviços Gerais:

1) Serviço de Expediente Geral e Atendimento:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição por meio de protocolo e expedição de
correspondência e de outros documentos, dentro dos
prazos respectivos;

b) Promover a divulgação das normas e directrizes de
carácter genérico pelos restantes serviços;

c) Dar publicidade às actas e decisões do executivo;
d) Assegurar o serviço de telefone, portaria e limpeza

das instalações;
e) Promover a elaboração do recenseamento militar e

de todo o processo relativo a actos eleitorais e res-
pectivo recenseamento;

f) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, postu-
ras, regulamentos, ordens de serviço, requerimentos,
correspondência e demais documentos;

g) Escriturar e manter em ordem os livros próprios da
secção;

h) Passar atestados e certidões, quando autorizados;
i) Executar os trabalhos de dactilografia e reprografia

de carácter geral não específico de outras secções
e dos serviços que não disponham de apoio admi-
nistrativo próprio;

j) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços
adequados, quando for caso disso;

k) Executar o mais que se encontrar relacionado com
os respectivos serviços;

l) Executar o serviço relacionado com o notariado pri-
vativo.

2) Serviço de Leituras e Cobranças:

a) Proceder à leitura dos consumos de água e às co-
branças dos respectivos rendimentos e da taxa de con-
servação de colectores, entregando o respectivo pro-
duto na tesouraria dentro do prazo estabelecido;

b) Conferir com o Serviço de Taxas e Licenças todos
os mapas das cobranças efectuadas;

c) Executar as demais tarefas relacionadas com o ser-
viço.

3) Serviço de Taxas e Licenças:

a) Liquidar, passar e registar taxas e demais rendimentos
do Município, incluindo licenças;

b) Conferir todos os mapas das diversas cobranças e
respectivos documentos;

c) Passar todas as guias relativas aos diversos rendi-
mentos;

d) Organizar e arquivar todos os processos relativos a
licenciamentos, designadamente estabelecimentos in-
salubres, perigosos, tóxicos, hoteleiros e similares,
registo de ciclomotores, motociclos até 50 cc e ve-
ículos agrícolas, emissão das respectivas licenças de
condução, uso e porte de arma de caça e recreio, pu-
blicidade, cartas de caçador, caça, venda ambulan-
te e feirantes;

e) Executar tudo o mais que se encontrar relacionado
com o serviço.

II — Secção de Contabilidade

São atribuições da Secção de Contabilidade:

1) Serviço de Contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração
do orçamento e respectivas revisões e alterações;

b) Coordenar e controlar toda a actividade financeira,
designadamente através do cabimento de verba;

c) Organizar os processos inerentes à execução do or-
çamento;

d) Determinar os custos de cada serviço e estabelecer
e manter uma estatística financeira necessária a um
efectivo controlo de gestão;

e) Promover a arrecadação de receitas e o pagamento
das despesas autorizadas;

f) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os
elementos indispensáveis à elaboração do respecti-
vo relatório de contas;

g) Escriturar todos os livros, fichas, contas correntes
e mapas de contabilidade;

h) Efectuar o movimento e escrituração da contabili-
dade municipal segundo as regras do POCAL;

i) Executar tudo o mais que se encontrar relacionado
com o serviço.

2) Serviço de Património e Inventário e Cadastro:

a) Proceder às aquisições necessárias, após adequada
instrução dos respectivos processos, incluindo a aber-
tura de concursos e consequente passagem de todas
as requisições;

b) Proceder à armazenagem, conservação e distribui-
ção pelos serviços dos bens de consumo corrente;

c) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro de bens, prédios urbanos e outros imóveis, in-
cluindo baldios;

d) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamentos existentes
nos serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a
outras entidades;

e) Promover a inscrição nas matrizes prediais e nas
conservatórias do registo predial de todos os bens
próprios imobiliários do município;

f) Executar todo o expediente relacionado com a alie-
nação de bens móveis e imóveis;

g) Executar tudo o mais que por determinação superi-
or lhe for determinado.

III — Secção de Recursos Humanos

a) Executar as acções administrativas relativas ao recrutamento,
provimento, transferência, promoção e cessação de funções do
pessoal;

b) Lavrar contratos e autos de posse do pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais

dos funcionários, nomeadamente os relativos a prestações com-
plementares, Caixa Geral de Aposentações, segurança social e
seguros;

d) Elaborar a lista de antiguidades;
e) Comunicar ao serviço processador de vencimentos as al-

terações verificadas;
f) Assegurar e manter actualizados o cadastro do pessoal, bem

como o registo e controlo de assiduidade;
g) Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
h) Promover a classificação de serviço de funcionários;
i) Executar tudo o mais que se encontrar relacionado com o

serviço.
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IV — Serviço de Informática

São atribuições do Serviço de Informática:

a) Executar as tarefas de recolha e tratamento automático
de informação das aplicações e rotinas que sejam imple-
mentadas nos equipamentos atribuídos;

b) Programar e controlar os circuitos de informação desti-
nada ao tratamento automático dentro do serviço e nas suas
relações com os utilizadores, em ordem a executarem-se
as tarefas de acordo com as condições e prazos estabele-
cidos;

c) Assegurar a execução dos procedimentos destinados a
permitir adequada manutenção e protecção dos arquivos
e ficheiros, qualquer que seja o seu suporte;

d) Manter permanentemente actualizada toda a informação
relativa a procedimentos da sua responsabilidade;

e) Manter o software de exploração em condições opera-
cionais, de acordo com o âmbito de responsabilidade que
vier a ser atribuído;

f) Velar pelas condições de funcionamento do equipamen-
to, executar os procedimentos de manutenção que lhe vi-
erem a ser cometidos e controlar a execução daqueles que
competirem a entidades externas;

g) Executar todas as demais tarefas relacionadas com o
serviço.

V — Serviço de Tesouraria

São atribuições do Serviço de Tesouraria:

a) Arrecadar as receitas virtuais e eventuais;
b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de

devidamente autorizadas;
d) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública e Cai-

xa Geral de Depósitos as importâncias devidas, uma vez
obtida a necessária autorização;

e) Entregar na Secção de Contabilidade os documentos que
lhe incumbem nos termos da legislação aplicável;

f) Manter devidamente escriturados os livros de tesouraria
e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal;

g) Elaborar os balancetes;
h) Promover a guarda de todos os documentos e valores que

lhe forem confiados;
i) Executar tudo o mais que por determinação superior lhe

for determinado e seja compatível com o serviço.

VI — Serviço de Arquivo

Compete ao Serviço de Arquivo:

a) Propor e implementar a recolha de toda a documenta-
ção de interesse histórico para o município;

b) Executar programas de extensão cultural que sensibili-
zem as populações para a salvaguarda e conservação do
seu património;

c) Proceder ao inventário sistemático do património natu-
ral, histórico e cultural do município;

d) Promover a rentabilização e recuperação funcional de
vestígios e testemunhos do património histórico e natu-
ral municipal;

e) Proceder a acções e programas de investigação, desig-
nadamente nos domínios da histórica local e etnografia;

f) Promover os contactos e relações a estabelecer com os
órgãos da Administração Central e Regional com com-
petência nas áreas e conservação do património;

g) Propor e executar programas específicos de prestação e
salvaguarda do património cultural popular, tanto mate-
rial como imaterial;

h) Desenvolver acções de protecção e conservação do patri-
mónio, sensibilizando as populações para a sua preserva-
ção;

i) Dar parecer em todos os aspectos que impliquem modi-
ficação, reconstrução ou destruição do património na área
do município;

j) Propor a classificação de monumentos, conjuntos e síti-
os com valor cultural ou patrimonial;

k) Recolher, recuperar, classificar e conservar bens móveis
com valor histórico, científico, artístico e técnico;

l) Criar e apoiar a criação de museus e núcleos museológi-
cos;

m) Promover a fruição dos equipamentos culturais e do pa-
trimónio natural e histórico por parte das populações;

n) Organizar, gerir e conservar o arquivo municipal;
o) Catalogar, indexar, registar e preservar os documentos,

livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diver-
sos serviços municipais e em particular pela Secção de
Expediente e Administração Geral;

p) Assegurar a ligação ao arquivo corrente na Secção de
Expediente e Administração Geral;

q) Efectuar, de acordo com a lei e os prazos em vigor, a
triagem dos documentos a conservar e a destruir;

r) Promover, em parceria com outras entidades, a recolha,
o tratamento, a preservação e divulgação de documen-
tação de interesse histórico e cultural que não seja pro-
priedade do município;

s) Assegurar o serviço público de consulta de documentos.

VII — Serviço de Biblioteca

São atribuições da biblioteca:

Realizar tarefas relacionadas com a aquisição, o registo, a
catalogação, a cotação, o armazenamento de espécies do-
cumentais, a gestão de catálogos, os serviços de atendi-
mento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica.

Divisão Técnica de Obras e Urbanismo

I — Serviço de Estudos, Planeamento e Ordenamento
do Território

1 — Assegurar as ligações com os organismos com compe-
tências em matéria de planeamento e ordenamento do territó-
rio.

2 — Assegurar o acompanhamento do Plano Director Muni-
cipal e de todos os planos em elaboração e em vigor.

3 — Apresentar propostas e sugestões tendentes a eventual
revisão do Plano Director Municipal e outros.

4 — Propor a implementação de medidas de ordenamento ur-
banístico.

5 — Elaborar estudos urbanísticos e projectos de arquitec-
tura.

6 — Propor a elaboração de estudos urbanísticos e projectos
para serem elaborados por equipas externas.

7 — Elaborar planos de pormenor.
8 — Prestar assistência técnica às obras sempre que se veri-

fique insuficiência de projecto ou necessidade de alterações aos
projectos elaborados por este serviço.

9 — Emitir pareceres no âmbito do planeamento urbanís-
tico.

10 — Elaborar candidaturas, nomeadamente no âmbito de UE,
e propor protocolos com a administração central.

11 — Manter actualizado e organizado o arquivo de planos
e projectos.

12 — Fornecer extractos das plantas sínteses dos planos de
ordenamento e da cartografia existente.

13 — Coordenar e acompanhar o trabalho da(s) equipa(s) de
GTL, que venham a existir, bem como todas as equipas que ve-
nham a elaborar planos de ordenamento e projectos para a área
do concelho.

14 — Incumbência de fazer os regulamentos e proposta de
taxas e tarifas.

II — Serviço de Obras de Urbanização e de Edificação

1 — Promover a análise de processos de informação prévia,
construção, loteamentos, ocupação de via pública, publicidade
e outros, emitindo e solicitando os pareceres necessários à to-
mada de decisão e deliberação.

2 — Proceder a vistorias no âmbito da comissão de vistori-
as, lavrando os respectivos autos.

3 — Propor a emissão de alvarás de loteamento, de licenças
de construção e de utilização, entre outros.
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4 — Indicar as entidades a consultar em cada processo, den-
tro dos prazos estipulados.

5 — Propor e proceder a embargos administrativos juntamente
com o serviço de fiscalização.

6 — Promover a aplicação dos instrumentos de planeamento
em vigor.

III — Serviço de Obras Municipais e Infra-Estruturas
Urbanas

1 — Promover a execução de obras municipais através dos
processos previstos na legislação em vigor.

2 — Promover a análise de processos e documentos, emitin-
do e solicitando os pareceres necessários à tomada de decisão.

3 — Fiscalizar as obras municipais de acordo com a legisla-
ção em vigor.

4 — Elaborar autos de medição e analisar revisões de pre-
ços, bem como assegurar os procedimentos necessários nos
processos de obras comparticipadas por fundos comunitários e
outros.

5 — Solicitar apoio aos técnicos autores dos projectos, sem-
pre que detectadas indefinições e ou contradições nos mesmos.

6 — Elaborar as especificações técnicas e os cadernos de en-
cargos de concursos para empreitadas e fornecimentos e supe-
rintender à tramitação de concursos e posteriores adjudicações.

7 — Identificar as obras necessárias para conservação e ma-
nutenção das infra-estruturas e dos equipamentos, orientando e
coordenando o trabalho das brigadas de execução.

8 — Promover e efectuar obras de conservação de edifícios
municipais, equipamento social e escolar.

9 — Superintender e coordenar o pessoal operário.
10 — Superintender e coordenar o sector de abastecimento

de água e drenagem de esgotos.

IV — Serviço de Fiscalização e Apoio Técnico

1 — Fiscalizar a realização de obras municipais, desde que
nomeados para integrar uma comissão de fiscalização, sempre
coordenada por um elemento técnico do Serviço de Obras Mu-
nicipais e Infra-Estruturas Urbanas.

2 — Assegurar a fiscalização e cumprimento de posturas e
regulamentos municipais e demais legislação em vigor (inclui
o Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação).

3 — Levantar autos de notícia ou contra-ordernação verifi-
cados e efectuar as diligências necessárias.

4 — Proceder à elaboração e actualização do cadastro.
5 — Efectuar levantamentos topográficos necessários aos vários

serviços da DTOU, ou propor a sua adjudicação a equipas ex-
ternas ao serviço.

6 — Prestar apoio às juntas de freguesia na realização de le-
vantamentos topográficos.

7 — Assegurar a fiscalização do cumprimento das normas
aplicáveis à cobrança de impostos, taxas, tarifas e demais re-
ceitas municipais.

8 — Proceder à verificação da implantação e alinhamentos
das obras de acordo com os projectos aprovados após a emis-
são da licença de construção.

9 — Proceder à verificação dos arranjos exteriores em espa-
ço público após o fim da construção e antes da emissão da res-
pectiva licença de utilização.

10 — Organizar e manter actualizado o cadastro das rodo-
vias;

11 — Fornecer plantas topográficas ou outras que sejam da
responsabilidade deste serviço.

12 — Preparar a Câmara para a introdução de um Sistema
de Informação Geográfica — SIG, de acordo com as normas do
Instituto Português Cadastral.

V — Serviço de Oficinas Gerais e Parque Auto

1 — Proceder à armazenagem dos materiais a seu cargo, con-
trolando a qualidade e quantidade dos mesmos.

2 — Movimentar o ficheiro do armazém, requisitando e con-
trolando as entradas e saídas dos materiais.

3 — Assegurar a arrumação, conservação e segurança dos
materiais.

4 — Gerir o parque de máquinas e viaturas, assegurando a
sua manutenção.

5 — Proceder a reparações das máquinas e viaturas, requisi-
tando as peças necessárias.

6 — Efectuar o inventário mensal das existências de combus-
tíveis e peças e o inventário anual de ferramentas.

7 — Elaborar as requisições dos combustíveis para funcio-
namento do parque auto.

8 — Executar trabalhos de acordo com a programação defi-
nida, incluindo a colaboração com outros serviços da Câmara.

Divisão da Qualidade de Vida

I — Serviço de Ambiente e Zonas Verdes

1 — Promover a realização de análises químicas à água da
rede pública e fontes de nascente bem como acções correctivas
de anomalias na sua qualidade.

2 — Planear e executar acções preventivas no domínio de
ambiente e da educação ambiental.

3 — Promover campanhas de informação e esclarecimento
sobre protecção ambiental.

4 — Efectuar e gerir o serviço de limpeza dos aglomerados
urbanos, assegurando a recolha e depósito dos resíduos.

5 — Promover a distribuição e colocação de contentores de
lixo na via pública.

6 — Aplicar os dispositivos, regulamentos e posturas muni-
cipais no respeitante à limpeza pública.

7 — Promover e efectuar a conservação dos jardins do mu-
nicípio.

8 — Proceder à arborização das ruas, praças e jardins após
selecção das espécies.

9 — Proceder à podagem de árvores e corte de relva, bem
como respectivo serviço de limpeza.

10 — Organizar e manter viveiros para o serviço de arboriza-
ção.

11 — Efectuar a conservação do equipamento e controlo da
sua utilização.

12 — Promover o tratamento fitossanitário e o combate a pra-
gas e doenças nos espaços verdes.

II — Serviço de Animação Sócio-Cultural

1 — Conceber as campanhas e os materiais de informação e
publicitação das iniciativas promovidas pelo município.

2 — Elaborar o Boletim Municipal, garantindo a divulgação
da actividade da Câmara e dos seus serviços.

3 — Proceder à análise da comunicação social, nacional e re-
gional e emitir notas informativas, garantindo a ligação entre
os vários órgãos.

4 — Promover e preservar os valores culturais e do património
histórico e natural do concelho.

5 — Dinamizar a animação cultural, através da promoção de
iniciativas municipais ou de apoio às acções desenvolvidas pe-
las colectividades e associações locais.

6 — Coordenar e gerir o funcionamento dos equipamentos
destinados às manifestações culturais da área do município.

7 — Apoiar ou promover a publicação de obras ou outras for-
mas de difusão dos valores culturais e tradicionais do municí-
pio.

8 — Desenvolver acções de divulgação do património histó-
rico e cultural do município.

9 — Implementar os programas comemorativos e as exposi-
ções anuais em que o município se faça representar.

10 — Conceber campanhas e materiais de promoção e infor-
mação turística, de acordo com o plano turístico definido para
o concelho.

Competências genéricas dos serviços directamente dependentes
do presidente da Câmara

I — Gabinete de Apoio Pessoal

1 — O Gabinete de Apoio Pessoal do Presidente da Câmara
rege-se pelo disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

2 — Os vereadores em regime de permanência são apoiados
por um secretário designado pelo presidente da Câmara, sob pro-
posta do respectivo vereador, nos termos da lei.
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II — Serviço de Protecção Civil

1 — Ao Serviço Municipal de Protecção Civil incumbe ge-
nericamente a coordenação de acções de socorro e assistência
em situações de acidente grave, catástrofe ou calamidade pú-
blicas.

2 — Em situação de emergência o presidente da Câmara ac-
tiva o plano municipal de emergência e assume a direcção das
operações de protecção civil.

3 — Fora dos casos enunciados no número anterior o funcio-
namento do Serviço de Protecção Civil pode ser assegurado por
um vereador em regime de permanência designado pelo presi-
dente da Câmara.

Competências dos dirigentes municipais

I — Competências genéricas

1 — Aos titulares dos cargos de direcção e chefia são reco-
nhecidos os poderes necessários ao pleno exercício das funções
executivas atribuídas à unidade ou subunidades orgânicas, de
acordo com as decisões dos órgãos municipais.

2 — A esses dirigentes incumbe designadamente:

a) Dirigir a unidade ou subunidade orgânica por que são
responsáveis e a actividade dos trabalhadores que lhes
estiverem adstritos;

b) Garantir o cumprimento das deliberações da Câmara e
despachos do presidente ou dos seus delegados, nas áreas
dos respectivos serviços;

c) Prestar informação ou emitir parecer sobre os assuntos
que devam ser presentes a despacho ou deliberação mu-
nicipal;

d) Colaborar, ao nível da sua responsabilidade, na prepa-
ração dos diferentes instrumentos de planeamento, pro-
gramação e gestão da actividade municipal;

e) Propor medidas tendentes à melhoria do funcionamento
dos serviços ou dos circuitos administrativos estabelecidos;

f) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os pro-
cessos e documentos desnecessários ao funcionamento dos
serviços;

g) Garantir, na sua área de actuação, o cumprimento das
normas legais e regulamentares e das instruções superi-
ores nos prazos e outras actuações que estejam atribuí-
das à unidade orgânica que dirige ou chefia;

h) Participar nas reuniões de coordenação geral ou sectorial;
i) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-

sembleia Municipal, Câmara Municipal e comissões mu-
nicipais;

j) Exercer ou propor a acção disciplinar nos limites da com-
petência que o estatuto lhe permitir;

k) Garantir a observância das orientações normativas que
sejam emitidas superiormente ou pelas unidades orgânicas
competentes, em matéria de gestão de pessoal, apoio ad-
ministrativo, liquidação, cobrança e entrega de receitas,
registos patrimoniais e organização de arquivos;

l) Respeitar a correlação entre o plano de actividades e o
orçamento do município;

m) Exercer quaisquer outras actividades que resultem da lei
ou regulamentação administrativa ou lhes sejam legal-
mente atribuídas por despacho ou deliberações munici-
pais;

n) Zelar pelo cumprimento dos deveres de assiduidade e
participar as ausências à Secção de Pessoal, em confor-
midade com o regulamento de faltas e licenças.

II — Delegação de competências

Os dirigentes dos serviços poderão ainda exercer outras com-
petências por delegação do presidente da Câmara mediante des-
pacho a publicitar por edital ou no Boletim Municipal.

III — Competência para distribuição de tarefas

A distribuição de tarefas em cada divisão compete ao respectivo
chefe de divisão.

IV — Substituição de dirigentes e chefias

1 — Os cargos de direcção e chefia são assegurados em si-
tuações de falta, ausência ou impedimento dos respectivos ti-
tulares pelos funcionários de maior categoria profissional afectos
a cada unidade e, em caso de igualdade, a sua designação compete
ao presidente da Câmara.

2 — Nos serviços sem cargo de direcção ou chefia, a sua ac-
tividade é exercida pelo funcionário de maior categoria afecto
aos mesmos a designar pelo presidente da Câmara.

Recursos humanos

I — Pessoal do quadro e fora dele

1 — A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal cons-
tante do anexo II, podendo recrutar pessoal em regime de con-
trato a termo certo ou outro previsto na lei.

2 — A afectação de pessoal integrado no quadro de pessoal
e bem assim o pessoal fora do quadro dos diversos departamentos
e serviços será determinada pelo presidente da Câmara ou pelo
vereador com competência delegada em matéria de superinten-
dência de gestão de pessoal.

3 — A distribuição e mobilidade do pessoal colocado nas di-
visões compete ao presidente da Câmara, sob proposta do res-
pectivo chefe de divisão.

4 — O recrutamento e selecção de pessoal para provimento
dos lugares de ingresso e de acesso e bem assim dos cargos exer-
cidos em regime de comissão de serviço é efectuado nos ter-
mos da legislação aplicável.

5 — Na admissão de pessoal fora dos quadros ou noutro re-
gime será observado o estipulado na respectiva legislação.

Disposições finais

Implementação da estrutura

Ficam criadas todas as unidades e subunidades orgânicas, cons-
tantes do anexo I, que integram a estrutura desta autarquia, fa-
zendo-se a sua implementação de acordo com as necessidades
resultantes de planeamento e programação de actividades do
município e as limitações de ordem legal respeitantes a encar-
gos com pessoal de harmonia com o estabelecido no artigo 10.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro.

Cargos não providos

Em caso de vacatura dos cargos de direcção e chefia e até
ao seu provimento, poderão os mesmos ser desempenhados em
regime de substituição, nos termos legais, ou com recurso a fun-
cionários que vierem a ser designados por despacho do presi-
dente da Câmara.

Regulamentação interna

Compete a cada divisão, de acordo com a estrutura aprova-
da, a elaboração de regulamentação de funcionamento onde se
farão constar, designadamente, as formas de articulação entre
unidades orgânicas neles integradas e outras a submeter à apro-
vação da Câmara Municipal.

Reajustamento de funções

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura or-
gânica poderão ser alteradas por decisão do presidente da Câ-
mara, sempre que razões de eficácia e ou afinidade o justifi-
quem, desde que não fique comprometida a estrutura da unidade
orgânica de origem.

Revogação

Com a entrada em vigor do presente regulamento fica revo-
gada a estrutura e organização e quadro de pessoal, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 268, de 19 de Novembro
de 1996.

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República, 2.ª série.
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Lugares do quadro Alteração de lugares Escalões

A ex- Total Tipo Obs.Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria
Provi- A ex- tinguir após

dos
Vagos Total

tinguir quando
A criar

altera-
1 2 3 4 5 6 7 8

vagar ção

Dirigente e de che- — Chefe de divisão.... 0 3 3 3 – – – – – – – – (a)
fia. Chefe de repartição 0 1 1 1 0 460 475 500 545 – – – – (f)

Chefe de secção..... 2 0 2 1 3 330 350 370 400 430 460 – – (b)

Técnico superior Arquitecto.......... 2 Assessor principal ... 710 770 830 900– – – –
2 Assessor.................. 610 660 690 730 – – – –
1 Técnico superior prin- 510 560 590 650– – – – V (c)

cipal.
1 Técnico superior de

1 2

460 475 500 545 – – – –
1.ª classe.

1 Técnico superior de 1 0 1 400 415 435 455– – – –
2.ª classe.

Estagiário................ 310 – – – – – – –

Engenheiro civil 2 Assessor principal ... 710 770 830 900– – – –
2 Assessor.................. 610 660 690 730 – – – –
1 Técnico superior prin- 1 0 1 1 2 510 560 590 650– – – – V (c)

cipal.
1 Técnico superior de 460 475 500 545– – – –

1.ª classe.
1 Técnico superior de 400 415 435 455– – – –

2.ª classe.
Estagiário................ 310 – – – – – – –

Arquivista .......... 2 Assessor principal ... 710 770 830 900– – – –
2 Assessor.................. 610 660 690 730 – – – –
1 Técnico superior prin-

1 1

510 560 590 650 – – – – V (c)
cipal.

1 Técnico superior de 460 475 500 545– – – –
1.ª classe.

1 Técnico superior de 400 415 435 455– – – –
2.ª classe.

Estagiário................ 310 – – – – – – –

Jurista................. 2 Assessor principal ... 710 770 830 900– – – –
2 Assessor.................. 610 660 690 730 – – – –
1 Técnico superior prin-

1 1

510 560 590 650 – – – – V (c)
cipal.

1 Técnico superior de 460 475 500 545– – – –
1.ª classe.

1 Técnico superior de 400 415 435 455– – – –
2.ª classe.

Estagiário................ 310 – – – – – – –
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Lugares do quadro Alteração de lugares Escalões

A ex- Total Tipo Obs.Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria
Provi- A ex- tinguir após

dos
Vagos Total

tinguir quando
A criar

altera-
1 2 3 4 5 6 7 8

vagar ção

Técnico superior Técnico superior 1 Técnico superior prin- 510 560 590 650– – – – V (c)
cipal.

1 Técnico superior de 1 0 1 1 460 475 500 545– – – – (g)
1.ª classe.

Economia e gestão 2Assessor principal 710 770 830 900– – – –
2 Assessor.................. 610 660 690 730 – – – –
1 Técnico superior prin-

1 1

510 560 590 650 – – – – V (c)
cipal.

1 Técnico superior de 460 475 500 545– – – –
1.ª classe.

1 Técnico superior de 400 415 435 455– – – –
2.ª classe.

Estagiário................ 310 – – – – – – –

Médico veterinário 2Assessor principal 710 770 830 900– – – –
2 Assessor.................. 610 660 690 730 – – – –
1 Técnico superior prin- 1 0 1 1 510 560 590 650 – – – – V (c)

cipal.
1 Técnico superior de 460 475 500 545– – – – (d)

1.ª classe.
1 Técnico superior de 400 415 435 455– – – –

2.ª classe.
Estagiário................ 310 – – – – – – –

Técnico................ Engenheiro técni- Técnico especialista 510 560 590 650– – – –
co civil. principal.

Técnico especialista 460 475 500 545– – – –
Técnico principal ... 0 1 1 1 2 400 420 440 475 – – – – V (c)
Técnico de 1.ª classe 340 355 375 415– – – –
Técnico de 2.ª classe 285 295 305 330– – – –
Estagiário................ 215 – – – – – – –

Engenheiro técni- Técnico especialista 510 560 590 650– – – –
co de ambiente. principal.

Técnico especialista 460 475 500 545– – – –
Técnico principal ... 1 1 400 420 440 475 – – – – V (c)
Técnico de 1.ª classe 340 355 375 415– – – –
Técnico de 2.ª classe 285 295 305 330– – – –
Estagiário................ 215 – – – – – – –

Engenheiro técni- Técnico especialista 510 560 590 650– – – –
co topógrafo. principal.

Técnico especialista 460 475 500 545– – – –
Técnico principal ... 1 1 400 420 440 475 – – – – V (c)
Técnico de 1.ª classe 340 355 375 415– – – –
Técnico de 2.ª classe 285 295 305 330– – – –
Estagiário................ 215 – – – – – – –
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Lugares do quadro Alteração de lugares Escalões

A ex- Total Tipo Obs.Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria
Provi- A ex- tinguir após

dos
Vagos Total

tinguir quando
A criar

altera-
1 2 3 4 5 6 7 8

vagar ção

Técnico................ Contabilidade e Técnico especialista 510 560 590 650– – – –
administração. principal.

Técnico especialista 460 475 500 545– – – –
Técnico principal ... 2 2 400 420 440 475 – – – – V (c)
Técnico de 1.ª classe 340 355 375 415– – – –
Técnico de 2.ª classe 285 295 305 330– – – –
Estagiário................ 215 – – – – – – –

Técnico de anima- Técnico especialista 510 560 590 650– – – –
ção sócio-cul- principal.
tural. Técnico especialista 460 475 500 545– – – –

Técnico principal ... 1 2 400 420 440 475 – – – – V (c)
Técnico de 1.ª classe 340 355 375 415– – – –
Técnico de 2.ª classe 1 0 1 285 295 305 330– – – –
Estagiário................ 215 – – – – – – –

Informática......... Operador de siste- Operador de sistema- 460 490 510 545– – – –
ma. -chefe.

Operador de sistema 1 385 395 415 435 470 – – –
principal.

Operador de sistema 1 0 2 2 325 345 365 390 420 – – – V (c)
de 1.ª classe.

Operador de sistema 290 305 320 340 370 – – –
de 2.ª classe.

Estagiário................ 260 – – – – – – –

Técnico-profissio- Acção desportiva Especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
nal. Especialista............. 260 270 285 305 325 – – –

Principal.................. 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................. 215 220 230 245 260 – – – V (c)
2.ª classe................. 0 1 1 1 191 201 210 220 240 – – –

Animação juvenil Especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............. 260 270 285 305 325 – – –
Principal.................. 1 1 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................. 215 220 230 245 260 – – – V (c)
2.ª classe................. 191 201 210 220 240 – – –

Desenhador........ Especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............. 260 270 285 305 325 – – –
Principal.................. 2 3 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................. 215 220 230 245 260 – – – V (c)
2.ª classe................. 1 0 1 191 201 210 220 240 – – –
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Lugares do quadro Alteração de lugares Escalões

A ex- Total Tipo Obs.Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria
Provi- A ex- tinguir após

dos
Vagos Total

tinguir quando
A criar

altera-
1 2 3 4 5 6 7 8

vagar ção

Técnico-profissio- Fiscal municipal .. Especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
nal. Especialista............. 260 270 285 305 325 – – –

Principal.................. 1 2 230 240 250 265 285 – – – (c)
1.ª classe................. 1 0 1 215 220 230 245 260 – – – V
2.ª classe................. 191 201 210 220 240 – – –

Biblioteca e do- Especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
cumentação. Especialista............. 260 270 285 305 325 – – –

Principal.................. 1 0 1 1 230 240 250 265 285 – – – V (c)
1.ª classe................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................. 191 201 210 220 240 – – –

Topógrafo........... Especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............. 260 270 285 305 325 – – –
Principal.................. 0 1 1 1 0 230 240 250 265 285 – – – V (c)
1.ª classe................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................. 191 201 210 220 240 – – –

Administrativo.... 3 Assistente admi- Assistente administra- 0 2 2 1 3 260 270 285 305 325 – – –
nistrativo. tivo especialista.

Assistente administra- 4 3 7 2 5 215 225 235 245 260 280 – – V
tivo principal.

Assistente administra- 4 0 4 3 7 191 201 210 220 230 240 – –
tivo.

3 Tesoureiro.......... Especialista .............. 330 350 370 400 430 460 – –
Principal.................. 1 2 260 270 285 305 325 – – – V (c)
Tesoureiro............... 1 0 1 215 225 235 245 260 280 – –

Apoio educativo .. Acção educativa .. Assistente de acção 260 270 285 305 325 – – –
educativa especia-
lista.

Assistente de acção 5 5 215 225 235 245 260 280 – – V (c)
educativa principal.

Assistente de acção 191 201 210 220 230 240 – –
educativa.

Operário altamen- 2 Mecânico ............ Operário principal .... 2 0 2 2 2 225 235 245 260 275 – – – V (c)
te qualificado. Operário.................. 1 1 1 0 181 191 201 215 235 – – – (h)

Operário qualificado 2 — Encarregado............... 0 1 1 1 260 270 285 305 325 – – – V (e)
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Lugares do quadro Alteração de lugares Escalões

A ex- Total Tipo Obs.Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria
Provi- A ex- tinguir após

dos
Vagos Total

tinguir quando
A criar

altera-
1 2 3 4 5 6 7 8

vagar ção

Operário qualificado 2 Calceteiro............ Operário principal..... 3 0 3 2 5 196 205 215 230 245 – – – V (c)
Operário.................. 132 142 152 162 176 191 205 225

2 Canalizador........ Operário principal ... 3 0 3 3 3 196 205 215 230 245 – – – V (c)
Operário.................. 132 142 152 162 176 191 205 225 (h)

2 Carpinteiro de lim- . Operário principal..... 196 205 215 230 245 – – – V (c)
pos. Operário.................. 0 1 1 1 0 132 142 152 162 176 191 205 225

2 Electricista......... Operário principal ... 196 205 215 230 245 – – – V (c)
Operário.................. 0 1 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225

2 Trolha................. Operário principal ... 196 205 215 230 245 – – – V (c)
Operário.................. 3 3 132 142 152 162 176 191 205 225

2 Pedreiro.............. Operário principal ... 1 0 2 2 196 205 215 230 245 – – – V (c)
Operário.................. 1 132 142 152 162 176 191 205 225

2 Serralheiro civil .. Operário principal ... 1 0 1 1 2 196 205 215 230 245 – – – V (c)
Operário.................. 132 142 152 162 176 191 205 225

2 Carpinteiro de tos- . Operário principal..... 196 205 215 230 245 – – – V (c)
cos e cofragens. Operário.................. 1 0 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225

2 Jardineiro........... Operário principal ... 1 0 1 2 3 196 205 215 230 245 – – – V (c)
Operário.................. 132 142 152 162 176 191 205 225

2 Marteleiro.......... Operário principal ... 2 0 2 2 196 205 215 230 245 – – – V (c)
Operário.................. 132 142 152 162 176 191 205 225

Operário semiqua- 1 Cantoneiro de vias Operário.................. 9 4 13 3 10 127 137 147 157 171 186 205 220 H
lificado. municipais.

Auxiliar ............... 1 Auxiliar adminis- — 1 0 1 1 118 127 137 147 162 176 191 205 H
trativo.

1 Auxiliar de servi- — 1 2 3 2 1 118 127 137 147 162 176 191 205 H
ços gerais.

1 Cantoneiro de lim- . — 6 0 6 2 6 147 157 171 186 205 220 – – H (h)
peza.
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Lugares do quadro Alteração de lugares Escalões

A ex- Total Tipo Obs.Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria
Provi- A ex- tinguir após

dos
Vagos Total

tinguir quando
A criar

altera-
1 2 3 4 5 6 7 8

vagar ção

Auxiliar ............... 2 Condutor de máq. — 0 1 1 1 147 157 171 186 201 215 230 250 H
pesadas e v. esp.

1 Coveiro.............. — 1 1 2 2 147 157 171 186 205 220 – – H

2 Fiel de mercados — 1 1 132 142 157 171 186 201 215 230 H
e feiras.

2 Fiel de armazém — 0 1 1 1 0 132 142 157 171 186 201 215 230 H

2 Leitor-cobrador de — 1 0 1 1 1 166 176 186 196 205 215 230 – H (h)
consumos.

2 Motorista de pe- — 2 1 3 1 4 142 152 166 181 196 210 225 240 H
sados.

2 Motorista de transp- — 2 0 2 2 166 176 191 205 225 250 – – H
colectivos.

2 Operador de es- — 1 0 1 1 1 132 142 152 162 171 181 196 210 H (h)
tação de trata-
mento.

1 Telefonista......... — 0 1 1 1 123 132 142 157 171 186 201 220 H

2 Tractorista.......... — 0 1 1 1 0 132 142 152 166 181 196 210 225 H

1 — Auxiliar de limpeza 1 0 1 1 118 127 137 147 157 166 181 – H

(a) Um para a Divisão Administrativa e Financeira, outro para a Divisão de Obras e Urbanismo e outro para a Divisão de Qualidade de Vida. A preencher por nomeação, em comissão de serviço.
(b) Um para a Secção de Contabilidade, outro para a Secção de Serviços Gerais e outro para a Secção de Recursos Humanos.
(c) Dotação global (n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho).
(d) A remunerar nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 143/83, de 30 de Março, ou seja, 60% a pagar pelo município.
(e) A preencher nos termos do previsto no n.º 3 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, sendo remunerado nos termos do n.º 11 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.
(f) A extinguir, nos termos do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(g) Reclassificação do chefe de repartição em técnico superior de 1.ª classe, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

(h) A extinguir quando vagar.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 6246/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
de Inventário e Cadastro do Património Municipal. — Dr. Fran-
cisco António Castro Pires, presidente da Câmara Municipal de
Mogadouro:

Torna público que, por proposta da Câmara Municipal de
Mogadouro, aprovada em reunião ordinária de 20 de Junho de
2000, foi aprovado pela Assembleia Municipal, em sessão or-
dinária de 30 de Junho de 2000, o Regulamento de Inventário
e Cadastro do Património Municipal, em conformidade com o
preceituado na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Castro Pires.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e alíneas
h) e i) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e face às exigências da sociedade actual e ao papel que
os municípios desempenham na satisfação das necessidades co-
lectivas, reveste-se de grande importância a elaboração de um
regulamento que sirva de pilar orientador do património da Câ-
mara Municipal de Mogadouro, de modo a que cada sector co-
nheça as suas competências nesta matéria, por forma a obter-
-se um grau adequado de controlo de todos os bens móveis e
imóveis.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido na 1.ª fase de implementação do novo Plano Oficial de Con-
tabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setem-
bro, bem como permitir a elaboração do balanço inicial e final,
os quais serão de execução obrigatória a partir da entrada em
vigor do novo regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do patrimó-
nio municipal também encontra suporte na elaboração de um in-
ventário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer em qualquer momento o estado, o valor, a
afectação e a localização dos bens.

O inventário permite assim obter uma avaliação global dos
bens dos municípios, de modo a que possam ser confrontados,
por exemplo, com o valor da dívida.

Pelo facto de não haver legislação específica que regulamente
o património municipal, foi elaborado o presente projecto de
Regulamento a partir, de entre outros, de extractos do POCAL
e de diversos normativos legais aplicáveis ao património do Es-
tado, tendo sido introduzidas as alterações consideradas neces-
sárias, para uma melhor adequação à realidade patrimonial do
município de Mogadouro.

O presente projecto de Regulamento acabará por se inserir,
conjugar e complementar com a norma de controlo interno, que
deverá ser aprovado até 1 de Janeiro do ano 2001, de acordo
com o estabelecido nos n.os 1 e 2 do artigo 10.º do Decreto-Lei
n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações introduzi-
das pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos sub-
jacentes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações
de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos re-
gistos contabilísticos, a preparação de informação financeira fiável
e o incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação
de responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos do-
cumentos e as verificações respectivas e o cumprimento dos prin-
cípios da segregação de funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compre-
ende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é
titular, todos os bens do domínio público de que seja respon-
sável pela sua administração ou controlo, estejam ou não afec-
tos à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
aumentos, abatimentos, cessão, transferências, avaliação e gestão
dos bens móveis e imóveis do município, adiante designado por
activo imobilizado, assim como as competências dos diversos
serviços municipais envolvidos na prossecução destes objecti-
vos.

2 — Considera-se gestão patrimonial do município, nomea-
damente, a correcta afectação dos bens pelos diversos serviços
municipais, tendo em conta não só as necessidades dos mesmos,
como também a sua melhor utilização e conservação.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

1.º Arrolamento — elaboração de uma listagem completa e
exaustiva de todos os bens patrimoniais da autarquia lo-
cal;

2.º Classificação — operação que consiste na distribuição
dos diferentes elementos patrimoniais pelas diferentes
contas ou classes de valores;

3.º Descrição — operação que visa a revelação da nature-
za, qualidade, quantidade e características dos elemen-
tos patrimoniais por forma a permitir a sua identifica-
ção;

4.º Avaliação — operação que consiste na atribuição de um
valor ao bem, de acordo com os critérios de valorimetria
aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Os documentos mencionados nos números anteriores po-
derão ser elaborados e mantidos actualizados mediante suporte
informático.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º os
bens são registados nas fichas de inventário a seguir discrimi-
nadas, de acordo com o n.º 12.1 do POCAL, anexo ao Decreto-Lei
n.º 54-A/99, e fazem parte integrante do presente Regulamen-
to:

Mapa I-1 — Registo de imobilizado incorpóreo;
Mapa I-2 — Registo de bens imóveis;
Mapa I-3 — Registo de equipamento básico;
Mapa I-4 — Registo de equipamento de transporte;
Mapa I-5 — Registo de ferramentas e utensílios;
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Mapa I-6 — Registo de equipamento administrativo;
Mapa I-7 — Registo de taras e vasilhame;
Mapa I-8 — Registo de outro imobilizado corpóreo;
Mapa I-9 — Registo de partes de capital;
Mapa I-10 — Registo de títulos;
Mapa I-11 — Registo de existências.

2 — Para todos os bens deverá existir uma ficha de modo a
que seja possível identificar com facilidade o bem e o local onde
se encontra.

3 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente
e ordenadas de acordo com a classificação do Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL).

Artigo 5.º

Mapas de inventário

Todos os bens pertença do município serão agrupados em ma-
pas por tipo de bens de acordo com o estabelecido no n.º 1 do
artigo 4.º

Artigo 6.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final do exercício económico, de acordo com o
modelo estabelecido no Cadastro e Inventário dos Móveis do
Estado (CIME).

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação orgânica, no caso de esta classificação ser adoptada.

Artigo 7.º

Cadastro

1 — Cada bem arrolado tem uma ficha individual, ficha ca-
dastral, em que é realizado um registo permanente de todas as
ocorrências que sobre este existam desde a sua aquisição ou pro-
dução ao seu abate.

2 — As fichas cadastrais são elaboradas de acordo com o n.º 12
do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, em anexo ao
presente Regulamento.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação devem obedecer às se-
guintes fases:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação, sendo-lhes fixado um novo período
de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição do bem, adopta-se o ano de inventário inicial, para
se estimar o período de vida útil do mesmo, que corres-
ponde ao período de utilização durante o qual se amor-
tiza totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de um código de classificação;

e) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha cadastral com as
devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo po-
derá ser efectuado através de meios informáticos adequados;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea b) do presente artigo;

h) São considerados inventariáveis todos os bens que tenham
uma vida útil superior a um ano;

i) São totalmente amortizados no ano de aquisição ou pro-
dução os bens sujeitos a depreciação, em mais de um ano
económico, cujos valores unitários não ultrapassem 80%

do índice 100 da escala salarial das carreiras da função
pública.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — Os bens serão inventariados através de:

a) Classificador geral;
b) Código de actividade;
c) Número de inventário;
d) Número de ordem.

2 — No bem será sempre colocado o número de inventário,
através de dístico/etiqueta ou placa metálica.

3 — O código de actividade identifica o departamento, a di-
visão, secção, sector ou gabinete aos quais os bens estão afec-
tos, de acordo com uma tabela elaborada em conformidade com
o organograma em vigor na autarquia.

4 — O número de ordem do inventário é um número sequencial
que é atribuído a cada bem aquando da sua aquisição, sendo
atribuído o n.º 1 ao primeiro bem a ser inventariado.

5 — Aquando da aquisição de bens em conjunto, estes po-
derão ter o mesmo número de ordem, no entanto será sempre
atribuído um número de inventário diferente para cada bem.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis, de acordo com as regras es-
tabelecidas no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo
depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais
dos prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os
demais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — É criada uma Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de
Inventário e Cadastro, adiante designada por CAP, a que com-
petem, de entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas
de e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
de inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicos e parciais.

2 — A CAP deve integrar, se possível, vários especialistas,
englobando, pelo menos, as áreas de direito, da economia e gestão
e da engenharia.

3 — Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no número anterior, poder-se-á
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recorrer a especialistas externos que demonstrem possuir expe-
riência na matéria ou à aquisição de outros serviços a terceiros.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Competem, em geral, aos demais serviços municipais,
entre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhes sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixado em local bem visível e actualizado, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga dos bens pelos quais são responsáveis, cujo
original fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património, aquando da aquisi-
ção, transferência, abate, troca, cessão e eliminação dos
bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.
(anexo I).

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras Particulares e Urbanismo — fornecer cópia dos
alvarás de loteamento acompanhados da planta síntese,
donde constem as áreas de cedência para os domínios pri-
vado e público;

c) Aprovisionamento/Contabilidade — fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições de imobili-
zado (não consumíveis);

d) Contabilidade/Obras Municipais — fornecer a conta fi-
nal das empreitadas ao Serviço de Património;

e) Biblioteca, Museu e Arquivo Municipais, etc. — efectu-
ar o inventário directo dos bens à sua guarda e fornecer
o respectivo resumo ao Serviço de Património (anexo II ).

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, bem como devem
ser delimitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal da entidade, quer se-
jam de sua propriedade, incluindo os bens de domínio público,
quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como as benfeitorias ou grandes
reparações que sejam de acrescer ao custo daqueles, sem pre-
juízo de eventual apuramento de responsabilidades (anexo VII
e ou anexo III ).

2 — As situações verificadas no número anterior devem ser
comunicadas ao Serviço de Património, que promoverá as dili-
gências necessárias.

3 — Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta
utilização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior
de responsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obede-
cerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de

despesas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de
controlo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de con-
trolo interno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) 09 — Outros.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação jul-
gada adequada à sua identificação e ser remetida ao Serviço de
Património.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dá origem à ela-
boração da correspondente ficha de inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do
artigo 15.º do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente repartição de finanças e na conservatória do re-
gisto predial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo até lá devidamente explicitada a situação em
anexo às demonstrações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respec-
tivos registos da responsabilidade do Serviço de Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação, cer-
tidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indica-
ção separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas de inventário, tendo em vista
a subsequente contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e do devido registo
na respectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número de inventário do bem, pre-
ferencialmente através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se
possível, placas de identificação com a indicação «Património
Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão inscritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (anexo IV).
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Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o proces-
so de alienação dos bens que sejam classificados de dispensá-
veis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, conso-
ante o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais
aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às res-
pectivas repartições de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios urbanos deverá ser comunicada
à respectiva repartição de finanças e conservatória, bem como
quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

 1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou des-
pachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) [...]
h) 10 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será regista-
do com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndi-
os, bastará a certificação por parte do Serviço de Património para
se poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação
da ocorrência à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta ao Serviço de Património.

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade do Serviço de Património (anexo V).

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do
órgão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores
em causa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais uti-
lizadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara
Municipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga res-
pectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas,
secções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectua-
da mediante autorização do presidente da Câmara ou seu subs-
tituto.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o res-
pectivo auto de transferência, da responsabilidade do cedente,
o qual deve encaminhá-lo para o Serviço de Património (ane-
xo VI ).

4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens de do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os

objectos desaparecidos ou destruídos, indicando os res-
pectivos números de inventário e respectivos valores
(anexo VII ).

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, o Serviço de Património deverá ela-
borar um relatório de onde constem os bens, números de inven-
tário e outros valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável do serviço onde se verificar o
extravio informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do artigo 21.º só deve-
rá ser efectuada após se terem esgotado todas as possibilidades
de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Ser-
viço de Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-
onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo
a soma do respectivo preço de compra com os gastos supor-
tados directa e indirectamente para o colocar no seu estado
actual.
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3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos ju-
ros suportados aos resultados do exercício, quando os finan-
ciamentos se destinam a imobilizações, os respectivos custos
poderão ser imputados à compra e produção das mesmas, du-
rante o período em que elas estiverem em curso, desde que isso
se considere mais adequado e se mostre consistente. Se a cons-
trução for por partes isoláveis, logo que cada parte estiver
completa e em condições de ser utilizada cessará a imputação
dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a tí-
tulo gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avali-
ação ou o valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso
não exista disposição aplicável, o valor resultante da avalia-
ção segundo critérios técnicos que se adeqúem à natureza desses
bens, devendo ser explicitados nos anexos às demonstrações
financeiras.

7 — Caso este critério não seja exequível, o imobilizado as-
sume o valor 0 até ser objecto de uma grande reparação, as-
sumindo então o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quan-
do estes assumam o valor zero, devem ser identificados no
anexo às demonstrações financeiras e justificada aquela impos-
sibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor
de aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o dis-
posto nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferência de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a
atribuir será o valor constante nos registos contabilísticos da
entidade de origem.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas no número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são
susceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que
a autorizem e que definam os respectivos critérios de va-
lorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem
uma vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sis-
temática durante esse período, sem prejuízo das excepções ex-
pressamente consignadas no presente regulamento ou no
POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercí-
cio é o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra
ser explicitadas nas notas ao balanço e às demonstrações de
resultados dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização determina-se aplicando
aos montantes dos elementos do activo imobilizado em fun-
cionamento as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos
do activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento
possam ser amortizados num só exercício são os definidos na
lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia
local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de jus-
tificação adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conserva-
ções de bens que aumentem o valor e o período de vida útil

ou económico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado
no prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos
de registo, na respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço os elementos do activo
imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a
sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na con-
tabilidade, devem ser objecto de amortização correspondente
à diferença, se for de prever que a redução desse valor seja
permanente. Aquela amortização extraordinária não deve ser
mantida se deixarem de existir os motivos que a origina-
ram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, rela-
tivamente a cada um dos seus elementos específicos, tiverem,
à data do balanço, um valor inferior ao registado na conta-
bilidade, este pode ser objecto da correspondente redução, atra-
vés da conta apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe
de se verificar a situação indicada.

3 — Sempre que ocorrem situações que impliquem a des-
valorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comu-
nicada no prazo de uma semana ao Serviço de Património, para
efeitos de registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição
ou ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante
consideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das exis-
tências devem ser determinados de acordo com as definições
adoptadas para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou o custo de produção for su-
perior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, dete-
rioração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são
valorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor re-
alizável líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens
adquiridos para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utiliza-
ção.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4
do presente artigo, as diferenças serão expressas pela pro-
visão para depreciação de existências, a qual será reduzida
ou anulada quando deixarem de existir os motivos que a
originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adoptar
são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem de acabamento ou, alternativamen-
te, mediante a manutenção dos respectivos custos até ao aca-
bamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra correspon-
dente ao seu nível de execução global é dada pela relação entre
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o total dos custos incorridos e a soma deste com os estima-
dos para completar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são
registadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade.

À data balanço, as dívidas de ou a terceiros resultantes
dessas operações em relação às quais não exista fixa-
ção ou garantia de câmbio são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actua-
lização são reconhecidas como resultado do exercício
e registadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Provei-
tos e ganhos financeiros — diferenças de câmbio favo-
ráveis».

Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é rever-
sível. Estas serão transferidas para a conta 785 no exer-
cício em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de ter-
ceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas
no balanço ao câmbio em vigor na data a que ela se reporta.

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balaço pelo seu custo de aquisição (pre-
ço de compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou re-
forçar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de
aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada
quando deixarem de existir os motivos que levaram à sua cons-
tituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimento será assegurado:

a) Aquando da inventariação inicial nas fichas de inven-
tário dos elementos patrimoniais activos que benefici-
aram de financiamento (nacionais, comunitários ou
quaisquer outros) para a sua construção ou aquisição,
será devidamente discriminado o montante de financi-
amento obtido, o qual poderá ser evidenciado no item
«outras informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário informação similar à mencionada na
alínea que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais
activos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento
dos montantes que estariam registados nas contas redutoras
do activo aos mesmos associadas, como se tivesse sido adop-
tada a contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que
o balanço inicial possa traduzir a efectiva situação patrimo-
nial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-
-se-á um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presen-
te artigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Re-
pública.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 6247/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, por meu despacho n.º 28/2000, de
2 de Junho de 2000, foi renovado, nos termos do artigo 20.º
do citado diploma legal, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, por novo período de seis meses, a partir de 10 de
Julho de 2000, o contrato de trabalho a termo certo celebra-
do com o operador de reprografia (escalão 1, índice 120)
Marcos Poupa Rosado Alípio.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 6428/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação
a termo certo. — Torna-se público que esta autarquia con-
tratou a termo certo os trabalhadores constantes no mapa
seguinte, por urgente conveniência de serviço, em 3 de Ju-
lho de 2000.
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Data
Nome Categoria do Prazo do contrato Legislação

despacho

António Maria Melato Balbino Nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo
Carlos José Samarra Miranda Jardineiro 29-6-2000 Um ano eventualmente 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Hugo José Beato Reizinho .... renovável. Dezembro, com a redacção dada pelo

Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

[Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

13 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela Sales Correia Bicho (competência subdelegada).

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.º 6249/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, se torna público que, por despacho do presidente
da Câmara, foram renovados por mais um ano os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo:

Isabel Maria Dias dos Reis — auxiliar de acção educativa.
Carlos Manuel Marques Oliveira — motorista de ligeiros.
Fernando António Marques Vasconcelos — tractorista.

14 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
Eduardo Serrano Rodrigues.

Aviso n.º 6250/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, se torna público que, por despacho do presidente
da Câmara, foram celebrados por um período de um ano os se-
guintes contratos de trabalho a termo certo:

Sylvia Nunes Duarte — engenheira técnica civil, iniciou fun-
ções em 15 de Maio de 2000.

Telma Susana da Silva Domingues — técnica superior de 2.ª clas-
se, arquitectura, iniciou funções em 13 de Junho de 2000.

Fernando José da Silva Morgado — técnico superior de 2.ª classe,
engenheiro electrotécnico, iniciou funções em 7 de Junho de
2000.

Maria Leonor dos Santos Vieira Marques — auxiliar de servi-
ços gerais, iniciou funções em 28 de Abril de 2000.

Paulo Manuel Azevedo Reis — técnico superior de 2.ª classe,
geografia e planeamento, iniciou funções em 15 de Maio de
2000.

Rui Manuel de Oliveira Ribeiro Lopes — mecânico, iniciou fun-
ções em 1 de Junho de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
Eduardo Serrano Rodrigues.

Edital n.º 333/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. David Pe-
reira Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém, sub-
mete a apreciação pública, por um período de 30 dias, nos ter-
mos e para efeitos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, o Regulamento de Inventário e
Cadastro do Património Municipal, que se anexa, que mereceu
aprovação em reunião camarária de 21 de Junho de 2000.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, David Pe-
reira Catarino.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Preâmbulo

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo
68.º e alíneas h) e i) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei das Autar-
quias Locais (Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro), e face
às exigências da sociedade actual e ao papel que os municípi-
os desempenham na satisfação das necessidades colectivas,
reveste-se de grande importância a elaboração de um regulamento
que sirva de instrumento orientador do património do municí-
pio de Ourém, de modo a que cada sector conheça as suas com-
petências nesta matéria, por forma a obter-se um grau adequa-
do de controlo de todos os bens móveis e imóveis.

De forma a dar cumprimento ao estabelecido na 1.ª fase de
implementação do novo Plano Oficial das Autarquias, o qual
obriga a que as câmaras municipais disponham de um inven-
tário actualizado, que lhes permita a elaboração do balanço
inicial e final, os quais são obrigatórios a partir da data da
entrada em vigor do novo regime contabilístico, é elaborada
a presente proposta de Regulamento, o qual definirá as com-
petências das diversas secções da Câmara, na área de inven-
tário e cadastro.

Por outro lado, esta proposta regula simultaneamente a elabo-
ração do inventário que deverá permanecer constantemente ac-
tualizado, de modo a permitir conhecer, em qualquer momento,
o estado, o valor, a afectação e a localização dos bens do muni-
cípio.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado no uso das competênci-
as atribuídas pela alínea c) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Legislação aplicável

Será aplicável o Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Feverei-
ro, com a alteração introduzida pela Lei n.º 162/99, de 14 de
Setembro, Plano Oficial de Contas das Autarquias Locais, adi-
ante designado por POCAL.

Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compre-
ende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mes-
mo.

2 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
aumentos, abatimento, cessão, transferência, avaliação e gestão
dos bens incorpóreos, corpóreos (móveis e imóveis), financei-
ros e bens do domínio público do município, assim como as
competências dos diversos serviços municipais envolvidos na
prossecução destes objectivos.

3 — Considera-se gestão a correcta afectação dos bens pe-
los diversos departamentos/divisões/secções municipais, tendo
em conta não só as necessidades dos mesmos, mas também a
sua melhor utilização e conservação.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 4.º

Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

a) Arrolamento — operação que consiste na elaboração de
um rol de bens a inventariar;
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b) Descrição — operação que consiste na identificação das
características próprias de cada bem;

c) Classificação — operação que consiste na classificação
dos bens pela respectiva família, classe, tipo e bem, re-
gulando-se por classificador próprio;

d) Etiquetagem — operação que consiste na colocação de eti-
quetas/dísticos ou placas metálicas, nos bens inventariados,
com o código respectivo à sua identificação;

e) Avaliação — operação que consiste na atribuição de um
valor ao bem.

2 — Os elementos a utilizar para controlo dos bens são:

Fichas de inventário;
Mapas de inventário;
Conta patrimonial.

Artigo 5.º

Fichas de inventário

1 — Deverá existir, para todos os bens inventariados, uma ficha
de inventário individual, de modo a que seja possível identifi-
car com facilidade o bem, a localização e todas as ocorrências
que surjam desde a sua aquisição, ou produção, até ao seu abate.
As fichas de inventário obrigatórias são:

I-1 — Imobilizado incorpóreo (anexo I);
I-2 — Bens imóveis (anexo II):

Terrenos e recursos naturais;
Edifícios e outras construções:
Edifícios:

Habitacionais;
Instalações de serviços, desportivas, recreativas;
Escolas;
Lares;
Mercados.
[...]
Outros edifícios.

Outras construções:

Viadutos, arruamentos e obras complementares;
Captação, tratamento e distribuição de água;
Infra-estruturas para tratamento de resíduos;
Parques e jardins;
Cemitérios.
[...]

I-3 — Equipamento básico (anexo III);
I-4 — Equipamento de transporte (anexo IV);
I-5 — Ferramentas e utensílios (anexo V);
I-6 — Equipamento administrativo (anexo VI);
I-7 — Taras e vasilhame (anexo VII);
I-8 — Outro imobilizado corpóreo (anexo VIII)
I-9 — Partes de capital (anexo IX)
I-10 — Títulos (anexo X);
I-11 — Existências (anexo XI).

2 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente
e mantidas permanentemente actualizadas pelos documentos que
justifiquem a informação registada nas respectivas fichas.

3 — Os processos de imóveis devem ser devidamente instruídos
com todas as peças necessárias (escritura, documentos de registo
da repartição de finanças e conservatória predial) e plantas de
localização actualizadas pelos serviços técnicos.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Para dar cumprimento ao disposto no n.º 2 do artigo
4.º do presente Regulamento, todos os bens pertença do mu-
nicípio serão agrupados em mapas de inventário, elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classifi-
cador geral.

2 — Aos mapas referidos no número anterior corresponde, para
cada bem aí registado, uma ficha cadastral com a mesma refe-
rência.

3 — Os documentos referidos no n.º 1 serão elaborados e man-
tidos actualizados mediante suporte informático.

4 — Os mapas referidos no n.º 1 deverão ser subdivididos se-
gundo a classificação orgânica e, dentro desta, por códigos do
classificador geral.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, segundo mode-
lo anexo XII.

2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação orgânica e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação do imobilizado

1 — As regras gerais de inventariação a obedecer são as se-
guintes:

1.1 — Os bens devem manter-se em inventário desde o mo-
mento da sua aquisição até ao se abate, o qual, regra geral, ocorre
no final da vida útil, também designada de vida económica.

1.2 — Os bens que evidenciarem ainda vida física (boas
condições de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, objecto
de avaliação por parte de uma comissão a ser nomeada pelo
órgão executivo, sendo-lhes fixado um novo período de vida
útil.

1.3 — Nos casos em que não seja possível apurar o ano de
aquisição de bens, adopta-se o ano de inventário inicial, para
se estimar o período de vida útil dos bens, que corresponde ao
período de utilização durante o qual se amortiza totalmente o
seu valor.

1.4 — A identificação de cada bem faz-se mediante a atri-
buição de um código, correspondente ao classificador geral (apro-
vado pela Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril), um código de
afectação e um número de inventário.

2 — O código de afectação é constituído por caracteres nu-
méricos, atribuídos de acordo com a estrutura das actividades
constantes no organograma da autarquia.

3 — O número de é constituído por seis caracteres numéri-
cos, sequenciais e identificando cada um dos bens.

4 — As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário ou cadas-
tro, com as devidas especificações.

5 — No caso de actividades de captação, tratamento e dis-
tribuição de água e de saneamento básico estarem muni-
cipalizadas, será da competência dos respectivos serviços mu-
nicipalizados efectuar a respectiva inventariação.

6 — Todo o processo de inventário e respectivo controlo é
efectuado através de meios informáticos adequados.

7 — Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis
de perdurarem por um período superior a um ano, em condi-
ções normais de utilização.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — Os bens serão identificados através de:

a) Classificador geral;
b) Código de afectação;
c) Número de inventário;
d) Número de ordem.

2 — O classificador geral consiste num código que identifi-
ca a classe, o tipo e o bem, conforme tabela a elaborar de acordo
com o classificador geral aprovado pela Portaria n.º 671/2000,
de 17 de Abril.

3 — O código de afectação identifica a divisão, a secção, sala
ou gabinete, etc., aos quais os bens estão afectos, de acordo com
as actividades constantes no organograma da autarquia.

4 — O número de inventário é um número sequencial por tipo
de bem, que é atribuído quando da sua aquisição.

5 — O número de ordem é um número sequencial, que é atri-
buído sequencialmente, sendo atribuído o n.º 1 ao primeiro bem
a ser inventariado.
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6 — No bem será sempre impresso ou colado um número que
permita a sua identificação.

7 — Quando o bem a identificar for um imóvel ou móvel com
dificuldades de colocação de uma identificação, a etiqueta fi-
cará colocada na ficha de inventário ou cadastro, que deverá ser
também completada com uma fotografia do mesmo.

8 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas
placas de identificação com a indicação de património mu-
nicipal.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

 Serviço de Património Móvel e Imóvel

1 — Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Elaborar e manter permanentemente actualizado o registo
dos bens do município;

b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar verificação periódica dos bens do activo imo-

bilizado, conferindo os registos e procedendo prontamente
à regularização a que houver lugar e ao apuramento de
responsabilidades, quando for o caso;

f) Ter conhecimento das existências em armazém no final
de cada ano económico;

g) Informar e coordenar o processo de alienação dos bens
que sejam classificados de dispensáveis.

Artigo 11.º

Outros serviços

1 — Compete aos outros serviços:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhes sejam
solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
estão afectos;

c) O responsável de cada serviço fica obrigado a comuni-
car ao Serviço de Património, sempre que haja qualquer
alteração (transferência, avaria, abate, aumento, cedên-
cia, permuta) de bens móveis, utilizando para isso os autos
correspondentes em anexo;

d) Manter actualizada a folha de carga dos bens pelos
quais são responsáveis, ficando o original no Serviço
de Património e o duplicado no serviço responsável,
sendo também a mesma folha assinada pelo responsável
do serviço;

e) Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descritos todos os bens existentes numa divisão, secção,
sector, gabinete ou sala, anexo XIX;

f) O responsável pelo notariado, aquando da celebração de
escrituras (compra, venda, permuta e cedência), forne-
cerá os elementos necessários ao Serviço de Património,
para que o mesmo possa proceder à sua regularização;

g) Compete ao responsável pela biblioteca a inventariação
dos livros e outras obras, utilizando um impresso pró-
prio para o efeito (anexo XX) e em duplicado, sendo uma
das cópias entregue no Serviço de Património devidamente
assinada pelo próprio;

h) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer parte
integrante do imobilizado, a Secção de Aprovisionamento
enviará ao Serviço de Património cópia da requisição
externa e factura, depois de devidamente visada pelo ser-
viço receptor;

i) Deverá a Contabilidade enviar ao Serviço de Património
as contas correntes das empreitadas actualizadas das obras
realizadas (finalizadas) e em curso, de modo a proceder-se
à actualização das fichas de inventário de imobilizado
corpóreo e em curso.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 12.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesas em vigor, nomeadamente em maté-
ria de empreitadas e fornecimentos.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

00 — Sem documento;
01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca/permuta;
07 — Locação;
08 — Doação;
09 — Comodato;
10 — Construção própria;
11 — Contrato de promessa de compra e venda;
12 — Execução fiscal;
13 — Expropriação;
14 — Herança;
15 — Herança vaga;
16 — Legado (por testamento);
17 — Perdidos a favor de;
18 — Requisição;
19 — Usucapião;
20 — Reversão (por fim de contrato de concessão);
21 — Sem dono conhecido;
22 — Empreitada;
23 — Desafectação;
24 — Escritura de compra;
[...]
99 — Outros.

Artigo 13.º

Registo de propriedade

1 — O registo destina-se a dar publicidade à situação jurídi-
ca dos bens, implicando a inexistência do mesmo a ineficácia
da alienação do bem, ou da sua efectiva consideração como in-
tegrante do património municipal, mas deverá ser explicitada a
situação em anexo às demonstrações financeiras.

2 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente repartição de finanças e na conservatória do re-
gisto predial, respectivamente.

3 — Os bens sujeitos a registo são, para além de todos os
bens imóveis, os veículos automóveis e reboques.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e de-
cisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/95,
de 25 de Outubro (estabelece os bens móveis sujeitos a registo).

5 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indi-
cação separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas de inventário, tendo em
vista a subsequente contabilização nas adequadas contas pa-
trimoniais.

6 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e dos registos na res-
pectiva conservatória.

CAPÍTULO V

Alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 14.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública, através de concurso público ou ajuste
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directo, quando norma regulamentar ou deliberação expressamente
o preveja em estreita conformidade com as disposições legais
onde se enquadra esta matéria.

2 — De acordo com o n.º 2 do Decreto-Lei n.º 307/94, a ali-
enação de bens móveis poderá ser realizada por negociação di-
recta quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda (alienação), onde se-
rão descritos quais os bens alienados e respectivos valores de
alienação (anexo XV).

Artigo 15.º

Realização e autorização da alienação

1 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do
órgão executivo tomada nos termos da alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

2 — A alienação de bens imóveis superiores a 1000 vezes o
índice 100 das carreiras do Regime Geral da Função Pública
carece de autorização da Assembleia Municipal, conforme o
disposto na alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro.

3 — Compete ao Serviço de Património coordenar o proces-
so de alienação dos bens que sejam classificados de dispensá-
veis.

Artigo 16.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações do órgão executivo ou deliberativo ou des-
pacho do presidente da Câmara ou substituto, deverão constar
da ficha de inventário e são as seguintes:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Sinistros;
08 — Incêndios;
09 — Cessão;
10 — Declaração de incapacidade;
[...]
99 — Outros.

2 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deve-
rão ser os serviços responsáveis a apresentar proposta ao Serviço
de Património, que elaborará o respectivo auto (anexo XVIII) e
seguidamente deverá seguir para confirmação do presidente ou seu
substituto e só assim se procederá ao seu abate definitivo.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só deverá ser re-
gistado com a respectiva escritura de compra e venda.

Artigo 17.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá
ser comunicado ao Serviço de Património, para que este faça
o auto de cessão (anexo XIV ).

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação da
Câmara Municipal, alínea f) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, ou Assembleia Municipal, alínea i) do
mesmo diploma, consoante o valor em causa.

Artigo 18.º

Transferência

1 — A transferência de bens móveis entre divisões, secções,
salas, gabinetes, etc., só poderá ser efectuada mediante conhe-
cimento superior e de mútuo acordo entre os responsáveis afectos
ao bem (de origem e de destino).

2 — No caso de transferência de bens será lavrado o respec-
tivo auto de transferência (anexo XIII ), o qual será entregue no
Serviço de Património, para que proceda à respectiva regulari-
zação.

CAPÍTULO VI

Furtos, roubos, extravios e incêndios

Artigo 19.º

Regras gerais

1 — No caso de ocorrerem furtos, roubos, extravios ou in-
cêndios, dever-se-á proceder do seguinte modo:

1.1 — Participar às autoridades;
1.2 — Lavrar auto de ocorrência (anexo XVI), no qual se des-

creverão os bens desaparecidos, indicando os respectivos números
de inventário.

Artigo 20.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Compete ao responsável do serviço onde se verificar o
furto, roubo ou incêndio, com a colaboração do Serviço de Pa-
trimónio, elaborar um relatório no qual serão descritos os nú-
meros de inventário e respectivos valores dos bens desapareci-
dos, assim como as causas do seu desaparecimento.

2 — No final do exercício será anexada à conta patrimonial
cópia do auto de ocorrência e relatório.

Artigo 21.º

Extravios e destruição de marcas/etiquetas identificativas

1 — Compete ao responsável pela secção, gabinete, sala, onde
se verificar o extravio ou destruição de marcas identificativas
do bem, informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista no n.º 1.1 do artigo 19.º do presente
Regulamento só deverá ser efectuada após serem esgotadas as
possibilidades de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
ou destruição de marcas identificativas do bem, o município
deverá ser indemnizado de forma que possa adquirir outro que
o substitua, sem prejuízo, se for caso disso, de instauração do
competente processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Seguros

Artigo 22.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município, excep-
tuando aqueles que por força da lei, deverão estar segurados,
mas dependerão de despacho do presidente da Câmara.

2 — Ficam isentas da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 23.º

Regras gerais

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 — O custo de aquisição de um bem é dado pelo respec-
tivo preço de compra, adicionado dos gastos suportados direc-
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ta ou indirectamente para o colocar no seu estado actual e lo-
cal de funcionamento.

2.2 — Entende-se por custo de produção de um bem a soma
dos custos de matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, de mão-de-obra directa e outros gastos gerais de fa-
brico necessariamente suportados para o produzir.

2.3 — Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

2.4 — No custo de aquisição ou custo de produção inclui-se
o imposto sobre o valor acrescentado que, nos termos legais,
não for dedutível, designadamente em consequência de exclu-
são do direito à dedução, não sendo, porém, esses custos influ-
enciados por eventuais regularizações ou liquidações efectuadas
em exercícios posteriores ao da entrada em funcionamento.

3 — Como regra e apenas na fase de inventário inicial, se
não for possível adoptar o método definido no n.º 2 do presen-
te artigo, deve considerar-se pela ordem indicada:

3.1 — O valor resultante da avaliação ou valor patrimonial
definidos nos termos legais.

3.2 — O valor resultante da avaliação segundo critérios téc-
nicos que se adeqúem à natureza desses bens.

3.3 — Como último recurso e justificando sempre a impos-
sibilidade de avaliar o imobilizado, assume valor zero até ser
objecto de uma grande reparação, assumindo então o montante
desta.

4 — A avaliação referida no n.º 3.2 do presente artigo será
efectuada por comissões nomeadas por deliberação do executi-
vo, ou por entidades competentes para tal.

5 — Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que se encontrem em boas condições de funcio-
namento deverão ser objecto de avaliação, fixando-se-lhes um
novo período de vida útil esperado.

6 — O imobilizado obtido a título gratuito deverá constar no
activo da autarquia pelo valor que se obteria se fosse objecto
de transacção, aplicando os critérios referidos no n.º 2 do ar-
tigo 23.º do presente Regulamento.

7 — No caso de transferências de activos entre entidades, o
valor a atribuir será o valor constante nos registos contabilísti-
cos da entidade de origem, desde que em conformidade com os
critérios de valorimetria estabelecidos pelo POCAL, salvo se
existir valor diferente do fixado no diploma que autorizou a
transferência ou, em alternativa, valor acordado entre as partes
e sancionado pelos órgãos e entidades competentes. Na impos-
sibilidade de aplicação de qualquer das alternativas referidas,
recorre-se ao critério referido no n.º 3 do artigo 23.º

Artigo 24.º

Bens do domínio público

1 — Os bens de domínio público são incluídos no activo da
autarquia responsável pela sua administração ou controlo, es-
tejam ou não afectos à sua actividade operacional.

2 — A valorização destes bens será efectuada, sempre que
possível, ao custo de aquisição ou ao custo de produção, devendo
nos restantes casos aplicar-se o disposto no n.º 7 do artigo 23.º

Artigo 25.º

Alteração do valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujei-
tos ou não às regras de amortização, devem constar do inven-
tário pelo seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem, ou a variações de mercado, estes
deverão ser evidenciados no mapa e na ficha de inventário através
da designação:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
VE — valorização excepcional;
DE — desvalorização excepcional;
VM — variações do valor do mercado;
RV — reavaliações;
AV — avaliações;
BF — benfeitorias.

3 — Consideram-se grandes reparações ou beneficiações as
que aumentem o valor real ou a duração provável dos elemen-
tos a que respeitem.

Artigo 27.º

Comissão de avaliação

1 — Para a avaliação dos bens pertencentes ao imobilizado
corpóreo (móveis e imóveis), já existentes à data de realização
do inventário inicial, dos quais não são conhecidos os seus va-
lores de aquisição ou produção, serão formadas equipas
pluridisciplinares (comissão de avaliação de móveis e comissão
de avaliação de imóveis).

2 — A comissão da avaliação de bens móveis deverá fazer a
avaliação do bem, tendo em conta os seguintes critérios:

2.1 — Informações fornecidas pelos utilizadores do bem so-
bre o mesmo (estado, utilidade).

2.2 — O valor do bem deverá obedecer ao princípio do jus-
to valor, traduzido na quantia pela qual o bem seria
transaccionado entre um comprador e um vendedor conhecedores
e interessados do mesmo.

2.3 — A comissão poderá recorrer ao auxílio de empresas do
ramo do bem em causa.

3 — A comissão de avaliação de bens imóveis deverá ser cons-
tituída por três elementos com conhecimento das áreas técni-
cas e do mercado imobiliário (exemplo: engenheiro, arquitec-
to, e outro a designar), que farão a avaliação do bem imóvel,
tendo em conta os critérios da legislação em vigor das expro-
priações, ou se tal se justificar recorrendo ao auxílio de uma
empresa do ramo imobiliário.

3.1 — Sempre que se efectue a avaliação de bens imóveis,
deverá ser lavrado o auto pela respectiva comissão, anexo XXII.

Artigo 28.º

Comissão de demarcação de imóveis

1 — A comissão de demarcação de imóveis deverá ser cons-
tituída por elementos que tenham um bom conhecimento do con-
celho (exemplo: um topógrafo, um representante do serviço de
património, um representante do Departamento Técnico das Obras
e Urbanismo ou da Divisão de Obras, etc.).

2 — A demarcação significa a colocação de estacas/marcos
identificativos da propriedade da CMO (em cumprimento com
o Despacho n.º 63/MPAT/95, de 23 de Agosto).

3 — A comissão terá de elaborar obrigatoriamente um auto
comprovativo da demarcação que se executou, anexo XXIII.

CAPÍTULO IX

Valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das exis-
tências devem ser determinados de acordo com as definições
adoptadas para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trata de bens ad-
quiridos para a produção ou bens para a venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o
que a entidade teria de suportar para o substituir nas mes-
mas condições, qualidade, quantidade e locais de aquisição
e utilização.
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8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos das saídas de armazém a adoptar são o custo
específico ou custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no final do exercí-
cio, pelo método da percentagem de acabamento ou, alterna-
tivamente, mediante a manutenção dos respectivos custos até
ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos ocorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 30.º

Valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são
registadas:

2.1 — Ao câmbio da data considerada para a operação, sal-
vo se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade.

À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resultantes
dessas operações, em relação às quais não exista fixação ou
garantia de câmbio, são actualizadas com base no câmbio des-
sa data.

2.2 — As diferenças de câmbio resultantes da referida ac-
tualização são reconhecidas como resultados do exercício e
registadas na conta 68.5 «Custos e perdas financeiras — Di-
ferenças de câmbio desfavoráveis». Tratando-se de diferen-
ças favoráveis resultantes de dívidas de médio e longo pra-
zo, deverão ser diferidas, caso existam expectativas razoáveis
de que o ganho é reversível. Estas serão transferidas para a
conta 78.5 no exercício em que se efectuarem os pagamen-
tos ou recebimentos, totais ou parciais, das dívidas com que
estão relacionadas e pela parte correspondente a cada paga-
mento ou recebimento.

2.3 — Relativamente às diferenças de câmbio provenientes
de financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputados a estas somente durante o período em que tais
imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros, não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas
no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

As diferenças de câmbio apuradas na data da elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 68.5 «Cus-
tos e perdas financeiras — Diferenças de câmbio desfavoráveis»,
ou na conta 78.5 «Proveitos e ganhos financeiros — Diferen-
ças de câmbio favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressas no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado, será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2, deve constituir-se ou re-
forçar-se a provisão pela diferença entre os respectivos preços
de aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anula-
da quando deixarem de existir os motivos que levaram à sua cons-
tituição.

CAPÍTULO X

Das amortizações e reintegrações

Artigo 32.º

Método

1 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto na Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril; nas situações
omissas o diploma será o Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12
de Janeiro.

2 — A vida útil de um elemento do activo imobilizado é o
período durante o qual se reintegra ou amortiza o seu valor, ex-
cluindo quando for caso disso o respectivo valor residual.

3 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado su-
jeitos a depreciação ou a deperecimento são consideradas como custo.

4 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser ex-
plicitadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e
investimento.

5 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funciona-
mento as taxas referidas no n.º 1 do presente artigo.

6 — A amortização dos elementos do activo imobilizado é
considerada como extraordinária enquanto estes não entrarem
em funcionamento.

7 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida
útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, de-
vem ser objecto de amortização extraordinária correspondente
à diferença se for de prever que a redução desse valor seja per-
manente.

8 — A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

9 — São totalmente amortizados no ano de aquisição os ele-
mentos do activo imobilizado sujeitos a deperecimento cujos
valores unitários não ultrapassem o limite fixado no artigo 31.º
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colec-
tivas, excepto quando façam parte de um conjunto de elemen-
tos que devam ser amortizados como um todo.

10 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia
local sobre proposta do órgão executivo, acompanhada de jus-
tificação adequada.

11 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações que aumentem o seu
valor real ou a duração provável da sua utilização, serão amor-
tizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

em que:

A — amortização;
V — valor contabilístico actualizado;
N — número de anos de vida útil estimado.

12 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para
cada bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de
inventário do bem, anexo XXIV .

Artigo 33.º

Peças ou componentes de substituição ou de reserva

1 — As peças e componentes de substituição ou de reserva
que, tendo a natureza de imobilizações, sejam perfeitamente
identificáveis e de utilização exclusiva em elementos do acti-
vo imobilizado podem ser excepcionalmente reintegráveis, a partir
da data de entrada em funcionamento destes elementos ou da
data da sua aquisição, se posterior, durante o mesmo período
da vida útil dos elementos a que se destinam ou, no caso de ser
menor, no decurso do respectivo período de vida útil calculado
em função de números de anos de utilização esperada.

2 — O regime previsto no número anterior não se aplica às
peças e componentes que aumentem o valor ou a duração es-
perada dos elementos em que são aplicados.
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Artigo 34.º

Reavaliações

1 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

2 — No caso de existirem as normas referidas no número an-
terior, devem-se indicar sempre os diplomas legais nos termos
os quais se baseou a reavaliação dos bens do imobilizado, ela-
borando-se um mapa discriminativo das reavaliações, indican-
do por cada rubrica o custo histórico, as reavaliações e os va-
lores contabilísticos reavaliados. Os valores indicados devem ser
líquidos de amortizações; no caso de reavaliações devem englobar
as sucessivas reavaliações, anexo XXV.

Artigo 35.º

Bens adquiridos em regime de locação financeira

1 — Os bens adquiridos através do regime de contratos de
locação com opção de compra em que os serviços usufruem das
vantagens inerentes à sua utilização de bens locados, deve-se
aplicar o princípio contabilístico da substância sobre a forma e
seguir as seguintes regras:

1.1 — No momento do contrato, a locação deve ser registada
por igual quantitativo no activo e no passivo, pelo mais baixo valor
justo nesse regime, líquido de subsídios e de créditos de impos-
to, recebíveis pelo locador, se existirem, ou do montante actual
das prestações excluindo comissões e serviços do locador.

1.2 — Para o cálculo do montante actual citado no n.º 1.1, a
taxa de desconto a usar é a implícita na locação, se determinável,
ou a taxa de juro corrente no mercado em operações de risco
com prazos equivalentes.

1.3 — As rendas serão desdobradas de acordo com o plano
de amortização financeira da dívida a pagar referida no n.º 1.1,
considerando o montante actual de uma renda antecipada, de-
bitada a conta do passivo pela parte correspondente à amorti-
zação do capital e levando o restante à conta de custos finan-
ceiros, a títulos dos juros suportados.

1.4 — O activo imobilizado referido no n.º 1.1 deve ser amor-
tizado de forma consciente com a política contabilística da en-
tidade, se não existir certeza razoável de que o locatário obte-
nha a titularidade do bem no fim do contrato, o activo deve ser
valorizado durante o período do contrato se este for inferior ao
da vida útil; no fim do contrato proceder-se-á ao seu abate.

Artigo 36.º

Conta patrimonial e mapa das amortizações e provisões

1 — No preenchimento da conta patrimonial e do mapa de
amortizações e provisões, os elementos do activo imobilizado
podem ser descritos por grupos homogéneos, excepto os edifí-
cios, outras construções e viaturas, os quais devem ser discri-
minados elemento a elemento, anexo às presentes normas.

2 — Entende-se por grupo homogéneo o conjunto de elementos
da mesma espécie cuja amortização obedeça ao mesmo regime
e deva iniciar-se no mesmo ano.

Artigo 37.º

Reconciliações

1 — Dever-se-ão realizar reconciliações entre os registos con-
tabilísticos, quanto aos montantes de aquisições e das amorti-
zações acumuladas, e os de inventário. Em caso de divergên-
cia entre os dados fornecidos pela contabilidade e os obtidos pelo
inventário, são estes os que devem sempre prevalecer sobre
aqueles.

CAPÍTULO XI

Dos métodos de controlo interno do imobilizado

Artigo 38.º

Objectivos

1 — O POCAL no seu ponto 2.9.10.4 define uma série de
métodos e procedimentos de controlo a adoptar pelas autarquias
ao nível do imobilizado, tendo corno objectivos, em primeiro
lugar, salvaguardar o património autárquico e ao mesmo tem-
po prevenir possíveis situações de fraude ou erro de modo a
contribuir para uma melhor e mais correcta exactidão e integri-
dade nos registos contabilísticos ao nível do imobilizado.

Artigo 39.º

Principais métodos e procedimentos de controlo
de imobilizado

1 — As fichas de imobilizado deverão ser mantidas perma-
nentemente actualizadas.

2 — As aquisições de imobilizado deverão ser efectuadas de
acordo com o PPI (Plano Plurianual de Investimentos) e com
base em deliberação do órgão executivo, através de requisições
externas ou documento equivalente (contrato), após verificação
do cumprimento das normas legais aplicáveis aos fornecimen-
tos e empreitadas.

3 — Deverão ser realizadas reconciliações entre os registos
das fichas e os registos contabilísticos quanto ao momento das
aquisições e de amortizações acumuladas.

4 — Deverão ser efectuadas verificações físicas periódicas dos
bens do activo imobilizado, conferindo com os respectivos re-
gistos, devendo-se proceder, se necessário, à respectiva regula-
rização e ao apuramento de responsabilidades.

CAPÍTULO XII

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 40.º

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentadas con-
trárias ao presente Regulamento.

Artigo 41.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento carece de aprovação da Assem-
bleia Municipal e entra em vigor após publicação no Diário da
República.

ANEXO I
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ANEXO XXV

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Edital n.º 334/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Armando Fran-
ça Rodrigues Alves, presidente da Câmara Municipal de Ovar:

Faz público que a Assembleia Municipal de Ovar, em sua reu-
nião de 12 de Maio de 2000, sob proposta da Câmara Munici-
pal, deliberou aprovar o Regulamento Municipal de Resíduos
Sólidos Urbanos do Concelho de Ovar, que a seguir se trans-
creve, e que entrará em vigor 15 dias após a sua publicação no
Diário da República, 2.ª série.

E para constar, se passou este edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares de estilo, Câmara Municipal
de Ovar, sedes das juntas de freguesia, e publicado nos diver-
sos jornais regionais do concelho de Ovar.

E eu, Maria do Céu Ventura Oliveira Sá e Cunha, substituta
legal do director do Departamento Administrativo e Financei-
ro, o subscrevi.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Armando
França Rodrigues Alves.

Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos
Urbanos do Concelho de Ovar

Introdução

As modificações no padrão de vida e hábitos da sociedade têm
conduzido a um crescente aumento da produção de resíduos só-
lidos urbanos ao mesmo tempo que se reclama uma maior de-
fesa do ambiente e da qualidade de vida das populações. É ur-
gente a adopção duma cultura de limpeza e de valorização
energética dos resíduos, minimizando as quantidades a transportar
a destino final. Esta tarefa resultará sobretudo do empenho das
populações e autarquia, no cumprimento de regras e
corresponsabilização mútua na resolução dum problema que é
de todos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objectivo e âmbito

O objectivo e âmbito do presente Regulamento são definir e
estabelecer as regras e condições relativas ao sistema de ges-
tão da limpeza pública e dos resíduos sólidos urbanos e equi-
parados produzidos e recolhidos no concelho de Ovar.

Artigo 2.º

Competências

1 — A gestão dos resíduos sólidos urbanos produzidos na área
do concelho de Ovar é da responsabilidade e competência da Câ-
mara Municipal de Ovar, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo
6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, que dentro dos meios
disponíveis a assegurará através dos competentes serviços.

2 — Quando as circunstâncias e condições específicas o aconse-
lhem, poderá a Câmara Municipal delegar a gestão de resíduos só-
lidos urbanos nos termos do Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de No-
vembro, ou através de contratos específicos de prestação de serviços.

3 — Para efeitos de algumas componentes do sistema de ges-
tão, nomeadamente para a valorização, tratamento e destino fi-
nal dos resíduos sólidos, a responsabilidade da Câmara Muni-
cipal é exercida através da Empresa Multimunicipal de Resíduos
Sólidos do Centro (ERSUC), nos termos dos seus estatutos e do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

Artigo 3.º

Obrigações da entidade gestora

No âmbito das suas atribuições, compete à entidade gestora:

1) Promover as operações de recolha dos resíduos sólidos
urbanos, de recolha selectiva e de resíduos especiais e de
limpeza dos espaços públicos em todo o concelho;
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2) Proceder à eliminação controlada dos resíduos;
3) Promover a recolha selectiva e correspondente valorização

dos resíduos;
4) Garantir a qualidade dos serviços prestados;
5) Garantir que todos os equipamentos e operadores afec-

tos às operações de recolha de resíduos e limpeza urba-
na se apresentem em condições de higiene, de estética e
segurança adequadas;

6) Providenciar para que as operações não causem pertur-
bações, salvo casos excepcionais, ao trânsito de peões e
viaturas, bem como à rotina diária das populações;

7) Elaborar e promover as campanhas e acções de sensibi-
lização e de esclarecimento que sejam consideradas ade-
quadas à melhoria do desenvolvimento e eficiência dos
serviços e necessária colaboração entre os munícipes e
autarquia.

Artigo 4.º

Direitos e deveres dos utentes

1 — É direito de todos os utentes a utilização de todos os
serviços de recolha de resíduos e limpeza urbana.

2 — É direito e dever de todos os utentes alertar a entidade
gestora de todas as situações reais e dignas de reparo ou que
constituam contra-ordenação prevista no presente Regulamen-
to, bem como alternativas que possam contribuir para a
optimização do sistema.

3 — É dever de todos os utentes o pagamento de taxas ou
tarifas destinadas à comparticipação dos serviços.

4 — É dever de todos os utentes respeitar as regras básicas
de civismo e cidadania, no sentido de não pôr em causa a hi-
giene e salubridade em todos os locais públicos do concelho.

Artigo 5.º

Carácter do sistema

1 — O sistema funcionará durante seis dias por semana, de
segunda a sábado, de forma a garantir que não se verifiquem
roturas do sistema.

2 — A entidade gestora poderá optar, em áreas que o justifi-
quem, por uma periodicidade mais adequada, garantindo sem-
pre a qualidade do serviço prestado.

CAPÍTULO II

Definições

Artigo 6.º

Tipo de resíduos e operações de gestão

1 — De acordo com o disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 239/97, de 9 de Setembro, entende-se por resíduos:

a) Resíduos — quaisquer substâncias ou objectos de que
o detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação de se
desfazer, nomeadamente os previstos em portaria dos Mi-
nistérios da Economia, da Saúde, da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente, em
conformidade com o catálogo europeu de resíduos, apro-
vado por decisão da Comissão Europeia;

b) Resíduos perigosos — os resíduos que apresentem ca-
racterísticas de perigosidade para a saúde ou para o am-
biente, nomeadamente os previstos em portaria dos Mi-
nistérios da Economia, da Saúde, da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente, em
conformidade com a lista de resíduos perigosos, aprovada
por decisão do Conselho da União Europeia;

c) Resíduos industriais — os resíduos gerados em activi-
dades industriais bem como os que resultem das activi-
dades de produção e distribuição de electricidade, gás e
água;

d) Resíduos urbanos (RSU) — os resíduos domésticos ou
outros resíduos semelhantes, em razão da sua natureza
ou composição, nomeadamente os provenientes do sec-
tor de serviços ou de estabelecimentos comerciais ou
industriais e de unidades prestadoras de cuidados de saúde,
desde que, em qualquer dos casos, a produção diária não
exceda 1100 l por produtor;

e) Resíduos hospitalares — os resíduos produzidos em uni-
dades de prestação de cuidados de saúde, incluindo as
unidades médicas de diagnóstico, prevenção e tratamento
da doença, em seres humanos ou em animais, e ainda as
actividades de investigação relacionadas;

f) Outros tipos de resíduos — os resíduos não considera-
dos como industriais, urbanos ou hospitalares.

2 — Para efeitos do presente Regulamento define-se ainda:

a) Resíduos sólidos de limpeza pública — os que são pro-
venientes da limpeza pública, entendendo-se esta como
o conjunto de actividades que se destina a recolher os
resíduos sólidos gerados nas vias e espaços públicos;

b) Resíduos sólidos verdes — os resultantes da limpeza efec-
tuada nos jardins públicos, das matas e jardins particu-
lares até uma produção quinzenal que não exceda 1 m3

por produtor, englobando aparas, ramos e troncos de pe-
quena dimensão;

c) Resíduos volumosos (monstros) — os provenientes das ha-
bitações que, pelo seu volume, forma, dimensão ou peso,
não possam ser recolhidos pelos meios normais de remo-
ção;

d) Resíduos sólidos valorizáveis — aqueles que possam ser
objecto de reaproveitamento segundo as operações iden-
tificadas pela Portaria n.º 15/96, de 23 de Janeiro, do Mi-
nistério do Ambiente.

3 — A Câmara Municipal de Ovar poderá em qualquer altu-
ra, de acordo com as condições específicas que vierem a verificar-
-se para a remoção e tratamento dos resíduos sólidos, classifi-
car como valorizáveis ou retirar tal classificação aos resíduos:

a) Resíduos industriais e hospitalares de grandes produto-
res equiparados a resíduos sólidos urbanos — os resíduos
definidos nas alíneas c) e e) do n.º 1, que sejam com-
patíveis com a definição da alínea d) do mesmo número
e se enquadrem na legislação em vigor, com produções
inferiores a 1100 l/dia;

b) Resíduos sólidos de grandes produtores comerciais — os
produzidos em unidades de comércio ou serviços mas com
produções inferiores a 1100 l/dia;

c) Entulhos — os restos de construções, caliças, pedras, es-
combros, terras e similares resultantes de obras;

d) Sucatas e pneus usados — veículos abandonados, car-
caças de veículos e máquinas e pneus fora de uso;

e) Resíduos sólidos provenientes da limpeza de espaços de
domínio público afectos a uso privativo — os resíduos
que, apesar de apresentarem características idênticas aos
da limpeza pública, são produzidos em áreas afectas ao
uso privativo, nomeadamente esplanadas e outras acti-
vidades comerciais ou similares;

f) Resíduos domésticos perigosos — os resíduos com ca-
racterísticas de perigosidade para o ambiente, proveni-
entes de habitações, tais como as pilhas e acumuladores
usados e definidos como tal na legislação em vigor;

g) Outros detritos, produtos ou objectos que vierem a ser
expressamente referidos pela Câmara Municipal através
dos serviços respectivos, ouvidas, quando se justifique,
as autoridades competentes.

Artigo 7.º

Âmbito do Regulamento

1 — São excluídos do âmbito deste Regulamento os seguin-
tes resíduos:

a) Resíduos radioactivos;
b) Resíduos resultantes da prospecção, extracção, tratamento

e armazenagem de recursos minerais, bem como da ex-
ploração de pedreiras;

c) Os cadáveres de animais e os resíduos agrícolas que sejam
matérias fecais ou outras substâncias naturais não peri-
gosas aproveitadas nas explorações agrícolas;

d) As águas residuais, com excepção dos resíduos em es-
tado líquido;

e) Os explosivos ou químicos abatidos à carga ou em fim
de vida, bem como os equipamentos, aparelhos ou ou-
tros que apresentem o risco de explosão;

f) Os efluentes gasosos emitidos para a atmosfera;
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g) Todos os resíduos não considerados como urbanos, in-
dustriais ou hospitalares não mencionados no n.º 2 do
artigo 6.º do presente Regulamento;

h) Todos os resíduos industriais ou hospitalares não men-
cionados no n.º 3 do artigo 6.º e que tenham a possibi-
lidade de estarem contaminados ou que constituam ris-
co para a saúde pública e para o ambiente, ou, através
da legislação em vigor, sejam considerados tóxicos e
perigosos.

CAPÍTULO III

Sistema de resíduos sólidos urbanos — noções

Artigo 8.º

Sistemas de resíduos sólidos e de resíduos sólidos urbanos

1 — Define-se como sistema de resíduos sólidos o conjunto
de obras de construção civil, equipamentos mecânicos e ou eléc-
tricos, viaturas, recipientes e acessórios, de recursos humanos,
institucionais e financeiros e de estruturas de gestão, destinado
a assegurar, em condições de eficiência, conforto, segurança e
inocuidade, a eliminação dos resíduos, sob quaisquer formas
enunciadas no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2 — Define-se como sistema de resíduos sólidos urbanos
(SRSU) o sistema de resíduos que opera com resíduos sólidos
urbanos.

Artigo 9.º

As componentes do sistema de resíduos sólidos urbanos

O SRSU engloba no todo ou em parte as seguintes compo-
nentes:

a) Produção;
b) Remoção;
c) Valorização;
d) Tratamento;
e) Destino final;
f) Exploração.

Artigo 10.º

Produção de resíduos sólidos urbanos

1 — Considera-se produção a geração de RSU na origem.
2 — Produtor de resíduos é qualquer pessoa, singular ou co-

lectiva, cuja actividade produza resíduos ou que efectue opera-
ções de tratamento, mistura ou outras que alterem a natureza
ou a composição de resíduos.

3 — Detentor de resíduos é qualquer pessoa, singular ou co-
lectiva, incluindo o produtor, que tenha resíduos em sua posse.

Artigo 11.º

Remoção de resíduos sólidos urbanos

1 — A remoção consiste na retirada dos RSU dos locais de
produção, mediante as operações de deposição, recolha e trans-
porte, com ou sem transferência, que a seguir se definem:

a) Deposição — acondicionamento dos RSU na origem a
fim de os preparar para a recolha;

b) Deposição selectiva — é o acondicionamento das frac-
ções de RSU, destinadas à valorização ou eliminação ade-
quada, em recipientes ou locais com características es-
pecíficas, indicados para o efeito;

c) Recolha — é passagem dos RSU dos recipientes de de-
posição para as viaturas de transporte;

d) Recolha selectiva — é a passagem das fracções dos RSU,
passíveis de valorização ou eliminação adequadas e de-
positadas selectivamente, dos recipientes ou locais apro-
priados para viaturas de transporte;

e) Transporte — é a condução dos RSU em viaturas pró-
prias, desde os locais de deposição até aos locais de tra-
tamento ou de destino final;

f) Transferência — consiste no transbordo de RSU recolhidos
nas viaturas pequenas e de média capacidade para via-
turas ou equipamento especial de grande capacidade, com
ou sem compactação, efectuado em estações de transfe-
rência, situadas entre a produção e o tratamento.

2 — Recolha porta-a-porta é o sistema de remoção por edi-
fício ou unidades produtoras de RSU, com características pró-
prias a definir pela Câmara Municipal de Ovar.

3 — Limpeza pública compreende um conjunto de activida-
des levadas a efeito pelos serviços municipais com a finalida-
de de libertar de sujidades as vias e outros espaços públicos,
nomeadamente:

a) Limpeza dos arruamentos, passeios e outros espaços pú-
blicos, incluindo a varredura, a limpeza das sarjetas, a
lavagem de pavimentos e corte de ervas;

b) Recolha de resíduos contidos em papeleiras e outros re-
cipientes com finalidades idênticas, colocados em espa-
ços públicos.

Artigo 12.º

Valorização

Valorização é um conjunto de operações e processos que vi-
sam um reaproveitamento de resíduos e que se encontram iden-
tificados na Portaria n.º 15/96, de 23 de Janeiro, do Ministério
do Ambiente.

Artigo 13.º

Tratamento

Define-se tratamento como quaisquer processos manuais, me-
cânicos, físicos, químicos ou biológicos que alterem as carac-
terísticas dos resíduos por forma a reduzir o seu volume ou pe-
rigosidade, bem como facilitar a sua movimentação, valorização
ou eliminação.

Artigo 14.º

Destino final

Considera-se destino final a fase última do processo de eli-
minação de RSU materializada em quaisquer meios ou estru-
turas receptoras onde se termine a sequência de produção, re-
moção, tratamento e destino final e na qual os RSU sujeitos a
tratamento atinjam um grau de nocividade o mais reduzido
possível, ou mesmo nulo.

Artigo 15.º

Exploração

Exploração é o conjunto de actividades de gestão do sistema,
as quais podem ser de carácter técnico, administrativo e finan-
ceiro.

CAPÍTULO IV

Deposição e remoção dos resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Artigo 16.º

Deposição dos resíduos sólidos urbanos

1 — São responsáveis pelo bom acondicionamento dos RSU,
pela colocação e retirada dos equipamentos de deposição da via
pública, sua limpeza e manutenção dos sistemas de deposição:

a) Os proprietários, gerentes os administradores de estabe-
lecimentos comerciais, industriais ou hospitalares;

b) Os proprietários ou residentes de moradias ou edifícios
de ocupação unifamiliar;

c) O condomínio, representado pela administração, nos casos
de edifícios em regime de propriedade horizontal;

d) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o
efeito designados, ou, na sua falta, todos os residentes.

2 — Todos os produtores de RSU são responsáveis pelo bom
acondicionamento destes, para que a deposição nos recipientes
aprovados se faça com garantias de higiene, de forma a não ocor-
rer espalhamento ou derrame dos resíduos no seu interior ou na
via pública.

3 — É obrigatória a deposição de resíduos no interior dos re-
cipientes para tal destinados, devendo ser respeitado integral-
mente o fim de cada um deles, deixando sempre fechada a res-
pectiva tampa.
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4 — Só é permitido depositar RSU nos recipientes destina-
dos para o efeito.

Artigo 17.º

Recipientes

1 — Para efeitos de deposição de RSU, serão utilizados pe-
los munícipes os seguintes recipientes:

a) Sacos plásticos apropriados ou contentores normalizados,
de modelo aprovado pela Câmara Municipal;

b) Contentores normalizados, colocados na via pública pelos
serviços, nas áreas onde se justificarem;

c) Papeleiras normalizadas destinadas à deposição de des-
perdícios produzidos pelos transeuntes na via pública;

d) Vidrões, papelões, embalões e pilhómetros destinados à
recolha selectiva de vidro, papel e cartão, embalagens e
pilhas, respectivamente;

e) Outros contentores destinados a recolhas selectivas a im-
plementar e que serão colocados pelos serviços em lo-
cais apropriados;

f) Outros recipientes de utilização colectiva de capacidade
variável, colocados nas vias públicas e outros espaços pú-
blicos, que a Câmara Municipal de Ovar vier a adoptar.

2 — Qualquer outro recipiente utilizado pelos munícipes, para
além dos normalizados e aprovados pela Câmara Municipal de
Ovar, é considerado tara perdida e será removido conjuntamente
com os RSU.

3 — Os recipientes referidos nas alíneas b) a f) do n.º 1 do
presente artigo são propriedade da Câmara Municipal de Ovar
ou da entidade a quem por esta tenha sido delegado o serviço
público.

Artigo 18.º

Localização de contentores

1 — Incumbe à Câmara Municipal de Ovar a colocação e in-
dicação dos locais dos contentores.

2 — Os contentores de produtores particulares não poderão
permanecer na via pública para além do horário estabelecido para
a recolha, sendo os seus proprietários responsáveis pela sua des-
locação e limpeza.

3 — A interesse do produtor e dos serviços de recolha, po-
derão os contentores ser recolhidos dentro das instalações, de-
vendo o produtor facultar o acesso às suas instalações no ho-
rário de recolha.

4 — A localização dos contentores privados dentro das ins-
talações quando aí recolhidos ou na via pública será previamente
definida pela Câmara Municipal.

5 — Os recipientes previstos no n.º 1 do artigo anterior não
podem ser removidos ou deslocados dos locais onde foram co-
locados pelos serviços competentes da Câmara Municipal ou pela
empresa concessionária dos respectivos serviços.

Artigo 19.º

Espaços reservados a contentores

1 — Os projectos de construção ou ampliação de edifícios,
integrando um ou vários estabelecimentos, designadamente de
restauração e bebidas, talhos e peixarias, centros comerciais, super
e hipermercados e similares, nas zonas urbanas do concelho, as-
sim como os projectos de construção de edifícios com três ou
mais pisos que derem entrada nos serviços camarários decorri-
dos 90 dias sobre a publicação deste Regulamento, deverão prever
obrigatoriamente um espaço destinado à localização de conten-
tores normalizados.

2 — Do mesmo modo os projectos de novas urbanizações,
nomeadamente loteamentos, devem prever o sistema de depo-
sição de resíduos sólidos definido e aprovado pela Câmara
Municipal de Ovar, neste se englobando os equipamentos que
permitam a recolha selectiva.

3 — O dimensionamento e localização do sistema referido no
n.º 2 deverá ser efectuado em função da ocupação prevista na
urbanização e dos respectivos parâmetros técnicos obtidos na
Câmara Municipal.

4 — A implantação dos contentores terá em conta a integra-
ção urbana e fará parte do projecto dos espaços exteriores da
urbanização, sendo a sua construção e respectiva dotação com
os sistemas previstos da responsabilidade do promotor.

5 — Os locais para contentores normalizados propriedade dos
utilizadores deverão estar acessíveis, dispor de um ponto de água
e respectiva drenagem, de forma a permitir a conservação da
higiene e terem fácil acesso para efeitos de remoção.

SECÇÃO II

Artigo 20.º

Remoção dos RSU

1 — Os munícipes deverão cumprir as regras inerentes ao bom
funcionamento do serviço de remoção e as instruções de ope-
ração e manutenção, emanadas da Câmara Municipal de Ovar.

2 — É proibida a execução de quaisquer actividades de re-
moção não levadas a cabo pela Câmara Municipal de Ovar, ou
outra entidade devidamente autorizada para o efeito.

3 — A remoção dos RSU será efectuada pelos serviços mu-
nicipais competentes ou pela(s) empresa(s) com as quais a
Câmara Municipal de Ovar tenha celebrado contratos de con-
cessão ou de prestação de serviços, de forma e com horário a
fixar por despacho do presidente da Câmara ou do vereador com
poderes delegados e divulgados em edital.

Artigo 21.º

Tipos de recolha

1 — A remoção de RSU é indiferenciada, enquanto não esti-
ver implementada a recolha selectiva, e é efectuada por circui-
tos e pelas seguintes formas ou modos de recolha a definir pelos
respectivos serviços:

a) Recolha porta-a-porta por contentores individuais;
b) Recolha porta-a-porta por sacos;
c) Recolha por contentores;
d) Recolha por ecopontos ou ecocentros.

2 — Nas áreas abrangidas pela remoção porta-a-porta por con-
tentores, os resíduos sólidos urbanos devem ser obrigatoriamente
colocados em sacos plásticos, de modelo próprio, e devidamente
fechados.

3 — Nas áreas abrangidas pela remoção porta-a-porta por sa-
cos, os resíduos sólidos urbanos devem ser obrigatoriamente co-
locados em sacos plásticos, de modelo próprio, de tela resistente
e devidamente fechados.

4 — Nas zonas em que a recolha for efectuada em contento-
res, é obrigatória a deposição dos resíduos no interior dos mes-
mos, acondicionados em sacos de material plástico, devidamente
fechados. Deve ser respeitado integralmente o fim a que se destina
cada contentor. Quando o contentor estiver cheio não é permi-
tido colocar os sacos de resíduos fora do contentor.

Artigo 22.º

Recolha selectiva

1 — A recolha selectiva dos RSU deverá ser progressivamen-
te implementada pelos serviços, através da colocação de contentores
especiais isolados, pelo estabelecimento de ecopontos e ecocentros
e pela implementação de circuitos de recolha selectiva.

2 — Os resíduos sólidos valorizáveis têm deposição, recolha,
transporte e tratamento diferenciados dos restantes resíduos só-
lidos urbanos, devendo a sua deposição ser efectuada nos reci-
pientes próprios, colocados na via pública, sempre que não es-
tejam implementados circuitos específicos de recolha diferenciada
de resíduos valorizáveis.

3 — Em situações em que os contentores próprios estejam
cheios, não deverão ser depositados quaisquer resíduos fora do
contentor.

Artigo 23.º

Remoções especiais

1 — A remoção dos resíduos volumosos domésticos fora de uso
e dos cortes de jardins de particulares com produção quinzenal até
1 m3 é feita mediante solicitação prévia à Câmara Municipal.

2 — Os munícipes devem colocar os resíduos volumosos ou
resíduos verdes no local e condições que lhes forem indicados
por aquela entidade, respeitando os horários e dias estabeleci-
dos para a recolha.
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3 — É proibida a deposição em qualquer local do município
dos resíduos acima referidos.

CAPÍTULO V

Resíduos sólidos comerciais, industriais e hospitalares
equiparados a RSU, provenientes de grandes produtores

Artigo 24.º

Deposição, remoção e transporte

1 — Aplicam-se aos resíduos sólidos de grandes produtores
comerciais, industriais e hospitalares, correspondentes às alíneas
a) e b) do n.º 3 do artigo 6.º, as disposições definidas no capí-
tulo IV, com as necessárias adaptações, exceptuando-se o dis-
posto nos restantes artigos deste capítulo.

2 — A remoção dos resíduos sólidos referidos no número an-
terior será efectuada a requerimento do interessado à Câmara
Municipal de Ovar.

Artigo 25.º

Obrigações dos responsáveis pela deposição

1 — Os resíduos sólidos de grandes produtores comerciais e
industriais e hospitalares devem ser colocados exclusivamente
em contentores próprios, individualizados, cuja aquisição é da
responsabilidade da entidade produtora ou detentora desses re-
síduos e de modelo aprovado pela Câmara Municipal.

2 — Os produtores de resíduos sólidos hospitalares ou equi-
parados são responsáveis pelo acondicionamento destes resíduos,
devendo proceder à triagem na fonte, de forma a garantir que
os resíduos contaminados não sejam integrados no sistema de
gestão dos RSU, de acordo com a regulamentação em vigor.

3 — É obrigação do responsável pela deposição proceder à
diminuição do volume dos resíduos sólidos a depositar, através
do esmagamento manual de embalagens ou outros susceptíveis
desta operação.

4 — Os contentores devem ser colocados no local aprovado
pela Câmara Municipal com vista à remoção de resíduos, res-
peitando o horário de deposição definido.

5 — Os contentores devem conservar-se vazios, fechados e
limpos fora dos períodos estabelecidos para a deposição. A lim-
peza, manutenção e substituição é da responsabilidade do seu
proprietário.

6 — Os resíduos sólidos actualmente valorizáveis provenientes
de estabelecimentos comerciais ou de serviços em que a respec-
tiva produção mensal exceda os 1100 l por material valorizável
devem ser depositados nos termos definidos na regulamentação
em vigor e no presente Regulamento para os resíduos
valorizáveis. São aplicáveis as regras definidas nos números
anteriores, com as necessárias adaptações.

7 — Os produtores dos resíduos sólidos definidos neste ar-
tigo poderão acordar com a Câmara Municipal de Ovar, ou com
empresa que eventualmente se constituir concessionária destes
serviços, a recolha, transporte, armazenagem, valorização, tra-
tamento ou deposição final destes resíduos.

8 — Nestes casos, os produtores serão obrigados a entregar
às entidades referidas no número anterior a totalidade dos re-
síduos produzidos e a fornecer todas as informações para tal
exigidas, nomeadamente as referentes à quantidade, natureza, tipo
e características dos resíduos produzidos.

CAPÍTULO VI

Entulhos

Artigo 26.º

Responsabilidade das entidades produtoras

1 — Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos que
produzam ou causem entulhos são responsáveis pela sua remo-
ção e destino final, devendo promover a sua recolha, transpor-
te, armazenagem, valorização e destino final, de tal forma que
não ponham em perigo a saúde pública, nem causem prejuízos
ao ambiente ou à limpeza e higiene dos lugares públicos.

2 — Exceptuam-se do número anterior as obras de pequena
dimensão em habitações cuja produção total não exceda 1 m3,
podendo nestes casos os munícipes solicitar aos serviços res-
pectivos a remoção do referido entulho em data e demais con-
dições a acordar com aqueles serviços.

3 — Nenhuma obra deverá ser iniciada sem que o respecti-
vo empreiteiro ou promotor responsável indique que solução irá
ser utilizada para a remoção e transporte dos resíduos produzi-
dos em obra, nesta se incluindo os meios ou equipamento a
utilizar.

4 — A Câmara Municipal de Ovar informará os produtores
do ou dos locais onde este tipo de resíduos poderá ser deposi-
tado, bem como as condições em que os mesmos o poderão ser.

Artigo 27.º

Deposição e transporte

1 — A deposição e transporte dos entulhos, incluindo terras, de-
vem efectuar-se sem que ocorra o seu espalhamento pelo ar ou solo.

2 — Os empreiteiros ou promotores de quaisquer obras de-
vem proceder à limpeza dos pneumáticos das viaturas à saída
dos locais onde se estejam a efectuar quaisquer trabalhos, de
modo a evitar o espalhamento e acumulação de terras no espa-
ço público, de modo a manter limpas as ruas, estradas e cami-
nhos principais.

Artigo 28.º

Procedimentos proibidos

Na área geográfica do município de Ovar, não é permitido:

a) Despejar entulhos em quaisquer locais públicos a não ser
naqueles estritamente definidos pela Câmara Municipal;

b) Despejar entulhos em terrenos privados sem prévio li-
cenciamento municipal, mesmo que tenha consentimen-
to do proprietário.

CAPÍTULO VII

Sucatas e pneus usados

Artigo 29.º

Responsabilidades

1 — Os possuidores de sucatas e pneus usados só os pode-
rão depositar nos locais legalmente previstos.

2 — Nos arruamentos, vias e outros espaços públicos é proi-
bido abandonar viaturas automóveis em estado de degradação,
impossibilitadas de circular pelos seus próprios meios e que,
de algum modo, prejudiquem a higiene ou segurança desses
lugares.

3 — Os proprietários de veículos a que se refere o número
anterior devem solicitar à Câmara Municipal de Ovar a sua re-
moção ou removê-los para local por aquela indicado, fazendo
a entrega dos documentos relativos à viatura, nomeadamente o
título de registo de propriedade e livrete, assim como de uma
declaração em que prescinde dela a favor do Estado.

4 — Os veículos considerados abandonados serão retirados
nos termos do Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, pelos ser-
viços municipais para locais apropriados, sem prejuízo de apli-
cação da coima respectiva ao proprietário e sua responsabilização
pelo pagamento das taxas que forem devidas pela remoção dos
veículos.

CAPÍTULO VIII

Resíduos sólidos provenientes de espaços do domínio
público de uso privativo

Artigo 30.º

Responsabilidade das entidades produtoras

1 — É da exclusiva responsabilidade dos titulares das respec-
tivas licenças a limpeza dos espaços do domínio público afec-
tos a uso privativo.

2 — A obrigação de limpeza dos referidos espaços compre-
ende a totalidade da área usada, acrescida de uma área de 2 m
de largura em toda a sua zona envolvente.
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3 — A deposição dos resíduos resultantes da limpeza referi-
da neste artigo deve ser feita nos termos definidos para os RSU.

CAPÍTULO IX

Taxas ou tarifas

Artigo 31.º

Princípios orientadores

1 — A Câmara Municipal cobrará uma taxa ou tarifa pelo ser-
viço prestado a título de gestão directa ou delegada dos RSU.

2 — A taxa ou tarifa de resíduos sólidos respeita às activi-
dades relativas à gestão do sistema de resíduos sólidos urbanos,
sendo devida pelo utilizador de cada fogo ou estabelecimento
titular de contrato de fornecimento de energia eléctrica em baixa
ou média tensão.

3 — Na definição da taxa ou tarifa a estabelecer pela Câma-
ra Municipal, deverá atender-se designadamente:

a) A uma repartição equitativa dos custos pelos utentes;
b) Ao respeito pelo princípio da adequação, do equilíbrio

económico e financeiro e do utilizador pagador.

4 — Para definição da taxa ou tarifa poderá a Câmara Mu-
nicipal fixar factores de correcção para os utilizadores comer-
ciais e industriais, por forma a obter uma maior adequação entre
a quantidade, qualidade ou natureza dos resíduos sólidos pro-
duzidos pelos diferentes tipos de utilizadores.

CAPÍTULO X

Contra-ordenações

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 32.º

A contra-ordenação

1 — Além da responsabilidade civil ou criminal que ao caso
couber, constitui contra-ordenação, punível com coima, qualquer
violação ao disposto no presente Regulamento.

2 — A negligência e a sua tentativa são sempre puníveis.

Artigo 33.º

A fiscalização

1 — Compete à fiscalização municipal e às autoridades po-
liciais a investigação e participação de quaisquer factos suscep-
tíveis de constituírem contra-ordenação.

2 — Nas situações em que exista delegação de serviços de
gestão de resíduos sólidos, as entidades responsáveis pela sua
execução devem efectuar a participação à Câmara Municipal de
quaisquer factos susceptíveis de constituírem contra-ordenação.

Artigo 34.º

Pessoas colectivas

Sempre que a contra-ordenação tenha sido praticada por uma
pessoa colectiva, as coimas previstas neste Regulamento pode-
rão elevar-se até aos montantes máximos previstos no artigo 17.º,
n.º 3, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 17 de Outubro, com a re-
dacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de
Setembro.

Artigo 35.º

A competência

1 — É competente para o processamento das contra-ordena-
ções e a aplicação das coimas constantes do presente Regula-
mento o presidente da Câmara Municipal.

2 — A competência a que se refere o artigo anterior é delegável
em qualquer dos restantes membros daquele órgão, nos termos
legais.

SECÇÃO II

As contra-ordenações contra a higiene e limpeza dos lugares públicos

Artigo 36.º

Higiene e limpeza de lugares públicos

A) Constitui contra-ordenação punível com coima de 10 000$
até ao valor do ordenado mínimo nacional fixado para os tra-
balhadores por contra de outrem:

1) Colocar na via pública e demais lugares públicos quais-
quer resíduos fora dos recipientes destinados à sua de-
posição, salvo se, em função da natureza dos resíduos,
outra disposição assinalar pena diversa;

2) Não efectuar a limpeza dos resíduos provenientes da carga
ou descarga de veículos na via pública;

3) Permitir, pelos respectivos donos ou acompanhantes, que
canídeos ou outros animais defequem nas zonas pedonais
ou ajardinadas, a menos que o seu dono ou acompanhante
promova de imediato a remoção dos dejectos;

4) Lançar alimentos ou detritos alimentares para alimentação
de animais na via pública, excepto os casos expressamente
permitidos pela Câmara Municipal;

5) Lançar na via pública águas correntes de que resulte
lameiro ou estagnação;

6) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou
objectos, águas poluídas, tintas, óleos ou quaisquer in-
gredientes perigosos;

7) Lançar ou abandonar objectos cortantes, como frascos,
vidros, latas, etc., que possam constituir perigo para o trân-
sito de pessoas, animais ou veículos, na via pública;

8) Lavar, reparar ou pintar viaturas na via pública;
9) Regar flores em varandas ou quaisquer outros locais, de

modo que a água caia em via pública, desde as 8 às 20 horas;
10) Sacudir ou bater cobertores, capachos, tapetes, alcati-

fas, roupas ou outros objectos das janelas e das portas
para a rua ou nesta desde as 8 às 20 horas;

11) Cuspir, urinar ou defecar na via pública;
12) Vazar ou deixar correr águas poluídas, imundícies, tintas

e óleos para a via pública;
13) Lavar passeios e montras com água corrente, das 8 às

20 horas;
14) Lançar papéis, cascas de fruta e quaisquer outros de-

tritos fora dos recipientes destinados à sua recolha;
15) Acender fogueiras na via pública, salvo se existir licença

prévia;
16) Manter nos terrenos ou logradouros dos prédios árvo-

res, arbustos, silvados, sebes ou resíduos de qualquer
espécie que possam constituir perigo de incêndio, de saúde
pública ou impacte visual negativo;

17) Fazer estendal em espaços públicos de roupas, panos,
tapetes, peles de animais ou quaisquer objectos;

18) Apascentar gado bovino, cavalar, caprino ou ovino em
terrenos públicos, ou em condições susceptíveis de afectar
a circulação automóvel ou de peões, ou afectar a limpe-
za e higiene pública.

B) Constitui contra-ordenação punível com coima de um terço
a duas vezes o ordenado mínimo nacional fixado para os tra-
balhadores por contra de outrem:

1) Deixar derramar na via pública quaisquer materiais que
sejam transportados em viaturas;

2) Despejar cargas de veículos total ou parcialmente na via
pública com prejuízo para a limpeza urbana;

3) Lançar ou abandonar animais mortos ou parte deles na
via pública;

4) Colocar materiais de construção, nomeadamente areias
e britas, na via pública, não licenciadas para o efeito.

SECÇÃO III

Contra-ordenações pela utilização indevida de recipientes

Artigo 37.º

Má utilização de recipientes

A) Constitui contra-ordenação punível com a coima de um terço
a duas vezes o ordenado mínimo nacional fixado para os tra-
balhadores por conta de outrem:

1) Lançar nos recipientes que a Câmara Municipal de Ovar
coloca à disposição dos utentes resíduos distintos daqueles
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a que os mesmos se destinam, salvo se em função da
natureza dos resíduos outra disposição assinalar pena di-
versa.

B) Constitui contra-ordenação punível com a coima de 5000$
a metade do ordenado mínimo nacional fixado para os traba-
lhadores por conta de outrem:

1) Não fechar devidamente a tampa dos recipientes que a
possuam.

SECÇÃO IV

Contra-ordenações pela má deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 38.º

Má deposição de resíduos sólidos urbanos

A) Constitui contra-ordenação punível com a coima de 5000$
a uma vez o ordenado mínimo nacional fixado para os traba-
lhadores por conta de outrem:

1) A deposição ou acondicionamento os resíduos sólidos
urbanos em contravenção ao disposto no artigo 16.º do
presente Regulamento;

2) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos con-
tentores;

3) A colocação nos locais estabelecidos dos contentores in-
dividuais ou sacos, na recolha porta-a-porta, fora dos ho-
rários estabelecidos para a recolha;

4) A colocação dos sacos de resíduos fora do contentor es-
pecífico, quando este esteja cheio.

B) Constitui contra-ordenação punível com a coima de uma
a quatro vezes o ordenado mínimo nacional fixado para os tra-
balhadores por conta de outrem:

1) A deposição em qualquer local do concelho de Ovar de
objectos domésticos fora de uso ou de aparas de jardins,
em violação do disposto do artigo 23.º;

2) Depositar por sua própria iniciativa ou não prevenir a
Câmara Municipal, sendo conhecedor de que a sua pro-
priedade está a ser utilizada para deposição de resíduos
sólidos, em vazadouro a céu aberto, ou sobre qualquer
outra forma prejudicial ao meio ambiente.

SECÇÃO V

Contra-ordenações pela má deposição dos resíduos valorizáveis

Artigo 39.º

Resíduos sólidos valorizáveis

A deposição de resíduos sólidos valorizáveis a que se refere
o capítulo IV em violação do disposto no artigo 25.º é punível
com coima de uma a duas vezes o ordenado mínimo nacional
fixado para os trabalhadores por contra de outrem.

SECÇÃO VI

Contra-ordenações pela má deposição dos resíduos sólidos
comerciais, industriais e hospitalares equiparados a RSU,

provenientes de grandes produtores

Artigo 40.º

Deposição de resíduos

A) Constituem contra-ordenações puníveis com coima de 1 a
20 vezes o ordenado mínimo nacional fixado para os trabalha-
dores por conta de outrem:

1) As infracções ao disposto no artigo 25.º;
2) Despejar, lançar, depositar ou abandonar este tipo de re-

síduos sólidos em qualquer terreno situado na área do
concelho de Ovar, independentemente da obrigatorieda-
de dos infractores procederem à sua remoção no prazo
de vinte e quatro horas;

3) Decorrido o prazo fixado no número anterior sem que
os respectivos responsáveis removam esses resíduos, há

um agravamento de 50% no valor da coima e a Câmara
Municipal pode proceder à respectiva remoção, ficando
as despesas a cargo dos responsáveis da infracção.

Artigo 41.º

Deposição de entulhos, pneus usados e sucatas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de uma
a 12 vezes o ordenado mínimo nacional fixado para os traba-
lhadores por conta de outrem a violação do disposto nos arti-
gos 26.º, 27.º, 28.º e 29.º, independentemente da obrigatoriedade
de os infractores procederem à remoção dos entulhos e outros
materiais no prazo que lhes foi fixado pela Câmara Municipal.

2 — Decorrido o prazo fixado no número anterior sem que
os respectivos responsáveis removam esses resíduos, há um agra-
vamento de 50% no valor da coima e a Câmara Municipal pode
proceder à respectiva remoção, ficando as despesas a cargo dos
responsáveis pela infracção.

Artigo 42.º

Outros resíduos sólidos provenientes dos espaços do domínio
público de uso privativo

A recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou utilização
dos resíduos sólidos a que se refere o artigo 30.º em violação
dos n.os 2 e 3 do mesmo artigo é punível com a coima de uma
a quatro vezes o ordenado mínimo nacional fixado para os tra-
balhadores por conta de outrem.

Artigo 43.º

Queima a céu aberto

A queima de resíduos a céu aberto, independentemente da sua
natureza, é punível nos termos da legislação em vigor.

SECÇÃO VII

Contra-ordenações contra o sistema de resíduos sólidos

Artigo 44.º

Sistema de resíduos sólidos

A) Constitui contra-ordenação punível com a coima de um terço
a três vezes o ordenado mínimo nacional fixado para os traba-
lhadores por conta de outrem:

1) A destruição ou danificação de qualquer recipiente des-
tinado à deposição de resíduos.

B) Constitui contra-ordenação punível com a coima de um
quarto a metade do ordenado mínimo nacional fixado para os
trabalhadores por conta de outrem:

1) Desviar dos seus lugares os contentores que se encon-
trem na via pública, que sirvam a população em geral,
que se destinem a apoio dos serviços de limpeza;

2) Impedir por qualquer meio, aos munícipes ou aos servi-
ços municipais de limpeza, o acesso aos recipientes co-
locados na via pública para deposição de resíduos sólidos.

C) Constitui contra-ordenação punível com a coima de 10 a
20 vezes o ordenado mínimo nacional fixado para os trabalha-
dores por conta de outrem:

1) Instalar sistemas de deposição e compactação de resí-
duos sólidos em desacordo com o disposto neste Regu-
lamento e nas normas técnicas sobre sistemas de depo-
sição de resíduos sólidos.

D) Constitui contra-ordenação punível com a coima de uma
a quatro vezes o ordenado mínimo nacional fixado para os tra-
balhadores por conta de outrem:

1) A remoção de resíduos por entidade que para tal não esteja
devidamente autorizada;

2) A utilização de outros recipientes destinados à deposi-
ção de resíduos sólidos urbanos, para além dos previs-
tos neste Regulamento ou aprovados pela Câmara Mu-
nicipal de Ovar;
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3) Fazer uso indevido de papeleiras, contentores e demais
equipamentos públicos afixando-lhes propaganda ou outro
tipo de informação.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 45.º

Definição de salário mínimo nacional

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por salário
mínimo nacional a remuneração mensal garantida nos termos do
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 69-A/87, de 9 de Fevereiro.

Artigo 46.º

Normas revogatórias

Com a entrada em vigor do presente Regulamento ficam re-
vogadas todas as disposições constantes das posturas e regula-
mentos municipais contrárias ao mesmo.

Artigo 47.º

Omissões ao Regulamento

No omisso, obedecer-se-á às disposições da legislação geral
em vigor.

Artigo 48.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
citação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 6251/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, se torna público que a Assembleia Mu-
nicipal de Paredes, em sua reunião de 3 de Junho findo, sob pro-
posta do executivo municipal de 3 de Maio de 2000, deliberou
aprovar, por maioria, a alteração ao quadro orgânico e funcio-
nal do pessoal da Câmara Municipal e respectivo regulamento,
que a seguir se publicam, os quais só terão eficácia após pu-
blicação do presente aviso no Diário da República.

7 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Celso
Manuel Gomes Ferreira.

Organização dos serviços municipais

CAPÍTULO I

Dos objectivos e princípios de actuação e gestão
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Da superintendência

1 — A superintendência e coordenação dos serviços munici-
pais compete ao presidente da Câmara Municipal, nos termos
da legislação em vigor.

2 — Os vereadores terão nesta matéria os poderes que lhes
forem delegados pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 2.º

Dos objectivos gerais

No desempenho das suas funções e atribuições, os serviços
municipais prosseguem os seguintes objectivos:

1 — Realização plena, oportuna e eficiente das acções e ta-
refas definidas pelos órgãos municipais, no sentido do desenvol-
vimento sócio-económico do concelho.

2 — Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis no qua-
dro de uma gestão racionalizada e moderna.

3 — Obtenção dos melhores padrões de qualidade dos servi-
ços prestados às populações.

4 — Promoção da participação organizada e empenhada dos
agentes sociais e económicos e dos cidadãos em geral na acti-
vidade municipal.

5 — Dignificação e valorização cívica dos trabalhadores mu-
nicipais.

Artigo 3.º

Dos princípios gerais

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios
gerais:

1 — Sentido de serviço à população e aos cidadãos.
2 — Respeito absoluto pela legalidade, pela igualdade de tra-

tamento de todos os cidadãos e pelos direitos e interesses des-
tes protegidos por lei.

3 — Transparência, diálogo e participação expressos numa ati-
tude permanente de interacção com as populações.

4 — Qualidade, inovação e procura da contínua introdução
de soluções inovadoras capazes de permitir a racionalização e
desburocratização e o aumento da produtividade na prestação dos
serviços à população.

5 — Qualidade de gestão assente em critérios técnicos, eco-
nómicos e financeiros eficazes associados a critérios de solida-
riedade social.

Artigo 4.º

Dos princípios deontológicos

Os trabalhadores municipais reger-se-ão, no exercício da sua
actividade profissional, pelos princípios deontológicos enuncia-
dos na Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 18/93, de 17 de Março.

Artigo 5.º

Dos princípios de gestão

1 — A gestão municipal desenvolve-se no quadro jurídico-
-geral aplicável à administração local.

2 — A gestão municipal atende aos princípios da gestão por
objectivos, do planeamento, programação e orçamentação e con-
trolo das suas actividades.

3 — Os serviços municipais orientam a sua actividade para
prossecução dos objectivos de natureza política, social e eco-
nómica definidos pelos órgãos municipais.

4 — Os objectivos municipais serão prosseguidos com base
nas orientações definidas nos elementos fundamentais do pla-
neamento municipal, através da contínua procura da eficiência
social e económica e do equilíbrio financeiro.

5 — O processo prático de gestão municipal deverá ainda aten-
der à necessidade de coordenação permanente entre os diver-
sos serviços municipais, à responsabilização dos dirigentes e tra-
balhadores dos serviços municipais, ao controlo, prestação de
contas e avaliação do desempenho, bem como ao permanente
diálogo e participação com a população.

CAPÍTULO II

Do pessoal

Artigo 6.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II .

Artigo 7.º

Afectação e mobilidade do pessoal

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal, no âm-
bito dos seus poderes de superintendência e gestão dos ser-
viços municipais, proceder à afectação do pessoal constan-
te do anexo II .

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada
unidade ou serviço, é da competência da respectiva chefia.
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Artigo 8.º

Competência do pessoal dirigente

1 — Ao pessoal dirigente compete dirigir o respectivo ser-
viço e em especial:

1.1 — Distribuir, pelos funcionários, as diversas tarefas que
lhe forem cometidas.

1.2 — Emitir, através de ordens de serviço, as instruções ne-
cessárias à perfeita execução das tarefas cometidas.

1.3 — Coordenar as relações de serviço entre os diversos sec-
tores.

1.4 — Superintender, fiscalizar e inspeccionar o funcionamento
dos serviços.

1.5 — Exercer o poder disciplinar sobre o pessoal, comuni-
cando ao presidente da Câmara as infracções de que tenha co-
nhecimento.

1.6 — Participar na classificação de serviço dos funcionári-
os.

1.7 — Participar nas provas de selecção dos concursos de ha-
bilitação ou provimento do respectivo pessoal.

1.8 — Manter uma estreita colaboração com os restantes ser-
viços do município, com vista a um mais eficaz desempenho das
actividades a cargo do respectivo sector.

1.9 — Fornecer todos os elementos necessários e colaborar
na elaboração do plano de actividades, orçamento e relatório de
actividades da Câmara em todas as matérias que corram pelos
respectivos serviços.

1.10 — Remeter aos serviços respectivos os avisos, editais,
anúncios, posturas, regulamentos e ordens de serviço com vis-
ta ao seu registo e arquivo.

1.11 — Executar outras funções que as leis, regulamentos e
deliberações da Câmara lhe impuserem.

2 — Os dirigentes dos serviços de nível mais elevado, direc-
tamente dependentes do executivo, assistirão a todas as reuni-
ões da Câmara para prestações dos esclarecimentos que lhes
forem solicitados por aquele órgão, sempre que seja julgado con-
veniente pelo respectivo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 9.º

Actas dos Serviços Municipalizados

Os Serviços Municipalizados remeterão ao Departamento de
Assuntos Jurídicos, Administrativos e Financeiros da Câmara
Municipal as actas das reuniões do respectivo conselho de ad-
ministração, no prazo de 10 dias a contar das mesmas reuniões.

CAPÍTULO III

Da estrutura e atribuições gerais

Artigo 10.º

Da estrutura geral dos serviços

Para a efectivação das respectivas atribuições, os serviços mu-
nicipais organizam-se da seguinte forma:

A) Serviços de apoio técnico e concepção:

Gabinete de Apoio ao Presidente;
Gabinete de Comunicação e Cooperação;
Gabinete de Estudos e Desenvolvimento Estratégico;
Gabinete de Apoio ao Munícipe e aos Órgãos Autár-

quicos;
Serviço Municipal de Protecção Civil;
Serviço Municipal de Polícia.

B) Serviços de administração geral:

1 — Departamento de Assuntos Jurídicos, Administrativos
e Financeiros:

1.1 — Divisão de Assuntos Jurídicos:
1.1.1 — Secção de Apoio Administrativo.
1.1.2 — Sector de Assessoria Jurídica.
1.1.3 — Sector de Serviços Jurídicos Gerais.
1.1.4 — Sector de Contencioso.
1.1.5 — Sector de Contra-Ordenações.

1.1.6 — Sector de Fiscalização Municipal.
1.2 — Divisão Administrativa:
1.2.1 — Repartição Administrativa:
1.2.1.1 — Secção de Expediente e Serviços Gerais.
1.2.1.2 — Secção de Gestão de Recursos Humanos.
1.2.1.3 — Sector de Arquivo e Património.
1.2.1.4 — Sector de Apoio à Assembleia Municipal.
1.2.1.5 — Sector de Controlo Metrológico.
1.3 — Divisão de Gestão Financeira:
1.3.1 — Repartição de Contabilidade:
1.3.1.1 — Secção de Contabilidade.
1.3.1.2 — Sector de Aprovisionamento.
1.3.2 — Repartição Financeira:
1.3.2.1 — Sector de Gestão Financeira.
1.3.2.2 — Secção de Taxas e Licenças.
1.3.2.3 — Tesouraria.
1.4 — Informática.

C) Serviços operativos:

1 — Departamento de Planeamento e Urbanismo:
1.1 — Divisão de Planeamento:
1.1.1 — Sector de Apoio Administrativo.
1.1.2 — Sector dos Planos Municipais de Ordenamento do

Território.
1.1.3 — Sector de Planeamento de Infra-Estruturas e Equi-

pamentos Sociais.
1.1.4 — Sector de Planeamento de Transportes e Circula-

ção.
1.2 — Divisão de Gestão Urbanística:
1.2.1 — Secção de Apoio Administrativo.
1.2.2 — Sector de Gestão Urbanística.
1.2.3 — Sector Técnico de Obras Particulares.
1.2.4 — Sector de Habitação e Vistorias.
1.2.5 — Sector de Fiscalização Técnica de Obras Particu-

lares.
1.3 — Sector de Apoio Administrativo.
1.4 — Sector de Topografia, Desenho, Reprografia e Ca-

dastro.
2 — Divisão de Projectos Municipais:
2.1 — Sector de Apoio Administrativo.
2.2 — Sector de Arquitectura.
2.3 — Sector de Engenharia Civil.
2.4 — Sector de Mecânica e Electrotecnia.
2.5 — Sector de Topografia e Desenho.
3 — Divisão de Desenvolvimento Social:
3.1 — Sector de Apoio Administrativo.
3.2 — Sector de Educação.
3.3 — Sector de Cultura e Património.
3.4 — Sector de Desporto.
3.5 — Sector de Acção Social.
3.6 — Sector de Turismo.
3.7 — Sector de Juventude.
4 — Divisão de Ambiente:
4.1 — Secção de Apoio Administrativo.
4.2 — Sector de Parques e Jardins.
4.3 — Sector de Limpeza Pública.
4.4 — Sector de Educação Ambiental e Defesa da Quali-

dade de Vida do Consumidor.
4.5 — Sector de Mercados e Feiras.
4.6 — Serviço de Sanidade Animal, Higiene Pública e Ve-

terinária.
4.7 — Sector de Abastecimento de Água.
4.8 — Sector de Águas Residuais.
5 — Departamento de Infra-Estruturas:
5.1 — Divisão de Vias e Arruamentos:
5.1.1 — Sector de Apoio Administrativo.
5.1.2 — Sector de Construção de Vias e Arruamentos.
5.1.3 — Sector de Conservação de Vias e Arruamentos.
5.2 — Divisão de Habitação e Património e Equipamento:
5.2.1 — Sector de Apoio Administrativo.
5.2.2 — Sector de Construção e Conservação do Patrimó-

nio.
5.2.3 — Sector de Mobiliário Urbano.
5.2.4 — Sector de Cemitérios.
5.2.5 — Sector de Oficinas e Equipamentos Móveis.
5.3 — Sector de Apoio Administrativo.
5.4 — Sector de Aprovisionamento.
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CAPÍTULO IV

Serviços de apoio técnico e concepção

Artigo 11.º

Do Gabinete de Apoio ao Presidente

Ao Gabinete de Apoio ao Presidente, constituído nos termos
do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a
redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, compe-
te, em geral:

1 — Assessorar o presidente da Câmara, nos domínios da pre-
paração da sua actuação política e administrativa, colhendo e
tratando os elementos necessários para a eficaz elaboração das
propostas por si subscritas, a submeter aos outros órgãos do mu-
nicípio, ou para a tomada de decisão no âmbito dos seus pode-
res próprios ou delegados.

2 — Promover os contactos com os serviços da Câmara, ór-
gãos da administração municipal ou outros, sempre que neces-
sário e conveniente ao correcto funcionamento dos serviços e
ao desenvolvimento das actividades a implementar.

3 — Organizar a agenda das audiências públicas e o atendi-
mento das populações com vista à procura da resolução dos seus
problemas e satisfação dos seus anseios.

4 — Exercer outras funções que lhe sejam cometidas por des-
pacho do presidente da Câmara.

Artigo 12.º

Do Gabinete de Comunicação e Cooperação

Ao Gabinete de Comunicação e Cooperação compete prestar
assessoria na área das relações públicas, nomeadamente:

1 — Na área da comunicação social, designadamente:
1.1 — Preparar, elaborar e divulgar publicações periódicas

municipais, de informação geral.
1.2 — Assegurar as relações com os órgãos de comunicação

social;
1.3 — Recolher e promover a divulgação interna das maté-

rias noticiosas de interesse para a Câmara.
1.4 — Divulgar as actividades junto da comunicação social.
2 — Apoiar o Gabinete de Apoio ao Presidente na área das

relações institucionais.
3 — Organizar o protocolo das cerimónias oficiais do municí-

pio;
4 — Organizar recepções e outros eventos promocionais aná-

logos;
5 — Promover acções de âmbito da cooperação com outros

municípios ou agências de desenvolvimento.
6 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 13.º

Do Gabinete de Estudos e Desenvolvimento Estratégico

Ao Gabinete de Estudos e Desenvolvimento Estratégico com-
pete prestar assessoria ao presidente da Câmara Municipal, de-
signadamente:

1 — Apoiar e colaborar com o presidente da Câmara na de-
finição de estratégias de desenvolvimento económico e social
do município e respectiva implementação.

2 — Participar na definição de programas e obras de carác-
ter estruturante a implementar pela Câmara Municipal;

3 — Apoiar e colaborar com o presidente da Câmara na de-
finição de estratégia de planeamento físico do território e coo-
perar com outras entidades e organismos em matéria de plane-
amento.

4 — Emitir pareceres sobre planos municipais de ordenamento
do território, planos de desenvolvimento sectoriais e planos in-
tegrados de desenvolvimento social.

5 — Promover a criação de uma base de dados (físico-
-geográficos, demográficos, sociológicos, económicos e cultu-
rais) e proceder aos estudos necessários ao suporte de decisões
municipais fundamentadas e oportunas quanto à promoção do
desenvolvimento social e económico do concelho.

6 — Assegurar um conhecimento profundo e actualizado dos
mecanismos de financiamento da União Europeia, designadamente
no âmbito do QCA e a outros programas de apoio financeiro aos
investimentos municipais.

7 — Promover acções estratégicas para o desenvolvimento
sócio-económico do município.

8 — Exercer as diversas funções que lhe forem cometidas pelo
presidente da Câmara.

9 — Elaborar e submeter à apreciação um relatório anual das
actividades desenvolvidas.

Artigo 14.º

Do Gabinete de Apoio ao Munícipe e aos Órgãos Autárquicos

Ao Gabinete de Apoio ao Munícipe e Órgãos Autárquicos com-
pete prestar assessoria ao presidente da Câmara Municipal, de-
signadamente:

1 — Apoiar os munícipes na resolução dos seus problemas e
dificuldades sentidas no âmbito dos serviços municipais.

2 — Encaminhar os munícipes e os assuntos que a estes di-
gam respeito no sentido de uma maior eficácia e celeridade na
sua resolução, pelos serviços municipais.

3 — Recolher junto dos munícipes opiniões e sugestões quanto
ao funcionamento dos serviços com vista à obtenção de melhores
níveis de atendimento e resolução dos seus assuntos.

4 — Apoiar os diversos órgãos do município (Assembleia
Municipal, Assembleias de Freguesia, juntas de freguesia), pro-
porcionando-lhes a disponibilização atempada dos serviços mu-
nicipais.

5 — Recolher e fazer chegar junto do executivo municipal
as prioridades e os problemas fundamentais que preocupam os
órgãos autárquicos referidos no ponto anterior.

6 — Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

7 — Elaborar e submeter a apreciação um relatório anual das
actividades desenvolvidas.

Artigo 15.º

Do Serviço Municipal de Protecção Civil

Ao Serviço Municipal de Protecção Civil compete apoiar o
presidente da Câmara na elaboração e implementação dos pla-
nos e programas a desenvolver no domínio da protecção civil,
designadamente em operações de socorro e assistência, especi-
almente em situação de catástrofe e calamidade públicas.

Artigo 16.º

Do Serviço Municipal de Polícia

Ao Serviço Municipal de Polícia, directamente dependente do
presidente da Câmara, compete:

1 — Exercer as competências que lhe são conferidas pelo seu
próprio regulamento, específico no quadro da Lei n.º 140/99, de
28 de Agosto, e do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

2 — Fiscalizar o cumprimento de posturas e regulamentos,
bem como as demais competências definidas por lei.

3 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

CAPÍTULO V

Dos serviços de administração geral

Artigo 17.º

Do Departamento de Assuntos Jurídicos, Administrativos
e Financeiros

Ao Departamento de Assuntos Jurídicos, Administrativos e
Financeiros, dirigido por um director de departamento, direc-
tamente dependente do presidente da Câmara, compete a pro-
gramação, organização, coordenação e direcção integrada das ac-
tividades de carácter jurídico, administrativo e financeiro, no
âmbito dos respectivos serviços, e as de formação e gestão de
recursos humanos, designadamente:

1 — Promover, através dos respectivos grupos de activida-
de, a execução de todas as tarefas que se insiram naqueles do-
mínios, de acordo com as disposições aplicáveis e critérios de
boa gestão.

2 — Dar apoio aos órgãos do município.
3 — Promover a elaboração de estudos conducentes à melhoria

de funcionamento dos serviços, em especial no que respeita às
estruturas, métodos de trabalho e equipamento.
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4 — Participar na elaboração e actualização de manuais de
organização interna de cada serviço.

5 — Propor medidas adequadas ao tratamento automático de
certas actividades municipais.

6 — Colaborar com os demais serviços no estudo e selecção
de dados susceptíveis de tratamento informático.

7 — Manter actualizado o inventário dos bens patrimoniais
do município.

8 — Desenvolver todas as tarefas administrativas relativas à
boa gestão de pessoal.

9 — Organizar a conta de gerência e colaborar na elabora-
ção do relatório anual, bem como no plano de actividades e or-
çamento.

10 — Conservar sob a sua guarda e responsabilidade, nos Paços
do Concelho, o arquivo administrativo municipal.

11 — Organizar e promover acções regulares de formação e
aperfeiçoamento profissional de todo o pessoal do município.

12 — Secretariar as reuniões da Câmara Municipal.
13 — Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um rela-

tório das actividades desenvolvidas.
14 — Compete exercer as funções de notário em todos os actos

e contratos em que o município for outorgante, preparando os
actos e os documentos e elaborando as respectivas escrituras,
organizando o ficheiro das escrituras, registando os actos nota-
riais, remetendo ao INE os verbetes estatísticos de compra e ven-
da de prédios e remetendo aos serviços da Direcção-Geral das
Contribuições e Impostos cópias das escrituras de contratos de
empreitadas e fornecimento.

15 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 18.º

Composição

Do Departamento de Assuntos Jurídicos, Administrativos e
Financeiros fazem parte a Divisão de Assuntos Jurídicos, a Di-
visão Administrativa e a Divisão de Gestão Financeira e o Serviço
de Informática.

Artigo 19.º

Da Divisão de Assuntos Jurídicos

Compete à Divisão de Assuntos Jurídicos, dirigida por um chefe
de divisão licenciado em Direito, o exercício das actividades afec-
tas a cada um dos sectores que a integram.

Artigo 20.º

Do Sector de Assessoria Jurídica

Ao Sector de Assessoria Jurídica, sob dependência do chefe
de divisão, compete:

1 — Prestar assessoria jurídica ao executivo, aos serviços mu-
nicipais e aos órgãos autárquicos que dela careçam.

2 — Emitir pareceres de natureza jurídica sobre matéria res-
peitante aos serviços municipais.

3 — Assegurar e concorrer para o aperfeiçoamento técnico-
-jurídico dos actos administrativos municipais.

4 — Dinamizar o conhecimento oportuno de normas e regu-
lamentos essenciais à gestão municipal, bem como das suas al-
terações ou revogações.

5 — Propor superiormente as soluções que tenha por conformes
com as leis e regulamentos aplicáveis, sugerindo alternativas de
decisão ou deliberação.

6 — Informar previamente os pedidos de informação jurídi-
ca de entidades estranhas ao município, reorganizando e man-
tendo actualizado o registo de pareceres jurídicos publicados ou
que venham ao conhecimento da Câmara, designadamente por
solicitação desta ou do serviço.

7 — Proceder ao tratamento e classificação de legislação e
de jurisprudência, difundindo periodicamente as informações re-
lacionadas com a actuação da Câmara ou fornecendo os elementos
solicitados pelo executivo ou pelos serviços.

8 — Participar na elaboração de regulamentos, posturas, des-
pachos internos e ordens de serviço dimanadas do executivo,
concorrendo para que o município disponibilize ao público, atra-
vés de suportes acessíveis e práticos, tais como brochuras e des-
dobráveis, o conhecimento das normas regulamentares munici-
pais mais utilizadas.

9 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente de Câmara.

Artigo 21.º

Do Sector de Serviços Jurídicos Gerais

Ao Sector de Serviços Jurídicos Gerais, sob dependência do
chefe de divisão, compete:

1 — Assegurar a instrução dos processos disciplinares.
2 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 22.º

Do Sector do Contencioso

Ao Sector do Contencioso, sob dependência do chefe de di-
visão, compete:

1 — Promover a defesa contenciosa dos interesses do muni-
cípio, obtendo, em tempo útil, todos os elementos necessários
existentes nos serviços e propondo, em conjugação com os man-
datários judiciais nomeados, as medidas necessárias ao cumpri-
mento das decisões judiciais transitadas em julgado.

2 — Assegurar a defesa judicial dos interesses do município,
bem como acompanhar e manter a Câmara informada sobre as
acções e recursos em que o município seja parte, divulgando in-
formação periódica sobre a situação pontual em que se encon-
tram.

3 — Colaborar com o Ministério Público nos processos de
expropriação litigiosa e organizar e acompanhar, em toda a sua
fase administrativa, os mesmos processos, prestando-lhes todas
as informações e elementos que este considere necessários para
prosseguir os interesses da autarquia.

4 — Exercer as demais funções que lhe foram cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 23.º

Do Sector de Contra-Ordenações

Ao Sector de Processos de Contra-Ordenações, sob dependência
do chefe de divisão, compete:

1 — Dar apoio aos processos de contra-ordenações.
2 — Organizar e acompanhar, em todos os seus trâmites, os

processos de contra-ordenações em que a aplicação de coimas
caiba à Câmara Municipal, procedendo à respectiva instrução,
sempre que esta, nos termos legais, lhe seja superiormente co-
metida.

3 — Promover a audição de arguidos em processos de contra-
-ordenações a tramitar por outras autarquias, sempre que estas,
nos termos legais, o solicitem.

4 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 24.º

Do Sector de Fiscalização Municipal

São atribuições do Sector de Fiscalização Municipal:
1 — Proceder à fiscalização do cumprimento de todos os re-

gulamentos e posturas municipais, bem como de quaisquer ou-
tras normas, desde que tenham sido conferidos para tal.

2 — Proceder às notificações e citações, quer pedidas pelos
diversos serviços da Câmara, quer por serviços a ela estranhos.

3 — Elaborar e submeter à aprovação do chefe de divisão o
relatório das actividades desenvolvidas.

Artigo 25.º

Da Secção de Apoio Administrativo

São atribuições da Secção de Apoio Administrativo:
1 — Minutar e dactilografar o expediente dos processos que

correm pela respectiva divisão.
2 — Informar os processos burocráticos a cargo do sector.
3 — Organizar e manter actualizados os ficheiros dos seus

serviços.
4 — Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhe sejam determinados.

Artigo 26.º

Da Divisão Administrativa

À Divisão Administrativa, a cargo de um chefe de divisão,
sob orientação do director do departamento, compete a coorde-
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nação e direcção dos respectivos serviços, designadamente no
âmbito da Repartição Administrativa, Secção de Expediente e
Serviços Gerais, da Secção de Gestão dos Recursos Humanos,
da Secção de Arquivo e Património, do Sector de Apoio à As-
sembleia Municipal e do Sector do Controlo Metrológico.

Artigo 27.º

Da Repartição Administrativa

À Repartição Administrativa, dirigida por um chefe de repar-
tição, sob a directa dependência do chefe de divisão, compete a
coordenação dos diversos serviços que a integram, nomeadamente
a Secção de Expediente e Serviços Gerais, Secção de Gestão de
Recursos Humanos, Sector de Arquivo e Património, Sector de
Apoio à Assembleia Municipal e o Sector de Controlo Metroló-
gico.

Artigo 28.º

Da Secção de Expediente e Serviços Gerais

Compete à Secção de Expediente e Serviços Gerais:
1 — Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

registo, distribuição e expedição da correspondência e outros
documentos dentro dos prazos respectivos.

2 — Atender o público e encaminhá-lo para os serviços com-
petentes.

3 — Apoiar os órgãos do Município.
4 — Superintender e assegurar todos os serviços burocráti-

cos relacionados com os seguintes assuntos:

Assuntos diversos de expediente;
Informações;
Estatística sectorial;
Recenseamento eleitoral;
Eleições do Presidente da República;
Eleições para a Assembleia da República;
Eleições para o Parlamento Europeu;
Eleições das autarquias locais.
Referendos;
Assembleia Municipal;
Câmara Municipal;
Associação de Municípios;
Juntas de freguesia;
Comissões de moradores;
Partidos políticos;
Posturas e regulamentos.
Editais;
Regulamentos internos;
Ordens de serviço/despachos;
Atestados e certidões;
Registo de minas e jazidas;
Baldios;
Legados pios;
Assistência judiciária;
Notariado;
Inquérito administrativo;
Mapas e relações de interesse fiscal e administrativo;
Telefone, portada e limpeza das instalações;
Serviço de guarda das instalações.

5 — Recolher e coordenar os assuntos tratados nas reuniões
da Câmara, elaborando as respectivas minutas e actas.

6 — Promover o seguro de prédios urbanos, mobiliários, ve-
ículos e viaturas.

7 — Organizar o livro de recenseamento militar e assegurar
o expediente respeitante a assuntos militares.

8 — O expediente relativo a execuções fiscais é da respon-
sabilidade da Divisão de Assuntos Jurídicos.

9 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 29.º

Da Secção de Gestão de Recursos Humanos

Compete à Secção de Gestão de Recursos Humanos:
1 — Executar as acções administrativas relativas ao recruta-

mento, provimento, transferência, promoção e cessação de fun-
ções do pessoal.

2 — Lavrar contratos e termos de pessoal.
3 — Instruir e informar todos os processos de pessoal.

4 — Elaborar listas de antiguidade.
5 — Assegurar e manter organizado o cadastro do pessoal,

bem como o registo e controlo de assiduidade e pontualidade.
6 — Processar vencimentos e outros abonos de pessoal.
7 — Promover a classificação de serviço dos funcionários.
8 — Superintender e assegurar todos os serviços burocráti-

cos relacionados com os seguintes assuntos:

Assuntos diversos;
Estatística sectorial;
Informação;
Estrutura orgânica dos serviços;
Quadros de pessoal;
Recrutamento, provimento, transferência, promoção e ces-

sação de funções de pessoal;
Processos individuais;
Horário de trabalho;
Assiduidade do pessoal;
Processos disciplinares, de inquérito ou sindicância;
Classificações de serviço;
Abono de família;
ADSE;
Aposentação;
Termos de posse;
Pessoal contratado a termo;
Pessoal contratado por avença;
Previdência;
Seguro do pessoal;
Seguro dos bombeiros;
Listas de antiguidades;
Juntas médicas.

9 — Tratar do expediente e arquivo do respectivo sector, re-
metendo à Secção de Arquivo e Património os documentos, li-
vros e processos destinados ao arquivo.

10 — Distribuir e informar todos os trabalhadores das circu-
lares, normas, regulamentos e ordens superiores que lhes digam
respeito.

11 — Promover a gestão de pessoal, sugerindo a sua colo-
cação adequada nos serviços, por forma a rentabilizar e melhorar
o funcionamento dos mesmos.

12 — Apoiar e participar em acções de formação profissio-
nal, higiene e segurança no trabalho.

13 — Superintender e assegurar todos os serviços burocráti-
cos relacionados com a formação profissional.

14 — Promover acções de formação e colaborar com todas
as entidades que neste domínio contribuem para o desenvol-
vimento dos recursos humanos na área do município.

15 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho de presidente da Câmara.

Artigo 30.º

Do Sector de Arquivo e Património

Compete à Secção de Arquivo e Património:
1 — Organizar o ficheiro de deliberações dos órgãos do mu-

nicípio.
2 — Registar o arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,

regulamentos e ordens de serviço.
3 — Organizar o arquivo geral do município, compreenden-

do-se, para além da sua classificação e racional arrumação, a
elaboração dos ficheiros de documentação entrada e saída per-
manentemente actualizados.

4 — Promover a encadernação do Diário da República, das
actas da Câmara Municipal e do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados, do copiador geral de correspondên-
cia expedida e das circulares dos serviços de administração central
ou regional.

5 — Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos de todos os serviços do município.

6 — Organizar e manter actualizado o inventário do cadas-
tro dos bens, incluindo baldios, prédios urbanos e outros imó-
veis.

7 — Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamento existentes nos serviços.

8 — Promover a inscrição na matriz predial e na conserva-
tória do registo predial de todos os bens próprios imobiliários
do município.

9 — Organizar em relação a cada prédio que faça parte de
bens imóveis um processo com toda a documentação que a ele
respeite, incluindo plantas, cópias de escrituras ou de senten-
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ças de expropriação e demais documentos relativos aos actos e
operações de natureza administrativa ou jurídica, e à descrição,
identificação e utilização dos prédios.

10 — Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um rela-
tório anual das actividades desenvolvidas.

11 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 31.º

Do Sector de Apoio à Assembleia Municipal

Compete ao Sector de Apoio à Assembleia Municipal:
1 — Preparar e dar a conhecer a agenda respeitante aos as-

suntos a tratar em reunião de Assembleia Municipal.
2 — Executar as tarefas inerentes ao expediente relativo à re-

alização das reuniões da Assembleia Municipal.
3 — Recolher e coordenar os assuntos tratados nas reuniões

da Assembleia Municipal.
4 — Elaborar as minutas e actas das reuniões da Assembleia

Municipal.
5 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 32.º

Do Sector de Controlo Metrológico

A este serviço, a cargo de um aferidor de pesos e medidas,
compete:

1 — Proceder a todo o controlo metrológico nos termos da
legislação em vigor.

2 — Arrecadar as receitas provenientes do serviço de
metrologia e fazer a sua entrega na tesouraria municipal no último
dia útil do mês a que respeita.

3 — Cumprir as demais disposições e regulamentos sobre
metrologia.

4 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 33.º

Da Divisão de Gestão Financeira

À Divisão de Gestão Financeira, a cargo de um chefe de di-
visão, sob orientação do director de departamento, compete a
coordenação e orientação dos respectivos serviços, visando a
optimização dos recursos no quadro dos objectivos municipais
fixados, designadamente no âmbito da gestão financeira, do con-
trolo e registo contabilístico dos bens do município, da arreca-
dação de receitas e efectivação de despesas. Compete também
colaborar com todos os serviços municipais tendo em vista a re-
alização de estudos e previsões financeiras para a eficaz pre-
paração dos orçamentos e planos de actividades municipais. No
âmbito da Divisão funcionará a Repartição de Contabilidade e
a Repartição Financeira.

Artigo 34.º

Da Repartição de Contabilidade

À Repartição de Contabilidade, dirigida por um chefe de re-
partição, sob a directa dependência do chefe de divisão, com-
pete a coordenação dos diversos serviços que a integram, no-
meadamente a Secção de Contabilidade e o Sector de
Aprovisionamento.

Artigo 35.º

Da Secção de Contabilidade

À Secção de Contabilidade compete:
1 — Colaborar na elaboração dos planos de actividades e or-

çamentos, respectivas revisões e alterações, coligindo todos os
elementos necessários àquele fim.

2 — Coordenar e organizar a actividade financeira e os pro-
cessos inerentes à arrecadação de receitas e entrada de fundos.

3 — Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-
mentos contabilísticos determinados por lei.

4 — Colaborar nos balanços periódicos à tesouraria.
5 — Conferir diariamente todo o processo relacionado com

a liquidação, registo e cobrança de todas as receitas do muni-
cípio e entradas de fundos por operações de tesouraria.

6 — Promover directamente a liquidação de receitas ou en-
tradas de fundos.

7 — Escriturar os livros e demais documentos e fichas de con-
tabilização das receitas e das despesas, de acordo com as nor-
mas legais.

8 — Controlar a execução do orçamento e plano de activi-
dades, designadamente através do cabimento de verbas.

9 — Manter em ordem a conta corrente com os empreiteiros
e restantes fornecedores.

10 — Controlar as contas bancárias do município e emitir che-
ques ou ordens de transferência para pagamentos devidamente
autorizados.

11 — Liquidar os vencimentos ou outros abonos de pessoal,
mediante relações de frequência ou notas de despesas a forne-
cer pela Secção de Gestão de Recursos Humanos.

12 — Proceder ao processamento de toda a documentação ne-
cessária para entrega às respectivas entidades dos fundos pre-
viamente arrecadados por operações de tesouraria.

13 — Controlar e proceder ao processamento de toda a do-
cumentação necessária à entrega do IVA.

14 — Proceder ao cabimento, liquidação, processamento, re-
gisto e controlo de todas as despesas do município.

15 — Facultar aos serviços competentes os elementos neces-
sários à actualização do inventário, cadastro ou registo dos bens
patrimoniais do município, incluindo equipamentos, mobiliário,
prédios rústicos ou urbanos e ainda de baldios.

16 — Tratar do expediente e arquivo da documentação do ser-
viço, remetendo aos serviços competentes os documentos, livros
e processos destinados ao arquivo geral.

17 — Exercer as demais funções que lhe foram cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 36.º

Do Sector de Aprovisionamento

Ao Sector de Aprovisionamento compete:
1 — Administrar os artigos de consumo corrente existentes

e proceder à sua distribuição interna, propondo medidas tendentes
a racionalizar as aquisições de material e os consumos.

2 — Proceder ao movimento de entradas através de guias de
remessa e notas de devolução.

3 — Dar saída dos bens armazenados através das requisições
emitidas pelos respectivos serviços e visadas pelo responsável.

4 — Proceder às aquisições necessárias, após adequada ins-
trução dos respectivos processos.

5 — Proceder ao controlo da compra ou do contrato, nomea-
damente à vigilância dos prazos e à verificação das facturas.

6 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 37.º

Da Repartição Financeira

À Repartição Financeira, a cargo de um chefe de repartição,
compete coordenar os respectivos serviços, nomeadamente o Sec-
tor de Gestão Financeira, a Secção de Taxas e Licenças e o
Serviço de Tesouraria.

Artigo 38.º

Do Sector de Gestão Financeira

Compete ao Sector de Gestão Financeira recolher e trabalhar
todos os dados necessários a um melhor planeamento munici-
pal e ao aproveitamento dos vários recursos financeiros, nomea-
damente:

1 — Promover a elaboração dos planos de actividades e or-
çamentos do município e respectivas revisões e alterações, co-
ligindo todos os elementos e garantindo todo o expediente ne-
cessário à sua aprovação e execução.

2 — Organizar a conta anual de gerência e colaborar no res-
pectivo relatório de actividades.

3 — Remeter aos departamentos centrais ou regionais as có-
pias dos documentos enumerados nos números anteriores e ou-
tros elementos determinados por lei.

4 — Organizar e controlar os processos de empréstimos a curto,
médio e longo prazos.

5 — Estudar e propor medidas conducentes à optimização de
gestão financeira em todos os serviços.



APÊNDICE N.º 116 — II SÉRIE — N.º 185 — 11 de Agosto de 200098

6 — Controlar toda a capacidade financeira do município, pro-
movendo a elaboração de mapas analíticos mensais e orçamentos
de tesouraria trimestrais.

7 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 39.º

Da Secção de Taxas e Licenças

À Secção de Taxas e Licenças compete:
1 — Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-

tos do município.
2 — Tomada de contas, débitos e créditos dos mercados e feiras

e passar as respectivas guias de receita.
3 — Conferir e passar guias de receita das senhas das canti-

nas, parques e campos de jogos municipais.
4 — Passar guias de cobrança de rendas de propriedades e

outros créditos municipais.
5 — Orientar o trabalho dos aferidores, conferir os talões de

cobrança e passar as respectivas guias de receita.
6 — Expedir avisos e editais para pagamento de licenças, taxas

e outros rendimentos não especialmente cometidos às outras
secções.

7 — Escriturar os livros próprios dos serviços da secção, mapas
e relações que digam respeito à receita da Câmara.

8 — Elaborar os cálculos das receitas destinadas ao orçamento
ordinário da Câmara.

9 — Registar os veículos particulares e processar os respec-
tivos documentos e conceder cartas de condução.

10 — Garantir o expediente referente a licenças de uso e porte
de arma de defesa e de caça, de simples detenção de arma e a
transferência de armas.

11 — Proceder ao registo de canídeos.
12 — Licenças previstas no regulamento policial do distrito.
13 — Organização de processo para a concessão de carta de

caçador.
14 — Processos de concessão de alvará sanitário.
15 — Execução de todos os serviços ou informações sobre

os serviços próprios da secção ou que de alguma forma se pren-
dam com a receita da Câmara.

16 — Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um rela-
tório anual das actividades desenvolvidas.

17 — Processo de guias e conhecimento das receitas.
18 — Formular propostas de actualização de taxas, licenças

ou outras receitas legalmente.
19 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 40.º

Serviço de Tesouraria

À tesouraria, a cargo de um tesoureiro, compete:
1 — Proceder às disposições contidas no Decreto-Lei n.º 92-C/

84, de 28 de Dezembro, respeitantes à arrecadação de receitas
e à realização das despesas e ao movimento das operações de
tesouraria.

2 — Prestar ao presidente da Câmara todas as informações
por ele solicitadas.

3 — Cumprir as demais disposições legais e regulamentares
sobre contabilidade municipal.

4 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 41.º

Do Serviço de Informática

Ao Serviço de Informática, sob directa dependência do director
do Departamento de Assuntos Jurídicos, Administrativos e Fi-
nanceiros, compete:

1 — Estudar, recolher e trabalhar todos os dados necessári-
os a um melhor planeamento e organização dos serviços muni-
cipais.

2 — Propor a implementação de técnicas de gestão e conta-
bilização do trabalho administrativo.

3 — Elaborar, em colaboração com os diversos serviços, es-
tudos conducentes à melhoria do respectivo funcionamento no
que respeita a estruturas, métodos de trabalho e equipamento.

4 — Propor medidas adequadas ao tratamento automático da
actividade dos serviços.

5 — Elaborar e actualizar manuais de organização interna de
cada serviço.

6 — Promover e participar na elaboração de manuais de pro-
cedimento administrativo.

7 — Exercer as demais funções que lhe foram cometidas por
lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

8 — Submeter à apreciação da Câmara um relatório anual das
actividades desenvolvidas.

9 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

CAPÍTULO VI

Serviços operativos

SECÇÃO I

Do Departamento de Planeamento e Urbanismo

Artigo 42.º

Atribuições do Departamento de Planeamento e Urbanismo

Para além das atribuições genéricas relativamente ao plane-
amento e gestão urbanística compete, especificamente, ao De-
partamento de Planeamento e Urbanismo:

1 — Praticar os actos e tarefas de concepção, promoção, de-
finição e regulamentação dos planos municipais de ordenamento
do território, sua articulação e implementação.

2 — Assegurar todas as operações de natureza técnica e ad-
ministrativa relativas ao processo de transformação e uso do solo
municipal no quadro da estratégia global de desenvolvimento
municipal no respeito pelas normas legais e regulamentares em
vigor e pelos legítimos direitos dos cidadãos, promotores e uti-
lizadores do ambiente urbano.

3 — Viabilizar uma parceria transparente e co-responsabilizante
entre o Município e os promotores imobiliários que conduza à
recuperação e requalificação das zonas urbanas já construídas
com vista à melhoria da sua qualidade para uma vivência hu-
mana, sadia e confortável e para os interesses do desenvolvimento
harmonioso do concelho.

4 — Criar as condições e implementar um sistema de gestão
e regulamentação que conduzem à significativa elevação da qua-
lidade dos empreendimentos urbanos ao nível das operações de
loteamento ou edificação.

5 — Gerir o sistema de informação e controlo de processos ur-
banísticos, compreendendo o atendimento e informação do públi-
co, a recepção, instrução preliminar e endereçamento dos proces-
sos para apreciação e parecer, bem como o respectivo arquivo.

6 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 43.º

Composição

No âmbito do Departamento de Planeamento e Urbanismo fun-
cionarão a Divisão de Planeamento, a Divisão de Gestão Urba-
nística, o Sector de Apoio Administrativo e o Sector de Topo-
grafia, Desenho, Reprografia e Cadastro.

Artigo 44.º

Da Divisão de Planeamento e Desenvolvimento

A Divisão de Planeamento e Desenvolvimento, a cargo de um
chefe de divisão, directamente dependente do director do depar-
tamento, compete a coordenação e direcção integrada das acti-
vidades desenvolvidas, designadamente:

1 — Promover a elaboração, centralização e articulação dos
instrumentos de planeamento urbanístico municipal.

2 — Promover a elaboração de planos de salvaguarda e valori-
zação do património cultural edificado e respectiva regulamentação.

3 — Colaborar na criação e desenvolvimento de uma base de
dados de planeamento estratégico e urbanístico municipal.

4 — Coordenar as actividades desenvolvidas pelo Sector de
Planos Municipais de Ordenamento do Território, pelo Sector
de Planeamento de Infra-Estruturas e Equipamentos Sociais e
pelo Sector de Planeamento de Transportes e Circulação.

5 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.
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Artigo 45.º

Do Sector dos Planos Municipais de Ordenamento
do Território

Ao Sector dos Planos Municipais de Ordenamento do Terri-
tório, sob dependência do chefe de divisão, compete implementar
todas as medidas referentes à elaboração e actualização dos
PMOT’s, nomeadamente:

1 — Actualizar e gerir o Plano Director Municipal.
2 — Elaborar e propor a elaboração de instrumentos de pla-

neamento urbanístico.
3 — Promover um intenso esforço de regulamentação dos pro-

cessos de urbanização.
4 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 46.º

Do Sector de Planeamento de Infra-Estruturas
e Equipamentos Sociais

Ao Sector de Planeamento de Infra-Estruturas e Equipamen-
tos Sociais, sob dependência do chefe de divisão, compete:

1 — Proceder à articulação com os grandes operadores de ser-
viços públicos (EDP, TLP, JAE, CP, Ministério da Educação, etc.),
tendo em vista a compatibilização dos respectivos programas anu-
ais e funcionamento de actividades, em conformidade com o in-
teresse municipal.

2 — Elaborar estudos e planos de desenvolvimento das infra-
-estruturas e equipamentos sociais estruturantes do concelho não
previstos no PDM.

3 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 47.º

Do Sector de Planeamento de Transportes e Circulação

Ao Sector de Planeamento de Transportes e Circulação, sob
dependência do chefe de divisão, compete:

1 — Elaborar estudos de tráfego e de planeamento da rede
viária municipal.

2 — Promover planos de circulação, trânsito e parqueamen-
to em apoio às actividades de planeamento urbanístico e com
vista à permanente adequação e melhoria das condições face à
dinâmica social e económica.

3 — Dar parecer sobre ordenamento de trânsito e sinaliza-
ção e processos de loteamento.

4 — Colaborar com as Divisões de Vias e Arruamentos e de
Projectos Municipais em processos com incidência na circula-
ção e trânsito.

5 — Apoiar outros serviços municipais, designadamente das
áreas de obras, de actividades económicas, de cultura. despor-
to, educação e assuntos sociais em questões sob a sua respon-
sabilidade, tais como:

Sinalização temporária em obras e zonas de actividades le-
vadas a efeito pelo município com incidência temporá-
ria no sistema de circulação e trânsito;

Estudos de circuitos de transportes públicos e nomeadamente
redes, percursos e horários;

Condições de segurança em zonas específicas de equipamen-
tos sociais;

Acessibilidades urbanas.

6 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 48.º

Do Sector de Apoio Administrativo

No âmbito da Divisão de Planeamento funcionará o Sector de
Apoio Administrativo, que, neste domínio, auxiliará o exercí-
cio das actividades a desenvolver.

Artigo 49.º

Da Divisão de Gestão Urbanística

À Divisão de Gestão Urbanística, a cargo de um chefe de di-
visão directamente dependente do director de departamento, com-
pete, de forma genérica:

1 — Proceder à gestão do processo de urbanização do terri-
tório municipal a jusante dos processos de planeamento, inte-

grando as componentes de apreciação, licenciamento e gestão
dos processos de obras e a funcionalidade, imagem e a utiliza-
ção do espaço urbano.

2 — Apreciar, à luz dos planos e regulamentos urbanísticos em
vigor e demais legislação aplicável, todos os processos sujeitos
a licenciamento de obras de competências dos órgãos municipais.

3 — Proceder à gestão dos processos de obras licenciadas até
à vistoria final e ao licenciamento de utilização, assegurando o
respeito pelos projectos, alterações e utilizações aprovadas.

4 — Promover, em articulação com os agentes privados e os
outros serviços municipais, a requalificação das zonas já
urbanizadas e a implementação de mecanismos de salvaguarda
do património arquitectónico.

5 — Zelar pela imagem e funcionalidade do espaço urbano,
promovendo a boa circulação e segurança das pessoas, regula-
mentando as condições de utilização do espaço público e me-
lhorando a compatibilidade entre as diversas actividades eco-
nómicas, sócio-culturais, de lazer, de manutenção, etc.,
desenvolvidas no espaço urbano.

6 — Cumprir as disposições contidas nos planos municipais de
ordenamento do território e nos demais regulamentos em vigor.

7 — Coordenar as actividades desenvolvidas pelo Sector de
Gestão Urbanística, pelo Sector Técnico de Obras Particulares,
pelo Sector de Habitação e Vistorias e pelo Sector de Fiscali-
zação Técnica de Obras Particulares.

Artigo 50.º

Do Sector de Gestão Urbanística

Ao Sector de Gestão Urbanística, sob dependência do chefe
de divisão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1 — Dar pareceres sobre viabilidades e projectos de lotea-
mento no que respeita ao seu enquadramento técnico legal, re-
colhendo para tal, junto das entidades envolvidas, as informa-
ções necessárias à apreciação das mesmas.

2 — Dar parecer sobre projectos de infra-estruturas de obras
de urbanização e fiscalizar o cumprimento da sua execução após
a concessão do respectivo alvará.

3 — Informar todos os processos relativos a viabilidades e
loteamentos.

4 — Executar as medidas relativas à aplicação da taxa de ur-
banização.

5 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 51.º

Do Sector Técnico de Obras Particulares

Ao Sector Técnico de Obras Particulares, sob dependência do
chefe de divisão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1 — Apreciar e informar projectos de edificações sujeitos a
licenciamentos ou autorização municipal.

2 — Preparar a fundamentação dos respectivos pedidos.
3 — Emitir pareceres sobre demolições de prédios.
4 — Organizar e informar os processos de reclamações re-

ferentes a construções urbanas e diligenciar o embargo dos que
careçam de licença.

5 — Estabelecer contactos com as diversas entidades inter-
venientes nos processos de obras e loteamento, visando o seu
bom andamento.

6 — Informar todas as certidões no âmbito das acções desen-
volvidas nesta Divisão.

7 —  Manter actualizado um registo estatístico do número de
edifícios, alojamentos, estabelecimentos comerciais, de serviços
e de instalações industriais, construídos e demolidos.

8 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 52.º

Do Sector de Habitação e Vistorias

Ao Sector de Habitação e Vistorias, sob dependência do chefe
de divisão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1 — Promover a organização de vistorias com vista à con-
cessão de licença de utilização.

2 — Intervir em vistorias de natureza diversa.
3 — Promover a realização das acções necessárias tendentes

à resolução da situação de construções que ameacem ruína ou
constituem perigo para a saúde e segurança das pessoas.

4 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.
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Artigo 53.º

Do Sector de Fiscalização Técnica de Obras Particulares

Ao Sector de Fiscalização Técnica de Obras Particulares, sob
dependência do chefe de divisão, compete:

1 — Fiscalizar o cumprimento, pelos particulares ou pesso-
as colectivas, dos projectos e condicionamentos, das licenças para
construção ou modificação e das normas legais e regulamenta-
res aplicáveis nesses domínios, podendo embargar os trabalhos
encontrados em desconformidade, bem como aqueles que este-
jam a ser executados sem licença.

2 — Fiscalizar o cumprimento das infra-estruturas em lotea-
mentos após a concessão do respectivo alvará.

3 — Fornecer e verificar os alinhamentos e cotas de soleira,
referentes à execução de obras particulares.

4 — Prestar informações sobre todos os assuntos, no âmbito
das atribuições da divisão.

5 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 54.º

Da Secção de Apoio Administrativo

No âmbito da Divisão de Gestão Urbanística funcionará a Sec-
ção de Apoio Administrativo, à qual compete:

1 — Dar todo o apoio administrativo aos sectores da divisão.
2 — Promover o registo, instrução e tramitação dos proces-

sos de licenciamento de obras particulares, loteamentos e res-
pectivas viabilidades de construção, de propriedade horizontal
e de utilização de edificações.

3 — Atender o público, informá-lo e encaminhá-lo para os
serviços adequados.

4 — Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de outros documentos ou processos que
corram pelos vários sectores.

5 — Liquidar taxas e licenças e outros rendimentos do mu-
nicípio relacionados com os serviços prestados e emitir os com-
petentes alvarás de licenças.

6 — Minutar e dactilografar o expediente dos processos que
corram pelos diversos sectores e efectuar os demais procedimen-
tos administrativos que lhe sejam determinados.

7 — Organizar os processos de vistoria das construções para
todos os fins consignados na lei e dar andamento aos despachos
que nos mesmos incidirem.

8 — Informar os processos burocráticos, organizar e manter
actualizados os ficheiros, anotando todos os movimentos dos res-
pectivos processos, mantendo sempre em ordem o arquivo
sectorial.

9 — Assegurar todos os serviços burocráticos relacionados com
os seguintes assuntos:

Demolições de construções clandestinas;
Embargo de obras;
Estatísticas sectoriais.

10 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 55.º

Do Sector de Topografia, Desenho, Reprografia e Cadastro

No âmbito do Departamento de Planeamento e Urbanismo e
na dependência directa do seu director funcionará o Sector de To-
pografia, Desenho, Reprografia e Cadastro, ao qual compete:

1 — Transpor para a carta topográfica os limites e a implan-
tação de todas as obras cujos projectos estejam sujeitos à apro-
vação ou apreciação da Câmara.

2 — Fazer o levantamento e manter actualizado o cadastro
de todos os monumentos e imóveis do município, bem como de
todas as urbanizações e loteamentos aprovados ou em execução.

3 — Executar os trabalhos de topografia e desenho, incluin-
do levantamentos, piquetagens, desenhos, medições e cálculos
relativos a projectos necessários no âmbito das actividades do
departamento.

4 — Fornecer e verificar os alinhamentos, cotas de soleira e
números de polícia referentes à execução de obras particulares.

5 — Colaborar com todos os serviços do município e em es-
pecial com a Divisão de Projectos Municipais e o Sector Téc-
nico de Obras Particulares, fornecendo as plantas topográficas
com as implantações correctas.

6 — Organizar e gerir o arquivo cartográfico e topográfico.
7 — Medir e verificar áreas de parcelas a vender, ceder ou

reaver pelo município.

8 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 56.º

Do Sector de Apoio Administrativo

No âmbito do Departamento de Planeamento e Urbanismo fun-
cionará o Sector de Apoio Administrativo que neste domínio
auxiliará o director de departamento no exercício das acções a
desenvolver.

SECÇÃO II

Da Divisão de Projectos Municipais

Artigo 57.º

Atribuições e competências da Divisão de Projectos
Municipais

À Divisão, a cargo de um chefe de divisão, directamente de-
pendente do presidente da Câmara, compete, de uma forma ge-
nérica:

1 — Assegurar a elaboração dos projectos de execução de ar-
quitectura e engenharia relativos a infra-estruturas e equipamentos
sociais a construir ou a remodelar da responsabilidade munici-
pal, bem como os respectivos mapas de medições.

2 — Colaborar com o Departamento de Infra-Estruturas no
acompanhamento técnico das obras em curso.

3 — Colher e atender ao parecer prévio da Divisão de Pla-
neamento acerca de todos os projectos a executar, suas carac-
terísticas, localização e conferimento das disposições contidas
nos planos municipais de ordenamento do território.

4 — Prestar apoio técnico a todos os serviços municipais que
o requeiram nas áreas de topografia, desenho, medições e or-
çamentos e em domínios técnicos especializados do seu âmbito.

5 — Coordenar as actividades desenvolvidas pelo Sector de
Arquitectura, pelo Sector de Engenharia Civil, pelo Sector de
Mecânica e Electrotecnia e pelo Sector de Topografia e Dese-
nho.

Artigo 58.º

Do Sector de Arquitectura

Ao Sector de Arquitectura, sob dependência do chefe de di-
visão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1 — Elaborar os projectos de arquitectura relativos às infra-
-estruturas e equipamentos sociais a construir ou remodelar de
responsabilidade municipal.

2 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 59.º

Do Sector de Engenharia Civil

Ao Sector de Engenharia Civil, sob dependência do chefe de
divisão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1 — Elaborar os projectos e cálculos de engenharia civil, nos
domínios das várias especialidades, relativos a infra-estruturas
e equipamentos sociais a construir, reconstruir ou remodelar de
responsabilidade municipal.

2 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 60.º

Do Sector de Mecânica e Electrotecnia

Ao Sector de Mecânica e Electrotecnia, sob dependência do
chefe de divisão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1 — Elaborar e acompanhar os projectos no domínio das res-
pectivas especialidades relativos às infra-estruturas e equipamen-
tos implementados pelo município.

2 — Exercer es demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 61.º

Do Sector de Topografia e Desenho

Ao Sector de Topografia e Desenho, sob dependência do chefe
de divisão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1 — Executar todos os trabalhos de topografia, desenhos e
cálculos relativos a projectos necessários ao bom funcionamento
da divisão.
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2 — Prestar apoio aos diversos sectores da divisão e cola-
borar com os restantes serviços municipais no âmbito das suas
actividades.

3 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 62.º

Do Sector de Apoio Administrativo

No âmbito da Divisão de Projectos Municipais funcionará o
Sector de Apoio Administrativo que, neste domínio, prestará apoio
ao chefe de divisão e a todos os sectores que a integram.

SECÇÃO III

Da Divisão de Desenvolvimento Social

Artigo 63.º

Atribuições e competências da Divisão
de Desenvolvimento Social

À Divisão de Desenvolvimento Social, a cargo de um chefe
de divisão, directamente dependente do presidente da Câmara,
compete, de forma genérica:

1 — Contribuir, de forma activa e criadora, para a realiza-
ção do grande objectivo municipal de criação de um ambiente
social saudável, moralmente elevado, caracterizado pela solida-
riedade.

2 — Promover a diversificação das formas de expressão cul-
tural e desportiva e a gestão moderna e eficiente das mesmas,
caracterizadas por uma elevada participação social e por uma
ponderada gestão de recursos.

3 — Contribuir, através de uma acção sistemática e diversi-
ficada junto dos grupos sociais mais carentes, vulneráveis ou em
risco, para a minimização dos problemas e carências concretas
desses grupos e para a realização do grande objectivo munici-
pal do reforço da solidariedade entre todos os sectores da po-
pulação do concelho.

4 — Contribuir para uma melhor inserção social, formação
e participação cívica, moral, académica e profissional da juven-
tude do concelho.

5 — Coordenar as actividades desenvolvidas pelo Sector de
Educação, pelo Sector de Cultura e Património, pelo Sector de
Desporto, pelo Sector de Acção Social, pelo Sector de Turis-
mo e pelo Sector de Juventude.

Artigo 64.º

Do Sector de Educação

Ao Sector de Educação, sob dependência do chefe de divi-
são, cabem os seguintes poderes funcionais:

1 — Promover o levantamento das necessidades de equipa-
mentos na área educativa e colaborar com a Divisão de Plane-
amento no processo de planeamento das estruturas educativas
do concelho.

2 — Executar todas as tarefas e acções abrangidas pelas com-
petências do município em matéria educativa.

3 — Assegurar a gestão dos equipamentos educativos e es-
tabelecimentos do 1.º grau de ensino básico, do ensino infantil
e pré-primário sob administração municipal, colaborando, sempre
que conveniente, com os diversos serviços municipais com
envolvimento nesta matéria.

4 — Desenvolver contactos e promover a celebração de pro-
tocolos e acordos com instituições educativas, públicas e par-
ticulares, colectividades, organizações juvenis e outras entida-
des, bem como colaborar com a comunidade educativa municipal
em projectos e iniciativas que potenciem a função social da
escola.

5 — Criar condições para um futuro alargamento de compe-
tência municipal relativamente ao sistema de educação.

Artigo 65.º

Do Sector de Cultura e Património

Ao Sector de Cultura e Património, sob dependência do che-
fe de divisão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1 — Colaborar e dar apoio próximo às associações e grupos
culturais com vista à concretização de projectos e programas cul-
turais de âmbito local, e o desenvolvimento das infra-estrutu-
ras cultural descentralizada, municipal e social, e à melhoria dos
métodos de gestão dos recursos locais.

2 — Colaborar com outros serviços municipais no desenvol-
vimento de programas especiais e integrados e contribuir para
a preservação e divulgação de práticas e expressões de cultura
popular e recreativa, regional e nacional.

3 — Promover e incentivar a difusão e criação de cultura nas
suas variadas manifestações (música, teatro, artes plásticas, ci-
nema, literatura, dança, edição, etc.), de acordo com programas
específicos e integrados com o esforço de promoção turística,
valorizando os espaços e equipamentos disponíveis e atenden-
do a critérios de qualidade.

4 — Assegurar a gestão moderna e responsável dos equipa-
mentos culturais municipais e a sua conservação e manutenção
e propor a atribuição de designações toponímicas.

5 — Promover o inventário, classificação, protecção, conser-
vação e restauro do património turístico e cultural do concelho.

6 — Propor e coordenar acções de dinamização sobre maté-
rias relacionadas com o conhecimento e divulgação dos valo-
res patrimoniais do concelho, história e tradições.

7 — Emitir pareceres e apresentar projectos sobre matérias
relacionadas com a preservação do património histórico e cul-
tural do concelho e propor acordos de cooperação com instituições
e entidades que prossigam fins idênticos.

8 — Assegurar a realização e actualização de exposições tem-
porárias e permanentes e gerir a ocupação e rentabilização dos
espaços culturais destinados a estes fins.

9 — Organizar e dirigir actividades no âmbito da arqueolo-
gia e da etnografia e do arquivo histórico.

10 — Promover a participação de população e sua co-respon-
sabilização no processo de defesa do património arquitectóni-
co, histórico e cultural.

11 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 66.º

Do Sector de Desporto

Ao Sector de Desporto, sob dependência do chefe de divisão,
cabem os seguintes poderes funcionais:

1 — Fomentar a construção de instalações e a aquisição de
equipamentos para a prática desportiva e recreativa.

2 — Fomentar o desenvolvimento de colectividades despor-
tivas e recreativas nas actividades, de acordo com programas es-
pecíficos e integrados com o esforço de promoção do concelho.

3 — Assegurar a gestão dos equipamentos desportivos mu-
nicipais na perspectiva de modelos de gestão do tipo autóno-
mo e empresarial.

4 — Apoiar a realização de provas desportivas no concelho.
5 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 67.º

Do Sector de Acção Social

Ao Sector de Acção Social, sob dependência do chefe de di-
visão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1 — Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos.

2 — Colaborar na detecção das carências da população em
serviços de saúde, bem como em acções de promoção e profilaxia.

3 — Estudar e identificar as causas de marginalidade e de-
linquência específicas ou de maior relevo na área do municí-
pio, propondo as medidas adequadas com vista à sua elimina-
ção.

4 — Desenvolver acções de apoio a grupos de indivíduos es-
pecíficos, às famílias e à comunidade, no sentido de desenvol-
ver o bem-estar social.

5 — Desenvolver e implementar acções de apoio à infância
e terceira idade de forma a melhorar o seu bem-estar.

6 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 68.º

Do Sector de Turismo

Ao Sector de Turismo, sob dependência do chefe de divisão,
cabem os seguintes poderes funcionais:

1 — Coordenar a actividade dos diversos serviços municipais
no sentido de uma acção concertada e coerente, visando a pro-
moção das condições ambientais e gerais para o desenvolvimento
turístico do concelho.

2 — Assegurar, em articulação com outros serviços munici-
pais e entidades externas, uma gestão integrada e sistemática das
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áreas do concelho com vista à sua permanente qualificação como
equipamentos de uso colectivo e promoção turística.

3 — Estudar e promover medidas de estímulo aos operado-
res hoteleiros, comerciais e industriais que se distingam pelo es-
pírito do serviço público e uma prática de qualidade que prestigie
e valorize o município e o concelho.

4 — Levar a efeito, em parceria com outros operadores, no
País e no estrangeiro, iniciativas promocionais do concelho, da
região e das suas actividades económicas, colaborando, neste
domínio, com o Gabinete de Comunicação e Cooperação.

5 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 69.º

Do Sector de Juventude

Ao Sector de Juventude, sob dependência do chefe de divi-
são, cabem os seguintes poderes funcionais:

1 — Promover o estabelecimento e execução, em estreita co-
laboração com outros serviços municipais, organizações de jo-
vens e com outras entidades públicas e sociais com interven-
ção na área da juventude, de programas especiais cobrindo as
diversas áreas problema da juventude, tais como ocupação de
tempos livres, habitação, emprego, formação profissional, saú-
de, cultura e desporto.

2 — Assegurar directamente serviços e apoios aos jovens, fa-
cilitando o seu conhecimento de oportunidades e mecanismos
específicos de apoio existentes em diversos âmbitos.

3 — Dinamizar estruturas e organizações de apoio ao
associativismo juvenil.

4 — Fomentar políticas de apoio ao combate à exclusão so-
cial dos jovens.

5 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 70.º

Do Sector de Apoio Administrativo

No âmbito da Divisão de Desenvolvimento Social funciona-
rá o Sector de Apoio Administrativo, que, neste domínio, pres-
tará apoio ao chefe de divisão e aos diversos sectores que a in-
tegram, para a prossecução das suas actividades.

SECÇÃO IV

Da Divisão de Ambiente

Artigo 71.º

Atribuições e competências da Divisão de Ambiente

À Divisão de Ambiente, a cargo de um chefe de divisão di-
rectamente dependente do presidente da Câmara, compete, de
forma genérica, a coordenação e direcção integrada das activi-
dades desenvolvidas, designadamente:

1 — Promover o estudo sistemático e integrado da proble-
mática do ambiente no concelho, nas suas diversas vertentes,
propondo as medidas adequadas, aos diferentes níveis de deci-
são municipal, para salvaguardar e melhorar as condições ge-
rais do ambiente, com especial atenção às suas incidências na
actividade turística e da saúde pública.

2 — Assegurar, através da actividade da divisão e uma es-
treita cooperação com outras instituições locais e nacionais, a
promoção do ambiente do concelho, nas suas vertentes de:

Controlo de poluição sonora, atmosfera e do meio hídrico;
Higiene urbana e renovação, tratamento e deposição final

de resíduos sólidos, incluindo os domésticos, comerciais,
industriais, hospitalares e outros;

Salvaguarda e desenvolvimento da estrutura verde municipal
tanto ao nível de parques e zonas naturais de importân-
cia municipal ou regional como de espaços verdes inte-
grados no meio urbano;

Recuperação de zonas degradadas por acção de agentes eco-
nómicos ou processos naturais de erosão;

Protecção de espécies animais e vegetais típicas do concelho
ou ameaçadas de extinção;

Protecção e defesa dos direitos do consumidor.

3 — Coordenar a actividade dos diversos sectores que inte-
gram a divisão tendo em vista a optimização do seu funciona-
mento e melhoria dos serviços prestados.

4 — Gerir o parque de viaturas e máquinas do município e
os respectivos serviços e estruturas de apoio e manutenção.

5 — Propor, junto das entidades competentes, medidas que
visem a melhoria das condições de iluminação pública das ruas,
parques e outros espaços de utilização colectiva.

6 — Promover a gestão eficaz dos sistemas e o aumento das
redes de abastecimento de água e drenagem de águas residuais.

7 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 72.º

Do Sector de Parques e Jardins

Ao Sector de Parques e Jardins, sob dependência do chefe de
divisão, cabem as seguintes competências:

1 — Acompanhar e apoiar a construção e gestão de parques
e jardins, assim como parques naturais e zonas protegidas sob
a administração de outras entidades ou serviços públicos.

2 — Colaborar com os serviços do Departamento de Planea-
mento e Urbanismo com vista ao estabelecimento de regulamentos
municipais, definindo os critérios técnicos a que deverão res-
peitar os projectos de loteamento particulares no que respeita
às condições de espaços verdes nas respectivas áreas de inci-
dência.

3 — Promover a valorização de ruas, praças, parques e jar-
dins e demais logradouros públicos, providenciando o plantio
e selecção das espécies que mais se adaptam às condições lo-
cais.

4 — Assegurar a conservação, manutenção e contínuo melho-
ramento de qualidade e funcionalidade dos espaços verdes ur-
banos e organizar e manter viveiros onde se preparem as mu-
das para os serviços de arborização.

5 — Promover a participação e co-responsabilização dos mo-
radores e dos munícipes em geral na conservação dos espaços
verdes urbanos e na repartição da natureza.

6 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 73.º

Do Sector de Limpeza Pública

Ao Sector de Limpeza Pública, sob dependência do chefe de
divisão, cabem as seguintes competências:

1 — Assegurar, de forma eficaz e permanente, a limpeza e
salubridade dos espaços e aglomerados urbanos do concelho.

2 — Proceder à remoção dos resíduos sólidos urbanos e à fi-
xação de itinerários de recolha e transporte dos mesmos.

3 — Estudar e propor a aprovação de regulamentos municipais
relativos a higiene urbana e à remoção de resíduos sólidos urba-
nos.

4 — Estudar e propor a criação de infra-estruturas de depo-
sição ou transferência de resíduos sólidos urbanos.

5 — Proceder à conservação dos equipamentos de recolha e
deposição e gerir a utilização dos mesmos.

6 — Colaborar na elaboração, na apreciação de projectos e
na fiscalização de obras de cemitérios, lavadouros, sanitários e
balneários.

7 — Estudar e propor medidas de carácter organizacional, eco-
nómico e financeiro, com vista à melhoria do equilíbrio de ex-
ploração das actividades da sua responsabilidade.

8 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 74.º

Do Sector de Educação Ambiental e Defesa da Qualidade
de Vida e do Consumidor

Ao Sector de Educação Ambiental e Defesa de Qualidade de
Vida e do Consumidor cabem as seguintes competências:

1 — Promover, junto da população, e em especial dos mais
jovens, acções de formação e sensibilização para a problemáti-
ca da defesa do meio ambiente e qualidade de vida.

2 — Propor e executar medidas que visem defender da po-
luição as águas das nascentes e rios.

3 — Intervir e colaborar com outras entidades públicas, pri-
vadas ou associações de defesa ambiental, na preservação e defesa
das espécies animais e vegetais em vias de extinção.

4 — Promover e acompanhar a actividade do Centro de In-
formação Autárquica ao Consumidor (CIAC), ao qual cabem as
funções de informação, análise local e apoio ao consumidor e
associações.

5 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.
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Artigo 75.º

Do Sector de Mercados e Feiras

Ao Sector de Mercados e Feiras, sob dependência do chefe
de divisão, cabem as seguintes competências:

1 — Assegurar a participação e representação do município
em feiras e exposições.

2 — Promover a qualidade dos espaços de comercialização
dos mercados e feiras.

3 — Manter em funcionamento o canil municipal, captura, tra-
tamento e abate de canídeos.

4 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 76.º

Do Serviço de Sanidade Animal, Higiene Pública
e Veterinária

A este serviço, a cargo de um veterinário municipal, compete
dar cumprimento às normas estabelecidas no Decreto-Lei n.º 143/
83, de 30 de Março, e cumprir as demais disposições legais apli-
cáveis.

Artigo 77.º

Do Sector de Abastecimento de Água

Ao Sector de Abastecimento de Água, sob dependência do
chefe de divisão, cabem as seguintes competências:

1 — Assegurar a eficácia das redes de abastecimento de água.
2 — Reforçar e aumentar os seus níveis de atendimento pú-

blico.
3 — Proteger e controlar a qualidade da água.
4 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 78.º

Do Sector de Drenagem de Águas Residuais

1 — Promover o aumento das redes de drenagem de águas
residuais.

2 — Assegurar a eficácia dos sistemas municipais de drena-
gem e tratamento de águas residuais.

3 — Executar as demais funções que forem cometidas por des-
pacho do presidente da Câmara.

Artigo 79.º

Da Secção de Apoio Administrativo

No âmbito da Divisão de Ambiente, funcionará a Secção de
Apoio Administrativo que auxiliará, neste domínio, o chefe de
divisão e a actividade dos diversos sectores que integram a di-
visão.

SECÇÃO V

Do Departamento de Infra-Estruturas

Artigo 80.º

Atribuições do Departamento de Infra-Estruturas

Para além das atribuições genéricas relativamente à promo-
ção da realização das infra-estruturas e equipamentos fundamen-
tais, compete, especificamente, ao departamento:

1 — Organizar os processos de abertura de concursos das obras
municipais de infra-estruturas, arranjos exteriores e equipamentos
sociais, incluindo a elaboração de cadernos de encargos e pro-
gramas de concurso, assim como proceder à gestão técnica e
administrativa das respectivas empreitadas após adjudicação pela
Câmara.

2 — Assegurar a conservação e manutenção das infra-estru-
turas, dos equipamentos sociais e do mobiliário urbano muni-
cipais ou sob responsabilidade municipal.

3 — Assegurar um adequado e próximo enquadramento dos
trabalhadores afectos ao departamento, especialmente os que de-
senvolvem trabalho no exterior, no sentido da permanente ele-
vação da sua motivação e desempenho, da disciplina laboral e
da sua capacitação e valorização profissional.

4 — Assegurar a prestação de apoio oficinal aos diversos ser-
viços e gerir as dotações de materiais e equipamentos para as
divisões que integram o departamento.

Artigo 81.º

Composição

No âmbito do Departamento de Infra-Estruturas funcionarão
a Divisão de Vias e Arruamentos e a Divisão de Habitação e
Património e Equipamento, a Secção de Apoio Administrativo
e o Sector de Aprovisionamento.

Artigo 82.º

Da Divisão de Vias e Arruamentos

À Divisão de Vias e Arruamentos, a cargo de um chefe de
divisão, directamente dependente do director de departamento,
compete a coordenação e direcção integrada das actividades de-
senvolvidas pelo Sector de Construção de Vias e Arruamentos
e pelo Sector de Conservação de Vias e Arruamentos, designada-
mente:

1 — Elaborar e acompanhar os processos de execução de obras
de vias e arruamentos, quer em regime de empreitada, quer por
administração directa.

2 — Dar execução ao plano de actividades municipal no ca-
pítulo do desenvolvimento rodoviário.

3 — Gerir a conservação da rede viária municipal.
4 — Participar na definição do programa de obras a imple-

mentar pelo Município e juntas de freguesia.
5 — Preparar concursos de fornecimento de materiais.
6 — Coordenar as actividades desenvolvidas pelos sectores

que integram a divisão e exercer as demais funções que lhe forem
cometidas pelo presidente da Câmara.

Artigo 83.º

Do Sector de Construção de Vias e Arruamentos

Ao Sector de Construção de Vias e Arruamentos, sob depen-
dência do chefe de divisão, cabem as seguintes competências:

1 — Executar as obras de construção de vias, arruamentos e
outros espaços públicos constantes do plano de actividades.

2 — Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais e informar os processos de ocupação da via pública
no âmbito do sector.

3 — Promover a construção e beneficiação de zonas verdes
e equipamentos urbanos em colaboração com outros serviços mu-
nicipais.

4 — Realizar obras de urbanização, quer sejam a expensas
do município, quer sejam com a imputação de encargos a
urbanizadores.

5 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 84.º

Do Sector de Conservação de Vias e Arruamentos

Ao Sector de Conservação de Vias e Arruamentos, sob depen-
dência do chefe de divisão, cabem as seguintes competências:

1 — Promover a conservação das vias municipais, bem como
das suas obras de arte.

2 — Inspeccionar periodicamente as vias municipais, promo-
vendo as medidas necessárias à sua conservação.

3 — Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das briga-
das de pessoal nos diversos trabalhos de beneficiação, repara-
ção e conservação dos arruamentos municipais.

4 — Preparar concursos do fornecimento dos materiais e equi-
pamentos necessários.

5 — Verificar a execução, por parte das empresas concessi-
onárias de serviços públicos, dos trabalhos de abertura de va-
las e reposição de pavimentação nas vias públicas.

6 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 85.º

Do Sector de Apoio Administrativo

No âmbito da Divisão de Vias e Arruamentos funcionará o
Sector de Apoio Administrativo, que auxiliará, neste domínio,
o chefe de divisão e a actividade dos diversos sectores que in-
tegram a divisão.
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Artigo 86.º

Da Divisão de Habitação e Património e Equipamento

À Divisão de Habitação e Património, a cargo de um chefe
de divisão, directamente dependente do director de departamento,
compete, de forma genérica, a coordenação e direcção integra-
da das actividades desenvolvidas, designadamente:

1 — Determinar as carências habitacionais do concelho e man-
ter actualizado o seu inventário.

2 — Propor os programas e acção tendentes à resolução do
problema da habitação, apoiar a compra de habitações camará-
rias por parte dos inquilinos que o desejem e colaborar com or-
ganismos congéneres (Misericórdia, CRSS, etc.) e outros ser-
viços municipais na resolução do problema habitacional do
concelho.

3 — Preparar e executar as políticas municipais de conser-
vação do parque habitacional e patrimonial público e privado
do concelho, em colaboração com outros serviços.

4 — Dar execução ao plano de actividades municipal e par-
ticipar na definição de programa e obras a implementar pelo mu-
nicípio e juntas de freguesia.

5 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 87.º

Do Sector de Construção e Conservação do Património

Ao Sector de Construção e Conservação do Património, sob de-
pendência do chefe de divisão, cabem as seguintes competências:

1 — Executar as obras por concurso público ou limitado ou
outro, de acordo com o plano de actividades do município, no
âmbito da construção, conservação ou beneficiação de todos os
edifícios do município, incluindo habitações e instalações afectas
ao ensino.

2 — Organizar e manter actualizado o cadastro das edifica-
ções da autarquia e respectivo equipamento.

3 — Promover a elaboração ou colaborar em projectos de obras
municipais, no âmbito das respectivas actividades, preparando
os respectivos concursos de obras a executar por empreitada.

4 — Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos do município que não estejam a cargo de outro sector.

5 — Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das briga-
das de pessoal na construção, beneficiação, conservação e re-
paração de todas as instalações e edifícios municipais.

6 — Preparar os concursos de fornecimento de materiais ou
equipamentos necessários.

7 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 88.º

Do Sector de Mobiliário Urbano

Ao Sector de Mobiliário Urbano, sob dependência do chefe
de divisão, cabem as seguintes competências:

1 — Zelar pela imagem do espaço urbano.
2 — Promover a instalação de equipamentos sociais e publi-

citários e outros elementos de mobiliário urbano, tendo em per-
manente atenção critérios de qualidade e estética.

3 — Instalar, nas áreas urbanas, espaços de informação e pro-
moção do concelho, nas vertentes social, cultural e económica.

4 — Proceder à renovação dos equipamentos degradados.
5 — Instalar as designações toponímicas aprovadas pelo exe-

cutivo.
6 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 89.º

Do Sector de Cemitérios

Ao Sector de Cemitérios, sob dependência do chefe de divi-
são, cabem as seguintes competências:

1 — Executar as obras de construção, separação e benefici-
arão dos cemitérios de acordo com as previsões em plano de
actividades do município.

2 — Apoiar as juntas de freguesia na melhoria das condições
de funcionamento e utilização dos cemitérios.

3 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 90.º

Do Sector de Oficinas e Equipamentos Móveis

Ao Sector de Oficinas e Equipamentos Móveis, sob depen-
dência do chefe de divisão, cabem as seguintes competências:

1 — Assegurar as actividades de manutenção do parque de
viaturas e máquinas do município.

2 — Assegurar o bom funcionamento do sistema de gestão
instituído pela Câmara e promover as medidas organizacionais
e metodológicas tendentes à optimização do serviço e eficácia
do seu funcionamento.

3 — Executar obras quer em oficina quer nos locais de apli-
cação das especialidades de carpintaria, serralharia, pichelaria,
electricista e pintura de construção civil, no âmbito das funções
atribuídas ao Departamento de Infra-Estruturas e Ambiente e de
outros serviços municipais, quando necessário.

4 — Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 91.º

Do Sector de Apoio Administrativo

No âmbito da Divisão de Habitação, Património e Equipamento
funcionará o Sector de Apoio Administrativo, que auxiliará, neste
domínio, o chefe de divisão e a actividade dos diversos secto-
res que integram a Divisão.

Artigo 92.º

Da Secção de Apoio Administrativo

No âmbito do Departamento de Infra-Estruturas, funcionará
a Secção de Apoio Administrativo, que auxiliará, neste domí-
nio, os chefes das divisões que compõem este Departamento.

Artigo 93.º

Do Sector de Aprovisionamento

No âmbito do Departamento de Infra-Estruturas, e na depen-
dência directa do seu director, funcionará o Sector de Aprovi-
sionamento, ao qual compete:

Proceder à gestão de stocks de materiais, ferramentas e de-
mais utensílios afectos ao Departamento;

Proceder à requisição de peças e acessórios indispensáveis
ao bom funcionamento de todos os serviços;

Zelar pelo bom e regular estado de funcionamento dos ma-
teriais e equipamentos;

Estudar e propor medidas de carácter organizacional com
vista à melhoria do funcionamento do serviço;

Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por des-
pacho do presidente da Câmara.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 94.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

1 — Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram
a presente organização.

2 — A estrutura adoptada e o preenchimento do correspon-
dente quadro do pessoal serão implementadas por fases, de acordo
com as necessidades e conveniências da Câmara Municipal e por
deliberação expressa desta, sendo respeitados em cada ano os
limites de despesas com pessoal previstos na lei.

Artigo 95.º

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura or-
gânica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Muni-
cipal devidamente fundamentada, sempre que razões de eficá-
cia o justifiquem.

Artigo 96.º

Com a entrada em vigor da presente estrutura orgânica é re-
vogado o quadro orgânico e funcional em vigor até aquela data.
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ANEXO I

Organograma
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares                 Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos A criar A Total

Observações

dos extinguir
1 2 3 4 5 6 7 8

Dirigente e de chefia.... — Director de departamento 1 2 – – 3 – – – – – – – – —
Chefe de divisão............ 3 7 – – 10 – – – – – – – – —
Chefe de repartição........ 2 1 – – 3 460 475 500 545 – – – – (c)
Chefe de secção.............. 2 5 1 – 8 330 350 370 400 430 460 – – —

Técnico superior............ Arquitecto.......................... Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ 6 1 – – 7 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Arquitecto paisagista........ Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ – 1 – – 1 510 560 590 650 – – – –
De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

(a)

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Engenheiro civil................ Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ 1 4 – – 5 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Médico veterinário............ Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ 1 – – – 1 510 560 590 650 – – – –
De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – – (a)
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Engenheiro do ambiente ....Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ – 1 – – 1 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –
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Técnico superior............ Engenheiro geógrafo......... Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ – 1 – – 1 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Engenheiro agrícola.......... Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ – 1 – – 1 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Engenheiro florestal.......... Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ – 1 – – 1 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Engenheiro mecânico....... Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ – 1 – – 1 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Engenheiro electrotécnico Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ – 1 – – 1 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Educação física................. Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ – 2 – – 2 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos A criar A Total

Observações

dos extinguir
1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior............ Economista......................... Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ 1 1 – – 2 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Gestão................................. Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ – 1 – – 1 510 560 590 650 – – – – (a)
De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Jurista................................. Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ 3 1 – – 4 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Cultura e acção social...... Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ 1 1 – – 2 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Serviço social.................... Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ 1 2 – – 3 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Administração pública...... Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ – 2 – – 2 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –
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Técnico superior............ Biblioteca e documentação Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
(BD). Assessor............................ 610 660 690 730– – – –

Principal............................ – 1 – – 1 510 560 590 650 – – – –
(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –

De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Técnico superior............... Assessor principal............ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................ 610 660 690 730– – – –
Principal............................ – 5 3 – 8 510 560 590 650 – – – –

(a)De 1.ª classe..................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe..................... 400 415 435 455 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 310 – – – – – – –

Técnico............................ Técnico civil...................... Especialista principal...... 510 560 590 650 – – – –
Especialista....................... 460 475 500 545 – – – –

(a)
Principal............................ 2 3 1 – 6 400 420 440 475 – – – –
De 1.ª classe..................... 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe..................... 285 295 305 330 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 215 – – – – – – –

Técnico de contabilidade Especialista principal...... 510 560 590 650 – – – –
e administração. Especialista....................... 460 475 500 545 – – – –

(a)
Principal............................ 3 – 1 – 4 400 420 440 475 – – – –
De 1.ª classe..................... 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe..................... 285 295 305 330 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 215 – – – – – – –

Técnico de educação........ Especialista principal...... 510 560 590 650 – – – –
Especialista....................... 460 475 500 545 – – – –

(a)
Principal............................ 5 – – – 5 400 420 440 475 – – – –
De 1.ª classe..................... 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe..................... 285 295 305 330 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 215 – – – – – – –

Técnico de turismo........... Especialista principal...... 510 560 590 650 – – – –
Especialista....................... 460 475 500 545 – – – –

(a)
Principal............................ – 1 – – 1 400 420 440 475 – – – –
De 1.ª classe..................... 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe..................... 285 295 305 330 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 215 – – – – – – –
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos A criar A Total

Observações

dos extinguir
1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico............................ Técnico rural..................... Especialista principal...... 510 560 590 650 – – – –
Especialista....................... 460 475 500 545 – – – –

(a)
Principal............................ – 1 – – 1 400 420 440 475 – – – –
De 1.ª classe..................... 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe..................... 285 295 305 330 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 215 – – – – – – –

Técnico de relações públi- Especialista principal...... 510 560 590 650 – – – –
cas. Especialista....................... 460 475 500 545 – – – –

(a)
Principal............................ – 2 – – 2 400 420 440 475 – – – –
De 1.ª classe..................... 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe..................... 285 295 305 330 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 215 – – – – – – –

Técnico............................... Especialista principal...... 510 560 590 650 – – – –
Especialista....................... 460 475 500 545 – – – –

(a)
Principal............................ – 4 – – 4 400 420 440 475 – – – –
De 1.ª classe..................... 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe..................... 285 295 305 330 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 215 – – – – – – –

Técnico-profissional....... Arquivo .............................. Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- 2 1 – – 3 230 240 250 265 285 – – –
(a)cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –
classe.

Desenhador especialista de Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
contrução civil. cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- 1 – – – 1 230 240 250 265 285 – – –
(a)cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –
classe.
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Vagos A criar A Total

Observações
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Técnico-profissional...... Biblioteca e documentação Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- 1 1 – – 2 230 240 250 265 285 – – –
(a)cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –
classe.

Construção civil................ Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- 1 1 – – 2 230 240 250 265 285 – – –
(a)cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –
classe.

Topógrafo........................... Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- 3 1 – – 4 230 240 250 265 285 – – –
(a)cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –
classe.

Monitor de museus........... Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- – 1 – – 1 230 240 250 265 285 – – –
(a)cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –
classe.

Estagiário.......................... – – – – – 166 – – – – – – –
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos A criar A Total

Observações

dos extinguir
1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico-profissional...... Conselheiro de consumo ....Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- – 1 – – 1 230 240 250 265 285 – – –
(a)cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –
classe.

Medidor orçamentista....... Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- 2 1 – – 3 230 240 250 265 285 – – –
(a)cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –
classe.

Aferidor de pesos e medi- Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
das cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- – 1 – – 1 230 240 250 265 285 – – –
(a)cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –
classe.

Desenhador........................ Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- 4 1 1 – 6 230 240 250 265 285 – – –
(a)cipal.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –
classe.
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Técnico-profissional...... Fiscal municipal................ Especialista principal...... – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................... – 1 – – 1 260 270 285 305 325 – – –
Principal ............................ 3 – – – 3 230 240 250 265 285 – – –

—
De 1.ª classe ...................... 5 1 – – 6 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe ...................... 11 – – – 11 191 201 210 220 240 – – –

Polícia municipal ............. Graduado-coordenador.... – – 1 – 1 360 380 410 450 – – – –

Agente graduado principal – – 1 – 1 305 315 330 345 360 – – –
Agente graduado ............... – – 1 – 1 260 270 285 305 325 – – –
Agente municipal de 1.ª – – 10 – 10 215 220 230 245 260 – – –

—
classe.

Agente municipal de 2.ª – – 17 – 17 191 201 210 220 240 – – –
classe.

Estagiário.......................... – – – – – 166 – – – – – – –

Desporto............................. Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- 230 240 250 265 285 – – –
(a)

cipal.
Técnico profissional de 1.ª 1 1 – – 2 215 220 230 245 260 – – –

classe.
Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –

classe.

Turismo.............................. Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- 230 240 250 265 285 – – –
(a)

cipal.
Técnico profissional de 1.ª 1 1 – – 2 215 220 230 245 260 – – –

classe.
Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –

classe.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos A criar A Total

Observações

dos extinguir
1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico-profissional...... Cartografia......................... Técnico profissional prin- 230 240 250 265 285 – – –
(a)cipal.

Técnico profissional de 1.ª – 1 – – 1 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –
classe.

Educação............................ Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- 230 240 250 265 285 – – –
(a)cipal.

Técnico profissional de 1.ª 1 1 – – 2 215 220 230 245 260 – – –
classe.

Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –
classe.

Assistente de conservador Técnico profissional espe- 305 315 330 345 360 – – –
(museus). cialista principal.

Técnico profissional espe- 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Técnico profissional prin- 230 240 250 265 285 – – –
(a)

cipal.
Técnico profissional de 1.ª – 1 – – 1 215 220 230 245 260 – – –

classe.
Técnico profissional de 2.ª 191 201 210 220 240 – – –

classe.

Informático..................... Técnico superior de infor- Assessor principal............ 780 820 860 900 – – – –
mática. Assessor............................ 690 730 770 820– – – –

(a)
Principal............................ – 1 – – 1 630 660 700 730 – – – –
De 1.ª classe..................... 540 570 600 640 – – – –
De 2.ª classe..................... 450 490 520 540 – – – –

Estagiário.......................... – – – – – 370 – – – – – – –

Programador...................... Programador especialista 590 630 650 700– – – –
Programador principal..... 490 520 540 570 – – – –

(a)Programador..................... 1 – – – 1 410 440 470 520 545 – – –

Estagiário.......................... – – – – – 300 – – – – – – –
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Informático..................... Operador de sistemas....... Chefe................................. 460 490 510 545– – – –
Principal............................ 385 395 415 435 470 – – –
De 1.ª classe..................... 2 1 2 – 5 325 345 365 390 420 – – – (a)
De 2.ª classe..................... 290 305 320 340 370 – – –

Estagiário.......................... – – – – – 260 – – – – – – –

Administrativo................ Tesoureiro.......................... Tesoureiro especialista.... 330 350 370 400 430 460 – –
Tesoureiro principal......... 1 – 1 – 2 260 270 285 305 325 280 – – (a)
Tesoureiro......................... 215 225 235 245 260 – – –

Assistente administrativo ... Assistente administrativo 8 – 2 – 10 260 270 285 305 325 – – –
especialista.

Assistente administrativo 13 14 2 – 29 215 225 235 245 260 280 – – —
principal.

Assistente administrativo 13 10 3 – 26 191 201 210 220 230 240 – – (d)

Auxiliar ........................... —.................. Encarregado de parques des-– 1 – – 1 235 240 245 255 – – – – —
portivos (piscinas).

— .................. Encarregado parques má- 1 1 – – 2 235 240 245 255 – – – – —
quinas.

— .................. Encarregado  parque  de 1 – – – 1 235 240 245 255 – – – – —
viaturas automóveis.

— .................. Encarregado  de serviços – 1 – – 1 235 240 245 255 – – – – —
de higiene e limpeza.

— .................. Encarregado de brigada dos – 3 – – 3 196 205 215 230 240 – – – —
serviços de limpeza.

Condutor de máquinas pesa- — 15 4 2 – 21 147 157 171 186 201 215 230 250 —
das e veículos especiais.

Motorista de transportes co- — 4 – – – 4 166 176 191 205 225 250 – – —
lectivos.

Motorista de ligeiros........ — – 2 – – 2 132 142 152 166 181 196 210 225 —

Motorista de pesados........ — 22 5 – – 27 142 152 166 181 196 210 225 240 —
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos A criar A Total

Observações

dos extinguir
1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ....................... Fiscal de obras.................. — 2 4 – – 6 142 152 166 181 196 210 225 240 —

Tractorista.......................... — 1 2 2 – 5 132 142 152 166 181 196 210 225 —

Auxiliar técnico de BAD — 1 – – – 1 191 201 210 220 230 240 – – (b)

Auxiliar técnico de turismo — 1 – – – 1 191 201 210 220 230 240 – – —

Telefonista.......................... — 2 – – – 2 123 132 142 157 171 186 201 220 —

— .................. Encarregado  de pessoal 2 – – – 2 205 210 215 220 – – – – —
auxiliar.

Auxiliar administrativo.... — 20 4 2 – 26 118 127 137 147 162 176 191 205 —

Auxiliar de serviços gerais — 28 3 6 – 37 118 127 137 147 162 176 191 205 —

Auxiliar de acção educativa — 17 1 – – 18 132 142 152 162 171 181 196 210 (b)

Operador de reprografia ... — 1 – – – 1 123 132 142 152 162 176 191 205

Fiel de refeitório ................ — 1 – – – 1 132 142 152 162 171 181 191 205 —

Fiel de armazém ................ — 2 1 – – 3 132 142 157 171 186 201 215 230 —

Condutor de cilindros ........ — 1 – – – 1 132 142 152 166 181 196 210 225 —

Cantoneiro de limpeza..... — 45 4 – – 49 147 157 171 186 205 220 – – —

Coveiro............................... — 2 – – – 2 147 157 171 186 205 220 – – —

Guarda-nocturno................ — 3 1 – – 4 123 132 142 152 162 176 191 205 —

Nadador-salvador.............. — – 3 – – 3 118 127 137 147 162 176 191 205 —

Cozinheiro.......................... — 2 – – – 2 132 142 152 162 171 181 196 210 —

— .................. Fiscal de leituras e cobran- – – 1 – 1 235 240 245 255 – – – – —
ças.

Operador de estações eleva- Operador........................... – – 2 – 2 132 142 152 162 181 196 210 225 —
tórias.
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Número de lugares                 Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos A criar A Total

Observações

dos extinguir
1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ........................ Leitor-cobrador de consumosLeitor-cobrador de consu- – – 2 – 2 166 176 186 196 205 215 230 – (b)
mos.

Sonoplasta.......................... Sonoplasta (chefe)........... – – – – – 186 191 196 205 215 225 – –
Sonoplasta......................... – 1 – – 1 171 176 181 191 201 210 – –

Operário.......................... Operário............................. Encarregado geral............ 1 1 – – 2 290 300 320 340 – – – –
—Encarregado...................... 3 2 1 – 6 260 270 280 290 – – – –

Operário altamente quali- Mecânico de automóveis Operário principal............ 2 – – – 2 225 235 245 260 275 – – –
—ficado. Operário............................ 1 1 – – 2 181 191 201 215 235 – – –

Operário qualificado...... Bate-chapas........................ Operário principal............ – – – – – 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ 1 1 – – 2 132 142 152 162 176 191 205 225 (a)

Calceteiro........................... Operário principal............ 3 1 – – 4 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ 5 11 – – 16 132 142 152 162 176 191 205 225

—

Canalizador........................ Operário principal............ 3 – 10 – 13 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ 2 1 3 – 6 132 142 152 162 176 191 205 225

—

Carpinteiro de limpos....... Operário principal............ 4 – – – 4 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ 4 3 – – 7 132 142 152 162 176 191 205 225

—

Electricista......................... Operário principal............ 2 – – – 2 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ 3 – 1 – 4 132 142 152 162 176 191 205 225

—

Trolha ................................. Operário principal............ 10 – – – 10 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ 17 17 – – 34 132 142 152 162 176 191 205 225

—

Pedreiro.............................. Operário principal............ 2 1 – – 3 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ 2 9 – – 11 132 142 152 162 176 191 205 225

—

Pintor de automóveis........ Operário principal............ 1 – – – – 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ – 1 – – 2 132 142 152 162 176 191 205 225

(a)

Serralheiro mecânico........ Operário principal............ 2 – – – 2 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ 1 1 – – 2 132 142 152 162 176 191 205 225

—

Asfaltador........................... Operário principal............ 1 1 – – 2 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ 1 2 – – 3 132 142 152 162 176 191 205 225

—

Jardineiro........................... Principal............................ 3 8 – – 11 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ 20 6 – – 26 132 142 152 162 176 191 205 225

—
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118Número de lugares                 Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos A criar A Total

Observações

dos extinguir
1 2 3 4 5 6 7 8

Operário qualificado...... Lubrificador....................... Principal............................ 1 – – – – 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ – 1 – – 2 132 142 152 162 176 191 205 225 (a)

Serralheiro civil................ Principal............................ – – 1 – 1 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ 132 142 152 162 176 191 205 225

(a)

Marteleiro........................... Principal............................ 1 – – – – 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................ – 1 – – 2 132 142 152 162 176 191 205 225

(a)

Operário semiqualificado Operário  semiqualificado Encarregado...................... 3 1 – – 4 240 250 260 270 – – – – —

Cantoneiro (vias municipais)Operário............................ 30 16 – – 46 127 137 147 157 171 186 205 220 —

Lavador de viasturas ..........Operário............................ – 1 – – 1 127 137 147 157 171 186 205 220 —

Porta-miras......................... Operário............................ 2 1 – – 3 127 137 147 157 171 186 205 220 —

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.
(c) O lugar de chefe de repartição administrativa (extingue) quando vagar.

(d) Dois lugares são a extinguir quando vagarem, de acordo com o artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Anúncio n.º 41/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de adjudicações de obras pública (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março).

Designação da obra Adjudicatário
Valor de adjudicação

Data de adjudicação
 sem IVA

Rect. EM 594 cemitério a Silvarelhos freg. Guilhufe Inersel ........................................... 13 280 670$00 26 de Outubro de 1999.
Arranjos urb. cidade e freg. — arranjo urb. Rotun- Granitalves, A. S. ......................... 9 940 750$00 6 de Dezembro de 1999.

da Mouta, Figuras, freg. Marecos.
Const. e gra. repar. — exec. de passeios e infra-es- INERSEL — Inertes Selecciona- 9 754 462$00 22 de Março de 1999.

truturas eléct. na Rua de 3 Março. dos, S. A.
Reabilitação do Centro Histórico de Pen. — pedoni-Joaq. Coelho da Silva .................. 8 572 080$00 5 de Fevereiro de 1999.

zação da Rua da Misericórdia.
Const. parq. desp. Leiras — const. Campos FutebolNativa — Tecnol. ......................... 42 117 114$00 3 de Agosto de 1999.

anexos Estádio Mun. 25 Abril.
Circular sul 3.ª fase (const. rotunda EN 15) ........... António A. Quelhas...................... 39 994 238$00 23 de Setembro de 1999.
Circular sul 3.ª fase (inf. eléctricas no perfil P01 ao António A Quelhas ....................... 27 655 628$00 6 de Setembro de 1999.

P272.
Reab. Centro Histórico — pedonização Rua do PaçoLopes, Azevedo ............................ 6 491 500$00 6 de Setembro de 1999.
Reabilit. Centro Histórico Penafiel — pedon. Largo José F. B. Monteiro ...................... 21 140 300$00 6 de Dezembro de 1999.

da Ajuda, Penafiel.
Pav. cam. Agra ao parque desportivo, freg. Santa Granitalves .................................... 5 845 000$00 19 de Agosto de 1999.

Marta.
Construção do pavilhão de exposições e Parque da Const. San José ............................ 497 203 000$00 7 de Junho de 1999.

Feira, Penafiel.
Construção, e adapt. edifícios escolares — Estabele-ARR — Soc. Const ..................... 44 189 531$00 29 de Março de 1999.

cimento Pré-Escolar bairros n.º 2, freg. Boelhe.
Const. e adapt. edif. esc. — Estabelecim. Pré-Escolar Befebal .......................................... 51 429 173$00 29 de Março de 1999.

de Marecos (lugar Igreja) Marecos.
Construção e adapt. edifícios escolares — Estabeleci-Joaquim C. Silva .......................... 44 180 560$00 29 de Março de 1999.

mento Pré-Escolar de Avinhó, Irivo.
Construção e adapt. edifícios escolares — Estabeleci-Befebal .......................................... 73 420 939$00 6 de Dezembro de 1999.

mento Pré-Escolar da Sede n.º 1, Penafiel.
Construção e adapt. edifícios escolares Estabel. Pré- ARR — Soc. Const. .................... 49 534 918$00 29 de Março de 1999.

-Escolar da Quinta do Saleiro, freg. Canelas.
Construção e adapt. edifícios escolares Estabel. Pré- J. C. Silva ..................................... 68 681 345$00 29 de Março de 1999.

-Escolar da Torre, freg. Urrô
Grand. rep. benef. — recuperação Escola Prim. Zefe- J. C. Silva ..................................... 44 132 620$00 6 de Setembro de 1999.

rino Oliveira, freguesia Croca.
Grand. rep. benef. — recuperação e ampl. Escola Prim./ Befebal .......................................... 61 217 505$00 6 de Setembro de 1999.

Cantina América Card. R. Melo, freg. Novelas.
Abast. água conc. Penafiel — adutora Bustelo aoAntónio Alves Quelhas ................ 49 911 240$00 20 de Setembro de 1999.

longo variante Cavalum entre kms 12.800 da
EN 320 e 32.900 da EN 15 entre Km 32.900
e 34.250, freg. Bustelo.

Abast. água conc. Penafiel — adutora Bustelo Soc. Const. Alb. Sousa ................ 58 350 310$00 20 de Setembro de 1999.
(Croca, S. Martinho, S. Mamede e Castelões na
EN 15 entre os kms 34 250 e 36 600 EN 211
entre km 0,0 e 0,750, freg. Bustelo.

Const. redes saneam. — drenagem águas residuais Sopublicas ..................................... 59 082 459$00 19 de Julho de 1999.
às freg. Bustelo, Novelas e Santiago.

Abast. água ao conc. — rede de distribuição de Lopes, Azevedo ............................ 33 698 933$00 20 de Setembro de 1999.
água — 2.ª fase, Paço Sousa.

Const. red. saneam. S. Vicente e outras — drenag. Socopul .........................................138 688 650$00 3 de Novembro de 1999.
trat. águas residuais freg. Paço Sousa (estação
trat. águas residuais).

Abast. água — rede dist. água à freg. Boelhe, Pero-Lopes, Azevedo ............................ 85 585 498$00 5 de Julho de 1999.
selo e Luzim.

Exp. grand. rep. red. abast. água — const. reserva- António Alves Quelhas ................ 14 714 834$00 21 de Junho de 1999.
tório 300 m3, freg. Rio Mau.

Const. red. saneam — desp. e protecç. à zona ter- Norlabor ........................................ 118 629 667$00 6 de Setembro de 1999.
mal — const. ETAR, S. Vicente.

Abast. água conc. PNF — (rede dist. água às freg.Lopes, Azevedo ............................ 24 117 653$00 20 de Setembro de 1999.
Vila Cova no lugar Quintela, Senhora Ribela e Abra-
gão no lug. Ribaçais, Mainho e Pereira Azeda),
2.ª fase, freg. Vila Cova.

Abast. água conc. PNF — (rede dist. água às freg. Lopes, Azevedo ............................ 22 702 878$00 20 de Dezembro de 1999.
Vila Cova no lugar de Portela, Abragão nos luga-
res de Pombal, Crasto, Correia Chá e Miragaia)
2.ª fase, Vila Cova.

Grand. rep. — corte curvas na EN 320, freg. AbragãoLopes, Azevedo & F. ................... 3 144 450$00 25 de Março de 1999.
G. rep. — const. muro Rua do Campo Forno, freg. João Teixeira Mendes .................. 1 360 000$00 1 de Junho de 1999.

Abragão.
G. R. — corte curvas ao km 23 e 24, freg. AbragãoLopes, Azevedo ............................ 2 227 900$00 28 de Julho de 1999.
Benef. e rectif. a margem EN 320, 312, freg. Abragão Lopes, Azevedo ............................ 5 169 524$00 28 de Julho de 1999.
G. R. — execução muros suporte Ribaçais, freg.Lopes, Azevedo........................... 3 197 000$00 23 de Novembro de 1999.

Abragão.
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Designação da obra Adjudicatário
Valor de adjudicação

Data de adjudicação
 sem IVA

Benef. e pav. cam. Pombal ao Bairral, freg. Abragão Rocha & Barbosa........................ 1 725 000$00 23 de Julho de 1999.
Benef. e rectif. a margem EN 320, 312, 106 — exec. Lopes, Azevedo........................... 2 982 096$00 11 de Agosto de 1999.

muro suporte face EN 320 Km 29, freg. Abragão.
Execução de muros no lugar da Arca, freg. de BoelheConst. Luzim, L.da....................... 3 912 000$00 14 de Julho de 1999.
Pav. cam. Passinhos — 1.ª fase............................. José F. B. Monteiro.................... 1 987 500$00 13 de Dezembro de 1999.
Grand. rep. — corte curvas, freg. Bustelo........... Lopes, Azevedo & F................... 3 587 839$00 8 de Fevereiro de 1999.
Grand. rep. — rep. caminho Torre, Bustelo......... Lopes, Azevedo........................... 3 380 425$00 8 de Novembro de 1999.
Pav. cam. Amolar, Bustelo......................................Zeferino Alves Matos................. 4 734 400$00 8 de Novembro de 1999.
G. R. — rect. EN 320 — muros suporte nos terre- Lopes, Azevedo........................... 1 003 755$00 18 de Maio de 1999.

nos D. Ana Glória.
Grand. rep. expansão redes esgotos const. colector Granitalves................................... 1 602 781$00 1 de Setembro de 1999.

saneamento no lugar do Cruzeiro, Cabeça Santa.
Const. grand. rep. — const. muro Cruzeiro Lampreias Granitalves................................... 1 860 000$00 21 de Maio de 1999.

— EN 312, Cabeça Santa.
Const. grand. rep. — const. muros no Perosinho —Granitalves................................... 2 760 000$00 21 de Maio de 1999.

EN 312, Cabeça Santa.
G. rep. out. estrad. e cam. — const. muro vedaç. Alv.Albino Sousa............................... 1 225 000$00 22 de Setembro de 1999.

cam. aterro sanitário, Canelas.
Pav. cam. cemitério e Bôco, Canelas.................... José F. B. Monteiro.................... 4 400 000$00 9 de Novembro de 1999.
Benef. cam. liga ribeiro do Conço ao posto de vigia Lopes, Azevedo........................... 2 500 000$00 11 de Agosto de 1999.

da Serra da Boneca — protecção civil, Canelas.
Pavimentação caminho Aradas, freguesia Capela Lopes, Azevedo & F................... 3 284 500$00 23 de Fevereiro de 1999.
Pav. cam. Bairro Bento Peixoto, Castelões.......... Zeferino A. Matos....................... 3 046 500$00 4 de Fevereiro de 1999.
Benef. cam. Jericó às Sebes, Castelões................. Lopes, Azevedo........................... 1 860 000$00 9 de Novembro de 1999.
Const. redes saneam., freg. (drenagem águas res. Lopes, Azevedo........................... 4 974 000$00 9 de Novembro de 1999.

lugar Seixosa, Castelões).
G. R. — rect. e pav. do cam. no lugar do Outeiro,Zeferino A. Matos....................... 1 450 000$00 17 de Março de 1999.

Croca.
G. R. adapt. edif. escolares — adapt. salas NúcleoJoaquim C. Silva......................... 1 386 800$00 22 de Novembro de 1999.

Vinha 1, Croca.
G. R. — const. muros lugar Castanheira Baixo, freg.Lopes, Azevedo & F................... 2 780 000$00 8 de Fevereiro de 1999.

Duas Igrejas.
G. R. — corte curva na EN 320, no lugar PerafitaLopes, Azevedo & F................... 3 367 050$00 8 de Fevereiro de 1999.
G. R. — Rect. EN 320 — muros suporte nos terre-Lopes, Azevedo & F................... 1 003 755$00 18 de Maio de 1999.

nos D. Glória.
G. R. — corte curvas no lugar Perafita................ Lopes, Azevedo........................... 2 808 800$00 28 de Julho de 1999.
G. R. — corte curvas na EN 320 Cast. Baixo..... Lopes, Azevedo........................... 1 134 225$00 28 de Julho de 1999.
Execução muros sup. face EN 320 km 29........... Lopes, Azevedo........................... 2 982 096$00 11 de Agosto de 1999.
Const. e grande rep. pavimentação do acesso ao José F. B. Monteiro.................... 4 643 000$00 25 de Janeiro de 1999.

Largo Feira, Eja.
Const. grand. rep. pav. acesso ao Largo da Feira, Prata de Melo.............................. 1 574 800$00 1 de Outubro de 1999.

iluminação pública.
Reforço captação adoção e imperm. pos água (serv. Albino Sousa............................... 2 635 000$00 9 de Agosto de 1999.

âmbito protecção civil), Figueira.
Pav. do CM 1299 ao BarraI (const. muros) freg. Joaquim L. Rocha Sílvia............ 2 167 464$00 27 de Maio de 1999.

Fonte Arcada.
Const. muros lugar Anho Bom, F. Arcada............ Albino Sousa............................... 2 625 000$00 14 de Julho de 1999.
Benef. cam. Cova — âmbito prot. civil................ Lopes, Azevedo........................... 1 032 000$00 11 de Agosto de 1999.
Grand. rep. out. estrad. cam. — pav. caminho lugarRocha & Barbosa........................ 1 114 400$00 6 de Dezembro de 1999.

Anho Bom (forn. cubos).
Pav. CM 1299 ao Barral..........................................José F. B. Monteiro.................... 4 419 000$00 14 de Dezembro de 1999.
Grand. rep. outras estrad. cam. pav. cam. do lugar Rocha & Barbosa........................ 2 192 400$00 6 de Dezembro de 1999.

Falcão (Forn. Cubos).
G. R. — pav. troço na EM 594 lugar do Tapadinho M. Santos & C.ª, L.da

............................. 4 953 850$00 8 de Fevereiro de 1999.
G. R. — pav. troço na EM 594 lugar do Tapadinho M. Santos & C.ª, L.da............................. 1 957 700$00 28 de Julho de 1999.
G. R. — reconst. pav. em betuminoso da EM 593 M. Santos & C.ª, L.da

............................. 4 997 000$00 15 de Janeiro de 1999.
Tapadinho Guilhufe.

Const. redes saneam. freg. — const. poços sumidou- Soc. Consat. Albino.................... 1 550 000$00 23 de Novembro de 1999.
ros p/ conjunto habitacional.

Rect. CM entre EM 593 e a Igreja........................ José F. Barb. Monteiro............... 3 310 392$00 20 de Julho de 1999.
Pav. cam. Carvalhal em Ribas — 1.ª fase, freg. La-José Fern. B. Monteiro.............. 3 305 000$00 28 de Abril de 1999.

gares.
Pav. caminho de Ribeiro Cima, freg. Luzim........ Lopes, Azevedo & F................... 1 777 000$00 23 de Fevereiro de 1999.
Abast. água conc. — rede distribuição água à freg. Albino Sousa............................... 4 979 227$00 26 de Abril de 1999.

Boelhe, Peroselo e Luzim na EN 312 na extensão
entre km 126,500 e km 127,500, freg. Luzim.

Pav. cam. Travassos — 3.ª fase, Luzim................ Zeferino Alves Matos................. 5 750 000$00 9 de Novembro de 1999.
Grand. rep. — (pav. cam. Genas a Quelhos, freg. Zeferino A Matos........................ 4 494 250$00 9 de Novembro de 1999.

Marecos).
Grand. rep. exp. redes esgotos águas pluv. abertura Lopes, Azevedo........................... 1 398 950$00 23 de Novembro de 1999.

vala p/ abastec. água, Marecos.
G. R. corte curvas EN 320, Milhundos................. Lopes, Azevedo........................... 4 093 875$00 28 de Abril de 1999.
G. R. — rectif. EN 320 — muros suporte terrenosLopes, Azevedo........................... 1 174 393$00 18 de Maio de 1999.

D. Ana da Glória.
Grand. rep. — (remodelação rede eléctrica exist. Prata de Melo.............................. 2 579 650$00 27 de Julho de 1999.

zona circundante à rotunda, Milh.).
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Data de adjudicação
 sem IVA

G. R. — const. muros vedação e suporte terrenos Lopes, Azevedo........................... 2 241 000$00 28 de Julho de 1999.
D. Isabel Aveleira D’Aquem.

G. R. — const. muros vedação e suporte nos lug. Lopes, Azevedo........................... 1 040 690$00 28 de Julho de 1999.
Ponte e Aveleira d’Áquem à face EN 320,
Milhundos.

Pav. cam. Novelhos, Milhundos............................. Fielgran........................................ 2 564 100$00 13 de Dezembro de 1999.
G. R. — const. muro suporte ao CM de acesso aoAlbino Sousa, L.da....................... 3 202 500$00 13 de Dezembro de 1999.

matadouro, no lugar Tulha, freg. Novelas.
Const. grand. execução de passeios e rede águas Duarte & Soares.......................... 4 510 000$00 4 de Março de 1999.

pluviais à margem da EN 106, no lugar Bodelos,
Oldrões.

Pav. acesso à escola prim., Oldrões...................... Lopes, Azevedo........................... 2 873 600$00 20 de Julho de 1999.
Benef. cam. Bouças — âmbito prot. civil............ Lopes, Azevedo........................... 1 000 000$00 11 de Agosto de 1999.
Pav. cam. Esmegilde ao Souto............................... Lopes, Azevedo........................... 2 247 000$00 9 de Novembro de 1999.
Benef. cam. Figueiredo, Paredes............................ Joaquim C. Silva......................... 4 294 000$00 13 de Dezembro de 1999.
Const. grande rep. — (Arranjo passeios na Rua Di-Soc. Const. Albino Sousa.......... 1 515 150$00 19 de Fevereiro de 1999.

reita, Penafiel).
G. R. adap. prédios — reconst. ampliação da casa Dias & Vieira, L.da...................... 2 054 160$00 18 de Fevereiro de 1999.

do guarda da zona desportiva.
Exp. grand. rep. — automatização do reservatórioNónio ............................................ 1 739 425$00 3 de Março de 1999.

do Sameiro.
G. R. — repintura Rua de Pedro Guedes.............. Sinalnorte..................................... 2 080 556$00 23 de Março de 1999.
Infra-est. I. P. arranjo urbanístico cemitério......... Renet............................................. 1 799 940$00 11 de Agosto de 1999.
Const. grand. rep. — (const. passeios na Rua Vista J. C. Silva .................................... 2 761 500$00 9 de Novembro de 1999.

Alegre, Penafiel).
Const. canil municipal — const. muro, no caminhoLopes, Azevedo........................... 4 948 394$00 5 de Novembro de 1999.

acesso ao canil municipal, Penaf.
Const. canil municipal — serv. prestar máq. p/ ar-Lopes, Azevedo........................... 1 257 538$00 8 de Novembro de 1999.

ranjo zona envolvente ao canil munic.
Const. parque público Monte Crasto Proj............ Paulo Horta.................................. 1 500 000$00
Rect. e pav. da Rua do Castro, Penafiel............... José F. B. Monteiro.................... 2 100 000$00 13 de Dezembro de 1999.
G. R. exp. redes esgotos e águas pluv. Aq. equip. Prata de Melo.............................. 1 155 000$00 19 de Outubro de 1999.

elect. estação elev. águas res. Rua do Dr. António
Guimarães, Penafiel.

Exec. passeios junto à Escola Prim. Torre. freg. Pi- Soc. Const. Albraga.................... 2 552 000$00 20 de Julho de 1999.
nheiro.

Benef. cam. que liga Vila Cova a Peroselo, âmbito Lopes, Azevedo........................... 2 500 000$00 11 de Agosto de 1999.
prot. civil, freg. Peroselo.

Arranjos urbaníst. cidade e freg. — arranjo urbanís- António F. Cunha........................ 1 000 000$00 21 de Junho de 1999.
tico junto ao Adro, Peroselo.

G. R. arranjos log. — const. muros e ved. no lograd. Dias & Vieira .............................. 3 230 000$00 23 de Julho de 1999.
edif. escolar Curveira n.º 2.

Pav. cam. do Roço, Peroselo.................................. Zeferino A Matos........................ 2 136 380$00 15 de Dezembro de 1999.
Grand. rede esgotos e águas pluviais drenag. águasAcácio Caridade.......................... 2 989 475$00 18 de Janeiro de 1999.

pluviais do Cemitério à EN 312, Rio de Moinhos
Pav. cam. Novelhos, Rio Moinhos......................... Granitalves................................... 4 691 000$00 8 de Novembro de 1999.
G. R. adapt. edif. escolares — substituição da caixi- Henrique Ribeiro Sousa............. 1 214 500$00 22 de Setembro de 1999.

lharia Pré-Primária de Cans, R. M.
Const. G. rep. — construção passeios à face EN 108Manuel M. Leite Rocha............. 2 269 760$00 24 de Março de 1999.

junto à escola primária freg. Rio Mau.
Benef. e pav. Rua Pia da Casca, freg. Rio Mau . Soc. C. Albino Sousa................. 3 339 960$00 14 de Julho de 1999.
G. R. — exec. passeios café Meandro à Paradela Soc. C. Duarte Soares................ 2 985 000$00 21 de Dezembro de 1999.

à face EN 108.
Benef. cam. de Infesta à igreja, rio Mau.............. Zeferino A Matos........................ 1 885 000$00 18 de Março de 1999.
Pav. caminho Tudão 2.ª fase................................... José F. B. Monteiro.................... 5 401 000$00 9 de Outubro de 1999.
Pav. Rua Serra, freg., Sebolido.............................. José F. B. Monteiro.................... 2 039 000$00 13 de Dezembro de 1999.
G. R. — corte curva na entrada freg. Valpedre ... Lopes, Azevedo........................... 1 402 515$00 28 de Julho de 1999.
G. R. — corte curvas no lugar de Rubins; VI..... Lopes, Azevedo........................... 3 842 855$00 28 de Julho de 1999.
G. R.  — execução muros suporte e vedação na rect. Lopes, Azevedo........................... 1 915 637$00 28 de Julho de 1999.

da EN 320 ao km 19,5, Valpedre.
Benef. e rect. a margem da EENN 320, 312 e 106Lopes, Azevedo........................... 3 686 650$00 6 de Dezembro de 1999.
 — rect. troço Quintela, Valpedre.
Const. G. Rep. — const. muros betão face à EN 320Joaquim L. R. Silva.................... 1 097 838$00 18 de Novembro de 1999.

ao km 19 150, Valpedre.
Serv. âmbito prot. civil — benef. cam. liga VilaLopes, Azevedo........................... 2 500 000$00 11 de Agosto de 1999.

Cova a Peroselo, Valpedre.
Grand. rep. adapt. prédios — pintura das paredesInersel........................................... 2 834 120$00 27 de Setembro de 1999.

exter. biblioteca munic. Penafiel.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL 0DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 6252/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara de 30 de Junho de 2000, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, em conformi-
dade com o que dispõe a alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, por um período de 12 meses, a partir do dia 5
de Julho de 2000, para exercerem funções na área do concelho
de Ponte da Barca, com os trabalhadores a seguir mencionados:

Cantoneiro de vias municipais:

Jorge Manuel Barros Coutinho.
Victor José Almeida Araújo.

[Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme o disposto
na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Cabral de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 6253/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara datado de 3 de
Julho do ano 2000, foi autorizada a celebração do contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas através do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do referido Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e respectivas alterações, com António José São Bento Pita,
com a categoria de operário (mecânico), do grupo de pessoal
operário qualificado, a que corresponde o escalão 1, índice 132,
pelo prazo de um ano, eventualmente renovável por igual perí-
odo, até ao limite de dois anos, com início em 3 de Julho do
ano 2000. [O contrato está isento da fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Carvalho Taveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SANTO

Aviso n.º 6254/2000 (2.ª série) — AP.  — Roberto Paulo
Cardoso da Silva, presidente da Câmara Municipal de Porto San-
to, torna público que, por deliberação dos órgãos executivo e
deliberativo municipal, de 18 de Maio de 2000 e 26 de Maio
de 2000, respectivamente, foi aprovado o projecto de Regula-
mento do Cartão do Jovem do Município de Porto Santo, o qual
se encontra em apreciação pública, nos termos do artigo 118.º
do Código de Procedimento Administrativo, pelo prazo de 30
dias, contados da data da publicação do presente aviso no Diá-
rio da República.

13 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Roberto
Paulo Cardoso da Silva.

Projecto de Regulamento do Cartão Municipal
do Jovem do Município de Porto Santo

(DRAGOJOVEM)

Artigo 1.º

Objectivos

O DRAGOJOVEM visa proporcionar aos jovens residentes no
concelho do Porto Santo descontos em bens e serviços pelos es-
tabelecimentos comerciais sediados no concelho.

Artigo 2.º

Beneficiários

São beneficiários do DRAGOJOVEM os jovens que se encon-
trem inseridos na faixa etária compreendida entre os 14 e os 25
anos.

O DRAGOJOVEM apenas será atribuído a jovens naturais ou
residentes no espaço geográfico do concelho do Porto Santo.

Para o acto de inscrição são necessários os seguintes documen-
tos:

Ficha de inscrição;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Atestado de residência.
Duas fotografias.

A emissão do DRAGOJOVEM será efectuada na Câmara Mu-
nicipal do Porto Santo.

Artigo 3.º

Validade

O DRAGOJOVEM é valido por um período de um ano, ten-
do que no final deste ser renovado.

O cartão é um título pessoal e intransmissível, não pode em
caso algum ser revendido, emprestado ou cedido a qualquer título.

As vantagens concedidas destinam-se à aquisição de bens ou
serviços para uso exclusivo do titular do DRAGOJOVEM, único
beneficiário do mesmo.

Artigo 4.º

Divulgação

Os titulares do cartão têm acesso a um guia informativo dos
estabelecimentos que aderirem ao DRAGOJOVEM.

Em caso de perda ou extravio do cartão, o seu utilizador terá
que fazer a sua renovação, sendo o custo da mesma de 300$.

As empresas e entidades junto das quais é válido o
DRAGOJOVEM podem solicitar a exibição de um documento
de identificação.

O titular do DRAGOJOVEM deverá comunicar a sua condi-
ção de titular antes que lhe seja facturado o pagamento do ser-
viço ou compra.

Artigo 5.º

Custos

O custo de emissão do DRAGOJOVEM será de 300$, cus-
tando a sua revalidação 100$.

Artigo 6.º

Casos omissos ou duvidosos

Todas as reclamações que suscitem dúvidas ao funcionamento
deste benefício serão decididas pela Câmara Municipal.

Artigo 7.º

Bens e serviços

Os estabelecimentos comerciais aderentes ao
DRAGOJOVEM comprometem-se durante um período de um
ano a possibilitarem aos jovens portadores do cartão um des-
conto previamente estabelecido entre a entidade promotora do
cartão e os mesmos.

Os proprietários ao aderirem ao DRAGOJOVEM beneficiam
da promoção do seu estabelecimento através da publicidade de
um guia informativo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 6255/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta
Câmara Municipal renovou por mais seis meses, com início em
24 de Agosto do corrente ano, o contrato de trabalho a termo cer-
to da servente de limpeza Maria José Lima Pais Ramos.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Lemos Reis.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 6256/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos e legais efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal
celebrou contrato a termo certo (sazonal) por 4 meses, nos ter-
mos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de serviço, com
o seguinte trabalhador:

Auxiliar dos serviços gerais:

Vasco José Gomes Santos Sousa — início de funções em 1 de
Julho 2000.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE

Aviso n.º 6257/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto no n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que, por deliberação de 12 de Abril de 2000,
foi deliberado, por unanimidade, renovar por mais um ano o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com Agostinho
Simão da Silva, com início em 1 de Junho de 1999, para a
categoria de coveiro, passando a sua validade até 31 de Maio
de 2001.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Du-
arte Mendes.

Aviso n.º 6258/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que, por deliberação de 26 de Abril de 2000, foi deliberado, por
unanimidade, renovar por mais um ano o contrato de trabalho
a termo certo celebrado com Manuel Avelino Figueira Soares,
com início em 1 de Julho de 1999, para a categoria de técnico
de 2.ª classe (engenheiro civil), passando a sua validade até 30
de Junho de 2001.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Du-
arte Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 6259/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido no dia 15 de Maio de 2000, foram renova-
dos por mais seis meses os contratos a termo certo celebrados
com Carlos dos Santos e José Paulo da Silva para os cargos de
cantoneiros.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, em exer-
cício, Alexandre Manuel Mendonça Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 6260/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulmento de
Instalação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos
de Hospedagem. — Pelo presente se torna público que a Assem-
bleia Municipal de Silves, no uso da competência que lhe é
conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei
n.º 100/84, de 29 de Março, na redacção dada pela Lei n.º 18/
91, de 12 de Junho, aprovou, na sua sessão de 29 de Junho de
2000, a versão definitiva do Regulamento em epígrafe, o qual
foi submetido a inquérito público e publicado do Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 69, de 22 de Março de 2000.

10 de Julho de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria Isa-
bel F. Silva Soares.

Projecto de Regulamento de Instalação, Exploração
e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospeda-
gem.

Nota justificativa

a) Designação — projecto de Regulamento de Instalação, Ex-
ploração e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem;

b) Motivação — a actividade de hospedagem — a par da ins-
talação e funcionamento dos estabelecimentos turísticos — cons-
titui um recurso de complementaridade ao alojamento e pres-
tação de serviços conexos assumindo uma importante função
estrutural;

c) Objectivo — pretende-se com este Regulamento dotar o
município de um instrumento que dinamize o investimento nos
estabelecimentos de hospedagem, salvaguardando, contudo, a
qualidade na prestação deste tipo de serviços.

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, que estabelece o
Regime Jurídico da Instalação e Funcionamento dos Estabeleci-
mentos Turísticos, no seu artigo 79.º comete às assembleias
municipais a competência para a regulamentação da instalação,
exploração e funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem.

Assim, o presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos
termos do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na
alíneaa) do n.º 2.º do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Estabelecimentos de hospedagem

1 — Estabelecimentos de hospedagem são os estabelecimentos
que se destinam a prestar, mediante remuneração, serviço de alo-
jamento temporário e outros serviços acessórios ou de apoio, sem
fornecimento de refeições, exceptuando o fornecimento de pe-
quenos-almoços aos hóspedes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integrados
num dos seguintes tipos:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

3 — Para efeitos do presente Regulamento, não são conside-
radas estabelecimentos de hospedagem as casas particulares que
proporcionem alojamento e alimentação a hóspedes com carácter
estável, no máximo de três.

Artigo 2.º

Classificação dos estabelecimentos de hospedagem

1 — Os estabelecimentos de hospedagem são classificados nos
tipos referidos no n.º 2 do artigo 1.º, em função do preenchi-
mento dos requisitos mínimos das instalações, do equipamento
e dos serviços fixados na respectiva coluna do anexo I do pre-
sente Regulamento, e no que demais se estabelece.

2 — São classificados de quartos particulares os alojamen-
tos que se integrem em unidades de habitação familiar, com um
número máximo de quatro quartos.

3 — São classificados de casas de hóspedes os estabelecimentos
integrados ou não em unidades de habitação familiar que dis-
ponham até 10 unidades de alojamento, sendo obrigatório no pri-
meiro caso que exista uma separação funcional nítida entre as
áreas de habitação e de hospedagem.

4 — São classificados de hospedarias os estabelecimentos que
disponham até 15 unidades de alojamento autónomas relativa-
mente a qualquer outra unidade de ocupação.

CAPÍTULO II

Da instalação

Artigo 3.º

Instalação

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se instala-
ção de estabelecimento de hospedagem o licenciamento da cons-
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trução e ou utilização de edifícios destinados ao funcionamen-
to desses serviços.

Artigo 4.º

Regime aplicável à instalação

1 — Os processos relativos à construção e adaptação de edi-
fícios destinados à instalação de estabelecimentos de hospeda-
gem são regulados pelo regime jurídico de licenciamento mu-
nicipal de obras particulares, e loteamentos urbanos, se for caso
disso, e segundo os instrumentos municipais de planeamento
urbanístico.

2 — Os projectos relativos à instalação de estabelecimentos
de hospedagem estão sempre sujeitos, mesmo nos casos referi-
dos no artigo 6.º, ao parecer do Serviço Nacional de Bombei-
ros e da autoridade de saúde pública.

3 — Na instrução dos processos de licenciamento das obras
referidas no n.º 1 seguir-se-ão as normas aplicáveis no regime
ali indicado, devendo ainda ser apresentada a ficha técnica de
especificações que constitui o anexo II  ao presente Regulamento.

Artigo 5.º
Licenciamento da utilização dos estabelecimentos

1 — O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende de licença de utilização específica e que constitui a li-
cença prevista no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20
de Novembro.

2 — A licença de utilização para hospedagem pressupõe a per-
missão de funcionamento de todas as suas partes integrantes, à
excepção dos estabelecimentos de restauração e bebidas.

3 — A licença de utilização destina-se a comprovar, para além
da conformidade da obra concluída com o projecto aprovado,
a observância das normas relativas às condições sanitárias e à
segurança contra riscos de incêndio.

Artigo 6.º

Licenciamento de edifícios já construídos

O licenciamento para utilização em serviço de hospedagem
em edificações já existentes depende sempre da apresentação
de plantas dos pisos do edifício e dos projectos das especia-
lidades considerados necessários, com expressa indicação das
unidades de alojamento e dos demais espaços, bem como da
ficha das especificações técnicas referida no n.º 3 do artigo 4.º

Artigo 7.º

Emissão da licença de utilização

1 — Concluídas as obras e ou equipamentos das unidades de
alojamento e restantes áreas afectas à hospedagem, o interes-
sado requer ao presidente da Câmara Municipal a emissão da
licença de utilização para hospedagem.

2 — A emissão de licença de utilização para hospedagem é
sempre precedida da vistoria a que se refere o artigo 8.º deste
Regulamento.

Artigo 8.º

Vistoria

1 — A vistoria mencionada no n.º 2 do artigo 7.º deve ser
realizada no prazo de 30 dias após a data da apresentação do
requerimento referido no n.º 1 do artigo 7.º ou, no caso previsto
no artigo 6.º, após a recepção do parecer favorável a que se refere
o n.º 2 do artigo 4.º

2 — A vistoria é efectuada por uma comissão composta por:

a) Dois técnicos a designar pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal ou por vereador com competência delegada;

b) O delegado concelhio de saúde ou seu adjunto;
c) O comandante dos bombeiros;
d) Um representante da Comissão de Turismo do Algarve.

3 — Compete ao presidente da Câmara Municipal, ou ao ve-
reador delegado, convocar as entidades referidas nas alíneasb)
a d) do número anterior, com a antecedência mínima de oito dias,
bem como notificar o interessado da data da vistoria.

4 — O interessado pode participar na vistoria e fazer-se acom-
panhar, por convocação sua, pelos autores dos projectos e téc-
nico responsável pela direcção da obra, quando for o caso, to-
dos sem direito a voto.

5 — A ausência das entidades referidas nas alíneas b) a d)
do n.º 2 e no n.º 4, todos do presente artigo, não é impeditiva
nem constitui justificação da não realização da vistoria, nem da
emissão da licença de utilização de hospedagem.

6 — Se o interessado, não comparecendo, não der acesso à
instalação a vistoriar, reinicia-se a contagem do prazo fixado no
n.º 1 deste artigo para a realização da vistoria, sendo sempre
devida a taxa fixada para a vistoria não efectuada.

7 — A comissão referida no n.º 2 do presente artigo, depois
de proceder à vistoria, elabora o respectivo auto, de que um exem-
plar é entregue ao interessado.

8 — Quando no auto de vistoria se conclua por maioria em
sentido desfavorável ao licenciamento, ou quando seja desfavo-
rável o voto, fundamentado, de um dos elementos referidos nas
alíneas b) a d) do n.º 2 deste artigo, não pode ser emitida a li-
cença de utilização.

9 — A emissão de parecer favorável unânime da comissão de
vistoria confere o direito à emissão da licença de utilização.

Artigo 9.º

Prazo para a emissão e deferimento tácito

1 — A licença de utilização de hospedagem é emitida pelo
presidente da Câmara Municipal, ou pelo vereador delegado, no
prazo de 15 dias a contar da data da realização da vistoria re-
ferida no número anterior ou do termo do prazo para a sua re-
alização, dela notificando o requerente por carta registada, bem
como sobre o que se estabelece no n.º 1 do artigo 10.º, no pra-
zo de oito dias a contar da data da decisão.

2 — A falta de notificação, no prazo de 23 dias a contar da
data da realização da vistoria ou do termo do prazo para a sua
realização, vale como deferimento tácito do pedido de licença
de utilização para o serviço de hospedagem.

Artigo 10.º

Alvará de licença de hospedagem

1 — Com a notificação prevista no n.º 1 do artigo anterior,
o presidente da Câmara Municipal comunica ao interessado o
montante das taxas devidas nos termos do Regulamento Muni-
cipal de Taxas e Licenças.

2 — No prazo de cinco dias a contar do pagamento das ta-
xas, o presidente da Câmara Municipal ou o vereador delega-
do emite o alvará de licença de utilização de hospedagem.

3 — Se ocorrer o deferimento tácito previsto no artigo 9.º,
o prazo de cinco dias referido no número anterior conta-se
a partir da data da apresentação do requerimento do interes-
sado para a emissão do respectivo alvará e liquidação das taxas
devidas.

4 — À falta de liquidação das taxas, de decisão sobre o li-
cenciamento e da emissão do alvará de licença, aplicam-se as
normas quanto à emissão de licenças de utilização previstas no
regime jurídico de licenciamento de obras particulares, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro.

Artigo 11.º

Especificações do alvará de licença de hospedagem

1 — O alvará de licença de hospedagem deve especificar, para
além dos elementos referidos no artigo 28.º do Decreto-Lei
n.º 445/91, de 20 de Novembro:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A identificação da entidade exploradora do empreen-

dimento;
c) A tipologia e a designação ou nome do empreendi-

mento;
d) A capacidade máxima do empreendimento.

2 — O modelo do alvará de licença de utilização para hos-
pedagem é o do anexo III .

3 — Compete à Câmara Municipal, sob proposta do presidente,
alterar o modelo previsto no número anterior, quando razões
fundamentadas o justifiquem, designadamente para uniformidade
de procedimento no âmbito da administração local.

4 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença de utili-
zação ou a entidade exploradora deve, no prazo de 30 dias, re-
querer o averbamento do respectivo alvará.
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Artigo 12.º

Caducidade da licença de hospedagem

1 — A licença de utilização de hospedagem caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento
no prazo de um ano a contar da data da emissão do alvará
de licença de utilização ou do termo do prazo para a sua
emissão;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por perío-
do superior a um ano, salvo por motivos de obras;

c) Quando seja dada ao empreendimento uma utilização di-
ferente da prevista no alvará.

2 — Caducada a licença de utilização de hospedagem, o al-
vará é apreendido pela Câmara Municipal.

3 — A apreensão do alvará tem lugar na sequência de noti-
ficação ao respectivo titular e entidade exploradora, sendo em
seguida encerrado o estabelecimento.

CAPÍTULO III

Da exploração e funcionamento

Artigo 13.º

Nomes dos estabelecimentos

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal aprovar os
nomes dos estabelecimentos de hospedagem.

2 — O nome dos estabelecimentos de hospedagem inclui obri-
gatoriamente a referência ao tipo a que pertence, conforme se
estabelece no n.º 2 do artigo 1.º

3 — Os estabelecimentos de hospedagem não podem funci-
onar com nome diferente do aprovado pelo presidente da Câ-
mara.

4 — O nome dos estabelecimentos de hospedagem não pode
incluir expressões próprias dos estabelecimentos turísticos, nem
utilizar nas suas designações as expressões «turismo» ou «tu-
rístico», ou por qualquer forma sugerir classificações que não
lhes caibam ou características que não possuam.

5 — Os estabelecimentos de hospedagem não podem usar no-
mes iguais ou por qualquer forma semelhantes a outros já exis-
tentes ou requeridos que possam induzir em erro ou serem sus-
ceptíveis de confusão.

6 — Designadamente para efeitos do número anterior, a Câ-
mara Municipal efectuará em livro próprio o registo dos esta-
belecimentos de hospedagem, segundo modelo a aprovar pela
Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Referências à tipologia e à capacidade

1 — Em toda a publicidade, correspondência, documentação e,
de um modo geral, em toda a actividade externa do empreendi-
mento de hospedagem não podem ser sugeridas características que
este não possua, sendo obrigatória a referência ao nome aprovado.

2 — Nos anúncios e reclamos instalados no próprio empre-
endimento de hospedagem só pode constar a sua tipologia e nome.

Artigo 15.º

Exploração dos estabelecimentos de hospedagem

1 — A exploração de cada estabelecimento de hospedagem
só pode ser da responsabilidade de uma única entidade.

2 — A unidade de exploração do estabelecimento de hospe-
dagem não é impeditiva de a propriedade das várias fracções
imobiliárias que a compõem pertencer a mais de uma pessoa.

Artigo 16.º

Acesso aos estabelecimentos de hospedagem

1 — É livre o acesso aos estabelecimentos de hospedagem,
salvo o disposto nos números seguintes.

2 — Pode ser recusado o acesso ou a permanência nos esta-
belecimentos de hospedagem a quem perturbe o seu funciona-
mento normal, designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as normas de funcionamento pri-
vativas dos estabelecimentos, desde que estas se encon-
trem devidamente publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas exclusivas do serviço de hospedagem.

3 — Pode ainda ser recusado o acesso, desde que devidamente
publicitado, nas áreas afectas à exploração de pessoas que se
façam acompanhar por animais.

4 — As entidades exploradoras dos estabelecimentos de hos-
pedagem não podem dar alojamento ou permitir o acesso a um
número de utentes superior ao da respectiva capacidade.

Artigo 17.º

Período de funcionamento

Os estabelecimentos de hospedagem devem estar abertos ao
público durante todo o ano, salvo se a entidade exploradora co-
municar à Câmara Municipal e afixar o respectivo aviso na área
afecta à exploração, até ao dia 1 de Outubro de cada ano, em
que período encerrará o estabelecimento no ano seguinte.

Artigo 18.º

Estado das instalações e do equipamento

1 — As estruturas, as instalações e o equipamento dos esta-
belecimentos de hospedagem devem funcionar em boas condi-
ções e ser mantidos em perfeito estado de conservação e higie-
ne por forma a evitar que seja posta em perigo a saúde dos
utentes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem devem estar equi-
pados com os meios adequados para a prevenção dos riscos de
incêndio, de acordo com que o que for fixado pela Câmara Mu-
nicipal na aprovação do licenciamento de construção, nos ter-
mos previstos no n.º 1 do artigo 4.º, ou na definição a efectuar
mediante a apresentação do projecto a que se refere o artigo 6.º
do presente Regulamento.

3 — A Câmara Municipal pode determinar a reparação das
deteriorações e avarias verificadas, fixando um prazo para o efei-
to, consultando as autoridades de saúde e ou os bombeiros,
quando estiverem em causa o cumprimento de requisitos de
instalação e o funcionamento relativos à higiene e saúde pública
ou de segurança contra incêndios.

Artigo 19.º

Serviços de recepção/portaria

1 — Nos estabelecimentos de hospedagem referidos nos n.os 3
e 4 do artigo 2.º deste Regulamento que não se integrem em
unidades de habitação familiar é obrigatória a existência de ser-
viço de recepção/portaria onde devem ser prestados, designa-
damente, os seguintes serviços:

a) Registo de entradas e saídas de utentes;
b) Recepção, guarda e entrega aos utentes da correspon-

dência e de outros objectos que lhes sejam destinados;
c) Anotações e transmissão aos utentes destinatários das

mensagens que lhes forem dirigidas durante a sua au-
sência;

d) Guarda das chaves das unidades de alojamento;
e) Facultação aos utentes do livro de reclamações, quan-

do solicitado;
f) Disponibilização do telefone aos utentes que o queiram

utilizar, quando as unidades de alojamento não dispo-
nham deste equipamento.

2 — Na recepção/portaria devem ser colocadas em local vi-
sível as informações respeitantes ao funcionamento do estabe-
lecimento, designadamente sobre os serviços que o mesmo preste
e os respectivos preços.

Artigo 20.º

Informações

1 — Em cada momento do registo de um utente no estabe-
lecimento de hospedagem, é obrigatório entregar ao interessa-
do um cartão com as seguintes indicações:

a) O tipo e nome do estabelecimento;
b) O nome do utente;
c) A identificação da unidade de alojamento, quando

exista;
d) O preço diário a cobrar pela unidade de alojamento;
e) A data de entrada no estabelecimento;
f) A data prevista para a saída;
g) O número de pessoas que ocupam a unidade de aloja-

mento.
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2 — Em cada uma das unidades de alojamento dos estabele-
cimentos de hospedagem devem ser colocadas à disposição dos
utentes as seguintes informações:

a) Os serviços, equipamentos e instalações cuja utilização
está incluída no preço da diária da unidade de alojamento;

b) Os preços e horários dos serviços prestados pelo esta-
belecimento, incluindo o telefone;

c) Que a entidade exploradora não se responsabiliza pelo
dinheiro, jóias e outros objectos de valor, a não ser que
sejam entregues contra recibo na recepção, quando tal
serviço seja prestado;

d) A existência de livro de reclamação.

Artigo 21.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de alojamento devem ser arrumadas e lim-
pas diariamente e, em qualquer caso, antes de serem ocupadas
pelos seus utentes.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, todo o es-
tabelecimento, em geral, deve ser conservado em perfeito es-
tado de higiene e limpeza.

3 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem as rou-
pas de cama e as toalhas das casa de banho, quando privativas
das respectivas unidades de alojamento, devem ser substituídas
pelo menos uma vez por semana e sempre que mude o utiliza-
dor.

4 — Nos casos em que sejam admitidas casas de banho não
privativas na unidade de alojamento, as toalhas devem ser co-
locadas na unidade de alojamento e substituídas segundo o prin-
cípio estabelecido no número anterior.

Artigo 22.º

Renovação de estada

1 — O utente deve deixar a unidade de alojamento livre até
às 12 horas do dia de saída, ou até à hora convencionada, en-
tendendo-se que, se não o fizer, renova a sua estada por mais
um dia.

2 — O responsável do estabelecimento de hospedagem não
é obrigado a aceitar o prolongamento da estada do utente para
além do dia previsto para a sua saída.

Artigo 23.º

Fornecimentos incluídos no preço do alojamento

No preço diário do alojamento está incluído obrigatoriamen-
te o consumo, sem limitações, de água e electricidade.

Artigo 24.º

Sinalização normalizada

Os estabelecimentos de hospedagem só podem usar para sua
sinalização o sinal normalizado constante no anexo IV ao pre-
sente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 25.º

Competência de fiscalização

1 — Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras
entidades, compete especialmente aos serviços de fiscalização
municipal fiscalizar o cumprimento deste Regulamento.

2 — Compete cumulativamente à autoridade policial sediada
no concelho fiscalizar o cumprimento do presente Regulamen-
to na parte relativa ao licenciamento da actividade de hospedagem
e à sinalética.

Artigo 26.º

Serviços de inspecção

1 — Compete ao serviço de fiscalização municipal inspeccio-
nar todas as instalações dos estabelecimentos de hospedagem,

devendo a entidade exploradora facultar o acesso e apresentar
os documentos justificadamente solicitados.

2 — O serviço de inspecção referido no número anterior é
no entanto limitado nos casos de unidades de alojamento ocu-
padas, sem que o respectivo utente esteja presente e autorize o
acesso.

Artigo 27.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro destinado aos utentes para que estes possam formular
observações e reclamações sobre o estado e a apresentação das
instalações e do equipamento, bem como sobre a qualidade dos
serviços e o modo como foram prestados.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 — Um duplicado das observações ou reclamações deve ser
enviado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da
Câmara Municipal de Silves, no prazo de vinte e quatro horas,
devendo ser entregue de imediato ao utente o outro duplicado
das suas observações ou reclamações.

4 — O modelo do livro de reclamações é o que se encontra
em uso para os estabelecimentos turísticos.

Artigo 28.º

Contra-ordenações

1 — Par além das estabelecidas no artigo 54.º do Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, constituem contra-orde-
nações:

a) A não apresentação do requerimento previsto no ar-
tigo 11.º, n.º 4;

b) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 13.º;
c) A violação do disposto nos artigos 14.º e 16.º, n.º 1;
d) A violação do disposto no artigo 16.º, n.º 4;
e) A violação do disposto no artigo 17.º;
f) A violação das disposto no artigo 18.º, n.os 1 e 3;
g) A violação do disposto no artigo 18.º, n.º 2;
h) A violação do disposto no artigo 19.º, n.º 1;
i) A violação do disposto no artigo 19.º, n.º 2;
j) A violação do disposto no artigo 20.º;
k) A violação do disposto no artigo 23.º;
l) A violação do disposto no artigo 24.º

2 — As contra-ordenações previstas nas alíneas d) e g) do
número anterior são puníveis com coima de 50 000$ a 250 000$,
no caso de se tratar de pessoa singular, e de 50 000$ a 500 000$,
no caso de se tratar de pessoa colectiva.

3 — As contra-ordenações previstas nas alíneas a), e), f) e
h) do n.º 1 são puníveis com coima de 25 000$ a 100 000$, no
caso de pessoa singular, e de 25 000$ a 200 000$, no caso de
pessoa colectiva.

4 — As contra-ordenações previstas nas alíneas b), c), i), j),
k) e l) do n.º 1 são puníveis com coima de 10 000$ a 25 000$,
no caso de se tratar de pessoa singular, e de 10 000$ a 50 000$,
se se tratar de pessoa colectiva.

5 — A negligência é punível.

Artigo 29.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade e ou reiteração das contra-or-
denações previstas no artigo anterior, bem como da culpa do
agente, podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão do material através do qual se praticou a in-
fracção;

b) Interdição, por um período até dois anos, do exercício
da actividade directamente relacionada com a infracção
praticada;

c) Encerramento do estabelecimento.

2 — A aplicação das sanções acessórias de interdição e de
encerramento do estabelecimento implicam a apreensão do res-
pectivo alvará.
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Artigo 30.º

Limites das coimas em caso de tentativa e negligência

1 — Em caso de tentativa, os limites máximos e mínimos das
coimas são reduzidos a um terço.

2 — Em caso de negligência, os limites máximos e mínimos
das coimas são reduzidos para metade.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 31.º

Taxas

Pelas vistorias requeridas pelos interessados no âmbito dos es-
tabelecimentos de hospedagem, pelos respectivos licenciamen-
tos e averbamentos são devidas as taxas constantes do Regula-
mento Municipal de Taxas e Licenças.

Artigo 32.º

Registo

1 — É organizado na Câmara Municipal um livro de registo
contendo um ficheiro por cada estabelecimento de hospedagem,
segundo os modelos a aprovar pela Câmara Municipal.

2 — Por cada estabelecimento de hospedagem existirá um pro-
cesso que contenha os elementos essenciais do licenciamento, de-
signadamente o projecto do edifício e o alvará de licença, que
manterá o respectivo número em caso de transferência ou altera-
ções.

Artigo 33.º

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem existentes

A licença de utilização para o serviço de hospedagem de
estabelecimentos existentes e em funcionamento à data da

entrada em vigor deste Regulamento, emitida na sequên-
cia de obras de ampliação, reconstrução ou alteração, res-
peitará a todo o estabelecimento, incluindo mesmo as partes
não abrangidas pelas obras.

Artigo 34.º

Processos pendentes respeitantes a novos
estabelecimentos de hospedagem

Os processos pendentes relativos ao licenciamento de estabe-
lecimentos de hospedagem regulam-se pelas normas do presente
Regulamento na parte relativa ao processo de vistoria, da licença
e emissão do respectivo alvará.

Artigo 35.º

Cumprimento dos requisitos das instalações

Os estabelecimentos de hospedagem existentes, bem como
os previstos no artigo 35.º, devem satisfazer os requisitos pre-
vistos no presente Regulamento no prazo de dois anos a contar
da sua entrada em vigor.

Artigo 36.º

Integração de lacunas e esclarecimento de dúvidas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regula-
mento e os casos omissos serão resolvidos por deliberação da
Câmara Municipal.

Artigo 37.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

ANEXO I

Requisitos mínimos das instalações, do equipamento e dos serviços (artigo 2.º, n.º 1)

Requisitos Hospedarias C. hóspedes Quartos part.

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações, equipamentos, mobiliário e
serviços:

1.1 — Dispor de instalações, equipamentos, mobiliário e serviços..................................... S (1) S (1) S (1)
1.2 — Estar integrado em unidade de habitação familiar..................................................... N n (2) S
2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Água corrente, quente e fria.......................................................................................... S S S
2.2 — Reservatório de água...................................................................................................... S (3) S (3) S (3)
2.3 — Sistema de iluminação de segurança............................................................................ S S S
2.4 — Telefone............................................................................................................................ S (4) S (4) (5) S (5)
2.5 — Sistema de ventilação e aquecimento........................................................................... S (6) S (6) S (6)
3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Áreas (metros quadrados):
3.1.1 — Quarto com cama individual...................................................................................... 7,0 7,0 7,0
3.1.2 — Quarto com duas camas individuais ou uma cama de casal................................. 9,0 9,0 9,0
3.1.3 — Quarto com três camas individuais........................................................................... 12,0 12,0 12,0
3.2 — Instalações sanitárias privativas:
3.2.1 — Água corrente, quente e fria...................................................................................... S S S
3.2.2 — Casas de banho simples.............................................................................................. S (7) S (7) N
3.2.3 — Casa de banho completa............................................................................................. – – –
3.2.4 — Casa de banho simples (metros quadrados)............................................................. 2,5 2,5 2,5
3.2.5 — Casa de banho completa (metros quadrados)........................................................... 3,5 3,5 3,5
3.3 — Equipamento dos quartos:
3.3.1 — Mesas-de-cabeceira ou de apoio equivalente........................................................... S S S
3.3.2 — Luzes de cabeceiras..................................................................................................... S S S
3.3.3 — Roupeiro com espelho................................................................................................. S S S
3.3.4 — Cadeira ou sofá............................................................................................................ S S S
3.3.5 — Telefone com acesso à rede exterior através da recepção..................................... S (8) S (9) S (9)
3.3.6 — Telefone com acesso directo à rede exterior........................................................... N N N
3.3.7 — Tomadas de electricidade............................................................................................ S S S
3.3.8 — Sistemas de segurança das portas.............................................................................. S S S
4 — Zonas de utilização comum:
4.1 — Átrio de entrada:
4.1.1 — Área (metros quadrados)............................................................................................. 5 5 (10) 5
4.1.2 — Recepção/portaria......................................................................................................... S S (10) N
4.1.3 — Portaria.......................................................................................................................... S S S
4.2 — Zona de estar................................................................................................................... S (11) S (11) S (12)
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Requisitos Hospedarias C. hóspedes Quartos part.

4.3 — Instalações sanitárias comuns........................................................................................ S (13) S (13) S (13)
5 — Serviços:
5.1 — Serviço permanente de recepção/portaria.................................................................... S S (10) N
5.2 — Serviço telefónico permanente com a rede exterior.................................................. N N N
5.3 — Serviço de correio........................................................................................................... S S S
5.4 — Serviço de guarda de valores........................................................................................ N N N
6 — Zonas de serviço:
6.1 — Zona de preparação de alimentos................................................................................. S (14) S S

(1) Com bons padrões de qualidade, de modo a oferecer um aspecto e ambiente agradáveis.
(2) É obrigatória a existência de uma separação funcional entre as partes do edifício destinadas à hospedagem e à habitação, no caso de integração em unidade de

habitação familiar.
(3) Exigível só quando não exista na localidade rede pública de abastecimento de água, sendo a sua capacidade determinada em função do número de utentes e dos

serviços a prestar.
(4) Pelo menos na recepção/portaria.
(5) No mínimo com autorização para o uso do telefone da residência.
(6) Sistema de ventilação e aquecimento das unidades de alojamento e das restantes áreas destinadas aos hóspedes.
(7) Na proporção de 25% do número de unidades de alojamento por cada piso, com arredondamento para a unidade superior.
(8) Quando a capacidade do estabelecimento for igual ou superior a 10 unidades de alojamento.
(9) Embora não obrigatória a existência de rede telefónica com passagem pela recepção, este tipo de estabelecimento deve facultar o acesso telefónico através de uma

unidade munida de fiscalizador de chamadas, podendo ser o próprio telefone da residência sempre que o alojamento se integre em habitação familiar.
(10) Obrigatório só nos casos em que o estabelecimento não se integre em habitação familiar.
(11) Obrigatória a existência de zona de estar para os hóspedes, com função também de zona de refeição nos casos dos estabelecimentos que prestem o serviço de

pequeno-almoço, equipada de forma adequada. A área deste espaço será, no mínimo, a correspondente à seguinte tabela:

Número de quartos Áreas mínimas

Até 4 .................................................................................................................................................................................................................................... 10 m2

De 5 a 8 ............................................................................................................................................................................................................................... 13 m2

De 9 a 12 ............................................................................................................................................................................................................................. 15,5 m2

De 13 a 15 .......................................................................................................................................................................................................................... 16,5 m2

(12) A sala de estar da residência deve admitir os respectivos hóspedes, devendo por isso ter a área e mobiliário adequados, sem prejuízo da opção por sala específica.
(13) Por cada piso deve existir uma instalação sanitária na razão de uma para cada quatro unidades de alojamento não dotadas com este equipamento, sendo uma

delas completa e situada em local acessível relativamente à zona de estar.
(14) Sempre que o estabelecimento preste o serviço de fornecimento de pequeno-almoço, deve possuir integrado na zona de estar/refeições. um espaço destinado a

preparação dessa pequena refeição, devidamente equipado com fogão, instalação frigorífica, equipamento de lavagem e mobiliário adequados. Quando não forneça essa
refeição deve disponibilizar aos hóspedes, em área integrada na zona de estar, equipamento frigorífico.

ANEXO II ANEXO III
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FLOR

Listagem n.º 214/2000 — AP.  — Publicação de adjudicações (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março). — Junta-se a lista de todas as adjudicações de obras públicas
efectuadas no ano de 1999 por este município, referenciando os valores, forma de atribuição e respectivas entidades adjudicatárias:

Designação Forma de atribuição Valor da adjudicação Adjudicatário

Pavimentação a cubos de granito em arruamentos de Candoso................................ Ajuste directo..................... 786 500$00 Granicon, L.da

Captação, tratamento e distribuição de água a Vila Flor — construção de um reser- Ajuste directo..................... 2 929 042$00 Socopul, S. A.
vatório.

Pequenas ampliações e remodelações de redes de água no concelho; cabo de comando Ajuste directo..................... 545 715$00 Empreitel, L.da

das bóias. Interligação furo-depósito, Trindade.
Iluminação pública do cemitério de Vila Flor.............................................................Ajuste directo..................... 837 500$00 Elidouro.
Ampliação e iluminação pública no concelho, reforço da iluminação pública — LargoAjuste directo..................... 274 112$00 Empreitel, L.da

do Museu de Vila Flor e adro da Capela de Santa Luzia.
Captação, tratamento de águas a Vila Flor...................................................................Concurso limitado.............. 3 945 826$00 Socopul, Sociedade de Construções, S. A.
Construção de um ecocentro incluindo equipamento..................................................Concurso limitado.............. 12 179 500$00 Carlos Augusto Pinto dos Santos & Filhos, L.da

Reconstrução de dois courts de ténis em betão poroso..............................................Ajuste directo..................... 3 951 000$00 Alfa Ténis, L.da

Construção de um muro de vedação no acesso ao cemitério de Vila Flor.............. Ajuste directo..................... 1 292 320$00 Aurora da Conceição Cruz Beiragrande.
Pavimentação de cubos de granito na freguesia de Freixiel — Bairro da Fraga ... Ajuste directo..................... 885 000$00 Aurora da Conceição Cruz Beiragrande.
Ordenamento paisagístico do monte da Sr.ª da Lapa — 1.ª fase.............................. Concurso público............... 54 036 560$00 Carlos Augusto Pinto dos Santos & Filhos, L.da

Construção de um muro de suporte no parque de campismo.................................... Ajuste directo..................... 1 352 538$00 Antero Alves de Paiva
Prolongamento do emissário de Freixiel.......................................................................Ajuste directo..................... 2 862 000$00 Aurora da Conceição Cruz Beiragrande.
Pavimentação a cubos de granito em Seixo de Manhoses.........................................Ajuste directo..................... 540 000$00 Aurora da Conceição Cruz Beiragrande.
Abertura de furo artesiano para abastecimento de água a Freixiel........................... Ajuste directo..................... 1 681 300$00 Irmãos Cavaco, S. A.



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 11
6

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

8
5

—
11

 d
e

 A
g

o
sto

 d
e

 2
0

0
0

130Designação Forma de atribuição Valor da adjudicação Adjudicatário

Pavimentação a cubos de granito na freguesia do Nabo............................................Ajuste directo..................... 1 530 000$00 Aurora da Conceição Cruz Beiragrande.
Pavimentação a cubos de granito em Valtorno............................................................Ajuste directo..................... 1 200 000$00 Carlos Augusto Pinto dos Santos e Filhos, L.da

Arruamentos em Vila Flor — pavimentação de passeios no Bairro do Torneiro.... Ajuste directo..................... 1 860 000$00 Bernardino Manuel Pereira.
Captação, tratamento de água Vila Flor — fornecimento e montagem de equipamento Concurso limitado.............. 6 985 000$00 Egitécnica Técnico Construtora, S. A.

electromecânico.
Construção da nova zona industrial — montagem de posto de transformação....... Concurso limitado.............. 7 778 785$00 E. T. E., L.da

Pavimentação a cubos de granito em Valfrechoso.......................................................Ajuste directo..................... 1 400 000$00 Bernardino Manuel Pereira.
Pavimentação a cubos de granito em Vilas Boas........................................................Ajuste directo..................... 1 320 500$00 Aurora da Conceição Cruz Beiragrande.
Pavimentação a cubos de granito em Benlhevai..........................................................Ajuste directo..................... 1 112 000$00 Aurora da Conceição Cruz Beiragrande.
Pavimentação a cubos de granito em Roios.................................................................Ajuste directo..................... 1 027 500$00 Aurora da Conceição Cruz Beiragrande.
Iluminação pública do Largo do Pelourinho em Freixiel...........................................Ajuste directo..................... 1 061 000$00 E. T. E., L.da

Mudança dos lavadouros públicos em Seixo de Manhoses, na rua principal para as Ajuste directo..................... 2 634 590$00 Antero Alves de Paiva, L.da

traseiras do edifício da Junta de Freguesia.
Construção de um reservatório em Benlhevai..............................................................Ajuste directo..................... 969 520$00 António Manuel Queijo.
Pavimentação a cubos de granito em Carvalho de Egas............................................Ajuste directo..................... 360 000$00 Carlos Augusto Pinto dos Santos & Filhos, L.da

Pavimentação a cubos de granito em Samões — Rua do Cemitério........................ Ajuste directo..................... 770 000$00 Bernardino Manuel Pereira.
Pavimentação a cubos de granito no Largo de Santo António em Seixo de Manhoses Ajuste directo..................... 1 950 000$00 Aurora da Conceição Cruz Beiragrande.
Pavimentação a cubos de granito na povoação da Alagoa.........................................Ajuste directo..................... 432 000$00 Carlos Augusto Pinto dos Santos & Filhos, L.da

Pavimentação a cubos de granito em Lodões..............................................................Ajuste directo..................... 432 000$00 Carlos Augusto Pinto dos Santos & Filhos, L.da

Arranjo do Largo da Igreja em Santa Comba da Vilariça.........................................Concurso limitado.............. 10 403 400$00 Carlos Augusto Pinto dos Santos & Filhos, L.da

Arranjo do Largo da Barreira em Santa Comba da Vilariça......................................Concurso limitado.............. 8 416 700$00 Carlos Augusto Pinto dos Santos & Filhos, L.da

Pavimentação e iluminação pública do Centro Histórico de Vila Flor — 1.ª fase Concurso público............... 58 109 112$00 Carlos Augusto Pintos dos Santos & Filhos, L.da

Pavimentação a cubos de granito em Vilarinho das Azenhas.................................... Ajuste directo..................... 1 080 000$00 Carlos Augusto Pinto dos Santos & Filhos, L.da

Pavimentação a cubos de granito em Vilas Boas e Ribeirinha................................. Ajuste directo..................... 1 275 000$00 Aurora da Conceição Cruz Beiragrande.
Pavimentação a cubos de granito em Vieiro................................................................Ajuste directo..................... 765 000$00 Aurora da Conceição Cruz Beiragrande.
Alargamento da EM de Vila Flor a Barragem do Peneireiro.................................... Concurso público............... 146 372 822$00 Carlos Augusto Pinto dos Santos & Filhos, L.da

20 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Artur Guilherme Gonçalves Vaz Pimentel.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 6262/2000 (2.ª série) — AP. — Renovação de contrato a termo certo. — Torna-se público que a presidente da Câmara, por despacho exarado em 4 de Julho de 2000,
procedeu à renovação, pelo período de um ano, do contrato a termo certo do técnico profissional de 2.ª classe da carreira técnico-profissional de fotografia Júlio Miguel Guedelha Ferreira
Rodrigues, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

11 de Julho de 2000. — Por delegação de competências da Presidente da Câmara, conferida pelo despacho n.º 23/98, de 30 de Março de 1998, pela Directora do Departamento de Ad-
ministração Geral, (Assinatura ilegível.)
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.

N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
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